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DECRnO-LEI N.° 8.193 - DE 20
DE NOVEMBRO DE 1945

Dispõe sôbre promoção no corrente
ano letivo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo' 180, da Constituição e atendendo
às múltiplas causas que determina-
ram a irregularidade do corrente ano
letivo, decreta:

Art. 1.° O estudante que, por mo-
tivo relevante, não atingir em 1945

Os mínimos de freqüência exigidos no
curso respectivo, poderá ser promo-
vido neste • ano se alcançar as notas
regulamentares em vigor para , a, ha-
bilitação- • nas ' provas, exercícios es-
colares .e: munes.

Parágrafo único. A relevância do
motivo será apreciada pelo diretor ou
pejo inspetor, conforme se trate de
estabelecimento de ensino federal
equiparado ou reconhecido, cabendo
recurso para o Ministro da Educação
e Saúde.

Art: 2. 0 Este Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro. 20 de novembro de
1945. 124.° da Independência e 57.0
da República.

José LINHARES.

Raul Leitão da Cunha.

DECRETO-LEI N.° 8.194 - DE 20
DE NOVEMBRO DE 1945

Revoga os Decretos-leis n.° 2.072, de
8 de março de 1940, n.° 2.310, de
14 de junho de 1940, n.° 4.101, de
9 de fevereiro de 1942, e n.° 5.045,
de 5 de dezembro de 1942.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 Picam revogados os De-
cretos-leis n. o 2.072, de 8 de março
de 1940, n. o 2.310, de 14 de junho
de 1940, ri.° 4.101, de 9 de fevereiro
de 1942, e 11. 0 5.045, de 5 de dezem-
bro de 1942, referentes à Juventude
Brasileira.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará
em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro. 20 de novembro de
1945. 124. 0 da Independência e 57.°
da República.

José LINHARES.

-Raul Leitão da Cunha.

DECRETO-LEI N.° 8.195 - DE 20
DE NOVEMBRO DE 1945 •

Altera dsposições do Decreto-lei nú-
mero 1.190, de 4 de abril de 1939:
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Os artigos e parágrafos do
Decreto-lei n.° 1.190, de 4 de abril

de 1939, abaixo indicados passam a
ter a seguinte redação:

.	 - 	
"Art. 31: O candidato à matri-

ctila, como' aluno regular, na pri-
meira série de qualquer dos cursos
ordinários, deverá:

-1. Apresentar, mediante reque-
rimento ao diretor da Faculdade:

'a) prova de conclusão dos cursos
fundamental e complementar, ou
de um dos cursas do colégio;
-b) -carteira de identidade e ates-

tado • de- idoneidade moral;
:c) certificado de sanidade física

e. mental;:
d) certidão de nascimento, pas-

sada pelo oficial do registro civil;
:e) . documento de quitação com o

serviço militar, se fôr brasileiro
em idade militar. •
•2. Submeter-se ao concurso de

habilitação.
• 1 1.0 A exigência da alínea a

dêste artigo poderá ser substituída,
para inscrição no concurso de ha-
bilitação, • pelo diploma, devida-
mente registrado, de qualquer
curso superior reconhecido.

1 2.° Serão também dispensa-
dos, nos têrmos do parágrafo an-
terior e com as seguintes restri-
ções:

a) os sacerdotes, religiosos e mi-
nistros de culto que tenham con-
cluído regularmente os estudos
em seminário idôneo, para os
cursos de filosofia, letras clássicas,
letras neo-latinas, letras anelo-
germânicas, e pedagogia;

b) os professores nornialistas
com curso regular de pelo menos
seis anos e exercido magisterial
na disciplina escolhida, para os
de pedagogia, letras neo-latinas,
letras anglo-germânicas, letras
clássicas, geografia e história;

c) os professères já registrados
no Departamento Nacional , de
Educação, com exercício eficiente
por mais de três anos nas discipli-
nas do curso em que pretendam
matricular-se;

cl) os autores de trabalhos pu-
blicados em livro, considerados de
excepcional valor pelo Conselho
Técnico-Administrativo da Facul-
dade, no curso correspondente ao
assunto cientifico, literário, filosó-
fico ou pedagógico em aprêço."

"Art. 61. O provimento nos car-
gos de professor catedrático efe-
tivo será feito por concurso de
títulos e de provas, de acórdo com

a legislação federal do -ensino em
vigor.
• 1 L° Para a inscrição- no con-
curso destinado ao primeiro pro-
vimento efetivo, o exercício como
catedrático Interino por dois auoa.
consecutivos ria própria Faculdade
poderá" -suprir, a exigência da alí-
nea I do art. 51 cio Decreto nú-
mero 19.851, de 11 de abril de

• 1931.
• 1 2.° Fica asSegurada aos can-

: didatoS 'admitidos ex-officio a
respectiva inscrição, desde que sa-
tisfaçam as demais exigências do
art.. 51 do DecretO n.o 19.851, re-
referido no parágrafo antece-
dente."

Art. 2.° Ao art. 01 do Decreto-lei
númeo 1.190; de 4 de abril de 1939,
é aereacentado o seguinte parágrafo:

"§ 50 Os diplomas de bacharel,
licenciado e doutor, expedidos pela
Faculdade, Nacional de Filosofia,
suprirão a exigência do certificado
de conclusão do curso complemen-
tar, para a inscrição no concurso
de habilitação á matrícula inicial
em qualquer dos estabelecimentos
brasileiros de ensino superior." •

Art. 3.° Este Decreto-lei entrará oro
vigor na data de sua publicação, re-
vogauas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José Lurroutzs.

Raul Leitão da Cunha.

DECRETO-LEI N.° 8.196 - DE 20
DE NOVEMBRO DE 1945

Altera disposições do Decreto-lei n'u-
mero 6.141, de 28 de dezembro de
1943.

O Presidente da Re.púl,Tioa, usando
da atribuição que llie confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta.

Art. 1.0 O art. 13 do Decreto-lei
n.° 6.111, de 28 de dezembro de 1943,
passa a ter a seguinte redação:

"Art. 13. Os alunos dos cursos
de formação, ministrados em aulas
diurna, deverão, para efeito de
promoção, provar freqüência re-
gular nas seguintes práticas edu-
cativas:

a) educação física, obrigatória
até a idade de vinte e um anos;

b) canto orfebnico, obrigatório
até a Idade de dezesseis anos;

(Continua na púgina seguüble).

Dispõe sôbre a concessão anual de boi-
ser de estudos na „Escola Nacional
Educação Física e Desportos.

O Presidente da República, usando
13;4 atribuição que lhe c'onfere o arti-
go  180 da Constituição, decreta:

• Art. 1.° 'Serão anualmente conce-
• didas : bolsas de estudos para que se
• matrieulem na Escola Nacional de

Educação Física e Desportos os três
melhores classificados nos diversos
'curso$ de educação física, mantido nos

• diferentes Estados.

• Art: 2.° • As bolsas terão o caráter
• de estágio.

Art. 3.0 De acôrdo com as possibi-
, lidadés . orçamentarias, deverão ser ex-

pedidas, pelo Ministério da Educação
e Saúde, instruções anuais que deter-

• urinarão:
• a) .qual o número de bolsas conce-

didas- aos residentes em cada Estado:
b) quais os cursos para os quais se-

. são cOneedidas bolsas:
• c) quais as obrigações dos benefi-

ciários; e
ti) quais os auxílios que lhes serão

concedidos.
• Art. 40 Os beneficiários das • bolsas

de que trata êste Decreto-lei ficarão
• dispensados do pagamento de quais-

quer taxas escolares, correndo por
conta do Govêrno Federal as despe-
sas como o transporte de ida e volta
dos mesmos.

Art. 5. Será incluída anualmente,
no orçamento do Ministério da Edu-,-

• cação e Saúde, urna dotação destinada
a fazer face às despesas decorrentes

• da execução clêste Decreto-lei.
Rio de Janeiro, 20 de návembro de

1945, 124.° da Independência e 57• 0 da
República.
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A matéria destinada aos tornais de-
vera ser endereçaria ao Serviço de Pu-
blicações S. Pb.

O disposto no Decreto-lei n. o 1.705,
de 27 de outubro de 1939 devera ser,
na feitura do expediente das reparti-
ções publicas, invariavelmente obser-
vado.

As repartições públicas deverão re-
meter o expediente destinado aos for-
nau oficiais ate ds lb /u3ras e, aos
sacados. ate as 11 it e 30 ia.

Os originais deverão ser devidamente
autenticados .

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito

Os originais devern ser dactilografa-
dos. evitando-se sempre escrever no
verso.

A matéria paga teta seu recebimento Repartições e particulares:
das 9 as 19 h e 30 ai e. aos sabados.
das 9 as 16 h e 30 m e sere publicada
dentro de 48 horas.

As reclamações, constatadas a exis-
tência de erros ou omissões pertinentes	 Exterior:a meteria retrfbu da deverão ser, ror-
mutadas a Seção de Redação. das 8 as Semestre ........
20 horas, e, no mazamo. ate 72 horas
anos a salda dos Orados oficiais.	 Anual 	

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer epoca. por semestre ou
ano. terminando no último dia do mês
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
cls assinaturas anuais renovadas pelos
orgdos competentes, atè 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é feito d
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos as edições dos Órgãos
oficiais serão fornecidos aos Issinintes
somente mediante solicItaçdo.

O custo do numero atrasado serd
acrescido de Cr$ 0,10 e. Por exercioto
decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:
56,00

INTERIOR - Delegacias Fiscais do
28,00 Tesouro Nacionat - Alldrulegas e

. Mesas de Rendas - Coletorias Fe-

88.00 derais.
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c) instrução pré-militar, para
os alunos do sexo masculino, ate
atingirem a idade própria da ins-
trução militar.

1 1.0 As sessões de práticas edu-
cativas serão realizadas nas es-
colas que satisfaçam o mínimo das
exigências regulamentares, quanto
às instalações, ou nos centros es-
pecializados que vierem a ser cons-
tituídos para êsse fim.

2.° O ensino da religião po-
derá ser incluído, sem carater
obrigatório, entre as praticas edu-
cativas."

Art. 2.° O 1 I.° do art. 17 do De-
creto-lei n.° 6.141, de 28 de dezem-
bro de 1943, passa a ter a seguinte
redação:

"1 1.° O período letivo terá- Iní-
cio a 15 de março e o penado de
férias, a 15 de dezembro. desti-
nando-se também a descanso os
dez últimos dias de junho"

, Art. 3.° O art. 18 do Decreto-lei
n.° 6.141, de 28 de dezembro de .1943,
passa a ter a seguinte redação:

"Art. 18. O período semanal
dos trabalhos escolares, nos cursos
de formação, será de dezoito a
vinte e uma horas."

Art. 4.0 O art. 19 do Decreto-lei
n.° 6.141, de 28 de dezembro de 1943,

passa a ter a seguinte redação:
"Art. 19. A distribuição do

tempo de cada semana é matéria
do horário escolar, e será deter-
minada pela direção dos estabe-
lecimentos de ensino comercial
antes do inicio do . período letivo
e com observância do número obri-
gatório de aulas semanais de cada

Art. 5.° Os 1.0 2.° e 3.° do art. 22
do Decreto-lei n.° 6.141, de 28 de de-.
zembro de 1943, passam a te.t a se-
guinte redação:

"I 1.° Os exames de admissão
para os candidatos à matricula
Inicial no curso comerciai básico
versarão sôbre português, mate-
mática, geografia e história do

1 2.° Será considerado aprovado
o candidato que obtiver, além de
nota igual ou supenor a quatro
em cada disciplina. corno média
das notas de prova escrita e prova
oral, média igual iu superior a
cinco no conjunto das disciplinas."
• 1 3.° Os estabelecimentos de en-
sino comerciai, que exigirem exa-
mes de adiniasão para a matricula
Inicial em qualquer dos cursos
comerciais técnicos, indicarão as

disciplinas sôbre que devam ver-
sar Uses exames."

Art. 6.° Os 11 2.0. 3.° e 4.° do ci-
tado art. 22 do Decreto-lei a.' 6.141,
de 28 de dezembro de 1943, passam a
ser, respectivamente. ii 4.6, 5.0 e 6.0.

Art. 7.° O art. 27 do Decseto-lei
n.° 6.141 de 28 de dezembro de 1943,
passa a ter a seguinte redasão:

"Art. 27. Excetuados os meses
era que se realizem as provas par-
ciais, será dada, nos demais, pelo
pelo respectivo professor. em cada
disciplina e a cada aluno, uma
nota resultante da avaliaças, de
seu aproveitamento, verificado
por meio de exercícios variados.

a 1.° Ao aluno que, por falta
de comparecimento, não puder
ter o seu aproveitamento devida-
mente avaliado, será atribuída a
nota zero.

1 2.° A média aritmética das
notas de cada mês, em uma dis-
ciplina, será a nota anual de exer-
cícios dessa disciplina."

Art. 8.° Os 1 2, e 1 4.° do art. 31
do Decreto-lei n.° 6.141, de 28 de de-
zembro de 1943, passam it ter a se-
guinte redação:

*1 2.° Realizar-se-ão as provas
parciais na primeira quinzena de

junho e na segunda de novem-
bro."

"4 4.° Permitir-se-á a segunda
chamada, na primeira prova par-
cial, até sessenta dias após a sua
realização, e, na segunda, antes da
terminação das provas finais."

Art. 9.0 Os 1 3.° e 1 4.° do art. 32
do Decreto-lei n.° 6.141, de 28 de de-
zembro de 1943, passam a ter a se-
guinte redação:

3.° Não poderá prestar pro-
va final, na primeira época, o
aluno que tiver faltado a vinte
e cinco por cento da totalidade
das aulas dadas nas discipli nas ou
a trinta por cento da totalidade
das aulas dadas nas práticas edu-
cativas, e, na segunda época, o que
tiver incidido no dôbro das mes-
mas faltas."

"4 4.° Poderá prestar prova fi-
nal em segunda época o aluno que
não a tiver feito na primeira por
motivo de fôrça maior."

Art. 10. O 1 2.° do art. 33 do Doa
ereto-lei n.° 6.141, de 28 de dezembro
de 1943, passa a ter a seguinte reda-
ção:

"1 2.° A nota final de cada dis.
ciplina será a média ponderada
de quatro elementos: a nota anual
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de exercícios e as notas da pri-
meira e segunda provas parciais
e da prova final. A êsses elemen-
tos se atribuirão respectivamente
os pesos dois, dois, três e.três."

Art. 11. Q n.° 2 e o § 2.° do ar-
tigo 36 do Decreto-lei ta° 6.141, de
28 de dezembro de 1943, passam a ter
a seguinte redação:

"2. Aos que concluírem os
cursos de comércio e propagan-

da, de contabilidade, de estatisti-
ca, de administração ou de secre-
tariado, respectivamente, o diplo-
ma de técnico em comércio e pro-
paganda, técnico em contabilida-
de, técnico em estatística, assis-
tente de administração ou secre-
tário."

"1 2.0 Os diplomas de que trata
o presente artigo estarão sujeitos
à inscrição no registro competen-
te do Ministério da Educação e
Saúde, a fim de que os seus titu-
lares possam gozar de preferên-
cia para o provimento de cargos
iniciais da carreira, com a qual
se relacionem os estudos feitos,
das instituições autárquicas e do
serviço público, além das prerro-
gativas asseguradas em lei àque-
les diplomas."

Art. 12. O art. 49 do Decreto-lei
n.° 6.141, de 28 de dezembro de 1943,
passa a ter a seguinte redação:

"Art. 49. Sõmente os estabele-
cimentos de ensino comercial
federais, equiparados e reconhe-
cidos poderão usar qualquer das
denominações estabelecidas pelo
art. 8.°, ou manter qualquer dos
cursos indicados nos arts. 4. 0 e 5.°,
ou expedir qualquer dos diplomas
Indicados pelo art. 36 desta Lei."

Art. 13. este Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio._

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57. 0 da
República.

JosÉ LIMIARES

Raul Leitão da Cunha

DECRETO-LEI N.° 8.197 — DE 20
DE NOVEMBRO DE 1945

Revoga o Decreto-lei n.0 8.025, de 2
de outubro de 1945, e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República, usan-
do da atribuição que lhe confere o ar-
tigo-180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica revogado o Decrete-
lei n.° 8.025, de 2 de outubro de 1945.

Art. 2.0 Ficam eem efeito os decre-
tos de 3 de outubro de 1945, que no-
mearam, de acôrdo com o art. 14,
item I, do Decreto-lei n.o 1.713, de 28
de outubro de 1939, Amilcar Dutra de
Menezes, Licurgo Ramos da Costa e
Miguel Franchini Neto, para exerce-
rem os cargos de Conselheiro Comer-
cial, padrão M do Quadro Permaaente
do Ministério das Relações Exteriores,
criados nelo Decreto-lei n.o 8.025. de 2
de outubro de 1945.	 -

Art. 3.° este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro; 20 de novembro de
1945, 124.0 da Independência e 57.° da
República.

DECRETO-LEI N.° 8.198 — DE 20
DE NOVEMBRO DE 1945

Altera a redação do art. 2.° do De-
creto-lei n.° 7.887, de 21-de agõsto
de 1945, extingue e cria cargos iso-
lados e funções gratificadas no Qua-
dro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores e dá
outras providências

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O art. 2.° do Decreto-lei nú-
mero 7.887, de 21 de agesto de 1945,
passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

Art. 2.° O D.F.S.P. compõe-se
de:

Divisão de Policia Política e So-
cial (D.P.S.)

Divisão de Polícia Técnica (D.
P.T.)

Divisão de Polícia Marítima Aérea
e de Fronteiras (D.P.M.)

Divisão de Intercâmbio e Coorde-
nação (D.I.C.)

Divisão de Administração (D.A.)
Corregedoria (C.)
Delegacia de Costumes e Diversões

(D.C.D.)
Delegacia de Roubos e Falsifica-

ções (D.R.P.)
Delegacia de Economia popular

(D. E . P . )
Delegacia de Vigilância (D.V.)
Delegacia de Menores (D.M.)
30 Distritos Policiais (D.P.)
Serviço de Trânsito (S.T.)
Guarda Civil (G.C.)
Policia Especial (P.E.)
Instituto Félix Pacheco (I.F.P.)
Instituto Médico Legal (I.M.L.)
Serviço Médico (S.M.) .
Serviço de Transportes (S.Tp.)
Art. 2.° Fica extinto no Quadro

Permanente do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores 1 (um) cargo
Isolado, de provimento em comissão,
de Diretor (S.A. — D.P.S.P.), pa-
drão O.

Art. 3P Ficam extintas no mesmo
Quadro e Ministério 1 (uma) função
gratificada de Chefe da Seção do Me-
teria. da Policia Civil do Distrito
Federal, com a gratificação anual de
Cr$ 5.400,00 e 7 (sete) funções gra-
tificadas de Delegado Regional de Po-
licia (D. R. — D. F. S. P. ) , com a gra-
tificação anual de Cr$ 12.000,00.

Parágrafo único. As dotações cor-
respondentes as extinções a que se
refere êste Decreto-lei serão levadas
a crédito da conta corrente do res-
pectivo Quadro.

Art. 4.° Fica criado no Quadro
Permanente do Ministério da Justiça
e Negócios Interioies para o Depar-
tamento Federal de Segurança Pú-
blica 1 (um) _cargo isolado, de Diretor
de Divisão (D.A. — D.F .S.P.) , pe-
arão P.

Art. 5.0 Ficam criados no Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores para o Departa-
mento Federal de Segurança Pública
as seguintes funções gratificadas:

1 — Chefe de Seção (S.P. — D.A.
- D.aes.p.), com a gratificação
anual de Cr$ 12.000,00.

1 — Chefe de Seção (S.Mt. — DA.
— D .F.S.P ) , com a gratificação
anual de Cr$ 9.600,00.

1 — Chem de Seção (S.O. — D.A.
— D.F.S.P.), com a gratificação
anual de Cr$ 9,600,00.

1 — Chefe de Seção (S.E. — D.A.
— D. F. S. P. ) , com a gratificação
anual de Cr$ 9.600,00.

1 — Chefe de Seção (S.C. — D.A.
— D. F . S .P . ) , com a gratificação
anual de Cr$ 9.600,00,

/ — Chefe de Seção (S.0b. —
— D. F. S. P. ) , com á gratificação
anual de Cr$ 9.600.00.

1 — Chefe de Turma (T.L.P. — SP
— D.A. — D.F.S.P,),.com a grati-
ficação anual de Cr$ 5.400,00.

1 — Chefe de Turma (T.M.P. — S.P.
— D.A. — D.F.S.P.), com a grati
'ficação' anual de Cr$ 5.400,00.

1— Chefe de Turma (T.D.P. — S.P.
— D. A . — D. IP . S. P ) , com a grati-
ficação anual de Cr$ 5.400,00.

1 — Chefe de Turma (T.C.P. — S.P.
— D. A . — D. F. S. P ) , com a grati-
ficação anual deCr$ 5.400,00.

— Chefe -de Turma (T.F.P. — SP.
— D.A. — D.F.S.P.), com a grati-
ficação anual de Cr$ 5,400,00.

1 Chefe de Turma (T.A.M. — S.
Mt. — DA. — D.F.S.P.), com a grati-
ficação anual de Cr$ 5.400,00.

1 — Chefe de Turma (T.C.M. S.
Mt. — DA. — D.F.S.P.), com a grati-
ficação anual de Cr$ 5.400,00.

1 — Chefe de Turma (T.Ab.M. — S.
Mt. — DA. — D.F.S.P.), com a grati-
ficação anual de Cr$ 5.400,00.

1 — Chefe de Turma (T.Ap.M. — S.
Mt. — D.A. — D.F.S.P.), com a grati-
ficação anual de Cr$ 5.400,00.

1 — Chefe de Turma (T.P.O. — S.O.
— D.A. — D.F.S.P.), com a grati-
ficação anual de Cr$ 5.400,00.

1 — Chefe de Turma (T.C.O. — S.O.
— D.A. — D.F.S.P.), com a grati-
ficação anual de Cr$ 5.400,00.

1 Chefe de Turma (T. F. 0.
—S. O. — D. A. — D. F. S. P.),

com a gratificação anual de Cr$....
5.400,00.

1 Chefe de Turma (T. R. I. —
S. C. — D. A. — D. F, S. P.), com
a. gratificação anual de Cr$ 5.400,00.

1 Chefe de Turma (T. E. P. —
S. C. — D. A. — D. F. S. P.), com
a gratificação anual de Cr$ 5.400,00.

1 Chefe de Turma (T. 0. R. —
S. C. — D. A. — D. F. S. P.),
com a gatificação anual de Cr$
5.400,00.

1 Chefe de Arquivo (A. — S. C. —
D. A. — D. F. S. P.), com a gratifi-
cação anual de Cr$ 5.400,00.

Art. 6.0 Os cargos de Diretores das
Divisões de Policia Técnica, Polícia
Marítima Aérea e de Fronteiras, In-
tercâmbio e Coordenação, Adminis-
tração e Corregedor do D. F. S. P.,
serão providos em caráter efetivo,
aproveitando-se os atuais ocupantes
cujos títulos serão apostilados pelo
Ministro de Estado da Justiça e Ne-
gócios Interiores.

Art. 7.0 Enquanto não se proce-
der à revisão e modificação do Regi-
mento do Departamento Federal de
Segurança Pública, fica autorizado o
Chefe de Policia a baixar instruções
relativas às alterações introduzidas na
organização do mesmo Departamento.

Art. 8,0 Para atender no corrente
exercício à despesa decorrente deste
decreto-lei, ficam abertos, ao Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores
(Anexo n.° 18 do Orçamento Geral da
República para 1945) os créditos de
Cr$ 756,00 (setecentos e cinqüenta cru-
miras) suplementar à Verba 1 — Pes-
soal, Consignação I — Pessoal Per-
manente, Sub-consignação 01 — Pes-
soal Permanente — e de Cr$ 7.125,00
(sete mil cento e vinte e cinco cru-
eeiros) suplementar à Verba 1 — Pes-
soal, Consignação III — Vantagens,
Subconsignaç'ão 09 — Funções gratifi-
cadas.

• Art. 9.° P.ste decreto-lei entra
em vigor na data de -sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945, 124.° da Independência e 57.9
da República.

JosÉ UNHARES.

A:" de Sampaio Dona.
J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.202, DE 22
DE NOVEMBRO DE 1945

Restabelece o cargo de Diretor da Se-
cretaria do Senado Federal

O Presidente da República, resolve
Considerando que o Decreto n.° 3.800,

de 6 de novembro de 1941, não incluiu
entre os cargos do Congresso Nacional
— I (Senado Federal) do- Ministério
da Justiça e Negócios Interiores o de
Diretor cia Secretaria que se achava
vago;

Considerando que a próxima reunião
do Senado Federal, a ser eleito em 2
de dezembro do corrente ano, torna
necessário preparar desde já a Secre-
taria daquela Casa Legislativa para
o oportuno desempenho da tarefa que
lhe vai - caber , e que para êsse fim há
necessidade de dotar a referida Se-
cretaria de um Diretor;
_Usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 180 da Constituição. de-
creta

Art. 1.0 Pica restabelecido, no Qua-
dro do Congresso Nacional — I Sena-
do Federal — do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores o cargo isolado,
de provimento efetivo, padrão O, de
Diretor da Secretaria.

Art. 2.0 Para ocorrer às despesas
com o referido cargo, no corrente exer-
cício, fica aberto ao Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores o crédito
suplementar de Cr$ 6.000,00 à verba
1 — Pessoal — Consignação I — Pes-
soal Permanente — Sub-consignação
01 — Pessoal Permanente — 00 — Pes-
soal Civil -- 82 — Quadro do Con-
gresso Nacional do Orçamento Geral
da República para 1945 (anexo n.° 18
— Ministério da Justiça e Negócios
Interiores).

Art. 3.° este decreto-lei entra em
vigor na data da sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 22 de novembro
de 1945, 124.0 da Independência e 570
da República.

JosÉ LIMIARES.

A. de Sampaio Daria.
.7. Pires do Rio.

DECRETO N.° 19.903 —*DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

Concede reconhecimento a cursos da
Escola de Belas Artes de Pernambuco

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o atti-
gr) 74, letra a, da Constituição,' e nos
têrmas do art. 23 do Decreto-lei
n.o 421, de 11 de maio de 1918, decreta:

Artigo único. E. concedido reco-
nhecimento aos cursos de Arquitetura,
Pintura e Escultura mantidos pela Es-
cola de Belas Artes de Pernambuco,
com sede no Recife, no Estado de Per-
nambuco.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jos* LINHAVES.

Raul Leitão da Cunha.
(N.° 13.518 — 16-11-45 — Cr$ 31,60)

JosÉ LINHARES.

P. Leão Velos°.

J. Pires do Rio.
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DECRETO N.° 19.906 — DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

Renova o decreto n.° 12.254, de 14 de
abril de 1943

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica renovada a autoriza-
ção concedida à empresa Mineração
Rio Doce limitada pelo Decreto nú-
mero doze mil duzentos e cinqüenta
e quatro (12.254), de quatorze (14)
de abril de mil novecentos e quarenta
e três (1943), para pesquisar mica e
associados em terrenos situados no
lugar denominado Carrapato, distrito
de Brejaubinha, município de Gover-
nador Valadares, Estado de Minas Ge-
rais, numa área de cinqüenta hectares
(50 ha), delimitada por um retângulo
que tem um vértice a quinhentos e
setenta e cinco metros (575 m), no
rumo magnético oitenta graus nordes-
te (80° NE), da confluência do cór-
rego da Chica com o rio Suassui Pe-
queno, e os ladae convergentes no
'vértice considerado com os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos:
mil metros (1.000 m), cinqüenta graus
nordeste (500 NE); quinhentos me-
tros (500 m), quarenta graus noroeste
(40° NW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título de autorização de
peso:lisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de qui-
nhentce cruzeiros (Cr$ 500,00), e será
transcrito no livro próprio de. Divisão
de Fomento da Produeão Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
Cm contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JOSÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.671 — 10-10-45 — Cr$ 66.30)
—

DECRETO N.0 19.907 — DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

Renova o Decreto n.° 12.351, de 7
de maio de 1943

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do Decreto-lei n.0 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 PiC̀a autorizado o cidadão
brasileiro Joaquim José de Freitas em
renovação à autorização que lhe foi
conferida pelo decreto doze mil trezen-
tos e cinqüenta e um (12.351), de
sete (7) de maio de mil noveceneas
e que:rente e três (1943), a pesquisar
talco, ferro e associados no imóvel
denominado Fazenda do Quintiliano,
distrito de Piedade do Paraopeba, mu-
nicípio de Briunadinho, Estado de Mi-
nas Gerais, numa área de dezessete
hectares. noventa ares e dez centià-
res (17,9010 ha), delimitada por um
contem° poligonal que tem um vérti-
ce no ware) de candeia cravado na
divisa das terras dos herdeiros de
Quintiliano Praga, situado à distân-
cia de duzentos e vinte metros
(220 tn), no rumo vinte e nove
graus sudoeste (29° SW) do cór-
rego do Quintiliano ou Palhano, e os
lados, a partir do referido vértice,
com os seguintes comprimentos e ru-

mos: cento e sessente • quatro me-1
tros e noventa centímetros (164,90re),
cinqüenta e oito graus nordeste çótla
NE); cem metros e vinte centímetros
(10C,20 m), cinqüenta e nove graus
nordeste (59° NE); vinte e nove me-
tros e setenta centímetros (29,70 m),
sessenta e seis graus nordeste (66°
NE); duzentos e setenta e quatro me-
tros e cinqüenta centímetros (274,50m)
cinqüenta e um graus sudeste (51°
SE); duzentos e cinqüenta metros
(250 m), sessenta e dois graus nor-
deste (62° NE): quinhentos metros
(500 m), quarenta e dois graus no-
roeste (42° NW); duzentos e cinqüen-
ta metros (250 m), sessenta e dois
graus sudoeste (62° SW); trezentos e
doze metros e dezesseis centímetros
(312,16 m), trinta e três graus e cin-
qüenta e um minutos sudoeste (33°
51 SW): cem metros (100 m), vinte
e cinco graus sudeste (25° SE).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nas termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3• 0 O titteo da autrorizaçã.o de
pesquisa, que zer uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

Jose Lrenznes.

Theodurc de Camargo.

(N.° 13.054 — 24-12-45 — Cr$ 91,80)

DECRETO N.° 19.908 — DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro António
de Carvalho a lavrar jazida de
quartzo no município de Sento Sé,
Estado da Bahia.
O Presidente da República, lisande

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Antônio de Carvalho a la-
vrar jazida de quartzo localizada em
terrenos da Fazenda Alegre, no mu-
nicípio de Sento Sé, Estado da Bahia,
numa área de cem hectares (100 ha),
definida por um quadrado que tem
um vértice situado à distância de seis-
centos e cinqüenta e cinco metros
(655 m), no rumo magnético sessenta
e três graus e vinte e três minutos
noroeste (63° 23' NW), do canto no-
roeste (NW) da casa de residência
de sua propriedade, e os lados, di-
vergentes desse vértice, com o com-
primento de mil metros (1.000 m) e
os rumos magnéticos respectivos de
vinte e um graus e trinta minutos
sudeste (210 30' SE) e sessenta e oito
graus e trinta minutos nordeste (68°
30 NE). Esta autorização é outorgada
mediante as condições constantes do
parágrafo único do art. 28 do Código
de Minas e dos artigos 32, 33, 34 e
suas alíneas, além das seguintes e de
outras constantes do mesmo Código,
não expressamente mencionadas neste
decreto.

Art. 2.° O concessionário da autori-
zação fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei, os
tributos que forem devidos à União,
ao Estado e ao Município, em cura-

primento do disposto no art. 68 cio
Código de Minas.

Art, 3.° Se o concessionário da au-
torização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a au-
torização de lavra será declarada ca-
duca ou nula, na- forma dos artigos 37
e 38 do Código de Minas.

Art. 4.° As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo e
subsolo para os fins da lavra, na
forma dos artigos 39 e 40 do Código
de Minas.

Art. 5.° O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo D:1)arta-
mento Nacional da Producão Minerai
e gozará dos favores discriminados j-y)
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização cie lavra terá
por título este decreto, que será trans-
crito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura, após o paga-
mento da taxa de dois mil cruzeiros
(Cr$ 2.000,00).

Art. 7.° Revoçani-se as disposições
em contrário.

• Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945. 124.° da Independência e 57e
da República.

Jose LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.978 — 22-10-45 — Cr$ 102,00)

DECRETO N.° 19.909 -- DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Objar
José de Castro a pesquisar ouro,
cassiterita e associados, no municí-
pio de Bonsucesso, Estado de Minas
Gerais.

• O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição, e nas ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Objar José de Castro a pes-
quisar miro, cassiterita e associados
em tereenos do imóvel denominado
fazenda do Cagengá, no distrito de
São Tiago, município de Bonsucesso,
Estadõ de Minas Gerais, numa área
de trinta e um hectares, noventa e
seis ares e setenta - sete centiares
(31,9677 ha), definida por um polígono
que tem um vértice situado na barra
do córrego do Vicente, no rio das
Mortes e os lados, a partir desse vér-
tice, com os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: setecentos e
trinta metros (730 m). dezessete graus
e trinta minutos nor eeste (17° 30'
NW); quinhentos e quinze metros
(5.15 m), setenta graus e quinze mi-
nutos nordeste (70° 15' NE); duzen-
tos e dez metros (210 m), sul (S);
quatrocentos e vinte e cinco metros
(425 m), vinte e dois graus sudeste
(22° SE); quinhentos metros (500m),
cinqüenta e oito graus sudoeste
(58° SW).

Art.° 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo'de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa, que será unia via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos e vinte cruzeiros (Cr$ 320,00),
e será transcrito no livro próprio da

Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro do
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

Jose Lrieusers

Theodureto dc Camargo.

(N.' 13.041 — 11-10-45 — Cr$ 68.30)

DECRETO N.° 19.910 — DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autcriza o cidadão brasileiro Olivei-
ros Alves de Sousa a lavrar jazida
de mica e associados no município
de Conselheiro Pena, Estado dc
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a. o.. Constituição, e nos
têrmos do Decreto n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas).
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Oliveiros Alves de Sousa a
lavrar jazida de mica e associados lo-
calizada no lugar denominado Macaco
Seco, distrito de São Tomé, municipie
de Conselheiro Pena, Estado de Mi-
nas Gerais, numa área de trinta hec-
tares (30 ha), definida por um qua-
drilátero que tem um vértice situado
ã distância de cento e sessenta metros
(160 m), no rumo magnético dezoito
graus noroeste (18° NW), da confluên-
cia dos córregos Agua Branca e Ma-
caco, e os lados, a partir dêsse vér-
tice, com os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: quinhentos e
trinta e cinco metros (535 m), dez
graus nordeste (10° NE) setecentos
metros (700 m). setenta _ oito graus
sudoeste (78° SW); quinhentos me-
tros (500 m), doze graus sudeste (12°
SE); quinhentos metros (500 m), se-
tenta e oito graus nordeste' (78° NE) .
Esta autorização é outorgada median-
te as condições constantes do. pará-
grafo único do art. 28 do Código de
Minas e dos art,s. 32, 33, 34 e suas
alíneas, além das zeguintes e de
outras constantes do mesmo Código,
não expressamente mencionadas neste
decreto.

Art. 2.° O concessioreário da auto-
rização ' fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei, os
tributos que forem devidos à União,
ao Estado e ao Município, em cum-
primento do disposto no art. 68 do
Código de Minas.

Art. 3.° Se o concessionário da
autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a au-
torização de lavra será declarada ca-
duca ou nula, na forma dos artigos
37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo e
subsolo para os fins da lavra, na for-
ma sdo artigos 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5e O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional ' e produção Mineral
e gozará dos faveres discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.0 A autorização de lavra terá
por título éste decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pa-



gamento da taxa de seiscentos ecru-
zeiros (Cr$ 600,00).

Art. 7.° atevogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JosÉ

Theodureto de Caniargo.

( N.0 12.081 — 25-10-45 — Cr$ 91,80)

gamento da taxa de mil e seiscentos
cruzeiros (Cr$ 1.600,00).
• Art. 7.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JosÉ LiNHAREs.

• Theodureto de Camargo.

(N.° 13.189 — 31-10-45 — Cr$ 81,60)

-
Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura, após o paga-
meritodataxa de seiscentos cruzeiros(Cr$ 600s). 

Art. 7.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

José LINIIAnEs.

Theodureto de Camargo.
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Art. 2.° O concessionário da auto-
rização fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei os
tributos que forem devidos à União,
ao Estado e ao Município, em cum-
primento do disposto do art. 68 do
Código de Minas.

Art. 3•0 Se o concessionário da
autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a au-
torização de lavra será declarada ca-
duca ou nula, na forma dos arts. 37
c 38 do Código de Minas.

Art. 4•0 As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo e
subsolo para os fins da lavra, na for-
ma dos artigos 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5.0 O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo Depar-
tamento Nacional da Produção Mine-
ral e gozará das favores discrimina-
dos no art. 71 ,00 mesmo Código.

Art. 6.° A autorização de lavra terá
por titulo êste decreto, que será trans-
crito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após ó pa-

rização fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei os
tributos que forem devidos à União,
ao Estado e ao Município, em cum-
primento do disposto no art. 68 do
Código de Minas.

Art. 3.° Se o concessionário da
autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a au-
torização de lavra será declarada ca-
duca ou nula, na forma dos artigos 37
e 38 do Código de Minas.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas
estão sujeitas as servidões de solo e
subsolo para os fins da lavra, na
forma dos artigos 39 e 40 do Código
de Minas.

Art, 5.0 O concessionário da auto-
rização será fiscalizado peio Departa-
mento Nacional da Produção Mineral
e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.• A autorização de lavra terá
por título êste decreto, que será trans-
crito no livro próprio di Divisão de

DECRETO N.° 19.912 — DE 14- DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Fidélis
Guimarães a lavrar jazida de cal-
cário e associados no município dc
Dores do Campo, Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o (arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidad-ão
brasileiro Fidélis Guimarães a lavrar
jazida de calcário e associados, loca-
lizada à margem esquerda do córrego
da Praia, distrito de Barroso, muni-
cípio de Dores do Campo, Estado de
Minas Gerais, numa área de nove
hectares, dezessete ares e setenta cen-
tiares (9,1770 ha), definida por tini
hexágono que tem uni vértice situado
à distância de cento e noventa e oito
metros (198 m), no rumo oitenta graus
nordeste (800 NE), da confluência dos
córregos da _Cana e da Praia, e os
lados, a partir desse vértice, os se-
guintes comprimentos e rumos: cento
e cinqüenta e uni metros (151 ia), dez
graus noroeste (100 NW); cento e
vinte metros (120 m), cinqüenta e
cinco graus nordeste (55° NE); cento
e sessenta e nove metros (169 m),
sessenta e seis graus nordeste (66°

'NE); trezentos e dois metros (302 m),
cinqüenta e dois graus e trinta minu-
tos sudeste (520 30' SE); cento e cin-
qüenta- e nove metros (159 m), cin-
qüenta e cinco graus sudoeste (55°
SW); trezentos e trinta e cinco me-
tros (335 m), oitenta e oito graus su-
doeste (88° SW). Esta autorização é
outorgada mediante as condições cons-
tantes do parágrafo único do art. 28
do Código de Minas e cios arts. 32,
33, 34 e suas alíneas, além das se-
guintes e de outras constantes do
mesmo Código, não expressamente
mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O Concessionário da auto-

DECRETO N.° 19.914 — DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Amo
Adolfo Rassweiler a pesquisar ágata,
quartzo e associados no município
de Soledade, Estado do Rio Grande
do Sul.	 - -
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
thrmos do Decreto-lei ra° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Amo Adolfo Raseweiler a
pesquisar ágata, quartzo e associados
em terrenos de propriedade de Hugo

Válter Ra,ssweiler situados no lugar,
denominado Potreirinho, distrito de
Jacuizinho, município de Soledade,
Estado do Rio Grande do Sul, numa,
área de cento e noventa e três hecta-
res e sessenta ares (193,60 ha), limi-
tada por uma poligonal mistilinea que
tem um vértice na margem esquerda
do rio Jacuí, aproximadamente a mil
trezentos e sessenta metros (1.360 na),
no rumo magnético vinte e nove gea
e trinta minutos sudoeste (29030'SW)
da cachoeira Salto Grande; a partir-
do vértice considerado segue uma reta,
com rumo treze graus e trinta minu-
tos sudoeste (13° 30' SW), até encon-
trar novamente a margem esquerda
do rio Jacul no lugar onde o mesmo
rio faz uma volta envolvendo os ter-
renos de Hugo Válter RaSSWeller. A
área é limitada pela. últimareta des-
crita e pelo 'contorno da margem es-
querda do rio Jacuí no trecho com-
preendido entre as extremidades do
citado alinhamento.

Art.2.° Esta autorização é outorga-
da nos têrmos estabelecidos no Códig0
de Minas.

Art. 30 O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de mil
novecentos e quarenta cruzeiros (Cr$
1.940,00), e será transcrito no livro
próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.	 -

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José LIMIARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.910 — 18-1045— Cr$ 83,60),

DECRETO N.° 19.915 — DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Arman-
do Massaroppe a pesquisar argila,
caulim. e associados, no município
de Santo André, Estado de São
Paulo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ai-ti.
go 74, letra a, da Constituição, e nos
têrmos do Decreto-lei ra° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Armando Masearoppe a pes-
quisar argila, caulim e associados em
terrenos situados no distrito de São
Bernardo, município de Santo André,
Estado de São Paulo, numa área de
vinte e nove hectares e trinta e qua-
tro ares (29,34 ha), delimitada por
um polígono, que terá um vértice a
distância de cinqüenta e sete metros
e vinte centímetros (57,20 m), no rumo
magnético sessenta e sete graus e
quarenta e cinco minutos sudeste (67°
45' SE), do encontro sudeste (SE)
da ponte sóbre o córrego Divisa, no
cruzamento da estrada de rodagem
Alvarenga-São Bernardo, e os lados,
a partir desse vértice, têm os seguin-
tes comprimentos e rumos magnéti-
cos: cinqüenta e três metros e oiten-
ta centímetros (53,80 m), vinte e cinco
graus e quarenta e dois minutos su-
doeste (250 42' SW); noventa e seis
metros e cinqüenta centímetros (96,50
m), onze graus e quarenta e dois mi-
nutos sudoeste (11° 42' , SW); sessenta
e seis metros (66 ai), vinte e nove
graus e vinte e um minutos sudeste
(29° 21' SE); quarenta e oito metr(v.

DECRETO N.° 19.911 — DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

uvoriza o cidadão brasileiro Frede-
rico Dolabela Portesla a lavrar jazi-
da de quartzo, no município de
Conceição do Mato Dentro, no Es-
tado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e
nos termos do Decreto-lei ri.° 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.0 :loa autorizado o cidadão
brasileiro Frederico Dolabela Portela
a lavrar jazida de quartzo em terre-
nos situados no lugar denominado
Gentio: no distrito de Morro do Pilas,
município de Conceição do Mato Den-
tro, no Estado de Minas Gerais, numa
área de oitenta hectares (80 ha), de-
finida por uni retângulo que tem um
vértice situado à distância de quatro-
centos e setenta metros (470 m), com
orientação magnética oitenta graus
sudoeste (80 SW) do quilômetro cen-
to e cinqüenta e quatro (km. 154) da
rodovia Belo Horizonte-Viamão-Con-
ceição e cujos lados, divergentes dêsse
vértice, têm os seguintes comprimen-
tos e orientações magnéticas: mil me-
tros (1.000 m),- dez graus noroeste
(100 NW); oitocentos metros (800m),
oitenta graus nordeste (80° NE) . Esta
autorização é outorgada mediante as
condições constantes do parágrafo
único do art. 28 do Código de Minas
e dos artigos 32, 33, 34 e suas alíneas,
além das seguintes e de outras cons-
tattes do mesmo Código, não expres-
samente mencionadas neste decreto.

DECRETO N.° 19.913 — DE 11 DE
NOVEMBRO DE

Autoriza o cidadão brasileiro João
Zanotti a pesquisar pedras coradas
e associadbs no município de Baixo-
Guandu, Estado do Espírito Santo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da constituição, e
nos termos do Decreto-lei n.° 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado - o cidadão
brasileiro João Zanotti a pesquisar
pedras coradas e associados em ter-
renos situados no lugar denominado
Córrego do Campo, distrito de Ibi-
tuba, município de Baixo Guandu, Es-
tado do Espírito Santo, numa área de
quatro hectares, setenta ares e qua-
renta centiares (4.7040 ha), delimita-
da por um retângulo que tem um
vértice a cento e quarenta e cinco
metros (145 m), no rumo magnético
vinte e dois graus e quinze minutos
sudoeste (22° 15' SW), do canto su-
doeste (SW) da casa de residência
de Valdevina Assunção, e o.s lados
divergentes do vértice considerado com
os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: cento e sessenta e oito
metros (168 ai), setenta e sete graus
e quinze minutos noroeste (77° 15'
NW); duzentos e oitenta metros
(280 m), doze graus e euarenta e
cinco minutos nordeste (120 45' NE) .

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização
de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de
trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral tio
Ministério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57,0
da República.

JosÉ LINHARES .

Theodureto de Camargo.

(N.° 13.129 — 27-10-45 — Cr$ 68,30)
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e dez centímetros (48,10 se), sete
graus e cinqüenta e dois minutos su-
deste (7° 52' SE); cento e oitenta
metros (180 m)', quarenta e nove
graus e vinte minutos sudoeste (490
2e SW); oito metros e setenta cen-
tímetros (8,70 m), quarenta e sete
graus e dezenove minutos sudeste (47°
19' SE); cento e quarenta metros
(140 m), dois - graus e quarenta e
cinco minutos. sudeste (2° 45' SE);
quarenta e oito metros (48 m), Um
graus e vinte e sete minutos sudeste
(1° 27' SE); quarenta e dois metros
(42 m), sul (S); trezentos e setenta
e quatro metros (374 se), oeste (W);
quatrocentos e oitenta e oito metros
(488 m), norte (N); cento e quarenta
metros (140 m), oeste (W); cento e
vinte metros (120 m), norte (N) e
seiscentos e sessenta e cinco metros
(665 m), pela estrada de rodagem até
o ponto de partida.

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de .Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministrio da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.
(N.° 12.901 — 18-10-45 — Cr$ 97,90)

DECRETO N.° 19.916 — DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Valde-
mar Barbosa dos Santos a pesquisar
quartzo no município de Pirapora,
Estado de Minas Gerais.

O Presidente da 'República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Valdemar Barbosa dos San-
tos a pesquizar quartzo numa área
de trezentos hectares (300 ha), .si-
tuada na fazenda Bananal, dis-
trito de Guaicuí, município de Pira-
pora, Estado de Minas Gerais, e de-'
limitada por um retângulo, que tem
um vértice no ponto em que a estrada
Joaquim Felício — Barra do Guacuí
atravessa o córrego Antônio José, e
os lados, que partem desse vértice,
têm três mil metros. (3.000 m), rumo
setenta e seis graus sudoeste (76°SW);
mil metros (1.000 m), rumo quatorze
graus noroeste (14° NW) magnéticos

Arte 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no 05-,
o:lige de Minas.

Art. 30 O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de três
mil cruzeiros (Cr$ 3.000,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

-JosÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.
(N.° 12.911	 18e10-45 — Cr$ 61,20)

DECRETO N° 10.917 — DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza a Cia. de Indústria, Comér-
cio, Mineração e Agricultura Cicuta
a pesquisar caulim, feldspato, mica
e associados no município de Mira-
catu, Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Compa-
nhia de Indústria, Comércio, Minera-
ção e Agricultura Cima a pesquisar
caulim, feldspato, mica e associados
no lugar denominado Cabeceiras do
Ribeirão Bóca para Cima, distrito de
Tupinlquins, município de Miracatu,
Estado de São Paulo, numa área de
cem hectares (100 ha), delimitada por
um quadrado de mil metros (1.000m)
de lado, que tem um vértice a cento
e oitenta e sete metros (187 m), no
rumo magnétiCo cinqüenta e um graus
e trinta e seis minutos nordeste (51°
36' NE), da confluência do córrego
da Mina com o ribeirão Bôca para
Cima, e os lados, divergentes do vér-
tice considerado, têm os seguintes. ru-
mos magnéticos: cinqüenta e .uru, graus
e trinta seis minutos sudoeste (51°
36' SW); trinta e oito graus vinte e
quatro minutos noroeste (38° 24' NW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos tèrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil
cruzeiros (Cr$ 1.000,00), e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de
.Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistrio -da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em . contrário.

Rio de Janeiro, 14 de nove/Itere de
1945, 124.° da Independência e 57.° da

n República.

JosÉ LINHARES .

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.807 — 15-10-45 — Cr$ 61,20)

n DECRETO N.° 19.918 — DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945-

Autoriza o cidadão Prasileiro Nuno
Silva Colares a pesquisar calcário e
associados no município de Bagé,
Estado do Rio Grande do Sul.

O Presidente da República, usando
aa atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do Decreto-lei ne 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), decreta: -

Art. I.° Fica autorizado o cidadão
bíasileiro Nuno Silva Colares a pes-
quisar calcário e associados em ter-
renos situados no lugar denominado
Cerro de Bagé, distrito e município de
Bagé, Estado do Rio Grande do Sul,
numa área de quarenta e três hecta-
res ,oitenta e sete ares e cinqüenta
centiàres (43,8750 ha), delimitada por
um retângulo que tem um vértice a
duzentos e sessenta e sete metros
(267 m), no rumo magnético vinte e
dois graus e trinta e seis minutos nor-
deste (22° 36' NE), de centre do
boeiro existente no cruzamento da
sanga do Tristão Maria com a rodovia
de Bagé para o Aceguá, e 'os lados:
convergentes no vértice considerado
com os seguintes comprimentos e ru-
mos magnéticos: seiscentos e cinqüen-

ta metros (650 se), sessenta e sete
graus e trinta e quatro minutos su-
doeste (67° 34' SW); seiscentos e se-
tenta e cinco metros (675 m), vinte
e dois graus e vinte e seis minutos
noroeste (22° 26' NW).

Artigo 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 30 O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de qua-
trocentas e quarenta cruzeiros (Cr$
440,00), e sere transcrito no livro
próprio da Divisão de Fomento da
Produção -Mineral do Ministério da
Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JosÉ Lni HAR'S

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.949 — 19-1045 — Cr$ 73,40)

DECRETO N.° 19.919 — DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Antônio
.Balbino de Carvalho Filho a pes-
quisar ouro, diamantes e associados
nos municípios de Queimadas e
Santa Luz, Estado da Bahia.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go '74, letra a, da Constituição, e nos
termos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. to Fica autorizado o cidadão
brasileiro Antônio Balbino de Carva-
lho Filho a pesquisar ouro, diaman-
tes e associados numa área de trinta
hectares (30 ha), situada na fazenda
Conceição, nas distritos e municípios
de Queimadas e Santa Luz, Estado
da Bahia, e constituída por uma faixa
abrangendo leito c margens do rio do
Peixe .e cujo eixo tem cinco mil me-
tros (5,000 In) de comprimento, con-
tados pelo talvegue desse rio, a par-
tir da foz, e cuja largura tem trinta
metros (30 m) centados em partes
iguais, para cada lado do referido
eixo.

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização
de pesquisa, que será uma via autên-
tica dêste decreto, regará a taxa de
trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
ein contrário.

Rio de Janeiro, 14 de .novembro de
1945, 124.0 da Independência e 57.°
da República.

José LINLARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.954 — 20-10-45 — Cr$ 61,20)

DECRETO NP 19.920 — DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza os cidadãos brasileiros Moacir
de Morais Miranda e José Amaral
dos Santos a pesquisar quartzo e
associados no município de Pitangui,
Estado de Minas Gerais.

O Presidente da .República, usando
da atribuição que lhe confere o artie
go 74, letra a, da Constituição, e nos

'termos do Decreto-lei n.0 1.985, de
2e de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.0 Ficam autorizados os ci-
eadeos brasileiros Moacir de Morais
Miranda e José Amaral dos Santos a
pesquisar quartzo e associados no lu-
gar denominado Grota da Braúna,
distrito de Cercado, município de Pi-
tangui, Estado de Minas Gerais, numa
área de quarenta e um hectares e
sessenta ares (41,60 ha), delimitada
por tun polígono irregular que tem
um vértice na confluência dos córre-
gos da Pontinha e da Lagoa, e os
lados, a partir do vértice considerado
com os seguintes comprimentos e
rumos magnéticos: quatrocentos e ses-
senta e cinco metros (465 m), setenta
e oito graus e trinta minutos sudeste
(78° 30' SE); quatrocentos e cinco
metros (405 m), cinqüenta e quatro
graus e trinta minutos sudeste (54°
39' SE); quatrocentos e cinqüenta me.:
tros (450 m), trinta e três graus su-
doeste (33° SW); seiscentos metros
(600 m), setenta e oito graus noroeste
(78° Nelle ; quinhentos e oitenta me-
tros (580 se), cinco graus nordeste
(5° NE) .

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-.digo de Minas.

Art. 3e O título da autorização -de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de qua-
trocentos e vinte cruzeieps (Cr$420.00)
e será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. -4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.885 — 17-10-45 — Cr$ 73,40)

DECRETO N.° 19.921 — DE 11 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Jacó
Negrão Neto a pesquisar calcário e
associados no município de Passos.
Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de
kinas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Jacó Negrão Neto a pesqui-
sar calcário e associados em terrenos'
de sua propriedade situados no dis-
trito e município de Passos, Estado
de Minas Gerais, numa área de dtie
zentos e quarenta e cinco hectares
(245 ha), delimitada por um retân-
gulo, que tem um vértice a oitocentos
metros (800 m), no rumo magnético
sessenta graus nordeste (60° NE), do
ponto de cruzamento do córrego Fun-
do com a rodovia Passos-Santa Cruz
das Areias, e os lados divergentes do
vértice considerado têm, a partir dele,
os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: setecentos metros (700m),
quarenta e nove graus nordeste (49(
NE); três mil e quinhentos metros
(3.500 m), quarenta e um graus su-
deste (41° SE).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos nó Có-
digo de Minas.

Art. 3.° 0 título da autorização de
pesquisa, que será uma via autentica
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este decreto„ pagará a taxa de dois
iI quatrocentos e cinqüenta cruzei-
os (Cr$ 2.450,00), e será transcrito
ic livro própric da Divisão de Fo-
nento da Produção Mineral do Mi-
iistério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
en contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
(945, 124.° da Independência e 57.° da
stepúblic a .

JosÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.490 - 6-10-45 - Cr$ 66,30)

DECRETO N.° 19.922 - DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

.4utoriza o cidadão brasileiro Artur
Ilorténcio Bastos a pesquisar cal-
cário e associados n/) município de
Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra -, da Constituição, e nos
termos do Decreto-lei ri.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Artur Hortêncio Bastos a
pesquisar calcári e associados no lu-
gar denominado Pipóca, no distrito e
município de Sete Lagoas, Estado de
Minas Gerais, numa área de seis hec-
tares, treze ares e sessenta e cinco
centiàres (6.1365 ha), delimitada por
um paralelogramo, que tem um vérti-
ce a seiscentos e cinqüenta e oito
metros (658 m). nc rume magnético
dezenove graus nordeste (19° NE), da
confluência do córrego da Tábua ou
Tabocas no ribeirão São João, e os
lados, divergentes do vértice conside-
rado, têm os seguintes comprimentas
e rumos magnéticos: duzentos e vinte
metros (220 m), oitenta graus sudeste
(800 SE): duzentos e oitenta metros
(280 es), cinco graus nordeste (5° NE)

Art. 2.° Esta autorizaçao é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

,,e) Art. 3•0 O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros ZCr$ 300.00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Minerai ao
Minietério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

José LINHARES.

Theodur a de Camargo.

(N.° 12.977 - 22-10-45 - Cr$ 68,30:

vinte e nove hectares, noventa e dois
ares e setentas centiares (32e.9270 ha),
delimitada por um paralelogramo que
tem um vértice a duzentos e oitenta
e cinco metros (285 mi. no rumo ver-
dadeiro setenta e três graus sudoeste
(73° SW), do quilômetro noventa e
sete mais cento e vinte e nove metros
(km 97 129m) da linha de São
Paulo Railway, no trecho Taipas-Pe-
rus, e os lados convergentes no vér-
tice considerado com os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros:
mil e quinhentos metros (1.500 m),
setenta e três graus sudoeste (730SW)
dois mil e trezentos metros (2.300m).
norte (N).

.Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de três
mil e trezentos cruzeiros (Cr$ 3.300,00)
e será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomente da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de noverrero de
1945. 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.793 - 13-10-45 - Cr$ 71,40)

DECRETO N.° 19.£24 - DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945.

Autoriza o ciciada° brasileiro João Pe-
dro da Silva a pesquisar quartzo e
associados no município ae Bocaiu-
va, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go '74, letra a. da f'onstituição, e nos
termos do Decreto-lei ri.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro 7oão Pedro da Silva a pes-
quisar quartzo e associados em terre-
nos situados no lugar denominado
Carneiro na Fazenda do Espirito San-
te, distrito de Barreiras, município de
Bocaiuva. Estado de Minas Gerais,
numa área de cento e trinta e oito
hectares (138 ha). delimita-1a por um
retângulo que tem um vértrie na con-
fluência dos córregos Carneiro e da
Pedra do Forno e os lados divergen-
tes do vértice considerado scom os se-
.guirtes comprimentos - rumo. magné-
ticos: seiscentos e noventa metros
(R90 m). auarenta e quatro graus nor-
deste (44° N' dois mil metros
(2 - 000 m). (luarenta e seis graus su-
deste (46° SE).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de
neseuesa, eme será uma via autêntica
eeRte decreto, pagará a taxa de mil
trezentos e oitenta cruzeiros (Cr$
1 380.00), e será transcrito no livro
erônrio da Divisão de Fomento da
Producão Minerai do Ministério da
kericultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro. 14 de noveraero de
1945. 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jose LINHARES.

Theodureto de Camargo.
(N.° 12.449 - 4-10-45 - Cr$ 65,30)

DECRÈTO N.0 19.925 - DE 14 DE
NOVE1VIBRC DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Roberto
Cardoso a pesquisar carvão mineral
no município de São Jerônimo, Es-
tado do Rio Grande do Sul.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go '74, letra a, da Constituição, e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Roberto Cardoso a pesqui-
sar carvão mineral, em terrenos si-
tuados no distrito e município de São
Jerônimo, Estado do Rio Grande do
Sul, numa área de mil hectares (1.000
ha), delimitada por um polígono mis-
tilíneo que tem um vértice no marco
do quilômetro nove (Km 9) dá estrada
que de Xarqueadas vai à Mina dos
Ratos, e os lados assim definidos: um
segmento retilíneo com quatro mil
oitocentos e cinqüenta metros (4 850
m). que parte do vértice considerado.
com rumo magnético quarenta e cinco
graus noroeste (45° NW): o segundo
(2e) lado é um segmento retilíneo
de mil novecentos q quarenta metros
1.910 es) de comprimento que parte

da extremidade do primeiro (1.°) com
rumo quarenta e cinco graus sudoeste
(45° SW) magnético; o terceiro (3.0)
lado é o segmento retilíneo que par-
tindo da extremidade do segundo. com
rumo quarenta e cinco graus sudeste
(450 SE) magnético, alcança a rodo-
via Xarqueadas-Mina dos Ratos; o
último lado é constituído pela rodovia
mencionada no trecho compreendide
entre a extremidade do último lado
descrito e o vértice de partida.

Art.2.° Esta autorização é outorga-
da nos têrmos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de cinco
mil cruzeiros (Cr$ 5.000.00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jose LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.905 - 18-10-45 - Cr$ 84,70)

DECRETO N.° J..1 926 - DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro João Bri-
sola a -)esquisar calcita, calcário e
associados no municzpio de Capão
Bonito, Estado de São Paulo.

O Presidente da Republica, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e
nos termos do Decreto-lei ri.° 1.985.
de 29 de aneiro de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro João Brísol. a pesquisar
calcita, calcário e associadas numa
área de quatroeentos e noventa e nove
hectares e oitenta ares (499.80 ha),
situada no lugar denominado Guapia-
ra, distrito de Guapiara, município
de Capão Bonito, Estado de São Pau-
lo. e delinutaaa por um polígono ir-
regular que tem um vértice à distân-
cia de trezentos metros (300 m), no
rumo Magnético leste (E), da cosi-

fluência do ribeirão do Padre Doetoe
no rio São José do Guapiara, e os
ladas, que partem do referido vértice,
com os seguintes comprimentos e ru-
mas magnéticos: mil oitocentos e qua-
renta metros (-840 m), quarenta e
cinco graus udoeste (45° SW); tre-
zentos e quarenta metros (340 m).
oeste (W); mil oitocertos e quaren-
ta metros (1.840 m), quarenta e cinco
graus sudoeste (45° SW); três mil
metros (3.000 m), norte (N) ; dois
mil novecentos e quarenta metros
(2 940 ml, leste E); quatrocentos
metros (400 es), sul (S).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização
de pesquisa, que será ume via autên-
tica deste '.ecrete, pagará a taxa de
cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00), e
será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro. 14 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.0
da República.

JosÉ LINHARES.

Theodur-to de Camargo.

(N.° 13.104 - 26-10-45 - Cr$ 73,40i

DECRETO N.° 19.927 - DE 14 DE
NO"ElVEBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Manuel
de Silveira Brum Filho a pesquisar
mica e associacl..s no município de
Caran gola, :-.;stado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do Decreto-lei n.o 1.985, de
2- de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Meaue da Silveira Brune
Filho a pesquisar mica e associados
em terrenos situa. es no local deno-
minado Biculba, na fazenda da Li-
berdade, distrito de São Francisco do
Glória, município de Carangola, Es-
tado de Minas Gerais, numa área de
doze hectares e quas_ ares (12,04 hei.
delimiteda por um polígono irregular
qué tem um vértice a cento e quatorze
metros e oitenta centunetros (114.80
mi no rumo magnético setenta e seis
graus e quinze minutos sudoeste (760
15 SW), do canto sudeste (SE) da
sede da fazenda Liberdade, moradia
de José Higino da Silva, e os lados.
e partir do vértice considerado, têm
os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: trezentos e oitenta e dois
metros (382 m), luarenta e um graus
e quarenta minutos sudoeste (41° 49'
SW); cento e sessenta metros e cin-
qüenta centímetros 160.50 m), ses-
senta e quatro graus e quarenta e
cincc minutos eoroeste (64° 45' NW);
duzentos eietros (20( es), seis graus
noroeste (6° NW): trezentos e de-
zoito metros (318 m). vinte e oito
graus e quinze minutos nordeste (28°
15' NE); trezentos e setenta e sete
metros (377 m), quarenta e seis graus
sudeste (46° -E).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos eetabeleciece no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O tí'aelo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será

DECRETO N.o 19.923 - DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro José de
Castilho a pesquisar felaspato, cau-
hin e associados no município de
São Paulo, Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do. Decreto-lei ne 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de
laeinas), decreta:

Art. 1.0 Pica autorizar'o o cidadão
brasileiro José de Castilho a pesqui-
sar feldspato, caulim e associados em
terrenos situados no distrito de Perus,
município de São Paulo, Estado de
São Paulo, numa área de trezentos e



17756 Quinta-feira 22
	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I)	 Novembro de 1945

transcrito no livro próprio da Divisão
da, Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945, -124.° da Independência e 57.°
da República.

JosÉ LINHARES.

Theodure — Camargo.

(N.° 13.016 — 23-10-45 — Cr$ 84,a0)

DECRETO N.° 19.932 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Renova o Decre: na' 9.731, de 17 de
junho de 1942

O Presidenta da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go '14, letra a, C Constituição, e nos
termos do Decreto-lei a.° 1.985 de
29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Crivado Lima Cardoso, em
re-uovação da autorização que lhe foi
conferida pelo Deareto número nove
mil setecentos e trinta e um (9.731),
de dezessete (17) de junho de mil
novecentos e quarenta e dois (1942),
a pesquisar gua mineral numa área
de dez hectares (10 ha), situada no
distrito e muni-'pio de Campos de
Jordão, Estado de São Paulo, e deli-
troa (250 m). na direçá-) quarenta
graus sudeste (400 SE) magnético, da
confluência dos córregos Marmelos e
Parreiras, e os lados adjacentes a
èsse vértice, têm os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: qua

-trocentos metros (400 m). -dez graus
sudoeste (10° SW); duzentos e cin-
qüenta metros (250 m), oitenta graus
noroeste (80° NW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa, que será tuna via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e sem
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
cm contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Josa UNHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.726 — 11-10-45 — Cr$ 61,20)

DECRETO N.° 19.933 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Renova o Decreto n.° 12.601, de 16
de junho de 1943

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arta.
a-ci 74, letra a, da Constituição, e nos
tarmos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica renovada a autoriza.
eao conferida - ao cidadão brasileiro
rJpidio Gonçalves da Costa por De-
creto número doze mil seiscentos e
um (12.601). de dezer (16) de ju-
nho de mil novecentos e quarenta e
três (1943) para pesquisar ca.ssiterita
e associados, numa área de cinqüenta
e quatro hectares e vinte e nove ares
)54,29 ha), situada no lugar denomi-
nado fazenda da Barra, distrito de

Cassiterita, município de São João dei
Rei, Estado de Minas Gerais, área essa
delimitada por um octógono Irregular,
que tem um vértice a duzentos e oi-
tenta e dois metros (282 m), rumo
magnético quatro graus noroeste (4°
NW), do marco quilométrico cento e
cinqüenta e dois (m. 152) da Rede
Mineira de Viação e os lados, a partir
desse vértice, têm os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: qui-
nhentos e cinqüenta e três metros
(553 m), vinte e dois graus e vinte
minutos nordeste (22° 20' NE) ; qua-
trocentos e trinta metros (430 m),
sessenta e cinco graus e vinte minu-
tas sudeste (65° 20' SE); quatrocentos
e sessenta e sela metros (466 m), se-
tenta e cinco graus e trinta minutos
sudeste (75° 30' SE) ; duzentos e três
metros (203 rn), dezenove graus e
trinta minutos sudeste (190 30' SE);
duzentos e três metros (203 m), se-
tenta e três graus e quarenta minu-
tos sudoeste (73° 40' SW) ; duzentos
e quarenta e quatro metros (244 as).
oitenta e quatro graus e quarenta mi-
nutos sudoeste (84° 40' SW); quinhen-
tos e setenta e cinco metros (575 m),
trinta e oito graus e quarenta minu-
tos sudoeste (38° 40' 5W); seiscentos
e três metros (603 m), trinta e dois
graus e vinte minutos noroeste (32°
20' NW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3 0 O titulo da autorização de
pesquisa, que será urna via autenttca
deste decreto, pagará a taxa de qui-
nhentos e cinqüenta cruzeiros (Cr$
550,00), e será transcrito no livro pró-
prio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agri-
cultura.	 •

Art. 4.° Revogam-se as disposições
(In contaario.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JOSÉ UNHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 13040 — 24-10-45 — Cr$ 83,60)

DECRETO N.° 19.934 — DE 16 DE
NOVEMBY—a DE 1945

Renova o Decreto n.° 12.602, de 16
de junho de 1943

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
Vermos do Decreto-lei 'n.0 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada a cidadã
brasileira Jailla de Lima Ramalho, em
renovação à autorização que lhe foi
conferida peai Deareto número doze
mil seiscentos e dais (12.602), de de-
zesseis (16) de junho de mil novecen-
tos e quarenta e três (1943), a pes-
quisar calcita, calcário e associados,
numa área de três hectares e oitenta
e um ares ha), situada no lugar
denominado Patrimônio da Vila Rio
Negro, distrito de Euclidelándia, mu-
nicípio de Cantagalo, Estado do Rio
de Janeiro, e delimitada por uma
Unha poligonal que tem um vértice
no canto direito da últitma casa da
Rua Joaquim Pires, pertencente a
João Batista Alves Vieira, e os lados,
a partir do vértice considerado, com
os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: noventa metros (90 mi
setenta e três graus nordeste (730
NE): quarenta e cinco metros (45m),

oitenta e cinco graus nordeste (85°
NE); oitenta :netros (80 m), sessenta
e quatro graus sudeste (640 SE); cem
metros (100 as), vinte graus sudeste
(20° SE); duzentos e cinqüenta me-
tros (250 m), sessenta e oito graus
sudoeste (68° SW) ; cento e setenta
e seis metros (176 m), vinte e dois
graus noroeste (22° NW): sessenta e
oito metros (68 m), sessenta e oito
graus nordeste (68° NE) .

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos tkrulos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro 16 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES.

Theodurc :le Camargo.

(N.° 12.993 — 22-10-45 — Cr$ 81,60)

DECRETO N.° 19.938 - DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Roberto
Manuel de Oliveira Chagas a lavrar
ilmenita e associados no município
de Serra, Estado do Espírito Santo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de- 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Roberto Manuel de Oliveira
Chagas a lavrar ilmenra e associados
em terrenos situ: 406 no lugar deno-
minado Capuba, distrito de Carapina,
município de Serra, Estado ch Espirito
Santo, nas duas seguintes áreas, per-
fazendo vinte e quatro hectares e dez
ares (24,10 ha): um' de nove hectares
e trinta e cinco ares (9,35 ha), de-
limitada por um quadrilátero que
tem um vértice situado à distância
de duzentos e oito metros -(208 m),
no rumo magnético vinte e quatro
graus e vinte e doia minutos noroeste
(24° 22' NW), cl. quilômetro vinte e
sete -(km. 27) da estrada de rodagem
de Vitória a São Mateus, e os lados,
a partir dêsse vértice, com oz. seguin-
tes comprimentos rumos magnéticos:
cento e sessenta e oito metros (168m),
sessenta e nove graus e aete minutos
noroeste (69° 7' NW) ; duzentos me-
tros (200 In), onze graus e cinqüenta
e oito minutos noroeste (11° 58' NW);
quinhentos e seis metros (506 mi, trin-
ta e cinco graus nordeste (35° NE);
seiscentos e oitenta metros (680 mi,
sete graus e vinte e dois minutos su-
doeste (7° 22' SW); outra, de quatorze
hectares e setenta e cinco ares (14.75
ha), definida por um polígono mis-
tilineo que tem vértice situado na
estrada de rodagem Vitória a São
Mateus, à distância de quarenta me-
tros (40 m) medidor por essa estrada,
no sentido de São Mateus, da porte
saibre o córrego Capuba, ' e os lados, u
partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos:
duzentos e cinqüenta metros (250 m)
pelo eixo da referida estrada no sen-
tido de São Maa •us; duzentos e qua-
renta e oito metros (248 as), trinta e
cinco graus c trinta e dois minutos

noroeste (35° 32' NW) ; quinhentos
trinta metros (530 m), cinqüenta
quatro graus e vinte e oito minuta
sudoeste (51° 28' SW); trezentos me
troa (300 m), trinta e cinco graus c
trinta e dois minutos sudeste (35° 32
SE); duzentos e noventa metros (29(
m), cinqüenta e quatro graus e vint
e oito minutos nordeste (54° 28' NE).
Esta autorização é outorgada mediara
te as condições constantes do para
grafo único do art. 28 do Código d
Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas
alíneas, além iras seguintes e de outras
constantes do mesmo código, não ex-
pressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.0 O concessionário da auto-
rização fica abrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei os
tributos que forem devidos à União,
ao Estado e ao Município, em cum-
primento do disposto do art. 63 d
Código de Minas.

Art. 3.° Se o concessionário da au-
torização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a auto-
torização de lavra será declarada ca-
duca ou nula, na forma dos artigos 37
e 38 do Código de Minas.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo e
subsolo para os fins da lavra, na for-
ma dos artigos 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5.0 O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral
e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização de lavra terá,
por título ést,e decreto, que será trans-
crito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura, após o paga-
mento da taxa de seiscentos cruzeiros
(Cr$ 600,00).

Art. 7.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124.° da Iadependência e 57.°
da República.

Josè Lnarau&s.

Thcodureto de Camargo.

(N.° 12.981 — 28-10-45 — Cr$ 140,80)

DECRETO N.° 19.939 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Sebas-
tião Soares de Faria a pesquisar
diamante no município de Diaman-
tina, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição quz lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do -aecreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Sebastião Soares de Faria,
a pesquisar diamante, numa área de
cinqüenta e sete hectares, noventa e
cinco ares e cinqüenta e oito centiares
(57,9558 ha). situada no lugar deno-
minado Curral de Conselho, distrito
de Guinda, município de Diamantina,
Estado de Minas Gerais, e delimitada
por um paralelogramo que tem um
vértice a duzentos e sessenta e cinco
metros (265 m), no rumo dez graus
nordeste (10° NE) magnético, do pon-
to em que a estrada São José da Cha-
pada-Diamantina, atravessa o rio das
Pedras, e os lados que partem desse
vértice com os seguintee comprimentos
e rumos magnéticos: mil metros
(1.000 m), sessenta e cinco aram no-
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seste (65° NW); seiscentos metros
;00 m), dez graus sudoeste (100SW).
Art. 2.° Esta autorização é autor-
ada nos térmas estabelecidos no Có-
igo de Mines.
Art. 3.° O título da autorização de
esquisa, que será urna via autêntica
éste decreto, pagará a taxa de qui-
bentos e oitenta cruzeiros (Cr$
80,00), e será transcrito no livro pró-
rio da Divisão de Fomento da Pre-
dição Mineral do Ministério da Agri-
ultura.
.Art. 4.° Revogam-se as disposições

In contrário.
Rio de Janeiro, 16 de novsmbro de

945, 124.° da Independência e 57.° da
tepública.

JosÉ LINHARES,

Theodureto de Camargo.

(N.° 13.097 — 26-10-45 — Cr$ 66,30)
-

3ECRETO N.° 19.940 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

lutorisa a Companhia de Mineração
Serra da Moeda S. A. a pesquisar
minérios de ferro e de manganês e
associados nos municípios de Con-
gonhas do Campo, Belo Vale e Ouro
Préto, no Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando
ia atribuição que lhe confere o arti-
7o 74, letra a, da Constituição, e nos
Armas do Decreto-lei n.° 1.985, de
S) de janeiro de 1940 (Código de
\Sinas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Campa-
ahla Mineração Serra da Moeda S. A.
• pesquisar minérios de ferro e de
manganês e associados numa área de
quatrocentos e sessenta e cinco hecta-
res e setenta e cinco ares (465,75 ha),
situada nas fazendas João Pereira e
Casas Velhas, nos distritos de Con-
sonhas do Campo, Belo Vale e São
Julião, nos municípios de Congonhas
do Campo, Belo Vale e Ouro Prêto,
no Estado de Minas Gerais, e delimi-
tada por um pentágono cujos lados,
a partir do marco colocado pela Co-
missão Geográfir e Geológica de Mi-
nas Gerais no Alto da Bandeira ou
Alto da Casa de Pedra, têm os se-
guintes comprimentos e rumos: oito-
centos metros (800 ri), cinqüenta e
oito graus e quarenta e cinco minutos
noroeste (58° 45' NW); três mil cento
e trinta metros (3.130 m), quarenta
e um graus e trinta minutos nordeste
(41° 30' NE); mil quatrocentes e ses-
senta metros (1.460 m), sessenta e
um graus e trinta minutos sudeste
(61° 30' SE) ; três mil quatrocentos e
sessenta metros (3.460 m), quarenta
e um graus e trinta minutos sudoeste
(41° 30' SW); seiscentos e oitenta me-
tros (680 m), trinta e quatro graus
e quarenta minutos noroeste (34°
40' NW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos térmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 30 O título da autorização de
pesquisa, que será urna via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de quatro
mil seiscentos e sessenta cruzeiros (Cr$
4.660,00), e será transcrito no livro
próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agri-
cultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.0 da

'República.
Jost Lausrmos.
Thecdureto de Camargo,

(N.° 12.459 — 4-10-45 — Cr$ 61,20)

DECRETO N.° 19.941 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro António
Aita a pesquisar caulim, argila e
associados no município de São Pau-
lo, Estado de São Paulo.,

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a. da Constituição, e nos
têrmos do Decreto-lei -n.0 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro António Aita a pesquisar
caulim, argila e associados em terre-
nos situados no lugar denominado
Vila Ema, distrito e município de São
Paulo, Estado de São Paulo, numa
área de cinqüenta e dois hectares,
trinta e dois ares e trinta e quatro
centiares (52,3234 ha), delimitada por
um polígono irregular que tem um
vértice a cento e setenta e cinco me-
tros (1'75 m), no rumo magnético vin-
te e três graus e trinta minutos su-
deste (23° 30' SE), do ponto de cru-
zamento da estrada que liga os bair-
ros Vila Prudente e Sapopemba, e os
lados, a partir do vértice considerado
com os seguintes comprimentos e ru-
mos magnéticos: novecentos e qua-
renta metros (940 m), oitenta e sete
graus sudeste (87° SE); mil seiscentos
e cinqüenta e três metros e oitenta
centímetros (1.653,80 m), cinqüenta
e quatro graus noroeste (54° NW); du-
zentos e trinta metros e oitenta cen-
tímetros (230,80 m), trinta e seis graus
sudoeste (36° -W); novecentos e dez
metros (910 m), trinta e seis graus
sueeste (36° SE) .

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos tkrznos estabelecidos no 'Có-
digo de Minas.

Art. 30 O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de qui-
nhentos e trinta cruzeiros (C4-530,00),
e será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES,

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.792 — . 13-10-45 — Cr$ 71,40)

DECRETO N.° 19.942 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Edgar
Pereira Armond a pesquisar quartzo,
caulim e argila no município e Es-
tado de São Paulo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nas
têrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Edgar Pereira Armond a
pesquisar quartzo, caulim e argila
numa área de trinta e três hectares
e cinqüenta e quatro ares (33,54 ha),
situada no distrito, município e Es-
tado de São Paulo, e delimitada por
uma linha poligonal que tem um vér-
tice a mil seiscentos e vinte e cinco
metros (1.625 m), no rumo vinte e
três graus nordeste (23° NE) magné-
tico, do ponto em que a estrada que
vai para Santo Amaro atravessa o
rio Embu-Mirim, e os lados, a partir

dêsse vértite, com os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: du-
zentos e trinta e seis metros (236 m),
quarenta e três graus e trinta minu-
tos nordeste (43° 30' NE); duzentos
e trinta metros (230 m), cinqüenta e
um graus e dez minutos nordeste (51°
10' NE); duzentos e sessenta e quatro
metros (264 m), vinte e nove graus
nordeste (29° NE); cento e oitenta
metros (180 m), sessenta e nove graus
e trinta minutos noroeste (69° 30'
NW); quatrocentos e vinte metros
'(420 m), setenta e seis graus noroeste
(76° NW); duzentos e quarenta e seis
metros (246 m), oitenta e três graus
e vinte minutos sudoeste (83° 20' SW);
duzentos e sessenta metros (260 m),
vinte e dois graus sudoeste (22° SW) ;
quatrocentos e cinqüenta metros
(450 m), sessenta e cinco graus sudeste
(65° SE); cento e noventa metros
(190 m), sul (S); cento e dee metros
(110 m), dezessete graus e trinta mi-
nutos sudeste (17° 30' SE).

Art. 2.° Esta autorização é °latas-
gada nos têrmas estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos e quarenta cruzeiros (Cr$
340,00), e será transcrito no livro
próprio da Divisas de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as' disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ Lurarmos.

Theodureto de Camargo.
(N.° 12.815 — 15-10-45 — Cri 81,60)

DECRETO N.° 19.943 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Rachid
Almeida a es quiser, mica, quartzo
e associados no munic:pio de Mala-
cacheta, Estado de Minas Gerais,

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Rachid Almeida a pesquisar
mica, quartzo e associados em terre-
nos situados no lugar denominado Pei-
xinho, no distrito e município de Ma-
lacacheta, Estado de Minas Gerais,
numa área de trinta e nove 'hectares,
setenta ares e vinte centiares (39,7020
ha), delimitada por um parelelogramo
que tem um vértice na confluência
dos córregos João Peixinho e Laran-
jeira, e os lados divergentes do vér-
tice considerado têm: quinhentos me-
tros (500 m), cinqüenta e seis graus
e trinta minutos sudoeste (56° 30' SW)
magnético e oitocentos metros (800m),
vinte e sete graus sudeste (27° SE)
magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é r . 'or-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de qua-
trocentos cruzeiros (Cr$ 400,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão

de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57:0 da
República.

JosÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.666 — 10-10-45 — C-r$ 61,20)

DECRETO N.° 19.944 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza a Companhia de Mineração
Serra cia Moeda S. A. a pesquisar
minérios de ferro 'e de manganês,
quartzo e associados no município
de Itabirito, Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
térmos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Compa-
nhia de Mineração Serra da Moeda
S. A. a pesquisar minérios de ferro
e de manganSs, quartz... e associados
no lugar denominado Grotão do Lo-
pes, no distrito e município de /tabi-
rito, Estado de Minas Gerais, numa
área de quatrocentos e cinqüenta e
dois hectares e quarenta ares (452,40
ha), delimitada por, um triângulo que
tem um vértice a mil metros (1.000m),
no rumo oitenta e seis graus sudoeste
(86° SW), da barra do córrego Grotão
do Lopes, afluente do ribeirão Pau-
lista ou rio Mata Porcos, e os lados
que divergem do vértice considerado
têm, a partir dêle, os seguintes com-
primentos e rumos: dois mil seiscen-
tos e pitenta metros (2.680 m), ses-
senta e dois graus e trinta minutos
noroeste (62° 30' NW); três mil e no-
vecentos metros (3.900 m), cinqüenta
e sete graus sudoeste (57° SW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nas térmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 30 O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de qua-
tro mil quinhentas e trinta cruzeiros
(Cr$ 4.530,00), e será transcrito no
livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.

Art. À.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.458 — 4-10-45 — Cr$ 61,20)

DECRETO N.° 19.945 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Jorge
Eduardo Pacheco e Silva a pesqui-
sar quartzo no município do Estado
de São Paulo

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nci
térmos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Pica autorizado o cidadão
brasileiro Jorge Eduardo Pacheco e
Silva a pesquisar quartzo no lugar de-
nominado Granja Jaraguá, no distrito
e município do Estado de São Paulo
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DECRETO N.° 19.947 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Hermano
Chaves Franck a pesquisar gipsita
e associados no município de Mis-
são Velha, Estado do Ceara

O Presidente da República, usando
da atribuição que Ale co. fere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
têrmos do Decrets-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Herman() Chaves Franck a
pesquisar gipsita e associados em ter-
renas situados no lugar denominado
Serra do Mato, distrito e município
de Missão Velha, Es.ado do Ceará.
numa área de tr'ata hc -tare_ (30 ha).
delimitada por um retângul^ que tem
um vértice a trezentos e noventa me-
tros (390 m), no rumo magnético
cinqüenta e seis graus sudoeste (56°
SW), do ponto de cruzamento da es-
trada Santo Inácio-Serra da Mata com
o riacho da Tabaqueira, e. os lados
d'vergentes do vértice considerado com
os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: tuinhentos metros (500m)
setenta e quatro graus sudeste (74°
SE); seiscentos metros (600 m), de-
zesseis graus ncedeste (16° NE).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dèste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agsicultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945. 124.° da Independência e 57.° da
República.

José LINHARES.

Theodureto de CarPargo.

(N.° 12.851 — 16-10-45 — Cr$ 84,70)

e oito metros e treze centímetros
(38,13 ai), cinqüenta e dois graus 4
trinta minutos sudoeste (52° 30' SW)
cinqüenta e nove metros e quarents
e cinco centimetrJs (59,45 m), ses
senta e dois graus sudoeste(62° SW)
cinqüenta e três metros e oitenta
dois centímetros (53.' m), setenta
cinco graus e quarenta minutos su
doeste (750 40' SW).

Art. 2.° Esta autorização é outor
sada nos térmos estabelecidos no Có
digo de Minas.
- Art. 3 •0 O título da autorização d
pesquisa, que será uma via autêntic
deste decreto, pag_.: - a taxa de tre
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e ser
transcrito no livro próprio da Divis -
de Fomento da Produção Mineral d
Ministério da Agriss'tts.-.

Art. 4.0 Revogam-se as disposiçõe
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro d
1945, 124.° da Independência e 57.° d
República.

José LINHARES.

Theodureto de Uma, ao.
(N.° 12.784 — 13-13-45 — Cr$ 68,30)

ta metros (680 m), trinta graus nor-
deste '(31)° NE).

Art. 2.° Esta autorização S ostor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de
pesquisa, que será una via autêntica
dêste decreto, T' gará a taxa de sete-
centos e oitenta cruzeiros (Cr$ 780,00),
e será transcrito nc livro próprio da
Divisão de Fomer' da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945. 124.° da Independência e 57.° da
República.

DECRETO N.° 19.948 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza os cidadãos brasileiros Paulo
Sinna e Fioravante Piore Greco a
pesquisar caulim e associados no
município de Santo André, Estado
de São Paulo

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
so 74, letra a, da Constituição, e rios

numa área de ux hectare e sessenta
ares (1,60 ha), delimitada por um
quadrilátero que tem i n vértice a tre-
zentos e noventa metros (390 m). no
rumo magnético se enta e seis graus
e trinta minutos sudoeste (76° 30' SW)
do entroncamento das estradas de
rodagem Taipas-Pirituba, e os lados,
a partir dêsse vértice, têm os seguin-
tes comprimentos e rumos magnéticos:
cem metros (10u m). sessenta e oito
graus noroeste ( NW); cento e cin-
qüenta metros (15- m), crês graus e
trinta minutos sts' • (3° 30' SE):
cento e cinqüenta metros (150 m)
oitenta e quatro graus sudeste (84°
SE) ; cento e quare e cinco metros
145 m), vinte e sete graus noroeste

(27° NW).
Art. 2.° Esta autorização é outor-

gada nos tarmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa, que será uma vi' autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento sa Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
•r contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
194E, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José LINHARES .

Theèclureto de Cetincrao.

(N.° 12.783 — 13-10-45 — Cr$ 68,30)

DECRETO N.° 19.946 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidad, brasileiro Aderson
Alves Ferreira a pesquisar quartzo e
associados no munice:o -de Periperi,
Estado do Piauí.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
gr 74, leesa a, da Constituição, e nos
tèrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
lssasil!Sro Aderson Alves Ferreira a
pesquisar quartzo e associados em ter-
renos situados no local denominado
Pequijeiro, distrito e município de
Periperi. Estado do Piauí., em duas
(2) diferentes áreas, perfazendo um
total de setenta e sete hectares, de-
zoito ares e oitenta centiares (77,1880
ha), assim defini..as: a primeira (1.').
com vinte hectar__ (20 ha). é deli-
mitada por um tas s,...co que tem uns
vértice a mil setecentos e setenta me-
tros (1.770 m), ne rumo magnético
sessenta graus noroeste (60° NW), do
canto sudoeste (SW) da casa de Ce-
sário de Sousa Cavalcanti, e os lados
que convergem no vértice considerado
com os seguintes comprimentos e ru-
mos magnéticos; quatrocentos metros
(400 m), oitenta e cinco graus noroes-
te (85° NW) ; quinhentos metros
(500m), cinco graus sordeste (5.0NE);
a segunda (2.°) , crm cinqüenta e sete
hectares, dezoito ares e oitenta cen-
tir ses (57.1880 ha), é delimitada por
um retângulo que tem um vértice a
trezentos e setenta metros (370 m),
no rumo magnético sessenta graus
noroeste (600 NW), dc extremo norte
(N) da parede dc jusante do açude
público de Umburana, e os lados di-
vergentes do vértice considerado com
os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: oitoc-ntos e quarenta e
um motros (841 sn). sessenta graus
norsoste (60° NW' ; seiscentos e oiten-

têrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Ficam autorizados os ci-
dadãos brasileiros Paulo Sina e Fio-
ravante Flore Greco a pesquisar cau-
lim e associados na área de cinco
hectares, cinqüenta e um ares e ses-
senta e oito centiares (5,5168 ha), si-
tuada nos imóvel- Sítio Pouso Alegre
e Sitio Pouso Ales - Capela, dis-
trito de Ribeirão Pires, município de
Santo André, Estado de São Paulo, e
delimitada por uma linha poligonal
cujos lados, a partir do canto em que
a estrada particulsr que vai para o
sítio Pouso Alegre encontra a Estrada
Velha de Ouro Fino, têm os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos:
quarenta e nove metros e vinte cen-
tímetros (49,20 m), sessenta e quatro
graus sudeste (64° SE); cinqüenta me-
tros e vinte centímetros (50,20 m),
sessenta e cinco s....ss sudeste (650SE);
Sessenta e dois metros e trinta e oito
centímetros (62,38 m), sessenta e oito
graus sudeste (68° SE) ; cinqüenta e
um metros e trinta e oito centímetros
(51,38 m), oitenta e seis graus e trinta
minutos nordeste (86° 30' NE); se-
tenta metros e sessenta e cinco centí-
metros (76,65 m), oitenta e um graus
e trinta minutos noroeste (81° 30' NE) ;
vinte e seis Metros e vinte e cinco
centímetros (26,25 m), oitenta graus
e quarenta e cinco minutos sudeste
(80° 45' SE); quarenta e seis metros
e vinte e dois centímetros (46,22 ml.
quinze graus nord s-:te (1" NE); qua-
renta e um metros e setenta e cinco
centímetros (41,75 :n), dezoito graus
noroeste (18° NW); 'vinte e sete me-
tror e setenta três centímetros
(27,73 m), quatorze graus e trinta e
cinco minutos noroeste (14° 35' NW);
quarenta e três metros e oito centí-
metros (43,08 m), cinco graus no-
roeste (5.° NW) dezoito metros e cm-
qüenta centímetros (18,50 m), vinte
graus e trinta e dois minutos nor-
deste (20° 32' NE); cinqüenta e dois
metros e oitenta centímetros (52,80m);
quarenta e três graus quarenta e cinco
minutos nordeste (430 45' NE): qua

-renta e sete metros e trinta e seis cer-
tímetros (47,36 m), quarenta e três
graus e cinqüenta minutos nordeste
(43° 50' NE); quarenta e oito metros c
noventa e três centímetros (48,93 m),
quarenta e três graus e trinta e cinco
minutos nordeste (43° 35' NE) vinte
e sete metris e três centímetros
(27,03 m), quarenta e quatro graus e
trinta e cinco minutas nordeste (440
35' NE); quarenta e oito metros e
setenta e oito centímetros (48,78 m),
quarenta e cinco graus e quarenta e
cinco minutos nordeste (45° 45' NE);
sessenta e três metros e dois centí-
metros (63,02 m). cinqüenta graus e
cinco minutos noror.-4e (50° 5' NW):
cinqüenta e cinco metros e cinqüenta
centímetros (55,50 m), quarenta e três
graus e trinta minutos sudoeste (43°
30' SW); cinqüen' s e sete metros e
noventa e três centímetros (57.93 m).
trinta graus e qual...1ta e cinco mi-
nutos sudoeste (30° 45' SW) : sessenta
e oito graus e sete centímetros (68,07
m), setenta e um graus e trinta e
cinco minutos sudoeste (71° 35' SW);
quarenta e um metros e trinta e oito
centímetros (41,38 m), quarenta e
quatro graus e quarerta e cinco mi-
nutos sudoeste (44° 45' SW); setenta
metros e quarenta e cinco centímetros
(70,45 m), trinta e três graus sudoeste
(330 SW); oitenta e dois. metros e
trinta e cinco centímetros (82,35 m),
trirta e seis gruis e trinta e seis mi-
nutos sudoeste (36° 36' SW); trinta

José LINHARES.

Theodureto de Camarg

(N.° 12.731 — 11-10-45 — Cr$ 163,20

DECRETO N.° 19.949 — DE 16 D
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o eido('	 brasileiro Caio
Silva Prado a pesquisai argila
associados no município de Santan
do Parnaíba, Estado de São Paulo

O Presidente da Re -.Lica, usan
da atribuição que lhe confere o art
go 74, letra a, da Constituição, e al
térmos do Decreto-lei n.° 1.985. 'de
de janeiro de 19,3 (Código de Minas
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidad_
brasileiro Caio da Silva "'rad° a pe.
guisar argila e associados em terren
situados no lugas enominado Fazec
da Tamboré, dist:Ste de Barueri, m
nicípio de Santana do Parnaíba, E.
tado de São Pauk, numa área
quarenta hectares (40 ha), delimita_
por um polígono irregular que te
um vértice a duzes e vinte metr
(220 m), no rumo magnético sessen/
e três graus e trint. minutos sudes
(63° 30' SE), da tórre número vin
e quatro (24) — cento e quinze (115
da linha de transmissão da The S.P.
Light and Power Company, denom
nada Sorocaba — dois (2), e os lad
a partir do vértie considerado, co
os seguintes cc-nprimentos e rum
magnéticos: trezentos e trinta metr
(330 ai), oeste (W) ; trezentos e n
venta metros (390 m). norte (N
cento e trinta metros (130 m), oes
(W); duzentos e trinta metros (230m
norte (N) ; cento e trinta metr
(130 m), leste (E); quatrocentos
cinco metros (405 m), dezenove gra
noroeste (19° NS,, ; quatrocentos
noventa e cinco metros (495 m), s
tenta graus nordc- (7^0 NE); tr
zentos metros (300 m), dezessete gra
e trinta minutos sudeste (17° 30' SE
duzentos e noventa metros (290 m
setenta e dois graus sudoeste (720SW
duzentos metros (200 m), vinte gra
sueeste (20° SE); cento e vinte e ci
co metros (125 m), leste (E); sei,
centos e dez metros (610 m), sul (S)

Art. 2.° Esta autorização é otite
gada nos térmos estabelecidos no Cí
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização
pesquisa, que será uma via autênti
dêste decreto, pagará a taxa de qu
trocentas cruzeiros (Cr$ 400,00), e se
transcrito no livro próprio da Divisí
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de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

.Art. 4.° Revogam-se as disposições
e: contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124P da- Independência e 57.° da
República.

José' LINHARES.

T7ieodureto de Camargo.

(N.° - 12.791 — 13-10-45 — Cr$ 71,40)

DECRETO N.° 19.950 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Pedro
Camilo de Miranda a pesquisar
manganês e associados no município
de Dom Silvério, Estado de Minas
gerais

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da . Constituição, e nos
termos do Decreta-lei n.° 1.985. de 29
de janeiro de 1910 (Código de Minas).
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Pedro Camilo de Miranda
a pesquisar caangai.es e associados em
terrenos situados no distrito e. muni-
cípio de Dom Silvério, Estado de Mi-
nas Gerais, numa íten. de • cinqüenta
hectares (50 ha), delimitada por um
rei:angulo que tem ura *.értice na ponte
da rodovia Dora Silvério-Sem Peixe
sôbre o córrego do Fernando, afluente
do rio do Peixe, e -.. lados divergentes
do vértice considerado com os seguin-
tes comprimentos e rumos magnéti-
cos: quinhentos metros (500 m). se-
tenta graus sudeste (76° SE); mil me-
tros (1.000 m), vinte graus sudoeste
(200 SW) .

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Cá-
digc de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, alie será uma via autentica
deste decreto, pagará. a taxa de qui-
nhentos cruzeiros (Cr$a 500,00), e será
transcrito no• livro próprio da Divisão
de Fomento da Produçsaa Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
eir. contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124.° da Independência- e 57.° da
República.

José LINHARES.

Theodureio de Camargo

(N.° 12.833 — 16-10-45 — Cr$' 61,20)

DECRETO N. 19.951 — DE 16 DE
NOVEMBP" DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Leonar-
do Antônio Teinira Leite Sobrinho
a pesquisar calcário, argila, xisto
argiloso e associados no município

- de Capão Bonito, Estado de São
Paulo

O Presidente d aRepública, usando
da atribuçição que lhe confere o ar-
tigc 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do Decreto-lei n.° 1985,. de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Pica autorizado o cidadão
brasileiro Leonardo Antônio Teixeira
Leite- Sobrinho a pesquisar calcário,
argila, xisto argiloso e associados numa
área de quinhentos hectares (500 ha),
situada na fazenda Agua Fria, dis-
trito de Guapiara, município de Capão
Bonito, Estado de São Paulo, e deli-
mitada por um retangulo que tem um

JosÉ LINHARES.

Theodureto (U.• Camargo.

(14,° 13.045 — 24-10-45 — Cr$ 51,00)

DECRETO N.° 19.952 — DE 16 DE
NOVEMElaa DE 1945

Autoriza a . Companhia de Mineração
• Serra da Moeda S. A,. a pesquisar

ferro, manganês, quartzo e associa'
dos no municipo de Itabirito,. Es-
tado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando
da. atribuçição que lhe- confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, .e nos
termos do )ecreto-1ea n.° 1,985, de 21,
de janeiro de 1940 (Código de Minas)
decreta:

• Art. 1.° Fica autorizada a Compa-
nhia de Mineração Serra , da Moeda
S. A. a , pesquisar ferro, manganês,
quartzo e associacios em terrenos da
fazenda Rocinha, no local Serra da
Moeda, no distrito e município de
Itabirito, Estado de- Minas Gerais,
numa área de quinhentos hectares
(500 ha), delimitada a s. um triân-
gulo que tem um vértice na barra do
córrego do Lopes, afluente- do ribeirão
dos Paulistas ou rio Mata Porcos, e
os lados que concorrem nesse vértice
têm., a partir dele, os seguintes com-
primentos e ruma. verdadeiros: três
mi! duzentos e quarenta Metros
(3.240 m), setenta graus sudoeste
(70° SW) ; três mil cento e vinte me-
tros (3.120 m), vinte e sete graus
noroeste (27° NW).•

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de
pesquisa, que será, uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de cinco
mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00), e será
transcrito no livro prónrio da Divisão
de Fomento , da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se . as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124,0 da Independência e 57.° da
Republica;

Jost Latimoucs.

Theodureto de Camargo.

, (N.° 12460--- 4-10-45 --o Cr$ 61,20)

DECRETO N.° 19.953 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o . cidadão- brasileiro Leonardo
Antônio Teixeira Leite Sbbrinho a
pesquisar calcário, argilai xisto. ar-
giloso e associados no- município de'
Capão Bonito, Estado- de São Paulo

O Presidente da República, usando
da- atribuição que lhe confere o arti-
go, 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 , (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Leonardo Antônio Teixeira
Leite. Sobrinho a pesquisar* calcário,
argila, xisto argiloso e associados numa
Área de quinhentos hectares (500 ha,)',
situada na fazenda Água. Fria, distrito
de Gaapiara, município de Capão Bo-
nito, Estado de São Paulo, e delimi-
tada por um retângulo . que. tem um
„vértice a duzentos e quarenta metros
(240 in), rumo doze graus sudeste
(120 SE) magnétleo, da confluência
dos. córregos do Monjolo e da Agua
Môrna q os lados que partem desse
vértice, ectin dois mil e quinhentos me-
tros (2.500 m) e rumo norte (N)
magnético, dois 'mil metros e rumo
oeste (W) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada- nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.
' Art. 30 O titulo da autorização de
pesquisa, que será. uma via autêntica'
deste decreto, pagará* a taxa de cinco
mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00), e será
transcrito no livro próprio da- Divisão
de Fomento da- Produção- Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio	 Janeiro, 16- de novembro de
1945; 124P da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES .

Theodui cto de Camargo.

(N.° 13:044' — 21-10-45 — Cr$ 51,00)

DECRETO NP 19.954, — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza os cidadãos brasileiros José
Heim Mirandela e Humberto Alves
Mirandela a pesquisar calcário e
associados no município de Prados,
Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que • lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição; e nos
termos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeirdde 1940 (Código de Minas),
decreta:
, Art. 1.0 Picam autorizados os cida-
dãos brasileiros José Heirn- Mirandela
e Humberto Ala-- Mirandela a pes-
quisar calcário e associados em tetre-
nos situados no lugar denominado
Pedreira Gertrudes, na fazenda cia In-
vernada, no • distrito e município de
Prados, Estado .e- Minas Gerais, numa
área de vinte e cinco hectares (25 ha),
delimitada por um-quadrado com qui-
nhentos metros (500 m) de lado, que
tem um vértice a quinhentos e no-
venta e cinco metros (5a5 ,n), no rumo
magnético trinta e sete graus sudoeste
(370 SW), do quilômetro • sessenta
(km 60) da linha da Rêde Mineira
de Viação, no trecho Prados-Barroso,
e os lados, divergentes do vértice con-
sideradO, coze os rumos magnéticos de
trinta graus sudeste (30° SE) e ses-
senta

.
 graus sudoeste	 SW).

Art. 2.° Esta autorização- é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da- autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de tu.
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e'será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura. 	 •

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jost Lm:mas.

Theodureto de Camargo

(NP 12.983 — 22-10-45 — Cr$ 67,30)

DECRETO N.° 19.956 *— DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro -Francisco
Gonçalves Loura Filho a pesquisar
calcário, calcedônia, calcita e as-
sociados no município de- Matozi-

, nhos, Estado de Minas Gerais

O'Presidente República, usando
da atribuição que lhe confere o anti-
go- 74, letra a, da Constituição, e nos
termos do- Decreto-lei n. o 1.985, de 29
de janeiro de' 1940 (Código de Minas),
decreta:

Ara 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Francisco Gonçalves Loura
Filho- a• pesqaisar calcário, calcadônia.
calcita e associados em terrenos do
imóvel Araçás, no distrito e municia
pio de Matozinhos, Estado de Minas
Graais, em duas (2) diferentes áreas.
perfazendo um total de quarenta e
dois rectares (42 ha),•e assim defini-
das: a primeira (1,a), com doze hectaa
res (12 ha), está situada no lugar de-
nominado Samamt. ia, e é delimitada
por um retângulo que, tem um vértice
a cento e setenta r um níetros (171mi',
no • rumo magné‘'so oitenta e nove
graus nordeste ,89° NE), do oonto
cruzamento da rodovia- Araçá-Jequi-
tibá com a linha da- Estrada de Fer-
ro' Central do- Brasil, no trecho Sete
Lagoas-Belo Horizonte, e os l ados que
divergem do vértice considerado têm,
a partir dele; os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos: trezen-
tos metros (300 m). quarenta e cinco
graus sudeste (45° SE); quatrocentos
metros (400 m), quarenta e cinco
graus sudoeste (450 SW); a segunda
(2 a ), com trinta hectares (30 ha),
está, situada no lugar, denominado
Olhos Dágua e é delimitada por um
retângulo que tem um vértice a du-
zertos e- oitenta e quatro metros
(284 m). no r no magnético sessenta
e três graus nordeste (63° NE), do
marco quilométrico seiscentos e ses-
senta e três (km 663). da linha da

- Estrada de Ferro Central 'do Brasil,
no trecho Belo Iror iaonteoSeas. Lagoas,
e os lados divergentes do vértice con-
siderado•têm: quinhentos metros
(500 m), turno sessenta- e sete graus
nordeste (67° NE) magnético e seis.
certos metros (600 m), rumo vinte e
três graus-sudeste (23° SE) magnético.

• Art. 2.° Esta autorização é outora
gada nos termcs estabelecidos no Côa
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de qua.
trocentos e vinte cruzeiros (C4,420,00)1 n
e será transcrito no livro próprio da

vértice a duzentos e vinte e seis me-
tros (226 /ri), rtuno-vinte ellove graus
noroeste (29° NW) magnético, da ex-
tremidade oeste (W) da fachada norte
(N) da capela do Araçaeiro, e os
lados que partem desse vértice, com
dois mil e quinhentos metros . (2.500m)
e rumo sul (S) magoético, dois mil
metros (2000. m) e- rumo . leste (E)
magnético. •

Art. 2.° Esta autorização é autor,
gada nos termos estabelecidos- no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da, autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de cinco
mil cruzeiros (Cr$. 5.000,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura. -

Art. 41° Revogam-se as disposições
contrário.-

Rio ae Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57P da
República.
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Divisão de Fomento da Produção Mi-
nara' do Ministério da Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57. 0 da
República.

..losÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 12.472 — 5-10-45 — Cr$ 71,40)

DECRETO N.° 19.957 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro José
Eulálio de Matos Pimenta a pes-
quisar argila e associados no mu-
nicípio e Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74. letra a, da Constituição, e nos
tèrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1u3 (Código de Minas),
decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro José Eulálio de Matos Pi-
menta a pesquisar argila e associados
numa área de cinco hectares e dezes-
seir ares (5,16 ha), situada no sítio
dos Marianos, distrito, município e Es-
tado de São Paulo, e delimitada por
um quadrilátero que tem uni vértice a
cento e trinta e nove metros (139m),
rumo quarenta e nove graus e trinta
Minutos nordeste (49° 30' NE), do qui-
lômetro quatrocentca e setenta e cinco
mais oitocentos e sessenta e seis me-
tros (km 475 4- 866 m) da Estrada
de Ferro Central do Brasil. e os lados,
a partir dêsse vértice, têm os seguin-
tes comprimentos e rumos: duzentos
e nove metros (209 m), setenta e qua-
tro graus e trinta minutos nordeste
(74° 30' NE); trezentos e cinqüenta
e seis metros (356 m), cinqüenta e
nove graus e trinta minutos noroeste
(59° 30' NW); cento e cinqüenta e
quatro metros (154 m), trinta graus
e trinta minutos sudoeste (30° 30.
6W); duzentos e quatorze metros
(214 m), cinqüenta e nove graus su-
deste (59° SE).

Art. 2.° Esta autorização é outoio
Rada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de tre-
zro tos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4•0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José LINHARES. •

Theodureto de Camargo.

(N.° 10.965 — 13-8-45 — Cr$ 73.40)

DECRETO N.° 19.958 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

'Autoriza o cidadão brasileiro Heitor
Freire de Carvalho a pesquisar lime-
nita e associados no município de
Vitória, Estado do Espirito Santo

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
térreos do Decreto-lei nP 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Heitor Freire de Carvalho

a pesquisar ihnenita e associados numa
área de nove hectares e trinta e seis
ares (9,36 lia), situada no lugar de-
nominado Ponta da Fruta, distrito
do Espirito Santo da Vitória, muni-
cípio de Vitória, Estado do Espí-
rito Santo, e delimitada por uma
linha poligonal, que tem um vér-
tice a novecentos metras (900 m);
rumo quarenta e quatro graus sudoes-
te (44° SW), da foz do córrego Ri-
beiro Salgado no Oceano Atlântico,
e os lados, a partir dêsse vértice, têm
os seguintes comprimentos e rumes:
duzentos e dez metros (210 m), norte
(N), quatrocentos e setenta metros
(470 m), sessenta e um graus sudoeste
(61° SW), o tkyegue do córrego Doce
numa extensão de cento e sessenta
metros (160 m), noventa metros
(90 m) e trinta e quatro graus su-
doeste (34° SW) ; quatrocentos e cin-
qüenta metros (450 m), e pela .linha
da preamar média para oeste (W),
vinte metros (20 m) e norte (N).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos tèrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pag-rá a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral cio
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José LINHARES.

Theodureto de Camarso.
(N.° 12.973 — 22-10-45 — Cr$ 76,50)

DECRETO N.° 19.959 — DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Rai-
mundo dos Santos Patury a pesqui-
sar conchas calcárias e associados
no município de Salvador, Estado
da Bahia

O Presidente da República, usando
da atribuição qu- lhe confere o arti-
go 74. letra a, da Constituição, e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
.decreta:

Art. 1.• Fica autorizado o cidadão
brasileiro Raimundo das Santos Pa-
tury a pesquisar -anchas calcárias e
associados em terrenos situados na
bahia de Todos os Santos, distrito
e município de Salvador, Estado da
Ilahia, numa área de quatrocentos
hectares (400 ha) 'assim definida:
área com quatro mil metros (4.000m)
de comprimento contados sôbre o em-
te)rno da costa, na direção norte (N),
a partir de --a ponto situado à dis-
tância de seiscentos metros (600 m)
medidos também sôbre aquêle contôr-
no e na direção norte (N), a partir
do canto norte (N) da igreja de Nos-
sa Senhora das Candeias. A área tem
mil metros (1.000 m) de largura total
medida sôbre a normal ao contôrno
da praia. compreendendo uma faixa
terrestre com cento e cinqüenta me-
tros (150 m) na ilha de Maré, a con-
tar da linha de preamar média, e uma
faixa sob o mar com oitocentos e cin-
qüenta metros (850 m), abrangendo
os trechos designados por Praia do
Major, Pontas do Mangue e da Co-
roa, Cruz e Praia dos Martelos.

•

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos térmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 30 O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de qua-
tro mil cruzeiros (Cr$ 4.000,00), e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral de
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1915, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José LINHARES,

Theodureto de Camargo.
(N.° 12.878 — 17-10-45 — Cr$ 73,40)

DECRETO N.° 19.971 — DE 19 DE
NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Jinti3nio
de Barros Mota a pesquisar jazidas
de rochas betuminosas e piro-betu-
minosas — classe IX — no municí-
pio de Itapeva, Estado de São Paulc

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição e nos
térinos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Antônio de Barros Mota a
pesquisar jazidas de rochas betumi-
nosas e piro-betuminosas — classe IX
— numa área de trezentos hectares
(300 ha), situada no distrito e muni-
cípio de Itapeva, Estado de São Paulo.
e delimitada por um retângulo que
tem um vértice a mil e quinhentos
metros (1.500 m), rumo norte (N)
magnético, de um ponto situado a oi-
tocentos metros (800m), rumo mag-
nético oeste (W), da ponte existente
na estrada de Itapeva para Itaberá
sôbre o rio Taquariguaçu e os lados,
que partem désse vértice, com três mil
metros (3.000 m), rumo sul (S) mag-
nético e mil metros (1.000 m), rume
leste (E) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorga-
da nos térmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autênti-
ca dêste decreto, pagará a taxa de mil
e quinhentos cruzeiros (Cr$ 1.500,00) e
será transcrito no livro próprio • do
Conselho Nacional do Petróleo.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José Lisoulass.

A. de Sampaio Dona.

(N." 12.942 — 19-10-45 — Cr$ 63,20)

DECRETO N.° 19.975 — DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1945

Revoga os Decretos n.° 7.807, de 5 de
setembro de 1941, e n. o 12.100, de 25
de março de 1943.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.° Ficam revogados os De-
cretos n.° 7.807, de •5 de setembro
de 1941, e n.° 12.100, de 26 de março
de 1943, referentes à-Juventude Brasi-
leira.

Art. 2.° Este decreto entrará, em vi-
gor a partir da data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.' da
República.

José LiwnArtzs„
Raul Leitão da Cull ha.

DECREIO N.° 19.976 — DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1945

Altera disposições do Decreto núme-
ro 14.373, de 28 de dezembro de
1943, relativas ao regulamento da es-
trutura do curso comercial banco.

O Presidente da República, usanda
da atribuição que lhe confere o az -
ligo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.° Os artigos e parágrafos do
Decreto n.° 14.373, de 28 de dezembro
de 1943, abaixo indicados, passam a
ter a seguinte redação:

"Art. 2.° As disciplinas de cul-
tura técnica do curso comercial
básico são as seguintes:

1. Caligrafia.
2. Desenho.
3. Dactilografia.
4. Estenografia.
5. Prática de escritório —

crituração mercantil."
"Art. 3.° As disciplinas do cur-

so comercial básico terão a segtan-
te seriação:

Primeira série: 1) Português. 2\
Francês. 3) Matemática. 4) Geo-
grafia geral. 5) História geral. 6)
Desenho.

Segunda série: 1) Português. 2)
Francês. 3) Inglês. 4) Matemática.
5) Geografia geral. 6) História ge-
ral. 7) Caligrafia.

Terceira série: 1) Português. 2)
Francês. 3) Inglês. 4) Matemáti
5) Geografia do Brasil. 6) His-
tória do Brasil. 7) Dactilografia.

Quarta série: 1) Português. 2)
Francês. 3) Inglês. 4) Matemática.
5) Ciências naturais. 6) Esteno-
grafia. 7) Prática de escritório --
escrituração mercantil.

Parágrafo único. Na quarta sé-
rie do curso comercial básico s.era
ministrado aos alunos de sexo fe-
minino o ensino de mais uma dis-
ciplina de cultura geral: "econo-
mia doméstica", na qual a habi-
litação se fará por freqüência e
aproveitamento, nos exercícios es-
colares respectivos."

Art. 2.° Este Decreto entrará em
vigor a partir de 1 de janeiro de 1946.
revogadas as disposições em contrá-
rio.	 •

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARII.

Raul Leitão da Cunha

DECRETO N.° 19.977 — DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1945

Altera a lotação numérica e nominal
do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e
tendo em vista o Decreto-lei ri.° 8.187,
de 19 de novembro de 1945, decreta:
creta:

Art. 1. 0 Ficam introduzidas as se-
guintes alterações na lotação numé-
rica das repartições atendidas pelai)
Quadros Permanente e Suplementar
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e pelo Quadro da Justiça, do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores:

I — na relação das repartições, su-
prime-se o Tribunal de Segurança
Nacional;

II — são excluídos, na lotação per-
Manente do Tribunal de Segurança
Nacional, 5 cargos de Juiz, 6 de Pro-
curador, e 1 de Advogado, todos iso-
lados, de provim:nto ciii comissão e
9 da carreira de Escrivão;

III -- são transferidos, no Tribunal
de Segurança Nacional para o Supre-
mo Tribunal Federal, 3 cargos de lo-
tação permanente da carreira de Ofi-
cial Administrativo -e um de lotação
suplementar da carreira de Servente;

IV — são transferidos, do Tribunal
de Segurança Nacional para o Tri-
bunal de Apelação do Distrito Fe-
deral, 3 cargos de lotação permanen-
te da. carreira de Oficial Adminis-
trativo;

V — são 'incluídos, na lotação per-
manente do Departamento Federal de
Segurança Pública,' 8 cargos da car

'	

-
reira de Escrivão de Policia.

Art. 2.° A lotação nominal das
carreiras de Oficial Administrativo e
Servente do Quadro da Justiça e da
carreira de Escrivão de Polícia do

•Quadro Permanente fica alterada,
com o acréscimo dos nomes constan-
tes da relação anexa.

- -Art. 3.° Este Decreto entra em vi-
gor na . data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

• Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945: 124.° da Independêne4e e

.• da, República.

Jose LINHARES.

A. de Sampaio Dáría.

RELAÇÃO NOMINAL A QUE SE
• REFERE O ART. 2.° DO DECRETO

N.° 19.977, DE 20 DE NOVEMBRO
DE 1945

QUADRo DA JUSTIÇA

Tabela I
Supremo Tribunal Federal

Oficial Administrativo
João Pereira de Aguiar Júnior.
Moisés de Almeida e Albuquerque.
Otávio Moreira de Meneses.

Servente
Domingos José de Santana.

Tribuna/ de Apelação do Distrito
Federal

Oficial Administrative
Antônio Nóbrega Furtado.

..José Tavares de Sonsa.
Raul de Campos.

QUADRO PERMANENTE

pepartamento Federal de Segurança
Pública

Escrivão de Policie
Antônio Alves Sobrinho.
Ando Prado Couto.
Aspino Guimarães de Almeida.
Eli de Oliveira.
Eurico Viriato de Magalhães Cas-

telo Branco.
José Vitoriano Maciel Xerez.
Maria Teresa Flores Behring.
Leis Machado Monteiro.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DECRETOS DE 21 DE NOVEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve:
CONCEDE/2 EXoNEXAÇXO:

De acôrdo com, o art. 93, § 1.°, alí-
nea a, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

processo n.° 23.829-45, do Departa-
mento Administrativo do Serviço Pú-
blico,

A Astério Dardean Vieira, do car-
go, em comissão, de Diretor de Di-
vieão, padrão R, do Quadro Perma-
nente do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 23.828-45, do Departa-
mento Administrativo do Serviço Pú-
blico,

A Murilo Braga de Carvalho, do
cargo, em comissão, de Diretor de
Divisão, padrão R, do Quadro Per-
manente do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público,

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Conselho de Imivação

e Colonizaçao
DECRETOS DE 20 DE NOVEMBRO

DE 1945
O Presidente da República, resolve

• Noemee:
De acôrdo com o art. 73, do Decreto-

lei ri..° 406, de 4 de" maio de 1938,
modificado pelo Decreto-lei n.° 65'3,
de 20 de agasto de 1938:
Osvaldo de Morais Correia, ocupan-

te do cargo da classe M da carreira
de Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer a 'função de membro do
Conselho de Imigração e Colonização.

DESIGNAR:

De aciirdo com o art. 73, do Decreto-
lei n.° 406, de 4 d.e maio de 1938,
modificado pelo Decreto-lei n.° 639,
de 20 de agiisto de 1938:
Osvaldo de Morais Correia, membro

do Conselho de Imigração e Coloniza-
ção, para exercer a função de Presi-
dente do mesmo Conselho.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 20 DE NOVEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve
REMOVER, "ER-OFFICIO", No INTERÊSSE

DA ADMINIsTRAÇXO:

De acôrdo com o art. 71, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939, combinado com o ar-
tigo 1.0 do Decreto-lei n.° 1.795, de
22 de novembro de 1939:
Guide, Belkiss, ocupante do Cargo

da classe G da carreira de Dactiló-
grafo, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Educação e Saúde, da Di-
visão de Educação Extra Escolar, do
Departamento Nacional de Educação
para a Divisão do Pessoal do Depar-
tamento de Administração, preen-
chendo o Claro existente na lotação,
em virtude da remoção de Marlida
do Lago Fernandes.

Mari/da do Lago Fernandes, ocupan-
te do cargo dá classe D da carreira de
Dactilógrafo, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saúde
da Divisão do Pessoal do Departamen-
to de Administração, para a Escola
Nacional de Educação Física e Des-
portos da Universidade do Brasil,
preenchendo o claro existente na lo-
tação, em virtude da transferência de
Albertina Tavares Borges.

•
DECRETOS DE 21 DE NOVEMBRO

• DE 1945
O Presidente da República resolve:

CONCEDER DrsPENsA:

De acórdo com o art. 95, alínea a, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:
A Fernando Antônio' Raja Gaba-

gila, ocupante do cargo de Professor
Catedrático (C.P.II), padrão- L, do
Colégio Pedro II — Externato, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde, da função de Diretor
(C.P.II — Ext.) do referido Colégio
dos mesmos Quadro e Ministério.

DESIGNAR:
De acôrdo com o art. 86 do Decre-

to-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:	 •
George Sumner, ocupante do cargo

de Professor Catedrático (C.P. II),
padrão' L, do Colégio Pedro' II In-
ternato, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde, para
exercer a função de Diretor (C.P. II
— Ext.) do Colégio Pedro II — Ex-
ternato — dos mesmos Quadro e Mi-
nistério,

MINISTÉRIO 'DA GUERRA-
DECRETOS DE 19 DE NOVEMBRO

DE 1945
O Presidente da República resolve

EXONERAR:

O General de Brigada Mário Ramos
das funções de Comandante da Arti-
lharia Divisionária da La Região Mi-
litar.

TRANSIPER1R:

O Coronel da Arma de Artilharia
Zeno Estilac Leal do Quadro de Es-
tado Maior •da Ativa para o Quadro
Suplementar Geral.

NOMEAR, INTERINAMENTE, POR.
DADE Do sERwço:

Comandante da Artilharia Divisio-
nária da 1.a Região Militar o Coronel
da Arma de Artilharia Zeno Estilac
Leal.

DECRETOS DE 20 DE NOVEMBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve:
NOMEAR:

De acôrdo com o art. 201 do Decreto-
lei n.° 2.035, de 27 de fevereiro de
1940:
Antônio Teles Neto, ocupante do

cargo de Juiz Substituto da 1.0 Seção
Judiciária do Território de Ponta Porá
(Justiça dos Territórios), padrão M,
do Quadro da Justiça — Parte Per-
manente — do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, para exercer
o cargo de 12.° Juiz Substituto (Jus-
tiriba, do Distrito Federal), padrão N,
dos mesmos Quadro, Parte e Ministé-
rio, vago em virtude da promoção
de Ernesto Stampa Berg.	 -

Nélson Ribeiro Alves para exercer o
cargo de 1.0 Juiz Substituto (Justiça
do Distrito Federal), padrão N, do

Quadro da Justiça L- Parte Perma-
nente — do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, vago em virtude
da promoção de Elmano Martins da
Costa Cruz.
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

E NEGÓCIOS INTERIORES
DECRETOS DE 21 DE NOVEMBRO

DE 1945
O presidente da República resolve:

TORNAR SEM ErErro:

Tendo em vista o que consta en
processo 11.0 43.174, de 1945, do De-
partamento Federal de Seeurança

O decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Aguinaldo de- Oliveira
para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Eserivão ne
Polícia, do Quadro Permanente do 111-
nistérioda Justiça e Neg Selos Inte-
riores, C. riado pelo Decreto-lei Mime-
To 8.009, de 26 de setembra de 1945.

.0 Decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Amauri -Duarte Teixeira
paraexercer, interinamente, o cargo
da classe H 'da carreira de Escrivão de
Policia, do Quadro Permanente do elle
nistério da Justiça e Negecios Dite.
tenores, criado pelo Lecreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de
1945.

O Decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Aeltônio Borges Lins 171,1no
para exercer, interinamente, o carga
da classe H da carreira de Escievão de
Polícia, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Justiça e Negóeics lote.
tenores, criado pel3 Decreto-lei mi-
mero 8,000, de 26 de setembro de
1945.

O Decreto de 29 de outubro de 1945,
que  nomeou Antônio Marraschi
para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira. de Escrivão de
Polícia, do Quadro Permanen te do Mie
nistério da Justiça e Negócios 1nte-
teriores, criado peio Decreto-lei nele
mero 8.000, de 26 de setembro de
1945.

O Decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Celso Roseis para exerce;
interinamente, o cargo da classe H da
carreira de Escrivão de Policia, do
Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, criado
pelo Decreto-lei n.° 8.000, de 26 de se-
tembro de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 43.174, de 1945, do De-
partamento Federal de Segurança
Pública,

O Decreto de 29 de outubro de
1945, que nomeou Célia da Cruz Pai-
xão, para exercer. interinamente, o
cargo da classe H cia carreira de
Escrivão de Polícia, do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, criado pelo De-
creto-lei n.° 8.000, de 26 de setem-
bro de 1945.

O Decreto de 29 de outubro de
1945, que nomeou Daniel Neves, para
exercer, interinamente, o cargo da
classe . H da carreira de Escrivão de
Policia, do Quadro Permanente do
Ministério . da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo' Decreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de
1945.

O Decreto de 29, de outubro de
1945, que nomeou Eloir Carvalho Sil-
va, para exercer, interinamente, o
cargo da classe it da carreira cie
Escrivão de Polícia, do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, criado pelo De-
creto-lei' n.° 8.000, de 26 de setem-
bro de 1945.
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O Decreto de 29 de outubro de
1945, que nomeou Enderson Sá de
Alencar Simões, para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe /1 da
carreira de Escrivão de Polícia, do
Quadro Permaner te do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, criado
pelo Decreto-lei n.° 8.000, de 26 de
setembro de 1945.

O Decreto de 29 de outubro de
1945, que nomeou Edson Vieira, para
(-,xercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Escrivão de
Polícia, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de
1945.

O Decreto de 29 de outubro de
1945, que nomeou Francisco Leandro
de Sousa, para exercer, interinamen-
te, o cargo da classe H da carreira
de Escrivão de Polícia, do Quadro
Permanente do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, criado pelo
Decreto-lei n.° 8.000, de 26 de se-
tembro de 1945:

O Decreto de 29 de outubro de
1945, que nomeou Frederico da Sil-
va Fortes, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe H da car-
reira de Escrivão de Polícia, do Qua-
dro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, criado
pelo Decreto-lei n.° 8.000, de 26 de
stembro de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 43.174, de 1945, do De-
partamento Federal de Segurança Pú-
blica:

O decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Francisco Miguel Belúcio
para exercer, interinamente, o cargo
da classe I da carreira de Comissá-
rio de Polícia, do Quadzo Permanen-
te do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, criado pelo Decreto-lei
n.° 8.000, de 26 de setembro de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 43.174, de 1945, do De-
partamento Federal de Segurança Púr
blica:

O decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Geraldo Graça Gomes
para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Escrivão
de Polícia, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de
1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 43.174, de 1945, do De-
partamento Federal de Segurança Pu-
blica:

O decreto de 29 de outubro de 1941,
que nomeou Félix Di Noll Gonçalves
para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Escrivão
de Policia, do Quadro Permanente' do
MinStério da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-iel 00-
mero 8.000, de 26 de outubro de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 43.174, de 1945, do De-
partamento Federal de Segurança P0-

.	 blica:
O decreto de 29 de outubro de 1945,

que nomeou Heraldo Falcão de Morais
para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Escrivão
de Policia, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de 1945.

Tendo em vista o
processo n.° 43.174,

partamento Federal de Segurança Pú-
blica:

O decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Itagiba M. dos Santos
para exercer, interinamente, o cargo
da classe 11 da carreira de Escrivão
de Polícia, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de 1945.

Tendo era vista o que consta do
processo ri.° 43.174, de 1945, do De-
partamento Federal de Segurança Pú-
blica:

O decreto de 29 .de outubro de 1945,
que nomeou Irã Costa Lopes para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Escrivão de
Polícia, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.o 43.174, de 1945, do De-
partamento Federal de Segurança Pú-
blica:

O decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou João Amâncio de Sousa
Queirós para exercer, interinamente, o
cargo da classe H da carreira de Es-
crivão de Polícia, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, criado pelo Decreto-
lei n.° 8.000, de 26 de setembro de 1945.

O Decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou José Alípio de Morais
para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Escrivão
de Polícia, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de 1945.

O Decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou José Romero Dantas para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Escrivão de
Polícia, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de 1945

O Decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Lourival Fernandes para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Escrivão de
Policia, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores, criado pelo Decreto-lei n.úme-
ro 8.000, de 26 de setembro de 1945

O Decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Marciano de Jesus Cunha
para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Escrivão
de Policia, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de 1945.

O Decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Moacir Machado Bar-
bosa para exercer, interinamente, o
cargo da classe H da carreira de Es-
crivão de Polícia, do Quadro Perna- .
nente do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, criado pelo Decreto-
lei n.° 8.000, de 26 de setembro de
1945.

O Decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Nélson Jaime Reis para
exercer, interinamente, o cargo da
dl/Ase H da carreira de Escrivão de
Polícia, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero n.° 8.000, de 26 de setembro de
1945.

Tendo em vista o que consta do
processo ri.° 43.174, de 1945, do Depar-
tamento Federa/ de Segurança Pú-
blica:

O decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Nilo Morais para exercer,
interinamente, o cargo da classe H

que consta do da carreira de Escrivão de Polícia, do
de 1945, do De-Quadro Permanente do Ministério da

O decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Oristano Rossi para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
II da carreira de Escrivão de Polícia,
do Quadro Permanente do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, criado
pelo Decreto-lei ri. 8.000, de 26 de se-
tembro de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 43.174, de 1945, do Depar-
tamento Federal de Segurança Pd-
blica:

O decreto de 29 de'outubro de 1945,
que nomeou Olinto Barreto para
exercer, interinamente, o cargo da clas-
se H da carreira de Escrivão de Po-
lícia, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores, criado pelo Decreto-lei n. 8.000,
de 26 de setembro de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 43.174, de 1945, do Depar-
tamento Federal de Segurança Pú-
blica:

O decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Orlando Gomes Loques
para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Escrivão de
Policia, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-lei n.
8.000, de 26 de setembro de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 43.174, de 1945, do Depar-
tamento Federal de Segurança Pu-
blica:

O decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Rui Coutinho para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
H da carreira de Escrivão de Policia,
do Quadro Permanente do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, cria-
do pelo Decreto-lei n. 8.000, de 26 de
setembro de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 43.174, de 1945, do De-
partamento Federal de Segurança Pú-
blica:

O decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Sebastião Eliobério para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Escrivão de
Policia, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de
1945.

O Decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Urbano Pedral Sampaio
para exercer, interinamente, o cargo
da classe I da carreira de Comissário
de Polícia, do Quadro Permanente
do Ministério • da Justiça e Negócios
Interiores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de
1945.

O decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Vá.nio Samarão Morais
para exercer, interinamente, o cargo da,
classe H da carreira de Escrivão de
Policia, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-

DECRETOS DE 22 DE NOVEMBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve

NOMEAR :

De acordo com o art. 14, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939,
Ornar Sampaio borla para exercer o

cargo de Diretor da Secretaria do Se-
nado Federal, padrão O, do Quadro
do Congresso Nacional I — Senado
Federal — do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, restabelecido pelo
Decreto-lei n.° 8,202, de 22 de novem-
bro de 1945.
De acordo com o art. 93, 1 1.0, alica

"a", do Decreto-lei n.° 1.713, de‘28
de outubro de 1939,
Tendo em vista o que consta do pro-

cesso n.° 44.490, de 1945, do Departa-
mento Federal de Segurança Pública:

CONCEDER EXONERAÇÃO:

A Eusébio de Queirós Filho Ao cargo,
em comissão, de Comandante (P.E. —
D.F.S.P.), padrão N, do Departamento
Federal de Segurança Pública, do
Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores.

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, itent II, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939,
O Capitão Danilo da Cunha' Nunes

para exercer o cargo, em comissão, de
Comandante (P.E. — D.F.S.P.), pa-
drão N, do Depajtamento Federal de
Segurança Pública, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, vago em virtude da
exoneração de Eusébio de Quelrót
Filho.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETO DE 10 DE NOVEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item III
Letra "a", combinado com o art. 8'
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 d
outubro de 1939:
Carlos Fernando Leckie Lobo, par

exercer, interinamente, como substitu
to, o cargo de Classificador do Ar
quivo Especial, padrão J, do Quadn
Suplementar do Ministério das Rela
ções Exteriores, durante o impedimen
to do respectivo titular Uri Moreir-
da Silva, em virtude de licença pari
tratar de interêsses particulares.

DECRETOS DE 20 DE NOVEMBR<
DE 1945

O Presidente da República resolve
CONFERIR:

No caráter de Grão-Mestre das (»deli,
Brasileiras e nos térmos do Decret
n.° 22.610, de 4 de abril de 1933:
A Ordem Nacional do Cruzeiro d

Sul, no grau de Grande Oficial, a

Justiça e Negócios Interiores, criado
pelo Decreto-lei n. 8.000, de 26 de
setembro de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo ri.° 43.174, de 1945, do Dep.a.-
ta.mento Federal de Segurança Pú-
blica:

O decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Oiram de Freitas Lima
para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Escrivão de
Polícia, d'o Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-lei, n.
8.000, de 26 de setembro de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo ri.° 43.174, de 1945, do Depar-
tamento Federal de Segurança Pú-
blica:

tenores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de 1945.

O decreto de 29 de outubro de 1945,
que nomeou Válter Freire de Novais
para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Escrivão de
Policia, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de
1945.
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Senhor Doutor Oscar Vásqtliez Be-
navides, Ministro-Conselheiro da Em-
baixada do Perta.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do
Sul, nos graus de Grande Oficial e
Oficial, respectivamente, aos Senhores
Doutor Thadeu Skowronski e Kazi-
mierz Zaniewski, personalidades polo-
nesas.

laamovais, "Eli-OFFICIO", NO INTERiSSE
DA ADMINISTRAÇÃO:

De acôrdo com o art. 71, item I, do
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Leopoldo Diniz Martins Júnior,
ocupante do cargo de Conselheiro Co-
mercial, padrão M, do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações
Exteriores, da Embaixada na Repú-
blica Argentina para a Legação na
Turquia, preenchendo o claro exis-
tente na lotação.

Otávio de Abreu Botelho, ocupante
do cargo de Conselheiro Comercial,
padrão M, do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, da
Embaixada na República Argentina
para a Embaixada na Colômbia, pre-
enchendo o claro existente na lotação.

DESIGNAR:
Para Secretários e Auxiliar da De-

legação do Brasil à reunião da Co-
missão Preparatória de Organização
Internacional das Nações Unidas, a
realizar-se em Londres:
• Terceiro Secretário Henrique Pso•
drigues Vale;

Terceiro Secretário Everaldo Day-
rell de Lima;

Vice-Cônsul George Alvares Maciel e
Auxiliar Fernando César de Bitten.-

eourt Berenguer.
DESIGNAR:

De acórdo com o art. 45, da Decreto-
lei si.° 791, de 14 de outubro de 1939:

Leopoldo' Diniz Martins Júnior,
ocupante do cargo de Conselheiro Co-
mercial, padrão M, do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações-
Exteriores, para ter exercício na Le-
gação na Turquia.

Otávio de Abreu Botelho, Conse-
lheiro Comercial, padrão M, do Qua-
dro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, para ter exercício
na Embaixada na Colômbia.

c) n.° 237, de 13 de junho de 1914, comunico que, com exceção dos pro-
que delegou ao Departamento _Nacio-
nal de Estradas de Ferro a determi-
nação das prioridades ferroviárias,
excetuadas as estradas de ferro men-
cionadas nas Portarias ns. 112, e 130,
respectivamente, de .24 de julho e 10
de setembro de 1943;

n.c. 268, de 25 de agôsto de 1944,
que centralizou a organização das
prioridades ferroviáriais da rêde de
viação brasileira no Departamento
Nacional de Estradas de Ferro.

II — Autorizar o Diretor Geral do
referido Departamento a modificar
ou extinguir o regime de prioridades
quando julgar oportuno. — Anápio
Gomes.

DIVULGAÇÃO N.° 25

100%

80%
• 80%

80%
75%

COORDENAÇÃO
DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA

Gabinete do Coordenador
PORTARIA N. 422 — DE 21

DE NOVEMBRO DE 1945

Transfere ao Departamento
Nacional de Estradas de Ferro as
atribuições das Portarias gize es-
pecifica.

O Coordenador da Mobilização Eco-
nômica, devidamente autorizado pelo'
Exmo. Sr. Presidente aa República
(despacho exarado na Exposição de

"Motivos que contém o esquema geral
da transferência das atribuições dos
órgãos da Coordenação para as re-
partições permanentes da Adminis-

-tração Pública), e de acôrdo com a
proposta constante do ofício número
161-CP, de 16 t111 corrente, do Dire-

TORNAR SEM EFEITO:

O Decreto de 26 de setembro de
1945, que nomeou, sem ônus para o
Tesouro Nacional, Leontina Licinio
Cardoso, para representar o Brasil na
Comissão Internamericana de Mu-
lheres, com sede em Washington, sob
os auspícios da União Panamericana.

O Decreto de 29 de outubro de 1943,
que aposentou, no interêsse do serviço
público, de acôrdo com o art. 197,
alínea a, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, Carlos Taylor,
no cargo da classe M da carreira de
Diplomata, do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores.

POR EM DISPONIBILIDADE:

A partir de 30 de outubro de 1943,
no interèsse do serviço público, de
acôrdo com o art. 33 do Decreto-lei
n.° 791, de 14 de outubro de 1938,
Carlos Taylor, no cargo daclasse M
da carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores.

NOMEAR:
Leontina Licfnio Cardoso, para re-

presentar o Brasil na Comissão In-
teramericana de Mulheres, com sede
em Washington, sob os auspícios aa
União Panamericana.
De acôrdo com o art. 14, item III,

letra "b", combinado com o art. 17,
§ 6.° do Decerto-kl n.° 1.713, de 28
outubro de 1939:
Eugênio Aurelino Leal Borges para

exercer, Interinamente, o cargo da
classe D da carreira de Dactilógrafo,
do Quadro Permanente do Ministério
das Relações Exteriores, vago em vir-
tude da exoneração de Suzete Vas-
concelos de Paula.

APOSENTAR: ,,

De acôrdo com o art. 34, § 2.°, do
Decreto-lei nP 791, de 14 de outu-
bro de 1938, combinado com o ar-
tigo 196, item I, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta de
processo n.° 312.4, do Ministério das
Relações Exteriores:

Pedro Nunes de Sá, no cargo da
classe L da carreira de Diplomata do
Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores.

tor Geral do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, agindo na qua-
lidade de Assistente Especial para as
Prioridades Ferroviárias,

Resolve:
— Transferir ao Departamento

Nacional de Estradas de Ferro as
atribuições constantes das seguintes
Portarias:

a) n.° 112, de 21 de junho de 1943,
que criou o Serviço de Prioridade dos
Transportes Ferroviários, no Distrito
Federal, Estado do Rio, Estado de São
Paulo, Minas Gerais e Espirito Santo
nas partes abrangidas pelas estradas
de ferro Central de Brasil, e Leopol-
dina;

b) n.° 130 de 11) de setembro de
1943, que incluiu a Réde Mineira de
Viação entre as estradas de ferro
abrangidas na jirrisdição do Serviço
de Prioridades LISO Transoortes Fer-
roviários;

São Paulo, 16 de novem-
bro de 1945

Aprovado. Esta divulgação tor-
na inoperante a que se acha pu-
blicada no Diário Oficial de 20 de
Corrente.

Em 21 de novembro de 1945. —
A, Gomes.

"AVISO AOS IMPORTADORES
SOBRE A LIBERAÇÃO DOS
PRODUTOS IMPORTADOS"

Para conhecimento dos senhores
importadores a do público em geral,

Produtos que ainda
estão sujeitos à dis-
tribuição do S. P. I.

Breu 	

dutos abaixo discriminados, todos os
demais, que constam da Portaria
n.° 286, da C. M. E, e seus acresci-
mos, estão liberados definitivamente,
de acôrdo com c entendimento ha-
vido entre êste. Serviço e o Setor da
Produção Industrial da C. M. E., em
virtude de terem sido notadas atua--
mente, condições de maior faci haade
para suprimento daqueles produtos
aos consumidores, motivados pelo au-
mento da tonelagem entrada em por-
tos nacionais, verificadas pelas esta-
tísticas do Setor e deste Serviço que,
desta forma, retornaram às condições
normais, isto é, ao comércio livre.
ficando sõmente sujeitos aos preços
de "Teto" ao Consumidor estabaleci-
dos por este Serviço.

Ficam portanto os senhores impor-
tadores isentca de enviar Carta Mo-
dèlo . "A", 'relação de vendas, movi-
mento da 'mercadoriae saldos em es-
toque ao S. L. D. P. 1. e S. P. 1.
dos produtos que neto constarem da
presente Divulgação, podendo, ao mes-
mo tempo, vender ou consumir os
mesmos, independente de qualquer
comunicação dèste Serviço ou do Se-
tor da ,Produção Industrial, obede-
cerido unicamente aos preços de
"Teto" ao, consumidor, já estabe-
lecidos.

P/materiais impor-
tados, destinados

à venda

60%

50%
so%
50%

30% p/ 'bitolas
1/2° — 3/4" — 1"
e 50% p/bitolas
1-1/4" 1-1-1/2" —

PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

FôlhaS de flandres:
Estanhadas 	
Chumbadas 	
Não estanhadas 	
Tubos galvanizados 	

Chapas de ferro ou
aço:

Galvanizadas --- Pre-
tas — Corrugadas:

P/materiais impor
tados, destinados

ao COIISUMO

1

Bitolas	 10	 USG	 para
mais grossas 	

Faias de ferro ou
aço:

Qalvanizadas — Cor-
rugadas — Cobreadas:

80 % ao

Bitolas 11 USG ou 1/8" . 80% 15%'
Bitolas	 12	 USG	 a	 20

USO	 	   80% 25%
Bitolas	 21	 USG-	 a	 30

USO	 • 	 80% 15%.
Fôlhas de ferro ou
aço:

Pretas:
Bitolas	 11	 USG	 a	 20

USO 	 80% 50%
Bitolas	 21	 USO a	 30

USO 	 80% 30%
Cobre (Lingotes)	 	 80% 50%
Grampos p/ céreas 	 100% 50%
Coque metalúrgico 	 0% 0%
Arame farpado 	 O% 0%
Serras p/madeira 	 100% •	 20%
Válvulas p/rádio 	 0% 20%;

Ferramentas	 agrá-
rias:

Enxadas — Machados 	 0% 20%
Máquinas:

Escrever — Calcular —
Contabilidade para re-
gistrar pagamentos 	 0% 0%

Peças e acessórios para
veicules a motor 	 0% 0%

Rolamentos p/manc.als 0% 0%
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Os produtos acima mencionados, 145
poderão ser consumidos ou vendidos,
ac aeôrdo com as percentagens auto-
rizadas na presente Divulgação, sendo
os senhores importadores obrigados a
aguardar a distribuição ou liberação
dos mesmos, que será feita pelo Setor
ca Produção Industrial ou por êste
Serviço, conforme o produto.

Comunico, outrossim, que a relação
th'S vendas efetuadas, os dados rafe-
rcntes ao movimento, bem como OS
saldos em estoque, dos produtos em
oprêço, deverão continuar a serem
enviados mensalmente ao Setor da
Produção Industrial, com exceção de:
Válvulas para rádio — Serras para
madeira — Ferramentas agrárias —
Maquinas de escrever, calcular, con-
tabilidade e para registrar pagamen-
tas — Peças e acessórios para veículos
a motor — Rolamento para mancais,
que devem ser enviados diretamente
a êste Serviço.

A presente Divulgação entra em vi-
gor, para os produtos despachados nas
Alfândegas do país, a partir de 21 de
novembro do corrente ano, revogando
a de n.° 21, de 18 de junho de 1945.

Ncrra: Os preços de 'Teto", para
a venda a revendedores e consumido-
res, dos produtos constantes da Por-
taria n.° 286, da C. M. E. e seus
acréscimos, continuam a ser os já es-
tabelecidos por êste Serviço.

Para maiores esclarecimentos, quei-
ram dirigir-se ao S. L. D. P. I.,
Rua Benjamin Constant n.° 61, 2.° an-
dar — Telefone: 3-1226, em São
Paulo. — Mariano J. M. Ferraz,
Assistente Especial, responsável pelo
S. L. D. P. I.

DEPARTAMENTO
ÃDMINISTRM - IVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

DA REPUBLICA
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N.* 2.225, de 6 de novembro de
1945. — O DASP propõe, na confor-
midade da legislação e normas vigen-
tes a admissão, para o Ministério da
Fazenda, dos seguintes candidatos ha-
bilitados em prova:

I — de Iolanda Bezerra Brandão, na
função de auxfflar de escritório, re-
ferência VII, da T. N. M. da Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado da Bahia;

II — de Geni Sayeg, na função de
praticante de escritório, referência VI,
da T. N. M. da Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado de São
Paulo;

III — de Alvaro de Carvalho Mon-
teiro, na função de armazenista, re-
ferência X; Iolanda da Silva Vale, Is-
rael Dias de Castro, Wilson Fernan-
des e Roberto Ferreira Gomes, na
função de merceologista-auxiliar, ref e-
réncia XII, todos da T. N. M. do De-
partamento Federal de Compras;

IV — de Olga de Paiva Ferreira, na
função de auxiliar de escritório, refe-
rência VII, da T. N. M. da Agência
do Departamento Federal de Compras
em São Paulo;

V — de Laura Caetano de Andra-
de, na função de auxiliar de escritó-
rio, referência VII, vaga lotada na
Turma de Lucros Extraordinários da
D. R. do Amazonas; Jandira Silva
de Barros, na função de auxiliar de
escritório, referência VII, vaga lota-
da na Turma de Lucros rstraordi-
narlos da /D. R. de Alagoas; Videte
Boross dos Santos, na função de AU-

xIliar de Escritório, referencia VII,
vaga lotada na Turma de Lucros Ex-
traordinários da D. R. da Bahia;
Nilson Oliveira Custódio, na função
de auxiliar de escritório, referência
VII, vaga lotada na Turma de Lucros
Extraordinários da D. R. de Goiás;
Zanilda Fonseca Passos, na função
de auxiliar de escritório, referência
VII, vaga lotada na Turma de Lu-
cros Extraordinários da D. R. do Ma-
ranhão; Estefânia de Oliveira, na
função de auxiliar de escritório, refe-
rência VII, vaga lotada na Turma de
Lucros Extraordinários da D. R. de
Mato Grosso; Adolfo José do Nasci-
mento, Isis Genesio Silva e Elza de
Sousa, na função de auxiliar de es-
critório, referência VII, vagas lota-
das na Turma de Lucros Extraordi-
nários da D. R. de Minas Gerais;
Celinia Correia Pereira, na função
de auxiliar de escritório, referência
VII, vaga lotada na Turma de Lucros
Extraordinários da D. R. do Pará:
Adair Neiva de Oliveira, na função
de auxiliar de escritório, referência
VII, vaga lotada na Turma de Lucros
Extraordinários da D. R. de Paraí-
ba; Tecla da Costa Soares Boavista,
na função de auxiliar de escritório,
referência VII, vaga lotada na Turma
de Lucros Extraordinários da D. R.
do Piauí; Geraldo Amâncio Oaval-
canil, na função de auxiliar de escri-
tório, referência VII, vaga lotada na
Turma de Lucros Extraordinários da
D. R. do Rio Grande do Norte; Ida
Martines dos Santos, Minam Morais
dos Santos, Ana Francisca Abreu
Sampaio, Edite Martineli Teixeira,
Eunice Menezes, Maria Noemi Leite,
Ursula Guirado, Leone Dalcomune e
Zoé Conceição, na função de auxiliar
de escritório, referência VII, vagas
lotadas na Seção de Lucros Extraor-
dinários da D. R. de São Paulo;
Luiza de Almeida Silva, na função de
auxiliar de escritório, referência VII,
vaga lotada na Turma de Lucros Ex-
traordinários da D. R. de Sergipe;
Acirema Mangueira Marques, na fun-
ção de praticante de escritório, refe-
rência V, vaga lotada na D. R. de
Sergipe; Irlandina Fontoura Cade-
martório, Zilda Diglio, Zeli Bisio Tu-
bino, na função de praticante de es-
critório, referência V, vagas lotadas
na D. S. de Livramento; Cordélia
Passos Veloso, na função de pratican-
te de escritório, referência V, vaga lo-
tada na Bahia, todos da T. N. M. da
Divisão do Impôsto de Renda;

VI — de Aléa Vilares Mourão, na
função de armazenista, referência
XIII, da T .N. M. da Divisão do Ma-
terial;

VII — de Lúcia Petrarchi, na fun-
ção de auxiliar de escritório, referên-
cia VII, da T. N. M. da Recebedo-
ria Federal em São Paulo;

VIII — de Lais Araripe Barros, na
função de auxiliar de escritório, re-
ferência VII, e Vara Augusta Rittin-
ger, na função de praticante de escri-
tório, V, ambos da T. N. M. do Ser-
viço de Comunicações; e

IX — de Teófilo de Castro Silva,
na função de auxiliar de escritório, IX,
da T. N. M. do Serviço de Estatística
Econômica e Financeira. — De acôr-
do. — 17 de novembro de 1945. — Jose
LINHARES.

N.° 2,227, de 6-11-45.
O DASP propõe, na conformidade

da legislação e normas vigentes, a
admissão, para o Ministério da Aero-
náutica, dos seguintes candidatos ha-
bilitados em prova:

I — de Edson Lafaiete Lojoia Sil-
veira, Osmar Angelo Spader e Vítor
Manuel Bloise, na função de auxiliar
de escritório, referência VII, da T.N.M.

do Quartel General da 5.• Zona Aérea;
II — de Camélia Ribeiro dos Anjos

Reis, na função de amanuense-auxi-
liar, referência XII, da T.N.M. do 1.0
Grupo de Transportes; e

III — de Regina Ernati Garcia, na
função de amanuense-auxiliar, refe-
rência XL., 72.N.M. do Serviço de
Transportes. De acórdo. 17-11-45. —
Josa LINHARES.

N.° 2.239, de 12-11-45.
O DASP propõe, na conformidade

da legislação e normas vigentes, a
admissão para o Ministério da Edu-
cação e Saúde, dos seguintes candi-
datos habilitados em prova:

I — de Alda Alves Ribeiro na função
de auxiliar de escritório, referência
VII, da T.N.M. da Divisão de Ensino
Superior;

II — de Valdemar Pais na função
de merceologista-auxiliar, referência
XIV, da T.N.M. da Divisão cio Ma-
terial;
III — de Nicia dos Santos na função
de auxiliar de escritório, referência
VII, da T.N.M. da Divisão de Orga-
nização Hospitalar;

IV — de Aci Ferreira Costa na fun-
ção de auxiliar de escritório, referên-
cia VII, da T.N.M. do Serviço de Co-
municações;

V — de Silvia Giancoli na função de
praticante de escritório, referência V,
da T.N.M. do Serviço Nacional de
Lepra, em vaga lutada em S. Paulo; e

VI — de Itala de Sousa Barreiros
na função de auxiliar de escritório,
referência VII,. da T.N.M. do Serviço
Nacional de Peste. De acôrdo: 17 de
novembro de 1945. — JosÉ LINHARES.

Divisão de Orientação
e Fiscalização do Pessoal

Processo ri.° 15.955-45 — Joaquim
Benevenuto da Silva solicita nomea-
ção para o cargo de Coletor do Minis-
tério da Fazenda.

Despacho: A vista do parecer da
D.S., poderá c requerente ser atendi-
do, depois que forem nomeados todos
os habilitados no respectivo concurso
— C. 147 — realizado no Distrito Fe-
deral.

Aguarde, pois, oportunidade.
Arquive-se.
Distrito Federal, em 20 de novembro

de 1945. Henrique Barbosa, D.D.
Processo n.o 20.454-45 — Diva Cas-

tro Albuquerque habilitada como Es-
criturário solicita nomeação para re-
partição sediada era Pôrto Alegre.

Despacho: Foi proposta a nomeação
da interessada para cargo da classe E,
da carreira de Escriturário do- Q.P.,
do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, lotado no Rio Grande do
Sul.

Arquive-se.
Distrito Federal, em 19 de novembro

de 1945. — Henrique Barbosa, D.D.
Processo n.° 21.149-4E.
Despacho: Versa a questão subme-

tida à apreciação da D.F. pela D.F.A.
sôbre a legalidade de concessão de
bolsas de estudos, instituídas pela Por-
taria Ministerial n.° 20, de 16-1-45, para
alunos das escolas superiores de Agro-
nomia e de Veterinária da U.R., a
discentes que são funcionários públi-
cos.

2. A supracitada portaria deter-
minou o número de bolsas para o cor-
rente ano, discriminando também a
maneira por que deverão ser distribui-
das.

3. Ficou estabelecido que determina-
do número delas seria djudicado "aos
alunos dos segundo, terceiro e quarto
anos das &MOA Nacional de Agrono-

mia e Nacional de Veterinária, até o
limite de 50 para cada uma, cabendo
aos respectivos Diretórios Acadêmicos
a indicação dos mesmos, dentre os
discentes que se encontrarem em si-
tuação financeira menos favorável".

4 Dando cumprimento à citada de-
terminação, indicou o Diretório Aca-
dêmico da E.N.V., após fazer as ne-
cessárias sindicâncias, vários nomes
para o preenchimento das vagas exis,
tentes, dentre os quais constavam al-
guns que eram servidores do Estado.

S. f? Reitor da V.R. impugnou a
cansar-Tf-a de bolsas a êstes, sob a
alegação de que constituída acumula-
ção e a D.P.A., embora julgasse não-
se tratar de acumulação, foi de pare-
cer que o Estatudo veda a percepção
de gratificações outras, que não as ali
especificadas e permitidas, invocando
para para firmeza do seu ponto de
vista o art. 103.

6. Ambos os pareceres encararam a
questão sob um aspecto único frente
aos dispositivos estatutários, sem in-
dagar da verdadeira finalidade das
instituições de bôlsa, o que os levou a
interpretações equivocas e que se dis-
tanciam da situação real.

7. Edivedentemente, como aliás sa-
lientou a S.P. do S. A. do C.N.E.P.A.,
no -caso não se poderá argüir de
acumulação a concessão de bolsas de
estudos a alunos da E.N.A. e da
E.N.V. da U.R., que sejam simulta-
neamente servidores do Estado, nem
tampouco vedar-lhe a percepção de tal,,
benefício, por não estar capitulado en-
tre aquêles que os dispositivos estatu-
tários permitem perceber.

8. No caso, não é de discutir-se se são
servidores públicos ou não, mas de
distinguir-se bem as duas situações:
a de servidor público e a de aluno de
aluno de escola superior. Enquanto
que aquela é regida pelo Estatuto, esta
outra sujeita-se às disposições legais
que disciplinam o ensino superior.

9. A bolsa nada tem a ver com a vida
funcional do seu beneficiado, mas
apenas com a situação de discente.
Não visa ela retribuir serviço do ser-
vidor ou gratificá-lo por prestação de
trabalho, mas destina-se a custear as
despesas que tem de arcar o aluno po-
bre para freqüentar um curso superior.
Atenta pois a uma situação — a de
aluno — e visa proteger o seu estado
de necessidade.

10. Assim, em se tratando de Úra
beneficio concedido pela administra-
ção, visando amparar cidadãos ma-
triculados em escolas superiores, nada
permite se exclua de tal ajuda aquêle
que são servidores do Estado, criando-
se destarte uma restrição injusta C
infundada.

11. Feitas estas considerações, a
D.F. ressalta que a solução do as-
sunto é da alçada do Sr. Ministro da
Agricultura, a quem aliás está dirigido
o memorial, que lhe deverá ser presen-
te para o necessário despacho.

12 Com êste parecer, a D.F. opina
pela restituição do processo à D.P.A.

D.F., em 6-11-45. — Henrique Bar-
bosa, Diretor.

De acôrdo. Restitua-se o processo à
D.P.A.

Rio, 17-11-45 — Moacyr Briggs.

Proc. n.° 23.056-45 — Orlando de
Azevedo Gusmão inabilitado como posa
talista solicita admissão como extra-
numerário-raensalista de qualquer Mi-
nistério.

Despacho: A vista das notas obtidas
no concurso a que se submeteu (C.
66), poderá o interessado s:r admiti-
do na função de auxiliar de tráfego,
devendo, assim, dirigir-te à Diretoria
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GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Aros

"' • Dia 16 de novembro de 1945

, Foi transferido, por necessidade do
'serviço, do 3.° Regimento de Aviação
.para o Quartel General da 3.4 Zona
sAérea, o Tenente Coronel Aviador
Antônio Joaquim Silva Gomes.

Foi mandada retificar para a Escola
'de Especialistas de Aeronáutica, a
classificação do Major Aviador - Vi-
tor Gama de Barcelos..

- Foi designado, por necessidade do
'serviço, para prestar serviço de Topo-
grafia nas obras a cargo da Diretoria

' de Obras da Aeronáutica, o 2.° Tenen-
te de Infantaria da Reserva Remune-
rada - Gustavo Soares de Campos.

Foi mandada tornar sem efeito a
nomeação do 2.° Tenente Médico da

•Reserva de 2.a Classe Dr. Odorioo
Pires Pinto, publicada no Diãrio Ofi-
cial de 16 de novembro .corrente.

Foram designados, por necessidade
do serviço:

Instrutor de Teoria de Tiro Aéreo,
da Escola de Especialistas de Aero-
náutica, sem prejuízo das funções que
exerce no 4.° Regimento de Aviação,
o 2.° Tenente Mecânico de Armamento
da Reserva, Convocado - Roberto
Mauro Studart.

Monitor de Trabalhos Diversos, o
• 1S-AT-CL - José Bonifácio Nunes.

Monitor de Escrituração Militar no
Curso de Escreventes Almoxarifes, o
1S-Q-EA - Rui José Pinto.

Monitor de Manutenção,- o 2S-Q-
RT-VO - Narciso Blanco Sleiro e

Monitor de Morse, o 25-Q-RT-VO
- Lazaro de Oliveira e Sousa, todos
na Escola de Especialistas de Aero-
náutica.

, Foram designados, para as funções
de Auxiliares de Instrutores de pilo-
tagem no II Grupamento de Instru-
ção do C.P.O.R.Aer., os seguintes
Aspirantes Aviadores da Reserva,

• Convocados:

.	 . A partir de 6-8-45:
Carlos Emídio França Fit174.

• ArquIve-se.
D.P., em 19 de novembro de 1945.

- Henrique Barbosa, D.D.
Processo n.° 23.764-45 - Marcelo

José dos Santos habilitado como Ins-
petor de Alunos solicita admissão.

Despacho: A fim de que possa ser
proposta nova admissão, o interessa-
do deverá comparecer a esta Divisão
(Palácio da Fazenda, 6.0 andar, sala
611) munido do respectivo certificado
de reservista.

Arquive-se.
D.F., em 19 de novembro de 1945.

- Henrique Barbosa, D.D.
Processo n.° 23.952-45 - Aloisio Car-

doso do Nascimento habilitado como
Fiscal VII do M. T. solicita lotação
para o D.F.

Despacho: Foi anotado o pedido do
Interessado que deverá, entretanto,
aguardar oportunidade, uma vez que
há candidatos habilitados no Distrito
Federal e não há, no momento, vaga
na S.F. de fiscal.

Arquive-se.
• D.F., em 19 de novembro de 1945.
- Henrique Barbosa, D.D.

"s

A partir de 8-8-45:
Carlos Alvares de Azeved Macedo.

A partir de 28-8-45:
Rodolfo Kusel

A-partir de 1-10-45:
Aurelliao Augusto Leal Ferreira -

Baltazar dos Santos Bastos Neto -
Clidenor Pereira do Lago Filho - Er-
usai de Oliveira Jordão - Hélio Luis
clE Lima Rodrigues - Hélio da Ro-
cha Tavares' - José Alexandre Mo-
reira Pena - Pedro Ferreira, Bote-
lho - Hilton Paiva - Justino Pe-
reira de Magalhães Neto - Paulo
Valente Soledade - Paulo Tarso Tôr-
res Leite Soares e Vinicius de Oliveira
Penteado.

Dia 14 de novembro de 1945
Requerimentos despachados:

Superintendência das Emprêsas In-
corporadas ao Patrimônio Nacional,
solicitando seja estendida à "Compa-
nhia Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul
Ltda." a concessão de 50% de abati-
mento nas passagens requisitadas para
os seus funcionários, quando a servi-
ço. - Indeferido.

Dia 16 de novembro de 1945

Austrioclínico de Sousa Machado,
solicitando tolerância de limite má-
ximo de idade para fins de inscrição
no concurso de admissão ao curso
prévio da Escola de Aeronáutica, em
1946. -- Indeferido.

Paulo Rodrigues Siqueira, solicitan-
do a sua inscrição no Concurso de
Admissão ao Curso Prévio do C. F.
O. /nt. Aer., da Escola de Aeronáu-
tica. - Indeferido de acôrdo com a
informação.

AVISO N.° 81

Ao Senhor Diretor de Intendência:

Nas calças de brim e de lã cáqui dos
uniformes das praças, constantes do
Plano mandado adotar pelo Decreto
n.4 18.802, de 2 de junho do corrente
ano, não serão apostos, em tempo de
paz, de conformidade com o art. 3.')

do Decreto-lei n.* 4.099, de 6 de fe-
vereiro de 1942, os dois bolsos dian-
teiros.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. - Armando F. Trompowsky
de Almeida, Major Brigadeiro do Ar,
Ministro da Aeronáutica.

AVISO N.° 82 •s
Ao Senhor Diretor Geral do Pessoal:
Para atender a necessidade dos ser-

viços, conforme solicitação da Dire-
toria de Rotas Aéreas, autorizo-vos
a proceder a incorporação de 50 me-
cânicos de rádio de terra, como volun-
tários especiais, de acôrdo com o ar-
tigo 12 do Regulamento do Corpo do
Pessoal Subalterno da Aeronáutica e
na graduação de 3S-RT-TE.

Essa Incorporação será feita pelo
prazo de três anos, devendo os can-
didatos demonstrar, em prova, os co-
nhecimentos exigidos pelo Aviso mi-
mero 27, de 17 de fevereiro de 1945.
• Rio de Janeiro, em 20 de novembro

de 1945. - Armando F. Trompowsky
de Almeida, Major Brigadeiro do Ar,
Ministro da Aeronáutica.
PORTARIA N.° 361, DE 16 DE NO-

VEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica,	 •,

Resolve designar, de acordo com a
letra C do art. 3. 0 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 8.532, de 12
de janeiro de 1942, o Primeiro Tenen-
te Aviador. Edivio Caldas Santos, para
exercer a função de seu Ajudante de
Ordens.
Ordens. - Armando F. Trompowsky
de Almeida, Major Brigadeiro do Ar.

PORTARIA N.* 362, DE 20 DE NO.
VEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica,

Resolve conceder dispensa a Mário
de Morais Paiva Diretor Padrão N, do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, à 'disposição dêste Ministé-
rio, de membro da Comissão de Or-
çamento, criada pela- Portaria número
373, de 23 de setembro de 1944. -
Armando P. Trompowsky de Abneida
Major Brigadeiro do Ar.

PORTARIA N. o 363, DE 20 DE NO-
VEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, com autorização do
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República e nos têrmos do art. 2.° do
Decreto-lei n.° 4.222, de 2 de abril
de 1942, mandado vigorar na Aero-
náutica pelo Decreto n.° 9.598, de 3
de junho do mesmo ano,

Resolve convocar para o serviço ativo
da Fôrça Aérea Brasileira os Segun-
dos Tenentes Médicos da Reserva de
2.4 Classe do Quadro de Saúde da
Aeronáutica - Drs. Décio Braga e
Luís Sarmento Machado. - Armando
P. Trompowsky de Almeida., Major
Brigadeiro do Ar.

PORTARIA N.° 364 - DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, de acôrdo caiu oar-
tigo 1.0 do Decreto n.° 5.952, de- 29
de outubro de 1943, combinado com
o art. 3.° do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.° 9.805, de 29 de junho
de 1942.

Resolve declarar Aspirantes Mecâni-
cos de Rádio para a Reserva de 2.a
Classe da Aeronáutica os alunos do
C P.O.R.Aer. Braulino Fernan-
das, Hélio Alves Peixoto e Tarboux

Quintela, que concluiram com apro-
veitamento o curso de Navegador, era
San Marcos Army Air Navegation, San
Marcos - Texas - - Major
Brigadeiro do Ar Armando F. Tromr
powsky de Almeida.

PORTARIA N.° 365 - DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, de a.côrdo coan o es-
tabelecido no n.° 59 das Instruções
aprovadas pela Portaria n.° 47, "de 7
de fevereiro de 1944, e tendo em vista
o disposto no art. 2.° do Decreto nú-
mero 10.451, de 16 de setembro de 1942.

Resolve convocar para o serviço ati-
vo da Fôrça Aérea Brasileira os As-
pirantes Mecânicos de Rádio da Re-
serva de 2.a Classe da Aeronáutica -
Braulino Fernandes, Hélio Alves Pei-
xoto e Tarboux Quintela. - Major
Brigadeiro do Ar Armando F. Traiu-
powsky de Almeida.

PORTARIA N.° 366 - DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, de .acôrdo com o es-
tabelecido no ri.° 59 das Instruções
aprovadas pela Portaria n.° 47, de 9
de fevereiro de 1944, combinado Ase
o art. 25 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.° 9.805, de 29 de junho
de 1942, resolve declarar Aspirantes
Aviadores para a Reserva de 2. 4 Classe
da Aeronáutica os alunos do C. 1'.
0.-R. Aer. - Francisco "e Assis Coa-
ta Lima Gurgel e Sebastião Guima-
rães dos Santos, que concluiram cora
aproveitamento o curso de pilotagem
em escolas de aviação das Fôrçaa
Aéreas dos Estados Unidos da Améri-
ca do Norte. - Major Brigadeiro do
Ar Armando F. Trompowsky de At-
meida.

PORTARIA N.° 367 - DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócioi
da Aeronáutica, de acôrdo com o es-
tabelecido no n.° 59 das' Instruções
aprovadas pela Portaria n.o 47, de 7
de fevereiro de 1944, e tendo em vista
o disposto no art. 2.0 do Decreto nú-
mero 10.451, de 16 de setembro de
1942, resolve convocar para o serviço
ativo da Fôrça Aérea Brasileira os As-
pirantes Aviadores da Reserva de Ia
Classe da Aeronáutica - Francisco de -
Assis Costa „Lima Gurgel e Sebastião
Guimarães dos Santos. - Major Bri-
gadeiro do Ar Armando F. Trem-
powsky de Almeida.

PORTARIA N.° 368 - DE 20
DE NOVEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, de acôrdo com o ar-
tigo 1.° do Decreto n.° 5.952, de 29 de
outubro de 1943, combinado com o er-
go 3.° do Regulamento aprovado pelo
Decreto ia° 9.805, de 29 de junho de
1942,

Resolve declarar Aspirante Mecâni-
co de Armamento para a Reserva de
2.a Classe da Aeronáutica o aluno
do O. P. O. R. Aer. - Iseopoldo
Isidoro de Azevedo Teixeira, que con-
cluiu com aproveitamento o curso de
Borbardeador, na Escola de Bombar-
deio, em Big Spring - Texas -
S. A. - Armando F. Trompowsky de
Almeida, Major Brigadeiro do Ar,

PORTARIA N.° 369 - DE
DE NOVEMBRO DE 1945 •

O Ministro de Estado dos Nesócios
da Aeronáutica, de acôrdo com o es-
tabelecido no n.° 59. das Instruções

Regional dos Correios e Telégrafos de
Pernambuco.

Arquive-Se.

D.F., em 19 de novembro de 1945.
Henrique Barbosa, D.D.

Processo n.° 23.655-45 -Maria de
Lourdes Ferreira Lopes aproveitada
como auxiliar de escritório solicita ad-
missão.

Despacho: A interessada deverá,
aguardar oportunidade, uma vez que
há 15 candidatos mais bem dosifica-
dos e que ainda não foram admitidos.

Arquive-se.

• D.E., ero 19 de novembro de 1945.
- Henrique Barbosa, D.D.
• Processo n.° 23.687-45 - Jorandina
da Silva Bastos solicita seu aproveita-
mento como praticante de tráfego.

Despacho: A vista das notas obtidas
na P.H. n.° 1.389, poderá a interessa-
da ser admitida na função de prati-
cante de tráfego, devendo, para êsse
tina dirigir-se à Diretoria Regional dos
Correios c Telégrafos do Distrito Fe-

ederal.

MINISTÉRIO DA
AERONÁUTICA.
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

aproeadas pela Portaria n.° 47, de 7
de fevereiro de 1944, e tenda em vieta
o disposto no art. 2.° do Decreto
n.° 10.451, de 16 de setembro de 1942,

Resolve convocar para o serviço ati-
vo da Fôrça Aérea Brasileira o Aspi-
rante. Mecânico de Arreamento da
Reserva de 2.a Classe da Aeronáutica
— Leopoldo Isidoro de Azevedo Tei-
xeira. — Armando F. Trompowsky de
Almeida, Major Brigadeiro do Ar.

PORTARIA N.° 370 — DE 20
DE NOVEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, usando da atribuição
que lhe confere o art. 39 do Decreto-
lei n.o 240, de 4 de fevereiro de 1938.
alterado pelo de n.° 4.683, de 11 de se-
tembro de 1942 e tendo em vista o que
consta do processo n.° 1.828-45, da
Diretoria de Obras,

Resolve aumentar, de Cr$ 35,00 pa-
ra Cr$ 48,00, o salário do diarista de
obras Valvidio Matos, que exerce na-
quela Diretoria a função de Chefe de
Escritório, correndo a despesa com o
salário, pago na base de dia de tra-
balho efetivamente realizado, à conta
da Sub-Consignação 01-01 — Estudos
e Projetos, da Tabela 3, do Decreto-
lei n.° 7.213, de 30 de dezembro de
1944. — Armando F. Trompowsky
de Almeida, Major Brigadeiro do Ar.
PORTARIA N.° 371 DE 20 DE NO-

VEMBRO DE 1945
O Ministro de Estado dos Negócios

da Aeronáutica, erando da atribui-
ção que lhe confere' o art. 39 do De-
creto-lei n.° 240, de 4 de fevereiro de
1938, alterado pele de n.° 4.683, de
11 de setembro de 1942 e tendo eib
vista o que conste do processo nú-
mero 1.828-45, da Diretoria de Obras,
resolve. aumentar ,)s salários dos -se-
guintes diaristas tte obras:

a	 Na função de "encarregados":
Angel Queimadeee Pena de Cr$ ..

27.00 para Cr$ 360;
Bernardino Domingos da Silva de

Cr$ 26,00 para Cr% 36,00;
José Eugênio' Soeres de Cr$ ....

25,00 para Cr$ 36.00,
Nelly Heitor Centergiani de Cr$..

27,00 para Cr$ 36e0;
Oscar Ferreira tio Morais de Cr$..

25.00 para Cr$ 36 JO;
Na função de "auxiliar de escri-

tório":
Edgard Albrecht elo Nascimento de

Cr$ 26,00 para Cr$ 32,00, 'correndo a
despesa com o salario pago na base
de dia de trabalho efetivamente rea-
lizado à conta da Sub-consignação
02-01 Prosseguimento e conclusão de
obras iniciadas em exercícios anterio-
res e sua fiscaliza.çãe, da Tabela 3, do
Decreto-lei n.° 7.213, de 30 de de-
zembro de 1944. — Major Brigadeiro
do Ar, Armando F. Trompowsky de
Almeida.

- PORTARIA N.° 372, DE 20 DE NO-
VEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, usando da atribuição

,que lhe confere o art. 39 do Decreto-
lei n.° 240, de 4 de fevereiro de
1938, alterado pe io de n. 0 4.683, de
11 de setembro de 19'42 e tendo em
vista o que consta do processo núme-
ro 2.324-45 da Diretoria de Obras,
resolve admitir, como diarista de
Obras, com exercício na Base Aérea
de Santa Cruz, Manuel Porfirio dal Gama, na função ae Condutor de
Obras, com a diaeia de Cr$ 60,00;
Sem Callos Edde, na de Chefe de Es-
ceitório, com a diária de Cr$ 	

50,00; Válter José de Lima, Benja-
mim Moutinho Pereira, Altaneiro Cor-
reia de Sá e José Peixoto, como Au-
xiliares de Escritório, e diárias de
Cr$ 36,00, e, Hortads Cardoso e Raul
Leal da Costa, coiro Motoristas, com
as diárias de Cr$ 32,00, correndo a
despesa com o salario pago na !ase
de dia de trabalho efetivamente rea-
lizado à conta da Sub-Consignação
02-01 — Prosseguimento e conclusão
de obras iniciadas em exercícios an-
teriores e sua fiscal ieação, da Tabela
3 do Decreto-lei n.° 7.213, de 30 de
dezembro de 1944 — Major Briga-
deiro do Ar Armando F. Trompowsky
de Almeida.

Diretoria de Aeronáutica Civil
DESPACHOS 1)0 SR. DIRETOR

Dia 16 de novemoro de 1945
Processo:

N.° 6.014-45 — Hogo Brum Fernan-
des, requerendo 2.° via de Caderneta
de vôo. — Deferido.

Dia 17
Processos:

n
N.° 5.894-45 — A Panair do Brasil

S. A., requerendo licenciamento em
aeronaves mercante do tipo Lodestar,
para o Sr. Alencastro Macedo Fon-
toura. — Deferido.

N.° 5.9a7-45 Leonardo Leão de
Oliveira, requerendo licenciamento em
aeronaves de recreio do tipo Muniz
M-7. — Deferido.

Dia 20
N.° 6.069-45 — Egidio Pedro Flach,

requerendo licenciamento em aerona-
ves de recreio do tipo CAP-5. — De-
ferido.

IT.° 6.044-45 — Serviços Aéreos Cru-
zeiro do Sul Ltda., requerendo licen-
ciamento em aeronaves mercante do
tipo Douglas DC-3, para o Sr. Arman-
do Aguiar Campos. — Deferido.

N.° 5.714-45 — Serviços Aéreos Cru-
zeiro do Sul Ltda., Idem, idem, para
o Sr. Mário Rodrigues da Costa. —
Deferido.

N.° 5.939-45 — Serviços Aéreos Cru-
zeiro do Sul Ltda., idem, idem, para'
o Sr. Werner Ilindenburg Hasse. —
Deferido.

N.° 5.715-45 — Serviços Aéreos Cru-
zeiros do Sul Ltda., idem, Idem, para
o Sr. Jorge Carlos Moreira. — De-
ferido.

N.° 6.042-45 — Serviços Aéreos Cru-
zeiros do Sul Ltda.. idem, idem, para
o Sr. Ademar da Silva Branco. — De-
ferido.

N.° 6.043-45 -- Serviços Aéreos Cru-
zeiro do Sul Ltda., idem, idem, para
o Sr. Ciro de Araújo França. — De-
ferido.

N.° 5.495-45 — Navegação Aérea
Brasileira S. A., requerendo licencia-
mento em aeronaves mercante do tipo
Douglas DC-3, para o Sr. Cantidio
Bentes Guimarães. — Deferido.

Diretoria do Pessoal
EXPEDIENTE DESPACHADO PELO

SR. DIRETOR GERAL

Jorge Schiavo, solicitando 2.° via
de certificado. — Deferido,

José de Andrade, solicitando 2.a via
de certificado. — Forneça-se certe-
ficado da Fôrça Aérea Brasileira.

•

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.° 780 — 20 DE NO-

VEMBRO DE 1945
O Ministro de Estado dos Negócios

da Agricultura,
Resolve considerar sede provisória

do Instituto Agronômico do Sul, cria-
do pelo decreto-lei n.o 6.155, de 30 de
dezembro de 1943 e subordinado ao
Serviço Nacional de Pesquisas Agronó-
micas, do C. N. E. P. A., a "Fazen-
da do Fragata", situada no município
de Pelotas, estado do Rio Grande do
Sul. — Theodureto de Camargo.
PORTARIA N.° 781 — 20 DE NOVEM-

BRO DE 1945
O Ministro de Estado dos Negócios

da Agricultura, usando das atribuições
que lhe confere o art. 11 do decreto
n o 9.618, de 10 de junho de 1942, e
considerando que a falta de transpor-
te tem dificultado o suprimento nos
centros produtores de madeira para a
embalagem dos produtos;

Considerando que cabe ao poder pú-
blico facilitar por todos os meios pos-

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.° 555, DE 14 DE

NOVEMBRO DE 1945

Expede programas de desenho c
respectivas instruções nietodolo-
gicas, e determina sua execução no
curso ginasial do ensino secundá-
rio.

O Ministro de Estado da Educação e
Saúde resolve expedir, e determinar
que se observem, a partir do ano de
1946, no curso ginasial do ensino se-
cundário, os programas de desenho, e
Instruções metodológicas que os com-
pletam, anexos à presente portaria.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945. — Raul Leitão da Cunha.

siveis a tarefa do comércio exportador,
resolve:

I — Autorizar, a titulo precário, aos
embaladores de batata do Rio Grande
do Sul o uso de meias caixas, conforme
já fôra previsto no decreto n.° 7.261,
de 28 de maio de 1941, revogado pelo
aecreto n.° 9.618, de 10 de junho de
1942.

II — A presente autorização cessa-
rá com o esgotamento do estoque de
meias caixas nos depósitos dos embala-
dores. — Theodureto de Camargo.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Despacho:
Dia 10 de novembro de 1945

Luis Alves Viana, alegando sua qua-
lidade de ex-servidor, solicita aposen-
tadoria na conformidade da legislaçao
em vigor. 'Indeferido, à vista do pa-
recer". (SC. 16 . 855-45) .

servaçâo, para evidenciar as modifica-
ções aparentes.

Unidade III — O plano de observa-
ção e a avaliação das grandeeas.
quadro como plano das observações e
o desenho como o quadro no qual se
realizam as ampliações ou reduções
proporcionais. Medidas observadas e
suas relações. Exercícios de observa-
ção de faces planas de sólidos, para
compreensão das modificações aparen-
tes das arestas horizontais e, como
conseqüência, das modificações das
grandezas angulares.

Unidade IV — Altura do horizonte
ou plano do horizonte. Meios práticos
de determinação e Verificação. Incli-
nação aparente das horizontais ere
relação ao plano horizonte. A idéia
de direções. fugitivas. Meios práticos
de observar, com esquadros, os ân-
gulos das fugitivas com as verticais
reais ou imaginárias. Exercidos de
observação de medidas e de ângulos
diedros, para verificação das deforma-
ções aparentes. Primeiras conclusões
sôbre a lei de concorrência com a
observação das horizontais em relaçãe
à linha do horizonte.

Unidade V — Deformações aparen-
tes das superfícies planas. Posição dos
planos verticais e horizontais do es-
paço, com relação ao plano de vista.
Deformações aparentes das superfícies
planas horizontais com relação ao
plano do espectador. Exercido de
observação de sólidos prismáticos, co-
locados era várias posições, para acen-
tuar as deformações aparentes dos âne
gulos diedros e dos planos. Observa-
ção e determinação do plano do hori-
zonte para verificação da convergência
das horizontais na linha do horizonte,
num ponto de fuga quando paralelas.

Unidade VI — Deformação aparenteS
das superfícies, quanto à altura do ho-
rizonte, bem como em planos de perfil.
Deformação máxima das superfícies
horizontais contidas no plano do hori-
zonte. Superfícies verticais contidas no

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

PROGRAMA DE DESENHO

(Anexo à portaria n. 0 555, de 14
de novembro de 1945)

PRIMEIRA SÉRIE
A) DESENHO DO NATURAL

Unidade I — Desenho do natural
pela perspectiva de observação. O me-
canismo do globo ocular e o fenómeno
da visão. As deformações aparentes
produzidas pelo fenómeno da visão.
A perspectiva como resultante do me-
canismo da visão. Ponto de vista, cam-
po de visão distinta e quadro. Exer-
cidos de observação e medidas de pla-
nos de frente situados a distâncias va-
riáveis para exemplificar o que se con-
sidera distância principal, isto é, a dis-
tância do espectador ao quadro e, como
conseqüência,' o que se deve conside-
rar ponto de vista.

Unidade II — PosiçõeS das retas.
Posições absolutas das linhas no es-
paço e suas relações com o plano do
quadro. Fetercicios de- observação de
arestas horizontais de frente ou não,
de tõpo, verticais e inclinadas e suas
posições com relação ao plano de ob-plano de perfil. Exercícios de conjune
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Unidade I — Círculo. Secância. Tan-
gência. Concordância. Circulo; traçado
do raio, do diâmetro, da corda, da
tangente, da secante e da flecha.
Segmento circular, coroa, zona, lã-
nula, fuso e trapézio circulares
Determinação do centro da circunfe-
rência. Secância e tangência; ponto
de contacto. Traçado dos círculos con-
cêntricos, secantes, excêntricos e tan-
gentes. Solução gráfica dos problemas
relativos ao traçado dos arcos de cir-
culo tangentes e das retas e curvas
tangentes.

Unidade II — Concordância. Ca-
racterística do traçado. Ponto de con-
cordância e centro de concordância.
Concordância de retas e curvas. Con-
cordância de duas ou mais curvas.
Aplicações do traçado das concordân-
cias.

Unidade III — Traçado do arco aba-
tido, das ovais e das falsas espirais.
Arco abatido; característicos e traçado
sendo dado o vão e a flecha. Oval re-
gular; característica; traçado da curva

io formado de corpos prismáticos de
alturas variáveis ou colocadas em pia-
aos diferentes para compreensão da
deformaçã,o aparente das Superfnies
lue se aproximam do plano do hori-
zonte. Convergência das horizontais e
paralelas do espaço num ponto de fuga
sôbre a linha do horizonte. 	 -

Unidade VII — Observação dos pla-
nos limitados por linhas circulares. A
deformação aparente dos círculos con-
tidos em planos horizontais e verti-
cais. Traçado das curvas circulares
concêntricas, em posição horizontal.
pelo processo intuitivo. Observação
dos sólidos de revolução ou de objetos
de uso comum para ensaiar os traçados
das deformações aparentes do círculo,
quando contido em planos horizon-
tais.

Unidade VIII — Estudo de conjun-
tos. Marcações de. conjuntos de sóli-
dos com faces planas e curvas para
observações dás deformações aparentea
das superfícies. Exercícios de conjun-
tos de objetos de uso comum, para a
prática da representaçao de grupos de
objetos em posições quaisquer Com re-
lação ao ponto de vista.

E) DESENHO GEOMÉTRICO

Unidade I — Traçado das linhas re-
tas, segmentos retilíneos e semi-retas.
Posições das retas: absolutas e rela-
tivas. Uso da régua 'T e traçado nas
paralelas. Uso dos esquadros e -traçado
das paralelas. Uso dos esquadros e
traçado das perpendiculares. Uso do
duplo ou triplo decímetro.

Unidade II — Traçado das linnas
curvas: círculo e arcos de circulo, Dia-
metro, raio e semi-circulo. Uso do
transferidor. Medidas dos arcos de
círculo. Grau e grado.

Unidade III — Angulos, leitura, me-
dida e traçados. Vértice e lados do
ângulo. Medida dos ângulos. Gran-
deza dos ângulos agudo, obtuso e reto.
:Traçado do ângulo com o transferi-
dor e com o compasso. Traçado dos
ângulos adjacentes, complementares e
suplementares. Soma e subtração de
ângulos. Divisão de ângulos em partes
iguais. Traçado da bissetriz dos ân-
gulos de vértice accessivel ou não.

Unidade . IV — Traçado das perpen-
diculares e paralelas e suas aplicações:
a) com o transferidor; b) com os es-
quadros de 45.°; c) com os esquadros
de 600; d) com compasso e esquadros:
e) pela translação. Aplicações: orde-
nadas e abcissas. Rédes ortogonais
para ampliações e reduções.

Unidade V — Polígonos. Linha po-
ligonal, lados, classificação. Triângu-
lo: .construção e caracterização dos
triangutos equilátero, isósceles e esca-
leno. Traçado de triângulos. Quadri-
láteros: construção e caracterização.
Traçado do quadrado, do retângulo.
do losango, do paralelogramo e do tra-
pézio. Traçado das diagonais, mecha-
trizes e bissetrizes dos ângulos. Pol í-
gono de mais de quatro lados. Traçado
dos polígonos pela inscrição no circulo
Angulos centrais. Construção e carac-
terização. Traçado dos polígonos regu-
lares conhecendo-se o lado. Aplicações'
ligaras semelhantes. Divisões de seg-
mentos retilíneos em partes iguais e
proporcionais.

C) DESENHO DECORATIVO

Unidade I — Motivo padrão e
orientação. Composição decorativa e
sua finalidade. Os elementos. Apro-
ssita.mento das formas geométricas
sorno base. Motivo simples e com-
posto. Posição do motivo padrão

Unidade II — Sistemas ornamentais.
Leis de repetição e alternação. Friso,
painel e motivo isolado. Diagrama.
Sistemas ornamentais em meandros e
gregas. Sistemas ornamentais em ré-

com 4 centros, conhecendo-se um e
dois eixos. Traçado da oval regular
com mais de 4 centros pela retração
da circunferência. Oval irregular
sendo dados os eixos. Traçado das
falsas espirais de 2, 3, 4 centros.

Unidade IV — Escalas gráficas e
figuras semelhantes. Construção da
escala gráfica. Caracterização das fi-
guras iguais, semelhantes e desiguais.
Uso do compasso de redução e das es-
calas diretas. Aplicação: ampliações e
reduções; gráficos de levantamentos
elementares.

C) DESENHO DECORATIVO

Unidade I — As côres e o seu em-
prêgo na arte decorativa. Teoria da
côr. Côres primárias, secundárias e
tardarias. Côres do espectro solar.
Côres e, tons. Rosácea de côres. Cõres
luminosas e sombrias. Côres opacas e
transparentes. Côres complementares.
Harmonia de valores opostos e de va-
lores análogos. Harmonia monocromá-
tica. Aplicação das côres. A aquarela
e a guache". As aguadas e aquare-
las. O uso do pincel.

Unidade Il — Simetria e assimetria.
Conjugação como sistema decorativo.
A simetria absoluta e a simetria re-
lativa; assimetria. Lei do equiabrio
das massas. O motivo padrao; a or-
denação. Técnicas para realizar os
sistemas por conjugação: juirtaposição,
rotação, rebatimento e superposição.

Unidade III — Divisão das superfí-
cies a decorar. Campo limitado e 'mm-
P0 ilimitado. 3istribuição dos motivos
ornamentais. Molduras.

Unidade IV — Frisos e painéis em
curvas de concordância Exercidos com
a utilização das curvas sinuosas, on-
duladas, as espiraladas, as curvas em
S, os meandros curvilíneas, os laços
búlgaros. Exercícios para arte apli-
cada.

Unidade V — Desenho de letras e
sua função decorativa. As latias ro-
manas, as letras góticas e as letras
de texto. A letra vertical. Largura e
altura das letras. Espaço entre as le-
tras. Processos de execução.

TERCEIRA SERIE
A) DESENHO DO NATURAL

Unidade I — Observação de sólidos
de revolução tais como esfera, elipsói-
de e ovóide, para o estudo das defor-
mações aparentes. Exercícios de obser-
vação, traçadas as curvas principais
como sejam paralelos e .meridianos.
tanto na parte visível quanto na in-
visível, para compreensão das linhas
do contórno aparente.

Unidade II — Desenho de vasos
cujos perfis representem as formas es-
tudadas no ponto anterior.

Unidade 111 — Estudo experimental
e de observação direta das sombras
próprias e projetadas dos c srpos de
revolução e dos solidos prismáaicos.
Exercícios de marcação das zonas de
sombras próprias e projetadas por
meio de luz artificial, projetadas a pe-
quena distância para acentuar as di-
ferenças e os efeitos de tonalidades de
luz e sombras.

Unidade IV — Estudos de "natureza
morta" em gruaios de sólidos ou objetos
de uso comum e frutos. Exercícios
para desenvolver a prática de croquis
a mão livre proporcionando e !rar-
eando o essencial, com lápis ou fim-
saia com que se trabalhe.

Unidade V — Estudo de "natureza
morta" combinando fôlhas e fiôres.
Exercícios para desenvolver a prática
do croquis a mão livre, proporcionando
o essencial para a marcação a comple-
tando com as indicações das zonas de
sombras próprias e projetadas bem
como dos reflexos.

des. Polígonos estrelados e rosáceas.
Unidade III — Emprêgo das côres

em contraste e em harmonia, sob a
orientação do professor. Emprègo do
lápis de côr, de preferência.

SEGUNDA SÉRIE
A) DESENHO DO NATURAL

Unidade I — Observação direta dos
ângulos diedros com os esquadros
para o estudo das deformações aparen-
tes. Aparente -convergência das para-
lelas horizontais do espaço sôbre a li-
nha do horizonte, determinando pon-
tos de fuga acidentais. Aproveitamen-
to dêsses pontos de fuga para simpli-
ficação dos traçados e melhor compre-
ensão do fenômeno da perspectiva.
Exercícios de observação de super-
fícies planas verticais e horizontais so-
bre as quais existam retas paralelas,
formando desenhos. Observação e de-
senho de pavimentos tadrilhados, fô-
lhas de portas ou janelas, galerias ou
corredores para o estudo das fugas
perspectivas.

Unidade II — Observação direta do
natural dos planos horizontais super-
postos. Planos limitr los por formas
quadriláteras. Determinação do hori-
zonte virtual e dos pontos de fuga aci-
dentais para simplificação e correção
dos traçados. Exercícios de observação
de escadas, degraus ou de sólidos su-
perpostos.

Unidade 111 — Observação aparente
do círculo, e traçados, pela perspectiva
de observação. Circulo- em posição ho-
rizontal e em posição vertical. Tra-
çado da curva determinando os oito
pontos de passagem. Exercício de ob-
servação de objetos de uso comum ou
de modelos que permitam a visão ní-
tida da deformação aparente das cur-
vas. Determinação das sombras pro-
prias e projetadas. Observação e de-
senho dos cilindros e cones retos ou
de objetos que apresentem essas for-
mas.

Unidade IV — Observação e traçado
dos círculos concêntricos em um ou
mais planos. Situação do eixo imagi-
nário para o traçado dêsses círculos e
dos planos de frente tangentes aos
círculos. Exercício de observação de
objetos de uso comum, cujas formas
sejam compostas de sólidos de revolu-
ção, para a compreensão dos traçados
das curvas nos vários planos. Marca-
ção de conjuntos de pratos, xícaras e
pires, taças e pratos, frutas e fruteira
e outros modelos que permitam o es-
tudo das curvas em vários planos.
Em todos os exercícios, desenhar as
sombras.

13) DESENHO GEOMÉTRICO -

Unidade VI — Observação das f
mas principais para o desenho dos a
mais. Copia de insetos e peixes. Ex
cicios de marcações das pendi)
massas anatômicas para, em segui,
determinar os detalhes. Prática
croquis a mão livre.

a) DESENHO GEOMÉTRICO E PROJETIVC/

Unidade I — Artificio fundament
do sistema projetivo. Sistema proj
tivo ortogonal no 1.0 diedro. Plan.
de projeção e planos bissetores. Iara
da terra; projetantes; cota e afasta
mento. Épura. Convenções gráfica:

Unidade II — Representação pr/
jetiva do ponto, da reta e do plano
Projeções do ponto. Representaçã
projetiva das retas consideradas na
seguintes posições: paralela à iliba d
terra; horizontal, de frente, de tesac
vertical, de perfil e rCa, qualquer
Traço de uma reta. Representaçã(
projetiva dos planos considerados na.
seguintes posições: plano horizonte
plano de frente; plano de tôpo; plane
de perfil; plano paralelo à linha de
terra; plano qualquer.

Unidade (II — Representação O-0--
jetiva dos principais sólidos prismá-
ticos e piramidados.

Unidade IV — Noções sôbre reba-
timentos e rotações pata solução ..os
problemas relativos á verdadeira gran-
deza de segmentos de reta e das prin-
cipais figuras planas.

Unidade V — Planificação dos só-
lidos prismáticos e pirarnides.

Unidade VI — Representação pro-
jetiva do cilindro, do cone e do trone3
de cone.

Unidade VII — Traçado da elipse, da
parábola e da hipérbole como curvas
resultantes das seções planas faltas no
cone. Processo gráfico para a retifica-
ção da circunferência.

Unidade VIII — Planifieaçáo do ci-
lindro, do cone e do tronco de

Unidade IX — Noções elementares
sôbre projeções inclinadas tendo em
vista o estudo ulterior das sombras.

C) DESENHO DECORATIVO

Unidade — Sistemas ornamentais em
disposições radiadas e circulares.

Unidade II — Ensaios de estilização
com elementos da flora e da fauna
nacionais. Flores de forma simples
e animais de pequeno porte. Fases da
estilização; a documentação e a trans-
formação. Organografía: análise dos
detalhes morfológicos anatômicos e da
coloração. A forma geométrica como
base da transformação. Respeito à
forma natural fundamental. Estili-
zações abstratas resultantes do apro-
veitamento de partes dos motivos na-
turais.

Unidade III — Técnicas de colora-
ção e de aproveitamento da forma da
superfície a decorar. Exercícios para
trabalho de arte aplicada.

Unidade IV — Desenho de letras.
Exercícios com o emprêgo do ogival
inglês. Estudos de pequenos trechos
para composição em bloco.

QUARTA SÉRIE

A) DESENHO DO NATURAL

Unidade I — Estudos de "natureza
morta" combinando objetos de uso
comum com elementos da flora e da
fauna.

Unidade Il — Observação das for-
mas aparentes para o desenho dos
animais. Marcação das linhas do mo-
vimento e indicação das massas ana-
tômicas para um croquis. Exemplifi-
cação de marcações Úteis e inúteis.
Cópia de aves, Estudo das proporçõea.
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sár'es o cmtheair_iento de consiriÁções 1 terá a escolha, e combinação dos tonsdas formas anatõmicas gerais, das das repercussões psicológicas. E, dai,
linhas do movimento e dos detalhes justamente, o grande papel educativo
característicos, em croquis a lápis ou que pode e deve ter na adolescènela.
"crayon", para a prática de esbóço Passada a fase de representação
artístico.	 gráfica de livre inventiva, que é ca-

Cópia de mamíferos.	 racteristica da infância, o adolescente
Estudo das proporções, das formas por si mesmo percebe o problema da

anatõmicas gerais, das linhas do mo- representação em perspectiva. De-
vimento e dos detalhes característicos, ver-se-á aproveitar, então, esse inte-
tal como no estudo das aves.	 résse natural para a disciplina da ob-

servação visual e da capacidade de re-
B) NOÇÕES SÔBRE A PERSPECTIVA LINEAR presentação objetiva pelo desenho.

E TRAÇADO ELEMENTAR DAS SOMBRAS	 Isso em nada impedirá o desenvolvi-
mento da capacidade criadora e dc
senso estético, da- mesma forma que a
compreensão e o bom uso da gramá-
tica não invalidam as capacidades li-
terárias de cada qual. Pelo contrá-
rio, se o ensino fôr bem dir'g'do, apu-
rará a capacidade interpretatam e de
expressão, com maior compreensão
dos valores artísticos.

Será preciso ter em vista que o cur-
so ginasial representa a base para vá-
rios outros ramos de estudos (colegial,
científico, comercial, técnico) nos
quais o desenvolvimento da observa-
ç'-'o analítica, com justas medidas de
proporção é, de todo em todo, impres-
cindível. Por outro lado, deve-se com-
preender também que o desenho é
fonte de prazer intelectual, pelas cria-
ções e interpretações que permite.

Nessa base é que se compôs o pre-
sente programe, que não apresenta su-
cessão de simples conhecimentos, por
seriaçõ.o dedutiva, mas, antes, cons-
trução indutiva.

A matéria está formulada em três
partes distintas alara cada série. ape-

ara lemaassaaas -amas. dos ob-
jetivos a atingir e dos processos a uti-
lizar. Não devem essas partes, como
todo professor devidamente preparado
compreenderá, suceder-se de modo rí-
gido, nem mesmo ter desenvolvimento
isolado, embora paralelo. Faz-se ne-
cessário, pela orientação cíclica do
programa, que essas diferentes partes,
embora admitam exercícios específi-
cos,, se coordenem para o resultado
final e boa harmônia dos objetivos
visados. Por exemplo, será conve-
niente associar a construção dos tri-
ângulos aos sistemas ornamentais de
redes triangulares; será profícuo,
igualmente, associar o estudo de ele-
mentos da flora e fauna, que se tenha
feito no desenho do natural. com o de
composições decorativas, em que ve-
nham a figurar esses elementos. \Te-
se, portanto, que o desenho decorativo
pode e deve estar associado tanto ao
desenho do natural como ao desenho
geométrico e ao projetivo.

A orientaeão didática, para cada
uma das séries do curso, que se apre-
tenta a seguir, esclarecerá os objeti-
vos específicos de cada uma das uni-
dades e a concepção geral do progra-
ma, como um todo.

O ensino na primeira série
No desenho do natural, o objetivo

fundamental é despertar e estimular
a capacidade de observação. O en-
sino conduzido através uma série de
experiências evidenciará que a práti-
ca da observação decorre de uma edu-
cação da atenção para saber ver ana-
lisando e, nunca, de uma suposta edu-
cação da visão. Nessas condições, os
exercícios da primeira série preparam
o estudante para que compreenda

Instruções metodológicas para exe- como deve observar a fim de, em se-
cução do programa de desenho guida, verificar que a visão provoca
expedido pela portaria na 555, de deformações aparentes. Saber repre-
14-11-1945.	 sentar essas deformações constitui,

em suma, a iniciação do desenho do
O desenho é linguagem gráfica e, natural.

assim, disciplina de expressão. Tan- No desenho geométrico, o objetivo
to quanto as demais modalidades de principal é a discriminação das figu-
expressão, apresenta pelo seu exerci- ras planas, seus traçados e aplicações.
cio, ordenado ou desordenado, profun- Para conseguir esse objetivo é neces-

Unidade I — Perspectiva linear. Es-
tudo da perspectiva com auxílio das
projeções ortogonais. Determinação
da imagem perspectiva pelo repeti-
mento do plano de perfil. Ponto de
vista, distância principal, quadro, ti-
nha de terra, linha principal e linha
do horizonte; ponto principal e pontos
de fuga. Exercícios para a compre-
ensão do sistema das projeções cónicas.

Unidade II — O campo geometral
e o tampo perspectivo. Divisão das
operações geométricas e perspectivas
em campo geometral para as opera-
ções ortogonais e campo perspectivo
para as operações cônicas. Traçado
perspectivo das retas e de seus pontos
de fuga. Leis fundamentais da pers-
pectiva. Perspectiva das retas per-
pendiculares ao quadro e inclinadas a
45° com o quadro.

Unidade III — Representação pers-
pectiva das superfícies limitadas. Tra-
çado da perspectiva das principais fi-
guras planas consideradas nas posi-
ções horizontal, vertical e obliqua.

Unidade IV — Problemas de pers-
pectiva imediata. Divisão das retas
em partes iguais e proporcionais. Re-
presentação das retas paralelas dire-
tamente no campo perspectivo. Tra-
çado de figuras regulares inscritas e
circunscritas a outras e divisão das
superfícies limitadas.

Unidade V — Método das três esca-
las. Emprego da escala de alturas para
determinação da terceira dimensão.
Exercícios para o estudo das deforma-
ções aparentes dos sólidos, conforme a
posição que ocupam em relação ao
ponto de vista. Estudo comparativo da
perspectiva de observação com a pers-
pectiva linear.

Unidade VI — Estudo das sombras
próprias e projetadas. Direção da luz
convencional. Apresentação do raio
luminoso inclinado a 45 com a lima
de terra como resultado das projeções
da diagonal do cubo. Exercícios sôbre
retas, figuras e sólidos já estudados.

C) DESENHO DECORATIVO

Unidade I — Composições decorati-
vas aplicadas a objetos de utilidade
prática. Motivos estilizados da flora e
da fauna brasileiras. Composição de-
corativa ajustada à divisão das super-
fícies. As transformações necessárias
na técnica de apresentação conforme a
finalidade da composição e natureza
do material a ser empregado. Reali-
zação de exercícios com a utilização
dos originais do desenho do Aaturae

Unidade II — Desenho de letras A
letra de texto. Composições para lhe-
quenos cartazes e letreiros.

O desenho do natural desenvolverá
a prática de observação com o obje-
tivo de evidenciar as deformações
aparentes provocadas pelo fenômeno
da Visão. Como se depreende da lei-
tura do programa, os 'exercícios têm
o intuito de facilitar aos alunos a
compreensão dessas deformações, con-
forme o ponto de vista escolhido. Tais
exercícios conduzem à formação de
hábitos e, conseqüentemente, de atitu-
des de apreciar e de reproduzir as
coisas tais quais são vistas, isto
considerando as situações de relação
entre as partes e o todo e, ainda, com
relação ao ponto de vista escolhido. O
objetivo principal é, portanto, a re-
descoberta da perspectiva.

Prosseguindo nas construções gráfi-
cas, o desenho geométrico estuda os
problemas relativos aos traçados das
Curvas de concordância, suas aplica-
ções e escalas gráficas. Na primeira
parte, aproveita o . interesse especula-
tivo dos adolescentes, para desvendar-
lhes inúmeros recursos geométricos
que auxiliam a construção de várias
figuras, conhecidas em suas aplica-
ções. Entre os problemas encontram-
se alguns que, por sua natureza, exi-
gem o emprêgo das formas simples do
pensamento abstrato. Na segunda
parte, estão enfeixados os principais
problemas de relação entre o real e o
gráfico, com o objetivo de integrar os
conhecimentos experimentalmente ad-
quiridos, na cópia do natural, por in-
termédio das proporções, com os co-
nhecimentos do desenho geométrico,
onde se estudam os processos de fi-
xação das relações em função das
grandezas consideradas.

O desenho decorativo aproveita to-
dos os elementos da primeira parte
do desenho geométrico, para desenvol-
ver a prática da composição, numa
série de exercícios onde os alunos en-
contram oportunidade para desenvol-
ver sua capacidade inventiva. O es-
tudo das córes e suas aplicações orien-

O ensino na terceira série

O desenho do natural apresenta
como objetivo especifico o estudo das
deformações aparentes nos corpos re-
dondos, para a interpretação das li-
nhas dos contornos. Esse estudo, ainda
intuitivo, orientado pela observação
direta do natural, visa o conhecimen-
to das formas que interessam o de-
senho de elementos da flo e da fau-
na, bem como de objetos de uso co-
mum, para o desenho de conjuntos
denominados "natureza morta". Os
pendores artísticos, as inclinações es-
peculativas, como também as vocações
para as investigações, manifestam-se
neste momento em condutas típicas
de interesse ou desinteresse, tanto pelo
gênero dos exercícios como pelas téc-
nicas de realização E' a ocasião
propícia ao encaminhamento das apti-
dões específicas, ou orientação dos in-
teresses manifestados.

O desenho geométrico, de aceirdo
com a mesma orientação objetiva, al-
cança a estereografia. As planifica-
ções precedem os exercícios de repre-
sentação das épuras, para que se pas-
se da realidade à construção de con-
cepções abstratas. Por essa forma, as
abstrações assumem aspectos acessí-
veis à inteligência dos estudantes. Os
exercícios propostos permitem exem-
plificações práticas, favorecendo os
interesses imediatos dos adolescentes.

O desenho decoradvo apresenta fei-
ção nova com o intuito de associação
com o desenho do natural, para aproa
veitar os elementos de flora e fauna
estudados nesta aula. Essa associação
permitirá o desenvolvimento das ex-
pressões decorativas estilizadas, o que,
além de desenvolver a capacidade de
imaginação criadora, estipula os es-
tudos analíticos das formas apresen'-
tadas pelos vegetais e animais.

Impõe-se na terceira série o empre-
go de múltiplas técnicas para que os
alunos percebam a variedade das apre-
presentações artísticas. Desenhos a
carvão, "crayon", pastel, lápis de c&
res, guache ou aquarela e ainda a
bico de pena, podem ser experimenta-
dos com o intuito de verificar as pre-
ferências. Na composição decorativa
recomenda-se o emprego da guache,
por ser mais acessível e facilitar os
bons efeitos. No desenho geométrico
é recomendável o emprego do lápis rí-
gido para os traçados de precisão; nos
exercícios a. nanquim, deve ser utili-
zado o tira-linhas.

O ensino na quarta série

O desenho do natural cuidará de
estudar a perspectiva aérea, isto é,
os efeitos de luzes e de sombras nos
vários planos, para evidenciar a ne-
cessidade de ajustamento dos valores
cromáticos, com o intuito de acentuar
a ilusão do relevo. Os objetivos peda-

awriãares, que constituem a base das I com propriedade. Os exercícios de
conjugação decorativa, divisão e apro-
veitamento das superfícies, constituem
meios propícios ao desenvolvimento da
aprendizagem, pois permitem motiva-
ção adequada á mentalidade dos alu-
nos.

Recomenda-se o emprego -do lápis
de côr e do carvão, no desenho do na-
tural; no desenho geométrico será
utilizado o mesmo material da primei-
ra série e ainda o tiralinhas; no de-
senho decorativo, recomenda-se o em-
prego da tinta guache para os colori-
dos. Neste último, será conveniente
mostrar aos alunos estampas colori-
das, com motivos ornamentais, e, se
possível projetar as estampas para
orientação da escolha e combinação,,
dos tons.

representações descritivas em geoinee
tria e que, afinal, representam uma
espécie de alfabeto da linguagem grá-
fica. Em todos os traçados deve o
professor mostrar suas aplicar/les ime-
diatas, com referência, sempre- que
oportuno, ao emprego das técnic
aprendidas, em estudos futuros.

No desenho decorativo, o intuito pe-
dagógico é aproveitar a capacidade
especulativa dos alunos e des pertar a
capacidade inventiva até conduzi-la a
criações próprias. O caminho pala
Isso é a imitação, porque tôda arte é,
inicialmente, imitativa, para poste-
riormente ser interpretativa. Assim,
as criações decorativas nesta série se-
rão feitas por intermédio de peque-
nas combinações de elementos geomé-
tricos. Como a composição decora-
tiva conduz, mais tarde, aos estudos
LaS art . decorativas, será conveniente
mostrar aos alunos motivos de arte
grega, egípcia, mesopotámica e mera-
joara, em frisos decorativos e pai-
néis.

Nas aulas de desenho do natural,
bem como nas aulas de desenho deco-
rativo, a técnica aconselhada para a
primeira série deve ser a do lápis de
côres, ensaiando-se, primeiro, a po-
licromia para depois , alcançar a mo-
nocrômia, que já é uma abstração.

Nas aulas de desenho geométrico o
lápis deve ser rígido, para que os alu-
nos, desde cedo, se habituem a com-
preender a utilidade da precisão e
rigor nos traçados.

O ensino na segwnda série
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gógicos visam o desenvolvimento das
tendências manifestadas na Série an-
terior, de modo que cada estudante
possa encontrar ambiente favorável ao
cultiva de Suas capacidades.

O desenho geométrico substitui a es-
tereografia ortogonal pela cônica, para
mostrar como se obtém, geométrica-
mente, a perspectiva, dantes estudada
pelo processo intuitivo ou de observa-
ção direta. As formas elementares do
pensamento abstrato encontram nos
traçados perspectivas oportunidades
para maior desenvolvimento; e, enfim,
as experiências adquiridas na série de
exercícios propostos darão aos estu-
dantes mais uma forma de expressão
para que possam representar, não
apenas o que observam, mas, também,
o que imaginam.

O desenho decorativo com um pro-
grama de utilidade prática, com seus
projetos oportunidade à com-
preensão da função das artes decorati-
vas e sua expressão social. As aplica-
ções permitem, mesmo àquêles que não
desejem prosseguir em outros cursos,
o conhecimento de uma das mais ex-
pressivas manifestações da arte.

O emprego de técnicas variadas tor-
na-se necessário no desenho do na-
tural. No de perspectiva, as aulas fun-
damentais serão dadas com perspec-
toscápios construidos pelos estudantes,
para objetivação do problema das de-
formações aparentes. No decorativo,
é recomendável o emprêgo da guache
ou da aquarela.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1945. - Raul Leitão da Cunha.

PORTARIA N.° 557, DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1945

Expede programas de trabalhos ma-
nuais e respectivas instruções meto-
dológicas, e determina sua execução
no curso ginasial do ensino secun-
dário.

O Ministro de Estado da Educação e
Saúde resolve expedir, e determinar
que, se observem, a partir do ano de
1946, no curso ginasial do ensino se-
cundário, os progranaas de trabalhos
manuais, e instruções metodológicas
que os completam, anexos à presente
portaria.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945. - Raul Leitão da Cunha.

PROGRAMA DE TRABALHOS
MANUAIS

(Anexo à portaria n.° 557, Re 16
de novembro de 1945)

PRIMEIRA SÉRIE

A) TRABALHOS COM MADEIRA

Unidade I - MADEIRAS: 1. Breve
noticia sôbre as madeiras e seu apro-
veitamento. 2. Os cortes das madei-
ras em fios ao alto e ao baixo. 3.
Breve exposição, com demonstrações,
da resistência das madeiras, a flexão,
a tração e a compressão.

Unidade II - OPERAÇÕES FUN-
DAMENTAIS NOS TRABALHOS DE
MADEIRA: 1. Aplainar superfícies
e verificar a regularidade com a régua
de aço ou lâmina do esquadro de
aba. 2. Traçado de paralela à aresta
preparada, com o graminho, e aplal-
namento até o traço determinado.
3. Traçar perpendiculares, com o es-
quadro de aba, às duas arestas prepa-
radas, e serrar, com serrote de costa.
4. Lixar. 5. Construção de objetos de
utilidade nos quais possam ser reali-
zadas as operações acima indicadas.

As operações de furar e pregar são
auxiliares e complementares.

Unidade XI! - EMPREGO DE FER-
RAMENTAS ADEQUADAS AS OPE-
RAÇÕES EM MADEIRA: 1. Cortar
com o formão no sentido das fibras,
Inclinado ou normalmente a elas. 2.
Serrar com a serra de volta, furar com
verruma ou pua, e aplainar. 3. Ence-
ramento. 4. Construção de objetos nos
quais sejam realizadas as operações
indicadas.

Unidade IV - REBAIXOS E CHAN-
FROS: 1. Cortar em ângulos agudos
ou obtusos. 2. Rebaixos e chanfros.
3. Encaixes de meia madeira. 4. Pre-
gar e colar. 5. Envernizamento. 6.
Construção de objetos nos quais se
reunam as operações indicadas.

Unidade V - JUNÇÕES E ENCAI-
XES • 1. Ligação de peças por meio
de tornos, cavilhas ou chaves. 2. En-
caixes de meia madeira. 3. Apara-
fusar, encaixar, colar, pregar, e pintar
com tintas a óleo, frescas. 4. Cons-
trução de objetos nos quais se reunam
as operaçõas acima indicadas.
Ferramental para as operações: régua

de aço, esquadra de aba, compasso,
macete, martelo de unha, plaina, gra-
minha, serrote, de traçai e de cortar
serra de volta, serra tico-tico, alicate,
torquês, verruma, pua, máquina de
furar (manual), macete, formão, goi-
va, trincha, canivete, chave de fenda
e grampos. Em cada classe poderá
existir ferramental para um têrço da
turma, admitida a divisão da mesma
pelas três ordens de atividades, visto
como é indiferente iniciar por qual-
quer delas.

B) TRABALHOS COM METAL

Unidade VI - METAIS: 1. Breve
notícia sôbre os metais e seu aprovei-
tamento. 2. Vergalhões, barras e lâ-
minas. 3. Demonstração sumária da
resistência, flexão, compressão e tra-
ção. 4. Experiências para cortar o
metal em fôlha, com talhadeira e com
serra. 5. Recorte de placas com can-
tos chanfrados e arredondados. 6.
Construção de peças de utilidade
prática nas quais se reunam as ope-
rações indicadas.

Unidade VII - OPERAÇÕES DE
LIMAGEM ; 1. Limar. 2. Operações
fundamentais para limar barras e bor-
das de chapas com superfícies planas
e curvas. 3. Construção de objetos
que envolvam as operações acima in-
dicadas.

Unidade VIII - DOBRAMENTO DE
METAIS: 1. Dobramento de chapas
em cantoneiras e dobramento de bor-
dos curvos. 2. Recortes e furos. 3.
Construção de objetos que reunam as
operações indicadas.

Unidade IX - SOLDADURAS E
REBITAGEM: 1. Dobramentos de
chapas, soldagem de estanho e rebi-
tagem. 2. Construção de objetos nos
quais se reunam as operações indi-
cadas.

Unidade X - TRABALHOS COM
ARAMES: 1. Dobragent do arame.
2. Construção de peças de uso comum
nas quais se reunam as operações
principais.

Ferramental para operações escala
de aço, suta, riscador, compasso
de mola, compasso de volta para
medida exterior e interna, talha-
&Ira, limas, paralela de face, meia
cana e lanceteira; limatões redondo,
quadrado e triangular; arco de serra
para metal, tesoura para fõlha, va-
sador, serra tico-tico e alicates de
ponta redonda, chata e universal.

C) TRABALHOS COM MASSAS PLÁSTICAS

Unidade XI- ARGILAS: 1. Bre-
ve notícia sôbre as argilas e as massas
plásticas. 2. Exercícios preliminares
para a obtenção de representações em
vulto, alto e baixo raleara. 3. Demons-
trações simples das operações prin-
cipais.

Unidade XII - A REPRESENTA-
ÇÃO EM VULTO: 1. Modelagem de
frutos em vulto. 2. Medidas, propor-
ções, transpbrtes e verificações. 3.
Técnicas de apresentação.

Unidade XIII - MOLDAGENS:
1. Moldagens diretas, com ara, de
falhas e frutos. 2. Reproduções e
pasta de gêsso e argamassas de cimen-
to e de areia fina.

Unidade XIV - REPRESENTA-
ÇÕES ESTEREORAMICAS : 1. Mo-
delagem do ralava do solo. 2. Estudo
da região imaginária na qual se possa
apresentar um trecho de dobramentos.
3. Reproduções em pasta de papel.

Ferramental: prancheta de 40x40,
esponja, pano de algodão, compasso
'curvo e de ponta stsca, espátulas, des-
bastadores de madeira, de metal e de
arame, pentes-de madeira e de metal,
colher, pincel e pá de pedreiro. Os des.
bastadores podem ser feitos pelos alu-
nos nas aulas da própria disciplina. As
quantidades do material de classe de-
vem ser calculadas para um têrço da
turma. O barro de modelação deve
ser conservado em tanques forrados
com azulejos ou zinco.

SEGUNDA SÉRIE

A) TRABALHOS COM MADEIRA

Unidade I - TRATAMENTO DAS
SUPERFÍCIES CURVAS: 1. Rebai-
xas curvos, côncavos e convexos. 2.
Furar e • articular com tôrnos, cubos
ou cavilhas. 3. Construção de obje-
tos, aparelhos de experiências ou brin-
quedos nos quais se reunam as ope-
rações indicadas. 4. Acabamento com
pintura ou envernizados, conforme o
caso.

Unidade II - REGULARIZAÇÃO
DAS SUPERFÍCIES CURVAS: 1.
Peças cilíndricas, cônicas e em calotas
esféricas ou elipsoidais. 2. Verificação
da regularidade de curvatura com gal-
vanites feitos pelos alunos. 3. Lixar
e envernizar ou pintar. 4. Constru-
ção de objetos de uso comum para
aplicação das operações enumeradas.

Unidade III - MARCHETARIA:
1. Encaixes marchetados de vários ti-
pos. 2. Construção de objetos que
reunam as operações relativas aos en-
caixes estudados. 3. Recortes de mo-
tivos decorativos e construção de mo-
saico. 4. Enceramento e enverniza-
mento. 5. Construção de objetos que
reunam as operações discriminadas.

Unidade IV - ARTICULAÇÕES: 1.
Articulações. 2. Construção de apa-
relhos ou brinquedos que reunam vá-
rias operações inclusive articulações.
3. Pinturas laqueadas.

B) TRABALHOS COM METAL

Unidade V - REPUXADOS: 1.
Martelados, repuxados e cinzelados.
2. Processos de soldaduras. 3. Cons-
trução de objetos de utilidade que
reunam as operações acima indicadas.

Unidade VI - LATOARIA: 1. La-
toaria, cravações e soldas. Constru-
ção de objetos de uso comum nos quais
se apliquem as planificações especial-
mente das sólidos redondos. 3. Pin-
turas sôbre os metais.

• Unidade VII -RECORTES : 1. Re-
cortes e serreados de metal em folha.
2. Recortes era Rilha ou chapas de
ferro batido. 3. Construção de obje-
tos de utilidade que reunam as ope-
rações acima especificadas. Os tra-
balhos de ferro batido serão executa-
dos a frio, caso não seja possível a
instalação de pequenas forjas.

C) TRABALHOS COM MASSA PLÁSTICA

Unidade VIII REPRESENTA-
ÇÃO EM ALTO RELEVO: 1. Mode-
lagem de falhas e flores em alto re-
lêvo. 2. Reprodução' de fôrmas de
de gêsso.

Unidade IX - ESTEREORAMAS :
I. Modelagem de estereoramas para os
exercícios de geografia física. 2. Re-
produção em pasta de papel. As cons-
truções dos estereoramas devem obe-
decer aos estudos e recomendações
feitas nas aulas de geografia.

Instruções metodológicas para exe-
cução do programa de trabalhos
manuais expedido pela portaria
n.o 557, de 16-11-1945.

Os trabalhos, manuais, no curso
secundário, não têm objetivos pro-
fissionais, ou de preparação direta
para atividades industriais. Sua fina-
lidade é essencialmente educativa.
Isto não significa, porém, que êsse
ensino haja sido introduzido no curso
como pretexto para meros exercícios
de manualização, sem maior ordem
ou sistema. Pelo contrário, dever-se-á
atender a principias psicológicos cla-
ramente definidos.

O primeiro dèles nos ensina' que,
trabalhando em coisas e com as coi-
sas, observando a aplicação das dife-
rentes espécies de materiais e a ação
do trabalho, os adolescentes encon-
tram as necessárias Oportunidades
para substituir o tipo de pensamento
egocêntrico e fabuloso, próprio da in-
fância, pelo de caráter objetivo •
realista, do homem feito. Conseqüen-
temente, há que habituar o saluno
compreender que tôda expressão ma-
terial deve estar associada a formas
precisas, de antemão definidas, e que,
por outro lado, tôda e qualquer es-
pécie de trabalho deve subordinar-se
a normas de maior eficiência, apura-
das pela experiência milenar do ho-
mem.

O segundo princípio é o de que,
embora preciso em sua forma e em
sua execução, o trabalho carece de
ser considerado corno fonte de satis-
fação intelectual e de exereitação do
bom gôsto. A precisão no trabalho
não exclui, antes reclama, a ação in-
tegral da personalidade, a afirmação
de aptidões e de capacidades as mais
diversas, por parte de quem o exe-
cute. Será necessário, para isso, ha-
bituar os alunos a que não divorciem
o trabalho das mãos e o do pensa-
mento, a prática utilitária e o sen-
ti.do cultural, para aperfeiçoamento
próprio, que só o trabalho oferece,
quando normalmente praticado e
ajustado às tendências e interêsses
de cada um.

O terceiro princípio é o de que o
processo natural da aprendizagem re-
side na atividade própria do aluno. o
qual, nos trabalhos manuais, encon-
tra o seu campo de eleição. O lema
"aprende-se a,fazer, fazendo", aqui,
mais que em outras disciplinas, de-
monstra a eficácia e o alcance do
ensino ativo.

Para 'dar vida a tais princípios, re-
comenda-se a adoção do "sistema de
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tificiosos para exposição de fim de
ano. Essas exposições devem ser fei-
tas, como demonstração honesta do
trabalho realizado e como incentivo
aos próprios alunos. O que nelas se
deverá desejar, portanto, há de ser
a tradução, em realidade, dos verda-
deiros propósitos educativos da dis-
ciplina.

Os professbres terão sempre van-
tagem em consultar obras, como CS-

tas: Pedro Lemos, Applied Art, Pa-
cific Press, P. Alto, Cal.; A. E. Les-
son, Craftwork in Wood and Metal,
Isaac Pitman Sons, New York; Co-
rynto da Fonseca, A Escola ativa e
os trabalhos manuais, Cia. Melhora-
mentos, São Paulo; S. Howard Wa-
dell Study Guide ia Woodworking,
Mac Cormick C.°, New York; e J.
H. Douglas, Instruction and informa-
tions units for hand-working. Mac.
Cormick C.°, New York.

Rio de Janeiro, 16 de novembro
de 1945. — Raul Leitão da Cunha.

Instruções metodológicas para exe-
cução do programa de Espanhol
O estudo de espanhol no curso co-

legial tem por fim
a) proporcionar ao estudante a aqui-

sição efetiva da língua espanhola, de
maneira que éle possa ler e exprimir-
se nela de modo correto, oralmente ou
por escrito ;

b) comunicar-lhe o gôsto pela lei-
tura dos bons escritores

c) ministrar-lhe apreciável parte do
cabedal indispensável à formação do
seu espirito e do seu caráter, bem
como base à sua educação literária, se
quiser fazê-la por si, auto-didatica
mente;

d) mostrar-lhe a origem românica,
como a do português, que tem a língua
de Castela e da maioria dos países
americanos, o que o ajudará a com-
preender os seus sentimentos pan-
americanos.

Para que alcancem os objetivos in-
dicados, deverá o ensino revestir-se
de cunho prático, em qualquer das
três partes paralelas do programa
gramática, leitura explicaria e outros
exercícios.

A leitura se fará durante todo o
ano; a gramática vai repartida por
seis unidades, das quais a primeira e
a segunda e a terceira, até verbos
irregulares exclusive, serão estudadas
no primeiro trimestre, o resto da ter-
ceira, e a quarta no segundo, a quinta
e sexta no terceiro; os trabalhos indi-
cados no programa sob a denominação
de "outros exercícios" se distribuirão
por todo o ano letivo pelo modo que
o professôr julgar mais conveniente.

A Leitura — 1) O professõr se em-
penhará em obter o máximo de pro-
veito da leitura, não se esquecendo de
que ela oferece, quando bem esco-
lhida e orientada, um manancial de
idéias que fecundam e disciplinam a
inteligência e concorrem Dam e.cen-

•

projetos". Em sua essência, êle as-
sim se resume: 1) proposição de um 

é que os alunos poderão recolher base
objetiva de observação e de expe-
riência real, para a compreensão deplano definido, para execução dese-

 muitos dos problemas do desenho,jada ou, pelo menos, de boa vontade como aliás, também, para os de cál-
aceita pelo aluno; 2) estudo, escolha

culo (exatidão das medidas), de lin-
e preparo dos meios de execução, guagem (propriedade e precisão deatendendo a razões de economia e se-

têrmos), e, em séries seguintes, degurança; 3) execução metódica e sem-
 ciências naturais (substâncias, fôrças,

pre acabada de qualquer trabalho; equilíbrio, cores, aproveitamento de4) crítica dos resultados, por seu con-
matérias primas) .fronto com o plano de antemão es-

 Explicações rápidas, em "ensino de
tabelecido. Por outras palavras, há oportunidade", deverão ser ministra-que motivar o aluno a fim de que éle das pelo professor: tipos e valor de

se interêsse pelf "problema". e o matérias primas, sua procedência, uso
compreenda tão perfeitamente quanto prático, extensão das técnicas apren-possível, dê-lhe a 

melhor solução didas. Os trabalhos manuais deverão,quer por exercício reflexivo, quer por por essa forma, despertar sempre 
atentativas, e, enfim, que se inteire curiosidade para os conhecimentos a

da realidade, pelo confronto dos pro-
 serem normalmente adquiridos em ou-pósitos, que teve em 

mente, com o tras disciplinas.objeto efetivamente produzido.	
Por igual, não deverá o professor'Asse modo, pensamento e ação es-

 despresar as oportunidades que setarão sempre jtintos, canalizando ten-
 apresentarem para explicação de ra-dências, apurando as formas de pen-
 mos e tipos de trabalho, acentuandosamento, e a éle associando valores

sempre a dignidade das profissõesculturais (concepção e realidane), e manuais 
e artísticas, quando profi-valores morais (gôsto da exatidão e cientemente exercidas. Por êste as-

da precisão, medida e sinceridade nos
pecto, os trabalhos manuais podem epropósitos de ação) .
devem exercer influência na defini-O presente programa, para as duas
ção de tendências, do gosto e da ca-primeiras séries do ginásio, está con-
pacidade dos alunos, representando,cebido com obediência a êsses prin-

 assim, subsídio de valor à "orienta-
cípios e normas. Não apresenta uma ção educacional". Não esqueça o pro-série rígida de exercícios específicos. fessor de que os alunos de ginásio
mas operações ordenadas por dificul-

não se preparam apenas para o co-dade crescente, e de forma cíclica
légio, mas também, na mais alta per-Isto quer dizer que o seu enunciado
centagem, para cursos de comércio,representa, especialmente, aqueles ob-
técnicos, do magistério e de artes.jetivos imediatos a conseguir, dentro

Em nenhuma das disciplinas do(las amplas finalidades educativas já curso, mais que nos trabalhos ma-
: • aontadas. Significa também que

nuais, a vida real poderá e deveráêsses objetivos, isoladamente Indica-
refletir-se na vida ocorrente dos alu-dos com feição técnica, não hão de
nos, pela relação com os demais es-ter expressão parcelada, mas conjun-

 tudos do curso, e na vida futura, pelosta, a cada nova fase da aprendiza-
deveers e obrigações sociais.gem.

Muitos exercícios, normalmente seA mesma observação cabe quanto
associarão a lições de outras disci-à separação das unidades didáticas,
plinas. Por entendimento com os de-em três grupos, segundo o material
mais professõres, será sempre pos-para a execução dos trabalhos — ma-
sível a realização de "projetos" quedeira, metal e massa plástica. A as-
a eles também interessem (estudos desociação de diversas espécies de ma-
relêvo, na geografia; pequenos apa-terial, num só projeto, náo é apenas
relhos, nas ciências naturais; cons-conveniente, como francamente reco-
truções de modelos para desenho;mendada. Deve ficar claro também
descrição de trabalhos nas aulas deque a utilização de material, dos três
linguagem; reprodução de objetos,tipos indicados, não deverá excluir
instrumentos e construções, para aa de outros, sempre que complemen-
formação de um museu de hl,tória)tares ou associados ao projeto, fios e

Não abandonará, assim, o profes-fibras em tecelagem, papel cartão,
sor de trabalhos manuais, as oportu-para montagem ou efeitos de apresen-
nidades que tem de coordenar noçõestação, etc.
teóricas e práticas, servindo-se dasOs alunos deverão ser orientados e

estimulados a apresentar e definir demais disciplinas e pondo-se ao ser-
viço delas. Com isso, muito acentuará
o cunho educativo do ensino.

No segundo semestre da primeira
série e, mais especialmente, na se-
gunda. proporcione também o plane-
jamento, a execução e a critica de
projetos "coletivos", para grupos de
alunos, mais ou menos numerosos, ou
mesmo, em certos casos, para tôda a
turma. Dêsse modo haverá oportu-
nidade para a prática de trabalho
"em cooperação", cujo valor moral
não se faz necessário salientar e para
exercícios reais de divisão do traba-
lho, condição normal de tóda ativi-
dade profissional em nossa época.

Duas observações finais devem ser
feitas: 1) Se bem que os trabalhos
manuais, com a feição pedagógica
aqui descrita, interêsse tanto aos alu-
nos, como às alunas, deverá haver o
cuidado de orientar a estas últimas
para a execução de atividades que
lhes sejam mais adequadas, quer pela
técnica, quer pelas aplicações dos tra-
balhos a produzir. 2) No desenvolver
o programa e orientar modelos, não se
tenha nunca em mira obter efeitos ar-

tilar_ e elevar, no espirito dos adoles-
centes, a consciência hurnanística. Na
leitura, explicada minuciosamente, de
todos os pontos, de vista educativos, é
que os alunos encontrarão boa parte
da base necessária à formação de sua
personalidade integral, bem como
aquelas generalidades fundamentais de
onde éles poderão subir a estudos
mais elevados de caráter especial.

2) O conhecimento do vocabulário,
da ortografia, das formas e constru-
ções corretas será sobretudo adquirido
mediante considerações expendidas a
propósito dos textos de leitura; dos
fatos neles observados deduzirão os
próprios alunos, auxiliados pelo pro-
fessôr, as regras da boa linguagem
consignadas na gramática expositiva.

3) Recomenda-se, que, no comen-
tário da leitura ou mesmo noutras
ocasiões, o professôr con.duza as suas
considerações de maneira que ache
meio de falar, embora stunàriamente,
nos grandes vultos da civilização espa-
nhola e hispano-americana, principal-
mente escritores. Isto para que os
alunos não deixem o aprendizado co-
legial, sem saber, por exemplo, quem
foi o Cid Campeador, El Grau Capitan,
Santa Teresa, Carlos V, Isabel a Ca-
tólica, Carlos III, Ramon y Cajal, Sar-
miento, Bolivar, Suéve, Járez, Frau-
da, etc.

Técnica geral do ensino — Dada a
semelhança entre o espanhol e o por-
tuguês, o ensino poderá ser dado na-
quela língua desde a primeira aula.

Em todos os assuntos o professôr
se esforçará por salientar as diver-
gências profundas que em certos non-
tos, como em matéria de vocabulário,
as duas línguas apresentam.

Combaterá certos vícios próprios do
brasileiro, como a aspiração do H, a
a pronúncia do 1 como r forte, emis-
são reduzida do e e do o finais, o uso
do artigo lo em vez de Is, a ditongação
Inadequada do e e do o tônicos. De-
pois do primeiro trimestre, não será
permitido ao aluno, em classe, o uso
da língua portuguêsa a fim de habi.
tuá-lo a pensar em espanhol.

Em todo o curso o professôr se es.
forçará por incutir nos alunos o amor
da língua espanhola e o zêlo dela,
traduzido no desejo de bem manejá-la.

Observações finais — Para a reali-
zação do curso, além dos livros da bi-
blioteca escolar, de que os alunos se
devem utilizar para leituras e consul-
tas, deverão êles ter consigo os seguin-
tes compêndios: a) livros de leitura;
b) gramática; à) dicionário portátil,
em um volume.

O livro de leitura deverá conter tre-
chos, sobretudo contemporâneos, de es-
critores espanhois e hispano-ameri-
canos.

A gramática, além da parte teórica,
deverá conter uma parte prática que
servirá de base para os exercícios de
conversação.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de
1945. — Raul Leitão da Cunha.

JUNTA ESPECIAL A QUE SE
REFERE O DECRETO-LI

N.° 7.401, DE 20 DE MARÇO
DE 1945

Sessão do dia 26-9-945 —D. O. de
1-10-45

Onde se lê:
N.° 57.041-43 — Alfredo de Sousa

Costa — Valide a 3.a série do curso
jurídico, de acôrdo com a resolução
n.° 5, na F. N. Direito.

Leia-se:
N.° 57.04L-43 — Alfredo de Sous%

Costa. — Idem, idem, a 4.4 série, ii!ma..

PORTARIA N.° 556, DE 13 DE
NOVEMBRO DE 1945

Expede instruções metodológicas para
execução do programa de espanhol

O Ministro de Estado da Educação
e Saúde, resolve, à vista do exposto
pelo Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos. expedir e determinar que
se observem, no curso colegial, as
instruções metodológicas para exe-
cução do programa de espanhol, ane-
xas à presente portaria.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de
1945. — Raul Leitão da Cunha.

seus próprios projetos. Não haverá, de
início, é certo, que contar com gran-
des recursos para êsse planejamento
por parte dêles. Será necessário, por-
tanto, partir da apresentação de mo-
delos e planos, já de todo, ou, em
parte, desenvolvidos. A limitação pre-
cede à criação. Em qualquer hipó-
tese, torna-se necessária, no entanto,
a "leitura do plano", em croquis, de-
senhos esquemáticos e, depois, em re-
presentações gráficas de maior pre-
cisão. Assim se habituará o aluno a
sentir o desenho como "linguagem",
o que lhe dá oportunidade de educa-
ção intelectual e técnica, utilíssima em
todos os demais setores de estudo e,
futuramente, na vida prática.

Note-se, porém, que as lições de
trabalho manuais não deverão reves-
tir-se do cunho de aulas de desenho,
matéria que tem o seu desenvolvi-
mento próprio em outra disciplina do
curso. A sistematização dos traçados
geometricos e projetivos será função
de ensino próprio dessa outra disci-
plina. Mas tenha-se sempre em vista
que, nas aulas de trabalhos manuais,
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N.° 56.935-43 - Ivo de Almeida Reis
- Oficie-se ao Magnifico Reitor de-
terminando a validação cio curso su-
perior de odontologia de acôrdo com
a resolução n.° 3.

N.° 53.235-43 - Carlos Ciparone -
Telegrafe-se ao Inspetor da Faculda-
de de Farm. e Odont. de Ribeirão
Preto autorizando a validação do curso
superior, conforme resolução n." 3.

N.° 57.445-43 - Leopoldo Zimteter-
man. - Idem.

Requerimento - Amaro Pereira da
Silva - Apresente prova de domicílio.

Onde se lê:
N.° 52.906-43 - Valdemar Nngueira

de Sá - A. D. E. Su. para informar,
etc.

Leia-se:
Valdemar Nogueira- de Sá -- ti D.

S. Su. para informar si realmente o
requerente fêz os preparatórios na pró-
pria escola pois há o meu despecho
de fls. 9 e o recurso de fls. 10.

Sessão de 4 de outubro de 1945
D. O. de 6 de outubro de t945
Onde se lê:

N.° 59.196-43 - António Silvestre
de Freitas Avelar. - O arquivo da
Fac. de Farm. e Odont. de Ubá não
foi resolvido. - - Indeferido.

Leia-se:
N.° 59.196-43 - António Silvestre

de Freitas Avelar - O arquivo da
Fac. Livre de Odont. de Ubá não foi
recolhido. - Indeferido.

Onde se lê:
N.° 41.394-44 - Osvaldo Albernaz

- O arquivo da Fac. Livre de Farm. e
Odont. de Ubá, etc.

N.° 41.394-44 - Osvaldo Albernaz
- O arquivo da Fac. Livre de Farm. e
Odont. de Ubá, não foi recolhido à
D. E. Su. - Faltam, pois, elementos
para a apreciação do caso pela J.E.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão de Ensino Superior
DESPACHO DO SR. DIRETOR

GERAL

N.° 83.944-45 - Antônio Camargo
Esteves. - Indeferido.

REGISTRO DE DIPLOMAS

Nee 44.298-44 - Francisco IVIarza-
gão Barbuto. - Deferido.

N.° 45.705-44 - Nadir Gama Fi-
gueiredo. - Deferido.

N.° 71.940-44 - Nair de Assis Oli-
veira. - Deferido.

N.° 74.425-44 - Raimundo Nonato
Cavalcanti Nunes. -- Deferido.

N.° 91.311-44 - Acácio Monteiro
eeuedes. - Deferido.

N.° 4.472-45 - Antônio Pcssil.
eeferido.

5,899-45 -e. Uniria Carrera Ma-
hada. - Deferido.

N.° 9.116-45 - Mário Catão Bor-
ges Mamede.	 Deferido.

N.° 9.127-45 - Francisco Wilson de
Vasconcelos Ximenes. Deferido.

N.° 10.657-45 - Geraldo Siqueira
Hellmeister. - Deferido.

N.° 23.892-45 - Amadeu de Bassi.
- Deferido.

N.° 25.614-45 - Paulo Rocha. --
Deferido.

N.° 28.406-45 - Venda Lopes Leite,
- Deferido.

N. 35.183-45 - Almir Rigueira. -
Deferido.

N.° 37.906-45 - Hilda Ana ICrisch.
- Deferido.

N.° 50.975-45 - Armando Dias Ta-
vares. - Deferido.

N.° 55.719-45	 Genebaldo Rosas.
- Deferido.

N.° 68.567-45 - Valter Gustavo
Scliinner. --- Deferido.

N.° 70.061-45 - Helena Carneiro de
Campos, - Deferido.

N.° 71.245-45 - José Rodrigues
Coelho. - Deferido.

N.° 74.942-45	 Holtnes do Rego
Barros. - Deferido.

N.° 75.407-45 - Maria Eunice Pra-
do Leme. - Deferido.

N.° 83.304-45 - Jaime Electo de
Queiroz, - Deferido.

N.° 83.852-45 - Emílio Pampolini.
- Deferido.

14.° 84.248-45 - Silvio Coelho Bar-
ges. - Deferido.
' N.° 84.752-45 -e- Sabestião Silva
Coutinho. - Deferido.

DESPACHOS DO SR. DIRETOR
DA DIVISÃO

N.° 39.751-44 - Jader Barroso. -
Precise escola cursada indicando a
sede do arquivo.

N.° 42.103-44 - Carlos Viana Ko-
blitz. - Remetido à Divisão de En-
sino Secundário.

N.° 55.487-44 - Augusto Viveiros
Reis. - Compareça a este Serviço
munido de- carteira de identidade.

N.° 79.823-43 - Nestor Carpes, -
Requeira nos têrmos da Portaria nú-
mero 201, discriminando os anos
cursados.

N.° 51.725-43 - Lauro da Silva Vi-
laça. - Prove tratar-se de curso su-
perior.

N.° 59.260-43 - Vicente de Paulo
Teixeira de Assunção. - Precise a
escola cursada,

N.° 1,362-45 - Selvana Bidan Lo-
pes dos Santos. - Remetido à Di-
visão de Ensino Secundáriõ.

N.° 7.723-45 - Hugo Xavier Mar-
ques. - Idem.

N.° 17.456-45 - Nelson Flores. -
Idem.

N.° 19.600-45 - Gabriel Fernandes
de Negreiros. - Reconheça a firma
e o, sinal público do tabelião do Rio
Grande do Norte.

N.° 40.931-45 - Eduardo Pinheiro
Chaves. - Esclareça a 'data, o nu-
mero da folha e do livro em que
consta o registro do diploma de con-
tador na Divisão Ensino Comercial.

N.° 46.650-45 - Aloisio José de Sou-
sa Leal. - Remetido à Divisão de
Ensino Secundário.

N.° 52.845-45 - João da Silva Cas-
tro. - (84.572-45). - Sim, mediante
recibo, anotados os característicos da
procuração.

N.° 55.287-45 - Nilza Paiva Ro-
drigues. - Indeferido porque fun-
cionário pUblico não pode agir como
procurador.	

_

IV 58.312-45 - Hélio Antunes Gey-
er. - Reteee tido à l'21visa,'o de Ensino
Secundárik.,-

N.° 66.5.J8-45 - Francisco Carlos
Alviggi Fico-. - Reconheça a firma
e o sinal público do tabelião do Esta-

N.° 71.046-45 - Vasco Lauda da
Fonseca. -- Remetido à Divisão de
Ensino Secundário.

N.° 74.658-45 - Antônio Vilela de
Andrade. - Idem.

N.° 75.460-45 - Mário D'Elia, -
Remetido à Divisão de Ensino Co-
mercial.

N.° 82,364-45 - Valter Martins
Carla. - Idem

N.° 84.598-45 - Daevin de Resende
- Dirija-se ao Ministério da

Agricultura.
N.° 20.120-45 - Faculdade de Men-

tia Econômicas de Pelotas (RelatÔrio
de novembro de 1944). - Arquive-se.

N.° 28.032-46 - Comissão Fiscali-
zadora da Universidade de Minas Ge-
reis (Relatório concurso de habilita-
ção). -

N.° 33.839-45 - Conservatório Bra-
sileiro de Música (aelatório exames
vestibujares) • - Idem.

N.° 68.885-45 Faculdade de Di-
reito de Pelotas (Relatório do 2.° tri-
mestre de 1945). - Idem.

N.° 72.488-e5 - Faculdade de Di-
reito da Bahia (Relatório concurso
de habilitação fevereiro de 1945). -
Idein.

N.o 80.642-45 - Escola de Farmácia
de Ouro Preto (Relatório do 3.° tri-
mestre de 1945). - Idem. .

N.° 81.334-45 - Escola de Engenha-
ria de Pernambuco (Relatório do 1.°
trimestre de 1945) .	 Idem.

• N.o 81.657-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas e Comerciais de San-
tos (Relatório do mês de setembro de
1945).	 Idem.

N.° 81.658-45 - Faculdade de C -ên-
cias Políticas e Econômicas de Pôrto
Alegre (Relatório do mês de setembro
de- 1945) . - Idem.

N.° 81.659-45 - Escola Politécnica
da Bahia (Relatório do 2.° trimestre
de 1945). - Idem.

N.° 81.682-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas e Administrativas
de Niterói (Relatótio do mês de se-
tembro de 1945). - Idem.

N.° 81.683-45 - Conservatório Bra-
sileiro de Música (Relatório do 3.°
trimestre de 1945) - Arquive-se.

N.° 82.369-45 - Escola de Farmácia
e Odontologia de Juiz de Fora (Re-
latório do 3.° trimestre de 1945). -

N.° 82.371-45 - Faculdade de Ciên-
c;las Econômicas da Bahia (Relatório
do mês de junho). - Idem.

N.° 82.503-45 - Instituto Eletro-
técnico de Itajubk (Relatório do 3.0

trimestre de 1945). - Idem.
N.° 82.857-45 - Escola Técnica de

Comércio de Sergipe (Relatório de
setembro de 1945) - Idem.

N.o 82.822-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas cia Bahia (Relató-
rio do mês de julho de 1945). -
Idem.

N.° 83.263-45 - Faculdade de Ciên-
cias do Ceará (Relatório do mês de
setembro de 1945). - Idem.

N.° 83.266-45 - Faculdade de Eco
-nomia do Rio de Janeiro (Relatório

de setembro de 1945). -
N. 83.274-45 - Faculdade de Filo-

sofia, Ciências e Letras de Campinas
(Relatório do.- 3.0 trimestre de 1945).

N.° 83.276-45 - Faculdade de Di-
reito de Juiz de Fora (Rletório do 3.°
trimestre de 1945). - Idem.

-N.° 83.598-45 - Faculdade de ejete.
cias Econômicas do Paraná (Relatório
do mês de setembro), Idem.

N.° 83.608-45 -; Faculdade de Fi-
losofia Ciências e Letras São Bento
(Relatório do 3.° trimestre de 1945.7
- Idem.

N.° 83.609-45 - Faculdade de Eco-
nomia. Finanças e Administração de
São Paulo (Relatório de setembro de
1945). - Idem.

N.° 83.610-45 - Faculdade de _Far-
mácia de Santa Maria - Rib Grande
do Sul (Relatório do 3.° trimestre • de
1945). - Idem.

N.° 83.666-45 --e Faculdade de Ciên-
cias Administrativas e Financeiras de
Petrópolis (Relatório de setembro de
1945)..- Idem.

N.° 83.884-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas da Bailia (Relatório
de agôsto de 1945) . - Idem.

N.° 83.985-45 - 'Escola de Música
da Bahia (Relatório de setembro de
1945). - Idem.

N.o 84.347=45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas de Pernambuco (Re-
latório de julho de 1945). - Idem,

N.° 84.584-45 - Faculdade de Far-
mácia e Odontologia do Ceará (Rela-
tório do 3.° trimestre de 1945). ---
Idem.

Divisão do Ensino Superior, em 17-
de novembro de 1945.

REMESSA À JUNTA ESPECIAL

N.° 7.095-37 - José Carlos Perei-
ra.

N.° 2.297-37 - António de A. B.
Guimarães.

N.° 7.096-37 - Zoé Godoy.
N.° 7.102-37 - Joaquim Herreira.
N.° 7.115-37 - Luís Gonzaga C. de

Aguiar.
N.° 1.358-37 - Luis Gonzaga L. de

Campos.
N.° 1.596-38 - Otão Peny.
N.° 666-37	 Hermann Fera.
N.0 7.453-37 - Clóvis M. de Ca-

margo.
N.o 7.454-37 - Quentel de C. Fer-

nandes.
INj.0 39.027-39 - Departamento de

Saúde do Estado de S. Paulo.
N.° 37.253-39 - Virgílio Selene da

Silva.
N.° 56.872-42 - Norberto E. da

Costa .
N.° 55.039-43 -- Luis Fialho de Me-

lo.
N.° 56,112-43 - Carlos A. de Frei-

tas.
N.° 56.83e-43 - Ladário E'. Camar-

go.
.N.° 50.887-43 - José L. de Olivei-

ra.
N.° 56.036-43 - Antônio de S. Tei-

"tra.° 'N 57.2'72-43	 Petkys d eSousa
VitorN.... 57.587_43

- Francisco Leite

"Iara18Ne 5.397-43 - José Estevam Mo-
reira.

N.° 59.443-43 - Francisco N. da

- Mário Teixeira.
N.° 59.849-43 - Antônio Romanelo.
N.° 88.697-43 - Reinhard Ettel.
N.° 39.49-43 - José de Oliveira.
N.° 42.873-43 - João Augusto Dai-

ciegan Filho.
N.° 90.500-43 - Caio Furtado de

Mendonça.
guNeia..or 70.080-45 - Alberto da S. No-

,
N.° 3.351-40 - Sindicato Farmacêu-

tico do Amazonas.
N.° 3.618-41 - Valdemar Neumann.
N.° 54.141-42 - Selim Trahaine.

; Omitido:
N.° 56.130-43 - José •Aliverti	 Vr21-

, de o curso secundário no Colégio Pe-
dro II.

Sesão do dia 1 de outubro de 1945
D. O. de 5 de outubro de 1945
Omitido:

N.° 55.357-43 - Paio Faro - Valide
Í o curso superior na forma das reselu-

çoe- s ns. 3 e 13.

Sessão do dia 2 de outubro de

1945. - D.O. 6outubro de 1945

Omitido: I
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' N.o 42.591-44
Oliveira.

NP 43.723-44
Maneada e Silva.

N.° 53.184-43 -a
Da° 53;768-43 -

Guimarães Filho.
14.° 54.121-43 --

reira.
N.° 24.665-43 --

sa.
N.° 54.708-43

lho.
bE0 55.008-43 --

Lisboa.
N.° 55.641-43

Proença..
Ia.° 55.742-43 --
N.° 55.835-43 -
N.° 36.372-43 --

tes Braga.
N.° 57.208-43 --

- José Roberto de

- José Marques de

José Pais Neto.
- Avelino Mendes

José Augusto Fer-

José Iguez de Sou-

- José Moreira Fi-

Mauricio Marques

- Joaquim Júlio de

Eurípide,s Pereira.
José Foresti.
João Gilberto Fon-

João da Costa Lei-

N.° 54.319-43 - Serafim de Vilhe-
na Júnior.

N.° 55.885-43 - José Pacheco de
Oliveira.

ia° 56.136-43 - Murilo de Albu-
querque Cavalcanti.

N.° 58.565-43 - Serafim António
de Paiva Pereira Neto.

N.° 58.605-43 - Nem! Junqueira.
N.° 58.699-43 - Rui Anacleto.
N.° 58.934-43 - Hélio Pinheiro de

Alcântara.
N.° 59.428-43

Freitas Lobato.
N.° 59.602-43

tos.
N.° 59.909-43

Lima.
N.° 9.896-44 -
N.° 13.418-44

de Moura.
N.° 39.237-44 -

ba.
N.° 39.868-44

de Aguiar.
. N.° 41.906-44 -

N.° 42.481-44
Cavalcanti.
. N.° 43.011-44
Gomes.

N.° 43.019-44
meida.

N.° 43.020-44
zonas Monteiro.

N.° 43.021-44
de Santana.

.	 N.° 43.037-44 -
N.o 43.046-44

Antunes.

N.° 43.064-44 - Antônio Martins
Morena°.

N.o 44.882-44 - Nelson de Miranda
Leão.

N.o 79.065-44 - Alzira de Melo Cos-
ta.
,N.° 41.046-43 - Vicente da Costa

Correia.
N.° 53.570-43
	

Nicolau Oliveira.
N.° 55.405-43 - José João Redoan.
N.° 56.371-43 - Bruno de Paulo.
N.° 58.190-43 - Honório Teles da

Crua.

N.° 58.736-43 -- Fernando Jardini.

1Valadãoa
DL° 59.008-43 - Pedro Gonçalves

N.° 59.463-43
Serra.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA

Dia 20 de novfmbro de 1945

N.° 157 - O Ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda, usando da
faculdade que lhe confere o art. 9.°
do Deçreto n.° 24 036. de 26 de mar-
ço de 1934, resolve aelegar competên-
cia ao Diretor Geai da Fazenda Na-
cional, para, na forma do art. 8.4,
alínea G, do mesmo decreto, autori-
zar o pagamento das dividas relacio-
nadas no processo n.° 147.773-45, a
que se refere o Decreto-lei número
8.100, de 17 de outubro findo, que
abre o crédito especial de Cr$ ....
1.43'i.735,00, a fim de atender ao
pagamento de dívidas julgadas proce-
dentes pela Comissão Central de
Requisições, bem como para, na for-
ma do art. 45 do Decreto-lei núme-
ro 426, de 12 de maio de 1938, enca-
minhar os respectivos processos ao
Tribunal de Contas. - J. Pires do
Rio.

Ao Sr. Presidente da Câmara Sin-
dical da Bolsa de Valores e dos Cor-
retores de Fundos. Públicos:

N.° 4.339 - SC. 235.584-45 - Com
referência ao oficio cessa Câmara di-
rigido à Comissão Especial de Liqui-
dação da Organização Lage Patrimó-
nio Nacional, comunica que o Sr.
Ministro resolveu autorizar a admis-
são à cotação oficial da Bolsa das
apólices emitidas de conformidade com
o Decreto-lei n. • 7.024, de 6 de no-
vembro de 1944:

te.
N.° 57.146-43 -

Coelho.
N.° 57.268-43
N.° 57.680-43

dolf Valdmann.
N.° 57.878-43

lupe Sobrinho.
N.° 59.270-43

dar.
N.° 59.961-43

Silva.	 •
N.° 60.919-43

lho.
N.° 69.002-43

Pinto Sobrinho.
N.° 81.502.43 - Miguel Tomás

Arantes.

RETIFICAÇA0 (*)

Diário Oficial de 20 de novente
de 1945

3• a Coluna ia pág. 17.666

Na portaria n.° 156, de 19 de no-
vembro de 1945

Onde se lê:
	 especia.

Leia-se:
	 especial. 	

3• 4 Coluna de. pág. 17.667
Onde se lê:
	 órgãos ansferirem a despesa....

Leia-se:

....órgãos transferis em a despesa....

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 20 de novembro de 1945

N.° 168.000-45 - Otávio Coelho de
Oliveira - Recurso da decisão que
manda repor a quantia de Cr$ ..
500,00. - Nego provimento ao recurso
para manter a decisão recorrida.
Paulo Lyra.

N.° 245.558-45 - Autorizando a
abertura de crédito de Cr$ 	
600.000,00, no Banco do Brasil, em
favor da Delegacia Fiscal do Tesou-
ro Nacional, no Estado de Sergipe.

N.° 248.559-45 - Autorizando a
abertura de crédito de Cr$ 	
5.000.000,00, no Banco do Brasil, em
favor da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional, no Estado de Minas Ge-
rais.

(•) N. do SPb - Retificado por
êrro de revisão.

Diretoria da Despesa Pública
RETÍFICAÇA0

No Diário Oficial da 19-11-45, pági-
na 17.632, 1. a coluna

Onde se lê:

/4.° 208.995-45 - De interasse cie
foma do parecer, convida-se o late-
Edson Moreira Cavalcante. - Na
ressaca) a fazer reconhecer a firma
do signatário da petição de fls. 25.

Leia-se:
N.° 208.995-45 - De interêsse de

Edson Moreira Cavalcante - Na for-
ma do parecer, convida-se o interes-
sado a fazer reconhecer a firma da
signatário da petição de fls. 25.

TABMA DE PAGAMENTO

O pagamento das pensionistas a
ser efetuado pela Pagadoria do Te-
souro Nacional, a partir do nono (9.°)
dia - primeiro de dezembro vin-
douro, corresponde aos meses de no-
vembro e dezembro déste ano, tendo
havido omissão na publicação da.
respectiva tabela (Diário Oficial de
19 de novembro corrente).

Diretoria das Rendas Internas
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 13 de novembro de 1945
Processos despachados:

N.° 207.217-45 - Banco do Brasil e
outros. - Despacho:" Faculte-se ao
requerente vista do processo anexo.

'
'Dia 14

N.° 36.187-44 - José Ferreira Ca-
petinga. - Despacho: Efetue-se .14

caução de que cogita o art. 8.0, le-
tra b, do Decreto-lei n.° 466, de 4 de
junho de 1938, e pague a taxa prevista
na vigente Lei do Selo.

N.° 127.983-45 - Wilelm João Der?.
- Despacho: Efetue a caução de que
cogita o art. 8:3, letra b, do Decreto-
lei n.° 466, de 4 de junho de 1938, e
pague a taxa prevista na vigente Lei
do Selo.

- Hermenegildo de

- Dalva Costa San-

- José de Carvalho

Nazir Jorge Luís.
- Valdemar Carlos

Afonso Listem Bor-

- Jeferson Câmara

Abelardo Santos.
- Zuleide Bezerra

- Henrique de C.

- Lauro de S. AI-

- Antlemon D'Ama-

- Hassenclever C.

Obecl Barreto.
- Palmira Vieira a

- Po/idoro Barbosa

N.° 60.878-43 - Antônio T. Baeta.
N. 061.933-4 3- Joaquim P. Ma-

Ihciro.
N.° 61.934-43 - Domingos José

Malheiros.
N.° 88.706-43 - Jorge Ernesto

Trinks.
' N.° 42.512-44 - Murilo Royal dos

nSantos.
N.° 42.527-44 - Francisco de As-

sunção Naice.
N.° 43.794-44	 relia Funk.
N.° 43.016-44 - Luís Américo N.

de Melo.
N.° 44.195-44 - Manuel Almeida

Trindade.
N.° 44.722-41 - Abílio Claro dos

Fttis.
N.° 45.375-44 -

ques.
N.° 45.373-44

roche.
N.° 48.658-44

Albuquerque.
N.° 54.389-44 -
N.° 64.687-44

Neto.
N.° 69.278-44

C. Ferreira,
N.° 94.963-44

Correia.

Carlos Manuel Vas-

- Chalon de S, Fa-

- Euclides Gomes de

José César Gomes.
- Nelly de Sousa

- Henrique Júlio de

- Francisco Xavier

'N.° 66.161-45
tini.

N.° 30.562-37
N.° 1.736-43 -
N.° 35.431-42

chado.
N.° 35.433-42
N.° 74.474-43

tro.
N.° 10.343-44

Silva.
N.° 37.850-4:

CUCO.

N.° 38.402-44
tinho de Sblano

N.° 41.085-44
Madruga.

N.° 41.289-44
N.° 42.264-44

lemão.
N.° 40.403-44

seca.
N.° 42.620-44

Deschamps.
N.° 42.673-44

ros.
N.° 42.790-44

Viana Júnior.

N.° 71.547-44
Guimarães•Gal.

N.° 36.367-44
Silva.

N:3 41.941-44
danha de Miran

N.o 42.167-44
nardes.

N.° 42.562-44
go.

-a Enio Eleno Maz-

- Jairo C. Franco.
Alberto Gusto.

- João Elias F. Ro-

-- José
João

-

-

- João Afonso Mou-
Barros.

- Jaime Stanzione

- Júlio Muler.
- José Mendes Sa-

- João P. da Fon-

-

- José Viana de Bar-

- Joaquim Henrique

- José de Freitas

- Jesino Ribeiro da

- José Sebastaão Sal-
da.

- José da Silva Ber-

- Jorge José do La-

José de Andrade e

José de Sales Ma-

Jarbas Ferreira

de M. Braga.
Paulo de Casa

Morica de Sousa

- João Bresciani.
- Ernesto João Lu-

Jorge João Cha-

José Teixeira Gou-

- Marcílio Lopes da

- José Simões Coe-

- Joaquim Ferreira

MINISTÉRIO DA FAZENDA

ATO ti.° 673
O Diretor das Rendas Internas cio

Tesouro Nacional, de conformidade
com o resolvido no processo fichado.
sob o n.° 69.312, de 1945, autoriza a
firma Otaviano Bezerra & Cia. esta-
belecida em Campina Grande, no Es-
tado da Paraíba, a negociar com os
minérios enumerados no item I da Cir-
cular n.° 8, de 27 de março de 1940,
e na de n.° 33, de 19 de outubro de
1942, ficando, entretanto, restrito o co-
mércio da ágata e da granada aos fins
industriais e obrigada a referida firma
às exigências em vigor, prevista na
Circular n.° 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 20 de novembro da
1945. - Sebastião Cavalcanti de Al-
buquerque.

(N.° 13.680 - 21-11-45 - Cr$ 26,50)

'Recebedoria do Distrito Federal
PORTARIA . N.° 590, DE 16 DE NO-

VEMBRO DE 1945
O Diretor, tendo em vista o que"

consta do processo n.° 193.477-45, fi-
chado na S. C. deste Ministério, re-
solve suspender, preventivamente, por
trinta dias, no período de 16 de no-
vembro a 15 de dezembro de 1945 -
Jaime Fernandes - da Silva, despa-
chante desta R. D. P., de acordo
com o art. 263 do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis, combinado
com o art. 17 e- § 3.° do art. 27, do
Decreto n.° 21.617, de 14-7-32, visto
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zómo tal, medida foi sugerida- pela
Comissão de Inquérito no processo
acima referido, conforme conclusões
a que a_mesma chegou. — Paschoat
Ranieri- Mazzini.

PORTARIA Ne 591, DE 16 DE NO-
VEMBRO DE 1945

•O Diretor, tendo em vista o que
,t6nsta do processo n.° 193.477-45, fi-
chado na 8. C. deste Ministério, re-
solve suspender, preventivamente, por
trinta dias, no período de 16 de no-
vembao a 15 de dezembro de 1945 —
Germano de Magalhães, ajudante do
despachante desta R. D. F., Jaime
Fernandes da Silva; de acôrdo com o
parágrafo único do art. 24, combi-
nado com o e 3.° do art. 27, do De-
creto-lei n.° 21.617, de 14-7-32, em
virtude, de ter sido suspenso preven-
tivamente o despachante acima refe-
rido, conforme Portaria n.° 590 desta
data. — Paschocd Ranieri

• Seção de Preparo
,	 da Arrecadaç'áo

Dia 10 de novembro de 1945
Processo n.° 200.086-45 — Mandei

Se Cia Ltda., estabelecidos nesta Ca-
pital, à Av. Rio Branco, n. o 109, 4:"
andar, com negócio de essencias e
perftunariak, desejando registrar-se
nesta Repartição para o fim de go-
zar dos favores previstos na Tabela
21, alínea XXVII, nota 15. a, do Decre-
to-lei n,° 7.404, de 22-3-45, consulta
se a fiança que deverá prestar para
esse fim, sendo em Bonus de Guerra,
Será pelo seu valor nominal ou da co-
tação na Bolsa de valores, dêsta Ca-
pital.
- 2. Responda-se que o valor dos tí-

tulos da dívida pública, dados em
caução, é o da sua cotação no dia an-
terior àquele em que 'forem apresen-
tados para asse fim, e não o valor
nominal : classes mesmos títulos, con-
forme já decidiu o Exmo. Sr. MiMs-
tro da Fazenda, em despacho 'exarado
em 14-4-45, no Processo n.° S. C.
186.409, publicado no D. O. de 19 de
abril de 1945.

Dê-se "ciência e publique-se, arqui-
ve-se.

R. D. F., 30 de outubro-de 1945. —
P. Ranieri afaazili, Diretor.

Processo n.° 111.369-45 -- Centro da
Indústria de Calçados e Comércio de
Couros, rua da Constituição, 6, 1.0
andar, nesta capital.

Despacho: O Centro da Indústria
de Calçados e Comércio de Couros, so-
licita a esta R. D. F. que esclareça
as seguintes dúvidas.

1. 1.° A alínea XII, letra b, da
Circular n.° 7, baixada pelo Sr.
Diretor das Rendas Internas, em
29 de março de 1945, diz textual-
mente:

b) o preenchimento da parte
da "nota fiscal", relativa aos vo-
lumes em que seguem as merca-
dorias, é facultativo quando se
tratar de produtos cujo imptato
não esteja ligado à circunstância
de peso".

Ora, como os calçados (alínea
XVI da Tabela B do Decreto-lei
precitado) estão sujeitos ao im-
pósto por preço tabelado, deve
entender-se que os mesmos não

• estão compreendidos na exigên-
cia supracitada, sendo, pois, fa-
cultativo para os fabricantes de
calçados o preenchimento do
quadro final da "nota fiscal".
_ 2.a O artigo 119 e seus parágra-
fos do Decreto-lei n! 7.404, de

22-3-45, tratam dos livros e j)Q-,
latins de produção das fábricas,
sem mencionar qualquer isenção..

Porém a ,Observação 3a da Ta-
.bela B do mesmo decreto-lei tem

• o seguinte teor: _
"Os fabricantes dos produtos

desta Tabela, além das demais
exigências de caráter geral desta
lei e das obrigações especiais es-
tabelecidas nas 'alíneas, são obri-
gados a ter o livro modal° 23 e o
talão "nota fiscal" modélo 11 e
a escriturá-los de acôrdo com as
Instruções neles contidas.

Por sua vês, a letra b da Obser-
vação 6.4 da Tabela A, preceitua
que os fabricantes (compreendidos

a mos produtos da • Tabela A) são
obrigados:

• - "a ter Boletim Modêlo 14 e a
nêle escriturar, dentro de três
dias, pelo movimento diário, a
produção e o consumo dos pro-
dutos; etc".

Para os produtos• da Tabela B,
apenas se menciona como obri-
gatórios, além das exigências de
caráter geral, o livro modal() 23
e o talão nota fiscal modal° 11
deixando d ase mencionar o me-

- dal° 14 (Boletim de Produção).
E que éste não incluído

nas exigências de caráter geral
s ededuz do fato de vir citado o
modal° 11, obrigatório para tôdas
-as espécies. Por sua vez, o texto
da letra b da Tabela A„ acima
transcrito, corrobora aquela de-
dução.

A face do exposto, deve enten-
der-se que o Boletim de produ-
ção (modélo 14) não- é obrigató-
rio para os fabricantes de calça-
dos?
- 3.a O parágrafo 3.° do artigo
10'7, do Decreto-lei n.° '7.404, de 22
de março de 1945, determina:

"Na nota fiscal", as mercado-
rias serão discriminadas pela
quantidade, espécie e qualidade,
mencionando o preço por que fo-
rem vendidas, salvo as restrições
constantes das respectivas alí-
neas, e com a declaração de se
acharem estampilhadas ou acom-
panhadas de estampilhas, bem
como a quantidade e valor des-
tas; etc.

*A nosso ver, êste dispositivo
presta-se a interpretações duplas.

Assim, cabe a declaração da
quantidade e valor das estampi-
lhas, em todos os casos em que o
impôsto seja cobrado 'mediante
estampilhas, ou apenas quando os
produtos são acompanhados de

• estampilhas não coladas?
4." Nos modelos 11 (nota fiscal)

e 23 (Livro Movimento da produ-
ção, do Consumo e de Estampi-
lhas) consta-a exigência da cita-

- çâo do número de Patente • de
Registro, extensiva, aliás, a todos
ou quasi todos os modelos ane-
xos ao Decreto-lei n.° 7.404, de
22-3-45. Mas em parte nenhuma
salvo êrro, se esclarece se o nú-
mero da Patente de Registro não
mudará futuramente, o que leva
a pensar que o número em ques-
tão não deve ser impresso jun-
tamente com os outros dizeres dos
modelos precitados, mas sim pre-
enchidos a tinta, lápis ou carim-
bo.
• De, que maneira está certo?
5." Na Observação 3." da Tabe-

la B, e noutras partes ,do Decre-
to-lei 7.404, de 22-3-45, se faz
menção do talão "nota fiscal"
modêlo 11; porém, entre os dize-1

•res constantes do referido moda-
l° 11, não vem citado êsae título,
nem qualquer outro, levando-nos
a acreditar num _lapso do legis-
lador.
• Deve, pois, acrescentar-se aos
dizeres do modal° 11 o título Ta-
lão Nota rateai?
• 6." No caso em que•a devolução
seja de produtos vendidos ante-
riormente à vigência da Lei
Atual, como devem proceder os
fabricantes no que respeita à di-
ferença do impôsto?

7." A alínea III da'Tabela A do
Decreto-lei n.° 7.404, de 22-3-45,
dispõe que o impôsto incide sô-
bre: "todo e qualquer artefato.,.
de couro e peles" etc.

Mas como classificar os couros
preparados e vendidos pelos cor-
tumes como matéria prima desti-
nada à fabricação de calçados,
balsas, luvas, cintos, carteiras,
malas, etc.: artefatos, ou simples
produtos?

Na preparo dos couros, não se
opera qualquer transformação
sensível da obra da natureza,
nias, sim, melhora-se a sua apre-
sentação e evita-se, mediante pro-
cessos químicos adequados, a rua
deterioração. Entretanto, per-
manece integra a essencia e o
•formato inicial, sendo diminuta
ou nenhuma a sua útilizaç5,o pe-
lo público, antes de transforma-
dos nos artefatos acima citados.

Corno na lei anterior, os cou-
ros continuam, pois, isentos do
impôsto de consumo.

8." A nota 2." à alínea XVI
(Õgaçados) prescreve:

* O fabricante poderá marcar o
calçado por preço maior do que
o recibo do comprador, dêsde que
não exceda o limite da base de
incidência imediante superior e
pague o impôsto nêsta base.

Por outro lado, a última' base
de incidência prescrita é:

Demais de Cr$ 200,00 por Cr$..
ou fração excedente C4 5,00.

Pergunta-se:
a) acima de Cr$ 200,00, o fa-

bricante poderá marcar o calça-
do por preço maior do que o re-
cibo do comprador de maneira
arbitrária, desde quê pague' o ima
pasto de acôrdo • com a precitada
base de incidência, isto é pagan-
do Cr$ 5,00 por. Cr$ 50,00 ou ira-
ção excedente?

b) ou acontece que a cada
Cr$ 50,00 corresponde uma nova
base de incidência, impedindo que
a mareaçãe do calçado, possa ser
feita arbitrariamente, a partir de
Cr$ 200,00?

9." Tomando em conta a referi-
da Nota 2.0 à alínea XVI (Calça-
dos), é lícito ao fabricante dedu-
zir, nas suas faturas o desconto
que habitualmente concede aos
compradores, emitindo as respec-
tivas duplicatas pelo líquido das
faturas, e subordinados êstes títu-
los a um prazo único • de paga-
mento, 30 40 ou 60 dias de data?

2. Responda-se do seguinte
modo as questões formuladas:
Quanto à 1.") Conforme esclare•
ce a alínea XXI, letra b da Cir-
cular n.° 7, de 29 de março de
1945, do Sr. Diretor, das Ren-
das Internas, o preenchimento da
parte da "nota fiscal", em relação
aos volumes em- que seguem as
mercadorias, é" obrigatório exclu-
sivamente quando se trata de pro-

cintos cujo impôsto esteja a
circunstância de peso;

Quanto à 2.") A vista da
vação 3." da Tabela E do D.
lei n.° 7.404, de 22-3-45,
bricantes de calçados não
isentos do boletim de pri
(modal° 14), exigido no ar
do referido Decreto-lei come
gaçãb de caráter geral;

Quanto à 3.") A declaraç
"nota fiscal" da quantica
valor das estampilhas é obri
rio apenas quando • as mt
acompanharm os produtos
o estampilhamento fora da 1
ca ou do estabelecimento a
dista. Em se tratando de ealç
bastam a .declaração de gut
mesmos se acham devidoar
selados e a do preço de vend
varejo;

Quanto à 4.") O número da
tente de registra no livro de
dução, do consumo e das est
pilhas (modal() 23) pode ser
enchido- a tinta;

Quanto à 5.") A palavra
Ião" não deve figurar no moe
11. A referida palavra é ema
gada na Observação 3.0 do Dec
to-lei n.° 7.404, da mesma mau
ra que no art. 88 do Regulam
to anexo ao Decreto n•° 739,
24 de setembro de 1938, é empi
gada a dalavra "livro" entretat
não é citada no art. 111, § 1.° 1
tra b do aludido regulamento;

Quanto à 6.") No caso de dev
• lução de produtos vendidos ant

riormente a vigência do Decrete
lie 7.404, e havendo diferença c

• impôsto a pagar, deve ser eser
turado na coluna "Empregadas'
do livro fiscal, o valor. das estam
pilhas aplicadas, fazendo-se noa
explicativa na coluna das Obser
vações do dito.

Quanto à 7.") A alínea III de
Tabela A do Decreto-lei 7.404,
trata apenas. de todo e qualquer
artefato... de couro, peles, etc.
•Quanto à 8.11) Sôbre a primeira

e última fração de Cr$ 50,00 ex-
cedente de Cr$ 200,00 marcado no
calçado, deve ser paga a taxa de
Cr$ , 5,00, conforme esclarece a
nota 2." da alínea XVI;

Quanto à 9.a) -Versando esta só-
bre o impôsto de vendas mercari-
tis, deverá ser formulada era se-
parado.

Dê-se ciência e publique-se, fa-
facultado o direito de recurso vo-
luntário para D. R. I.

Dêste despacho recorro ex.-O-
/leio para a Superior Instancia.

R. D. r.; 8-de novembro de
1945 — P. Ranieri Mazzilli, Di-
retor.

Todos os contribuintas abaixo men-
cionados estão convidados a compare-
cerem ao guichet n.° 64 desta Rece-
bedoria, no prazo de 30 ias a fim de
satisfazerem ao pagamento das cate- ni
rações de indústria e profissões abai-
xo:

Francisco Augustollgueiredo — Ca-
dastro n.0 140.079.

A. M. Ribeiro & Cia. — Cadastro
n.° 149.648.

José dos Santos — Cadastra núme-
ro 164.543.

Sociedade Comercial de Tintas e Al-
vaiade Sardinha Ltda. Cadastro
ra° 19.938.

Etre Escritório Técnico de Repre-
sentações e Engenharia Limitada —
Cadastro n.° 29.050.

Cia. de Tecidos Cabral — Cadastro
n.° 45.834.	 -
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Cândido de Carvalho - Laticínios
Ltda. - Cadastro n.o 47.292.

Lazar Gutwirth - Cadastro núme-
ro 60.42.

Cia. União Imobiliária - Cadastro
n.° 63.083.

Jorge C. M. Abelheira - Cadastro
n.° 70.830.

Maxilininia.no Dei Lucca - Cadas-
tro n.° 83.593.

Bruno Cordeiro de Normande - Ca-
dastro n.° 90.705.

N.° 131.882-45 - Antônio da Silva
Correia - Avenida Automóvel Club,
ri,o 2.371 - 2P loja. - Indicar o nú-
mero do processo mencionado em sua
petição.

N.° 135.363-45 - A. Jorge Olivei-
ra ta Cia. - Rua Conde de .1rajá,
n.° 105-7. - Provar a aquisição de
negócio com documento hábil.

_N.° 142.421-45 - Manuel Aurern
Costa - Avenida Nilo Peçanha, nú-
mero 155. - Provar o alegado juntan-
do a alteração devidamente legaliza-
da no DNIC.

N.° 148.770-45 - João de Ávila Bi-
tencotut - Rua Coração de Marta,
n.° 443. - Juntar a certidão de in-
dústrias e profissões de 1945.

N.° 151.196-45 - A. Pereira - Rua
Senador Nabuco, ra° 4. - De.clarar
o número do proce.so a que se refere
corna de transferência para Mário
Monteiro.

N.o 152.875-45 - Antônio A. Melo
- Rua Carlos Seidl, n.° 255. - Jun-
tar registro de firma Produtos Sapo-
naceas e Químicos Industriais de E.
Arnefelt, bem como a patente de re-
gistro e o cartão de vendas mecantis.

NP 152.904-45 - Antônio Barroso
de Carvalho - Rua General Pedra,
n.° 172. - Pagar o sala de Cr$ 20,00
do art. 118.

N.° 155.634-43 - Lopes & Marques
- Rua Pedro Rodrigues, n.° 39. -
Provar o direito que assiste a Joa-
quim Pereira ou dispôr pela firma A.
André & Ribeiro.

N.° 177.613-45 - Antônio Moreira
& Irmão - Rua Santana, n.° 78. -
Juntar o contrato social devidamente
legalizado.

NP 181.973-45 - Casemiro Gomas
Vieira Armarinho -a- Avenida Para-
napuãm, n.° 1.576. - Juntar a de-
claração de firma.

N.° 193.750-45 = A. Teixeira & Lo-
pes - Avardda Rodrigues Alves, nu-
mero 667. - Juntar o contrato social
devidamente legalizado.

N.° 199.924-45 -a- João dos Santos
- Avenida Casario de Mel-o,	 1.232.
- Apresentar o originai da zertidão
de indústrias e profisées para a de-
vida autentificação.

N.° 200.054-45 -- A. L. Alves &
Cia. Ltda. -. Rua Visconde da Gá-
vea, n.° 11. - Juntar o cartão de
vendar mercantis.

N.° 207.12-45 - Leberato & Bras --
Rua Gonzaga Bastos, n.° 270. - Jun-
tar o contrato social da firma Lio ..
rato & Brás.

N.° 207.928-45 - L. A. de Causa
Oliveira - Rua da Misericórdia, nú-
mero 83. - Juntar a patente de re-
gistro e prestar esclarecimentos por
escrito de vez que o número do negó-
cio vendido é 3 e não 83.

N.° 214.832-45 - Pedro A. de Ara-
újo - Estação de D. Pedro 11 --
térreo loja a.° 18. - Juntar sua de-
claração de firma legalizada no DNIC
e o cartão de vendas mecantis.

N.° 217.545-45 - Albertina da Gló-
ria Oliveira - Rua Ferreira de Andra-
de, • iaP 64. - Juntar a patente de
registro de 1945.

N.° 218.260-45 - J. M. de Sousa
Júnior - Estrada do Otaviaaio, nú-
mero 334. - Juntar o registro de fir-
ma de .1. M. de Sousa Júnior.

N.° 219.65245 Arsen Papazian
- Rua José Vicente, n.° 80. - Regis-
trar no DNIC a disolução da firma.

N.° 23.814-45 - Aires Son & Cam-
panhia Ltda. - Rua Conselheira Sa-
raiva,. n.° 31 sobrado. --- Pagar e allo
de Cr$ 2000 a fls. 1.

N.° 23-921-45 - Lira & Vieira -
Rua Escobar, n.° 78. - Juntar o seu
contrato social.

N.° 24.918-45 - João Gomes & Fi-
lho Ltda. - Rua Pedro I, n.° 23 -
sobrado sala 3. - Provar com do-
cumento hábil o direito de dispôr por
parte de João Gomes & Irrata.

N.° 25.002-45,- Emílio Saco - Rua
Buenos Aires, n.° 140. - Juntar o do-
cumento de aquisição de .negócios.

N.° 25.078-45 - Rua Cândido Bani-
do, n.° 1.184. - Juntar o cdatrato
social ou distrato social de firma Con-
feitaria Modureira Ltda. e o contra-
to social da firma J. Fernandes & vi-
las.

N.° 25.18-45 - A. Simões Dias -
Rua Visconde de Itamarati, n.° 82. -
Registrar no DNIC o documento de
fls. 3.

N.° 25.872-45 - Noronha Mota Li-
mitada - Rua Teófilo Otoni, n.° 154
sobrado. - Juntar o contrata aacial
de Noronha Mota & Cia. Ltda.

N.° 25.874-45 - Fernandes A rada &
Pinho - Rua Lbo, n.° 16. ---
o seu contrato social.

N.° 25.87-45 - A. da Costa Ainaa•
da - Rua Santo Cristo, n.° .1S,.. -
Juntar a declaração de firma.

N.o 226.918-45 - João da Silva Ro-
sas - Rua do Lavradio, n.° 79. - Jun-
tar o originai do distrato saaiai. re-
gistrado no DNIC.

N.° 26.997-45 - Amadeu A. (ia Sil-
va - Rua Mala Lacerda, n.) 15. -
Juntar declaração de firma detraia-
mente registrada no DNIC.

N.° 27.365-45 - M. J. de Oliveira
- Rua Goiás, n.° 632. - Juntar c re-
gistro no DNIC da firma M. J. de
Oliveira.	 .

N.° 227.391-45 - Ana Dulce Capa-
nema - Rua General Sampaio, a•
mero 42. - Provar com documento
hábil a sucessão alagada, de vez que
os documentos apresentados não sa-
tisfazem.

N.° 227.428-45 - Manuel Gonçalves
de Abreu - Rua Lobo Júnior, núme-
ro 2.005. - . Pagar o selo de Cr$ ..
3,40 de saio da petição de fls. I.

N.° 227.498-45 - Alfredo Moura &
Soares - Rua Gustavo Lacerda, nu-
mero 96. - Juntar o contrato social
devidamente legalizado no DNIC.

N.° 227.591-45 - Antônio José
- Plataforma da Estação de Osval-

do Cruz, E. F C.B. - Provar a cons-
tituição da sociedade.

N.° 227,611-45 - Jurandir Ferrei-
ra - Rua da Constituição, número
74-6. - Pagar o saio de Cr$ 3.4e na
petição de fls. 1.

N.° 228.404-45 - Confeitaria e Pa-
daria Tivoli Ltda. - Rua Fliomena
Nunes, n.° 586. - Juntar o eantrata
social de sua firma e de Ala iro C.
Melo & Cia. Ltda.

N.° 228.694-45 - Holoderner d.: Soa-
sa Bezerra . - Praça Tiradentas, n° 7.
- Legalizar o documento de ta. 4.

N.° 228.756-45 - Arcos Contábil Li-
mitada - Largo da Carioca, nume-
ro 5, 2.° andar. sala 215. - Selam es
documentos de fls. 7 a 31 do pro-
cesso sendo 'Cr$ 2,40 de saio por 115--
lha.
N.° 228.775-45 - J. Mendes & Figuei-

redo - Rua Siqueira Campos, nume-
ro 283-B, Ioga. - Juntar a alteração
do contrato social.

N.° 228.783-45 - Avelino te Tapes
- Rua Conde de Bonfim, nal 117. -
Juntar o contrato social.

N.° 228.812-45 - A. Cardoso d . Car-
valho it Filho - Rua Paraíba, n. 3-A.

- Arquivar no DNIC o contrato social
de fls. 4.

N.° 228.932-45 - Produtos Quimicas
Guilherme Humitnck Ltda. - Aveni-
da Beira Mar, n.° 216 - 11.° andar -
sala 1.102. - Juntar o original cia
pública forma.

INT,0 29.747-45 - J. R. França &
Cia. - Rua Felipe Cardoso, n.° 83.
- Juntar o contrato social devidamen-,
te legalizado.
N.° 229.912-45 - Nélson da Silva Me-

lo - Rua 24 de Maio, n.° 456 fundos.
- Provar o alegado declarando o nú-
mero da coleta inicial.

N.° 230.029-45 - A. J. Rodrigues
--. Rua Aquidabã n.° 197. - Juntar
a declaração de firma devidamente le-
galizada.

N.° 230.809-45 - Eletro Tijuco. Li-
mitada - Rua Conde de Bonfim, nú-
mero 790-A. - Juntar documenta de
compra e venda e o contrato social.

N.° 230.869-45 - Distribuidora de
Bebidas Madureira Ltda. - Rua Car-
valho de Sousa, n.° 239. - Juntar
o contrato social.

N.° 230.872-45 - Araújo & Filho -
Rua Paissandia n.° 253. - Juntar o
contrato social da Firma Araújo az

Filho.
N.° 231.837-45 - Artur & Kastrup,

Rua Joaquim Palhares, n.° 531-A. -
Juntar declaração de firma.

N.° 231.848-45 Elias Feres Muba-
rak & Filho - Rua 24 de Maio, nú-
mero 1.013. - Provar o arquivamen-
to no DNIC do contrato social de Ra-
lhas 5 e 6.

N.° 231.897-45 - Joaquim G. Viei-
ra - Avenida Suburbana, n.° 7.695.
- Juntar sua declaração de firma.

N.° 231.907-45 - Fonseca & Pau-
lino - Rua Bernardo Vasconcelos, nú-
mero 197. - Juntar o contrato social.

Processo n.° 11.607-44 - Saluman
Chnaiderman, estabelecido na Aveni-
da Ria Branco, n.° 118, 12.° andar, sa-
la 1.205. - Restabeleço o direito da
firma em transigir com a Fazenda Na-
cional.

2. Cancelem-se as notas de devedo-
ra remissa.

R.D.F., 24 de outubro de 1915. -
P. Ranieri Mazzilii, Diretor.

Processo nP 136.419-45 - João Fer-
raz, estabelecido na Rua Sousa ataram,
ri.° 178. - Restabeleço o direito da fir-
ma em transigir com a Fazenda Na-
cional.

2. Anote-se e arquive-se.
R.D.F., 1 de novembro de 1945 -

P. Ranieri Mazzilli, Diretor.
Processo n.° 64.368-45 - Adolf Dorf,

estabelecido na Rua do Rosário, nú-
mero, 129, 2.° andar, sala 9. Res-
tabeleço o direito da firma em tran-
sigir com a Fazenda Nacional,

2. Anote-se e arquive-se.
R.D.F., 1 de novembro de 1945. -

P. &inferi Mazzini, Diretor.

Cartões de inscrições de vendas
e consignações transferidos
prontos para a entrega na
S. P. A.

N.° 5.215 - J. Dias Alves - R. Mi-
guel de Frias, 20.

N.° 5.447 - José João de Figueiredo
- R. Frei Caneca, 280.

N.° 7.046 - Luís & Correia - R.
Cons. Junqueira, 70.

N.° 9.931 - Munir Burdman - Av.
Amaro Cavalcanti, 1.996.

N.° 12.368 - João Gonçalves Esta-
nislau - Av. Amaro Cavalcanti, nú-
mero 2.001.

N.0 15.879 - Robert Levinspuhl
R. 7 de Setembro, 184.

PROCESSOS EM EXIGLNCIAS DE INDÚSTRIA
E PROFTSSÕES

Tôdas as firmas abaixa menciona-
das estão convidadas a comparecer
nesta Recebedoria, no prazo de 8 dias
a fim de satisfazerem as exigência dos
processos de indústria e profissões
enumeradas: (guichet n.° 73).

N.° 159.044-44 - Domingos de Pi-
nho & Cia. Rua Domingos Lopas nú-
mero 237. - Provar o início de negó-
cio.

N.° 173.939-44 - Bar e Sorveteria
Esteril Ltda. - Rua Conde de Bon-
fim, n.° 267. - Juntar a certidão de
Indústria e profissões de 1945, pa-
tente de registro, cartão de vendas
mercantis e pagar o sêlo de Cr$ ..
20,00 do art. 118. •

N.° 180.063-44 - José da Silva Men-
des - Avenida Paranapuã, núme-
ro 182. - Juntar o contrato social.

N.° 180.385-44 - F. Millione -
Rua, da Assembléia, n.° 85. - Pa-
gar o Selo de Cr$ 20,00 do art. 118.

N.0 194.129-44 - João Elizário Go-
mes - Rua Pedro Américo, n.° 36. -
Juntai a certidão de indústria e pro-
fissões de 1945.

208.445-44 - Borges Brandão 81
Cia - Rua Alice de Figueiredo, má=
mero 94. - Apresentar o documento
original da fotocópia apresentada.
_•N o 11.903-45 --- Duarte & Ribei-i
-aa - Estrada Monsenhor Feliz, nú-
mero 498. - Juntar o contrato so- I

N.° 30.658-45 - José Francisco Go-
mes - Rua Francisco Vale, ri.° 31.

Juntar patente de registro, certidão
de indústrias e profusões e pagar o
sèlo de Cr$ 20,00 cartão de vendas
mercantis.

NP 59.469-45 - José Ferreira Li-
ma - Rua Laurindo Rabeio, n.° 250-6.

Juntar o efeitos fiscais de 1945, con-
forme o art. 37 do Decreto n.° 7.404,
de 22-3-45.

N.° 68.572-45 - Leitão A. Álvares
Ltda. - Rua do Catete. n.° 291. -
Juntar o contrato social e o cartão
de vendas mercantis

N.'99.374-45 - A. Tomás & Barros
- Rua Voluntários da Pátria, núme-
ro 221-A. - Provar o pagamento da
multa a que se refere.

N.° 106.080-45 - Sousa Lima & 01-
lhos Ltda. - Rua Conselheiro Autran,
n.° 21. - Fazer prova da sucessão com

- documento hábil.
N.° 108.834-45 - Nestor da Costa

Cardoso - Rua Humberto de Campos,
n.° 877-A. - Provar o alegado com
certidão negativa passada pelo DNIC
de vez que o documento de venda está
asinado pela firma M. Silva & Ma-
chado.

N	

-

Sousa - Rua Clévios Beviláqua, nú-
mero 341. - Pagar o sèlo de Cr$
20,00 do art. 118.

N.° 121_038-45	 Manuel Marques

..

lho, n.0 602. - Juntar o cartão de

ven.4° 16.4 1,e4r0c2a-n45t-is C	 Oliveiraea. M. idãovedirea &in-

Pereira - Estrada Vicente de Caras

dústrias e profissões de 1945.
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N.° 18.035 - D. A. Martins & Ri-
beiro - R. Lobo Junior, 1.736.

N.° 18.143 - Lenda & Leventhal -
R. Princesa Isabel, 36.

N.° 25.571 - Alvaro Eugenio - En-
genho de Dentro, 349.

N.° 27.731 - Carlos de Jesus Hen-
riques - R. Ana Leonidia, 245.

N.° 31.100 - José Coelho Mendes
Filho - R. Carolina Machado, 1.030.

N.° 36.947 - Antonio José de Car-
valho - R. Javatá, 41.

N.° 33.464 - M. M. Cortes & Cia.
- R. da Constituição, 12.

N.° 37.045 - M. Alves - R. Joana
Fontoura, 33.

N.° 40.283 - Antonio Cesar Fernan-
des - R. Diamantes, 265.

i	 N.° 41.017 - Giusti & Giampaoli
R. Rubis, 21.

N.° 41.805 - Cardoso & Macedo -
R. Barão de Itapagipe, 388 B.

N.° 41.836 - R. Velos° - R. Bom-
sucesso, 21.

N.° 42.207 - Hildebrando Martins
dos Anjos - R. Bom!, Reis, 517.

N.° 44.634 - Cesar de Almeida Novo
- R. Barão de Petrópolis, 216.

N.° 45.270 - João Martins Rama-
ibo 	 R. Barreiros, 478.

N.° 45293 - Louronço & Botelho -
R. do Costa, 108.

N.° 45.376 - António da Costa .An-
drade - R. Carolina Machado, nú-
mero 1.564.

N.° 48.134 - Agostinho Souza &
Vasconcelos - R. Inválidos, 111.

N.° 50.442 - Materiais de Constru-
ções Ltda. - Avenida Graça Aranha,
326 5.° andar sala 52.
, N.° 51.485 - Teixeira & Faria -
Avenida Suburbana, 10.272.

N.° 55.043 - Belmiro de Souza e
Henrique de Almeida Casais - R. Dr.
Joviniano, 149. A.

N.° 57.456 - H. Pinto & Borges -
Avenida Presidente Vargas, 953, fun-
dos.

N.° 60.342 - Belinha & Gleizer Li-
mitada -R. Goiás, 590, funaos.

N.° 60.578 - 4ousa Rodrigues &
Santos - Av. Lonares 2 E loja.

N.° 60.672 - Joaquim de Jesus Car-
valho - R. das Laranjeiras, 61.

N.° 69.889 - João Rodrigues Amaro
- R. Cromos, 835, fundos,

N.° 61.095 - Saltos União Ltda. -
R. Fausto Amaral, 30.

N.° 61.130 - Calçados Montanha
Ltda. - Travessa do Ouvidor 10 1.°
frente.

N.° 61.535 Luis João Roberto -
Av. Rio Branco, 117, 3.° andar, sala
n.o 304.

N.° 62.362 - Canle & Pereira -
Praça Cruz Vermelha, 11 13.

N.° 65.243 - L. Moura - R. An-
dré Cavalcante, 30 ap. 201.

N.° 95 - Djalma Onofre e Lourenço
da Costa - Avenida João Ribeiro, 301,

N.o 5.898 - Luis Cavanelas Fernan-
des - Avenida Suburbana, 7.370.

N.° 7.709 - M. Marques Ferreira
& Cia. - R. da Constituição, 62.

N.° 8.832 - Domingos do Nascimen-
to - R. Humana, 97.

N.° 8.836 - Feliciano Costa & Cia.
- R. Marquês de S. Vicente, 191.

N.° 10.210 - Antonio Sesrnil - R.
João Vicente, 27.

N.° 10.828 - Pedro & Carvalho -
R. São Francisco Xavier, 350.

N.° 11.407 - G Borghoft & Cia. -
R. Evaristo da Veiga, 130.

N.° 17.124 - Cordeiro Myussen &
Bonel - R. da Constituição, 45

N.° 23.086 - D. Fernandes Rama-
lho - R. Pedro Alves, 197.

N.° 27.911 Lanzetti Giuseppe &
Cia. Ltda. -- Av. Salvador de Sá, 6,
fundos.

N.° 28.428 - José Lopes - R. Tor-
res de Oliveira, 32.

N.° 29.641 - José Rodrigues & Ro-
drigues - Estrada Vicente de Car-
valho, 192.

N.° 32.191 - Fernandes & Rodrigues
- R. V. de Pirajá, 321 A loja.

N.° 32.851 - Adelino Soares - Lí-
quidos e Comestiveis - R. Joana
Fontoura, 86.

N.° 33.069 - José A. Marcelino -
A. Ferreira Pontes, 225.

N.° 34.326 - Manuel da Silva Mo-
rais e Manuel Abreu Lima - R. Can-
dido Benicio, 73.
, N.° 38.612 - Menezes Schimidt Li-
mitada - R. Humaitá, 63 A.

N.° 40.032 - Calçados Coral Ltda_
- R. Senador Pompeu, 206.

N.o 43.020 - Irmão Rornõa Ltda. -
Praça Tiradentes, 7.

N.° 43.032 - Adriano Torres - Es-
trada de Santa Cruz 962 B.

N.° 43.353 - Dias & Ciacarini -
R. dos Inválidos, 70.

N.° 45.481 - José da Silva Leite -
Botequim - R. Dois de Fevereiro, 230

N.° 47.692 - Alfredo Pinto & Ir-
mão - Av. N. S. de Copacabana
n.° 1.202 loja.

N.o 48.052 - A. Bandeira & Fraga
- R. General Argolo, 230 loja.

N.° 49.272 - Manuel Gomes - R.
Aristides Lobo 55.

N.° 49.689 - Armindo de Morais -
Av. Suburbana, 3.896.

N.° 50.164 - Josef Juliusberger
- Av. N. S. Copacabana 340 B.

N.° 55.065 - Netc & Tissi - R. Pa-
dre Nobrega, 161, 1.° loja.

N.° 58.055 - Sarnuil Samiis - R.
Senhor dos Passos, 215, 1.0 andar
sala 3.

N.° 60.116 - A. Paiva & Rodrigues
- R. Senhor de Matosinhos, 24.

N.° 60.308 - João Francisco Pereira
- R. Comari, 203.	 •

N.° 61.907 - Cia. Brasileira de Vi-
taminas e Produtos Químicos Vita-
qulmica - R. Sacadura Cabral, 49 7.°
andar.

N.° 62.001 - Bartholomeu Martins
- R. Visconde Rio Branco 64, 1.° an-
dar.

N.° 62.860 - Losana & Vida/ - R.
Cardoso de Morais, 172 loja 3.

N.° 64.731 - Fábrica de Artefatos
de couro Santo Hilário Ltda. - R.
Saint Hilaire, 91.

Tôdo sos contribuintes abaixo men-
cionados estâc convidados a compare-
cerem ao guichet n.° 64 dêsta Recebe-
doria, no prazo de 30 dias, a fim de
satisfazerem ao pagamento das coletas
de indústrias e profissões abaixo:

Ana Kuzminska - Cadastro nú-
mero 13.994.

Augusto da Fonseca - Carvoeiro
Cadastro n.° 102.753.
Carlos da Veiga Soares - Cadastro
n.° 109.721.

Ana Cunha Júnior - Cadastro nú-
mero 114.906.

José Cardoso - Cadastro número
120.101.

Banco Indústria Brasileiro S. A.
- Cadastro n.° 126.523.

José Vieira Júnior & Irmão - Ca-
dastro n.° 126.523.

Amélia Milem - Cadastro número
126.526.

Américo Amoedo - Cadastro núme-
ro 135.320.

Maria Ribeiro do Rego - Cadastro
n.° 135.321.

Indústria de Adornos Dinis Ltda.
- Cadastro n. o 144.684.

Francisco Buarque Alves - Cadas-
tro n. o 149.673.

M. Vieira Neves - _Cadastro nú-
mero 149.674.

Jan Szybko - Cadastro n.° 149.675.
Valdemiro Rodrigues da Silva -

Cadastro n.° 154.243.
Moacir da Silva - Cadastro núme-

ro 154.245.
José Rodrigues da Silva - Cadastro

n.° 164.907.
José Bonifácio Gonçalves de Andra-

de - Cadastro n.° 164.908.
M. Alves 'Zz Neto - Cadastro nú-

mero 164.909.
Indústria e Artes de Madeiras S. A.

- Cadastro n.° 2.930.
Angelo Mário Moreira Cerne - Ca-

dastro n.° 26.223.
John Henri Arthulle Lownds -

Cadastro n.° 26224.
Roberto Inacio Vayssiere - Cadas-

tro n.° 26.225.
Serafim Freitas de Carvalho - Ca-

dastro n.° 41.715.
Edonardo aassano - Cadastro nú-

mero 41.716.
Soc. Brasileira de Açougues Ltda.

- Cadastro ri.° 41.717.
Alfredo Lima & Cia - Cadastro nú-

mero 41.718.
José Mercelino Esteves - Cadastro

n.° 41.721.
Todos os contribuintes abaixo

mencionados estão convidados a
comparerern ao guichet n.° 64 desta
Recebedoria no prazo de 30 dias a
fim de satisfazerem o pagamento das
coletas de indústrias e profissões
abaixo.

Lauro de Queiroz Vieira
tro rno 109.719.

José Alencar da Veiga
Cadastro n.° 109.723.

Venezianas Paramount Ltda. - Ca-
dastro n.° 130.693.

Roberto de Cleto -
mero 21.380.

Guimarães & Grezzi
n.° 21.381.

Carlos Alberto Pupe
n.° 21.382.

Lúcio Vila Coolvão -
mero 21.383.

Luis Onofre Pinheiro
Cadastro n.° 28.S:90.

Soc. Comercial de Ferragens Mara
Ltda. - Cadastro n.° 29.042.

Fábrica Artefatos Cimento Arma-
do Fortaleza Limitada - Cadastro
n.° 29.043.

Rezende, Pinto & Cia. Ltda. - Ca-
dastro n.° 29.044.

Gilberto de Carvalho - Cadastro
n.° 41.713.

Soc. Industrial de Carne Sie Ltda.
- Cadastro n.°41.114.

Sampaio, Aragâo & Cia. Ltda. -
Cadastro n.° 41.719.

Ewritório Central de Estatística -
Cadastro n.° 41.720.

Fábrica de Roupas Amazonas S. A.
- Cadastro n.° 63.225.

Produtos Inseticidas Dextriol Ltda.
- Cadastro n.° 70.962.

Lion 1VIilner Sobrinho - Cadastro
n.° 76.347.

Elisa.buro Nagasawa - Cadastro
n.° 90.775.

Todos os contribuintes abaixo men-
cionados estão convidados a compa-
recerem ao guichet n.° 64 desta Rece-
bedoria no prazo de 30 dias a fim de
satisfazerem ao pagamento das cole-
tas de industrias e profissões abaixo:

Osvaldo Passos de Souza - Cadas-
tro n.° 13.999.

Maria José dos Santos - Cadastro
n.° 14.105.

Rádio Elítica Catete Ltda. - Ca-
dastro n.° 14.106..

Ferreira Neto & Cia. - Cadastro
n.° 102.752.

João Maria da Costa - Cadastro
n.° 102.754.

Maximino de Figueiredo - Cadas-
tro n.° 102.755.

Miguel Cohen - Cadastro número
109.728.

Tavares Faria Lida. - Cadastro
n.° 126.524.

Manuel Pereira da Silva Guimarães
- Cadastro n.° 135.322.

José da Silva Monteiro - Cadastro
n.° 144.686.

Henriqueta Barros Barreiro - Ca-
dastro n.° 144.687.

Manuel Vieira da Silva - Cadas-
tro n..° 154.244.

Karl .Oriem. - Cadastro n.° 154.246.
Cia. U. S. Harkson do Brasil In-

dústrias Alimentícias - Cadastro nú-
mero 154.250.

Melo Alves & Cia. - Cadastro mi-
mero 154.251.

Metalúrgica Turiaçú S. A. - Ca-
dastro n.° 160.205.

Escola Comercial - Afonso Celso -
Cadastro n.° 164.911.

A. Decoradora Artística Ltda. • -
Cadastro n.° 2.940.

Laboratórios Farmacêuticos Freitas
- Cadastro n.° 2.941.

Cia. Hotéis Pálace - Cadastro nú-
mero 2.942.

Antônio de Lima Cleto	 Cadastro
n.° 29.045.

Soc. Administradora Bandeirantes
Ltda. - Cadastre n.° 48.750.

Benjamim Gaspar Gomes - Cadas-
tro n.°

Bernardino Gomes da Silva - Ca-
dastro n.° 8.289.

Ernestina Gomes - Cadastro núme-
ro 8.290.

Valdemar Soares Braga - Cadastro
n.° 8.291.

Amanda Paraiso Chaves - Cadastro
n.° 8.292.

Joaquim de Almeida - Cadastro

a.°Fr8a. n29c3.isco de Jesus - Cadastro nú-
mero 8.294.

TRANSFERÊNCIAS CUMPRIDAS

N.° 116.496-45 - Para a firma M.
Gor.io 1to.

N.°
	 _45

- Para a firma Ma-
nuel Lopes Varandas.

N.o 167.815-45 - Para a firma Al-
berto Vieira.

N.° 174.554-45 -- Para a firma Fer-
nando de Sousa Costa.

N.° 187.969-45 - Para a firma Ma-
nuel A. Barbosa, Oliveira & Cia.

N.° 194.553-45 - Para a firma Ama-
deu Abecassis.

N.° 209.647-45 - Para a firma Soa-
lheiro, Filho e Soalheiro.

N.° 215.237-45 - Para a firma J.
Largman & Alvarenga.

N.° 225.393-45 - Para a firma H.
Augusto E. Aires.

N.° 227.425-45 - Para a firma
Eduardo Caetano D'Avila.

N.° 228.796-45 - Para a firma Ar-
mando Penin Galego & José Fernan-
dez Casas.

N.o 229.836-45 - Para a firma Ma-
nuel Marques ti: Sá.

N.o 230.836-45 - Para a firma Nar-
ciso Pinto de Carvalho.

N.° 232.044-41 - Para a firma An-
tonio Soares Cavalcanti.

N.° 232. )76-45 - Para a firma Vas
& Bitencourt.

N.° 232.766-45 - Para a firma Ve-
ríssimo Ferreira da Silva.

N.° 233.274-45 - Para a firma Anis
& Meneghine.

N.° 233.296-45 - Para a firma M.
Silva & Pinto.

N.° 232.791-45 - Para a firma Ma-
nuel Antonio de Lima.

N.° 233.397-45 - Para a firma Mi-
mos Tostes & Cia.

- Cadas-

Soares --

Cadastro ml-

- Cadastro

- Cadastro

Cadastro mi-

Guedes -
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N .0 234.535-45 - Para a firma Her-
menegildo Batista Cavalcanti.

N.o 234.549-45 - Para a firma Go-
dofredo Grecea.

N.° 234.554-45 - Para a firma An-
tonio Emilio de Sousa Amolam.

N.° 234.585-45 - Para a firma Ga-
bino Ferreira Pinto.

N.° 234.594-45 - Para a firma José
Coelho.

N.° 235.511-45 - Para a firma João
ea Costa Vaz.

N.° 236.904-45 - Para a firma Al-
i. -o Luis da Costa.
leETIFICAÇA0 DO DIÁRIO OFICIAL

DE 9 DE NOVEMBRO DE 1945.

Pagina n.° 17.268 - 2° coluna -
Onde se lê: N.° 45.086-45, leia-se:

° 45.088-45.
4a coluna - Onde se lê n.° 210.478

c' 1945, leia-se: n.o 214.478-45.1
As firmas abaixo mencionadas não

tendo satisfeito os seus débitos fiscais
conforme processos abaixo enumerados
foram pelo Sr. Diretor consideradas
devedoras remissas e sujeitas as san-
ções do Decreto-lei n.° 5, de 13-11-37.

Processo n.° 37.388-42 - A. J. Ba-
tistuta & Cia. Ltda. - rua Uruguaia-
na n.° 96, 4.° andar - Débito Cr$ ..
168,20. Despacho do Sr. Diretor, em
8 de setembro de 1945.

Processo n.° 57.393-45 - Roberto
Carvalho de Mendonça. Avenida Rio
Branco n.° 137 - Débito Cr$ 8,40. Des-
pacho do Sr. Diretor, em 8 de novem-
bro de 1945.

Proc. n.° 66.571-45 - Carlos Pinto
Patena - Rua São Cristóvão, 46 C.
- Débito Cr$ 8,40. Despacho do Sr.
Diretor, em 8 de novembro de 1945.

Processo n.° 95.522-45 - Tito Ra-
mos Ferreira - Débito Cr$ 8,40. -
Despacho do Sr. Diretor, ern 8 de no-
vembro d e1945.

Proc. n.° 101.063-45 - L. S. Nah-
mias, estabelecido na rua da Quitanda
n.° 163, 6.° andar, sala 603 A. Débito
Cr$ 8,40. Despacho do Sr. Diretor, em
8 de novembro.

Proc. n.° 112.911-45 - Afonso No-
gueira - Débito Cr$ 8,40. Despacho
do Sr. Diretor, em 8 de novembro de
1945..

Processo n.o 133.441-45 - Terra,
Irmão & Cia. estabelecidos na Aveni-
da Mem de Sá, 19-21.

Despacho: Restabeleço o direito da
firma em transigir com a Fazenda Na-
cional.

2. Anote-se e arquive-se.
R. D. F., 29 de outubro de 1945.

- P. Ranieri Mazeini, Diretor.
Processo n.° 104.458-45 - Moisés

Rotsein, estabelecido na rua Gene-
ral Caldwell, 171.

Despacho: Restabeleço o direito da
firma em transigir com a Fazenda Na-
cional.

2. Anote-se e arquive-se.
R. D. F., 1 de novembro de 1945.

- P. Ranieri Mazzilli, Diretor.
Processo n.° 165.061-44.- Associa-

ção Aliança dos Cegos.
Despacho: Deferido o pedido, ten-

do sido cancelada a dívida referente
ao exercício de 1937.

Serviço do Patrimônio da União
Delegacia Regional no Distrito

Federal
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Dia 16 de novembro c'.-2 1945
Processos despachados:

N.° 181.268-1945 - Processo relativo
a aforamento de imóvel situado na
praia José Bonifácio, Ilha de Paquetá,
em que é Interessada Eugênia /vfachadn

Praça. - Apresente prova de nacio-
nalidade, croquis em papel transpa-
rente em três cópias de situação do
terreno com as dimensões aproxim.adas,
confrontações figurando a benfeitoria,
e declare para que fim pretende o dito
terreno.

N.° 221.285-1945 - Antônio Joaquim
Valente de Matos requer restituição de
documento anexado ao processo nú-
mero 91.014-41, relativo ao imóvel si-
tuado na Rua Benedito Hipólito nú-
mero 157. - Apresente certidão atua-
lizada do Registro de Imóveis, prova de
pagamento dos foros e respectiva pro-
curação.

N.° 221.082-1945 - António Joaquim
Valente de Matos requer restituição
de documento anexad ) ao processo nú-
mero 38.314-43, relativo ao imóvel si-
tuado na Rua Beneeito Hipólito nú-
mero 150. - Apreseeaa certidão atua-
lizada, no Registro di Imóveis e res-
pectiva procuração.

N.° 221.181-1945 - Antônio Joaquim
Valente de Matos requer restituição
de documento anexado ao processo nú-
mero 38.289-43, e relativo ao imóvel
situado na Rua Comandante Mau-
riti n.° 114. - Apresente certidão atua-
lizada no Registro de Imóveis, prova
de pagamento do foros e respectiva
procuração.

N.° 221.078-1945 - Antônio Joaquim
Valente de Matos requer restituição
de documento anexado ao processo nú-
mero 38.310-45, e relativo ao imóvel
situado na Rua Laura de Araújo nú-
mero 85. - Apresente certidão atua-
lizada no Registro de Imóveis e pro-
curação em nome do espólio.	 s

N.° 221.077-1943 - Antônio Joaquim
Valente de Matos requer restituição
de documento anexado ao processo nú-
mero 37.694-45, e relativo ao imóvel
situado na Rua Júlio do Carmo n.° 188.
- Apresente certidão atualizada no
Registro de Imóveis e procuração em
nome do espólio.

N.° 221.079-1345 - Antônio Joaquim
Valente de Matos requer restituição de
documento anexado ao processo nú-
mero 38.312-43, e relativo ao imóvel
situado na Rua Tomás Rabelo núme-
ro 17-23. - Apresente certidão atua-
lizada no Registro de Imóveis e pro-
curação em nome do espólio.

N.° 19.095-1945 - Processo relativo
a transferência de obrigações de afo-
ramento de terreno :ituado na praia de
São Cristóvão em que é interessado
Carlos Hue Júnior. - Apresente um
croquis com as dimensões de terreno
de que se trata.

N.° 107.503-1345 - Processo relativo
a terreno na quieta do Cajú, em que
são interessados Ildefonso de Castro e
outros. - Compareça à S. Cd. para
prestar eselarechrentas que permitam
o prosseguimento do processo.

Dia 17

N.° 211.183-1945 - Proeesso relative
a pagamento de aluguéis de imóveis
situados no Cais do Pôrto, em que é
Interessado Joaquim Lourenço. -
Indeferido.	 •

N.o 233.330-1945 - Salvador Caeta-
no de Sousa requer lhe seja fornecido
material a fiai de fazer reparos no
imóvel situado na Rua da Alegria nú-
mero 1.258 e XIII. - Indeferido.

N.° 202.6'72-1945 - Banco Hipotecá-
rio Lar Brasileiro requer licença para
vender imóvel (apartamento) situado
na praia do Flamengo n.e 122 "Edifí-
cio Maximus". - Pagos os la,utlamies
calculados pela S.0d. de 04 	
1.600,00 e Cr$ 1.600,W. res pectivaanen-

te, expeçam-se os alvarás de licença.
N.° 82.128-1945 - Processo relativo

a venda de imóvel (apartamento) si-
tuado na Avenida Atlântica n. o 908, em
que é interessado Redelvim de Andra-
de. - Pago o laudémio calculado
pela S.Cb., que é de Cr$ 17.950,00 (de-
zessete mil novecentos e cinqüenta
cruzeiros), expeça-se o alvará de li-
cença.

N.° 125.762-1945 - Sauwen & Cia.
Ltda, requerem revigoração de afora-
mento do imóvel situado na praia do
Retiro Saudoso n.° 343, atual Rua Car-
los Seidl n.o 279. - Defiro o reaueri-
:Trent° de fls. 18, ficha n.° 124.762 de
1945.

N.° 231.549-1944 - Processo relativo
a compra de imóveis situados na Rua
Aníbal Benevolo em que é interessado
Agostinho José Vaz. - Pago o lau-
&mio calculado pela S.Cd., que é de
Cr$ 12.000,fee, expeça-se o alvará de
licença.

RETIFICAÇÁO (*)

Diário Oficial de 20 de novembro de
1945

4° Coluna da página 17.667
Onde se lê:

RETIFICAÇÁO (*)

Diário Oficial de 16 de novembro de
•	 1945

Leia-se:
SERVIÇO DO PATRIXÔNIO DA 'UNIÃO

Diário Oficia/ de 16 de novembro de
1945

Caixa de Amortização
PORTARIA N.° 477, DE 17 DE NO-

VEMBRO DE 1945
O Diretor da Caixa de Amortiza-

ção, usando da: atribuição que lhe
confere o art. 3.0 do Decreto-lei nú-
mero 6.682, de 13-7-44, e de acôrdo
com o art. 36, combinado com o ar-
tigo 86 do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União, resolve de-

(*) N. do SPb. - Retificad-o. por
érro de revisão.

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de novembro de 1945

Avisos:
N.° 3.011 - Fica, criado anexo à

13° Circunscrição de Recrutamento
um Pasto de Identificação.

Esse Pôsto tomará o número 17 e
para sua instalação imediata nêle se-
rá aproeeitado o efetivo de uni se-
gundo a eeaato e um 3.° sargento do
extinto Pasto de Identificação do Des-
tacameeto de Fernando Noronha.

Nota .
Ao Senhor Diretor das Armas.
N.° 214 - O Tenente-Coronel Ale-

xandre Baima de Paula Guimarãese
deve permanecer nesta Capita/ até o
dia 31 de dezembro próximo.

Despachos:
- E feita, por necessidade do ser-

viço, a seguinte movimeMação dos se-
guintes Ca pité",,n TE.  -

a) Classificaci,.o:
Vitor Felicet - no 3.° B.C.C./D.

M.M. :
19) Transferência:
Atoas° Finck - do 3.° R.C.M. para

o 20°	 ;

signar -Josefa Siqueira de Brito,
ocupante do cargo de Escriturária,
classe E, do Q. P. do Ministério da
Fazenda, para exercer, como substi-
tuta, a função de Chefe do S. O. G.
no Estado da Paraíba, durante a im-
pedimento de Francisca Henriqueta de
Moura Amstein, licenciada para tra-
tamento de saúde. - Gladstone Ro-
drigues Flores.

EXPEDIENTE DO SENHOR DI-
RETOR.

Dia 20 de novembro de 1945
N.° 15.360-45 - Nicole Povel do

Rio Branco. - Despacho: Paguem-
se os juros.

N.° 15.579-45 - João Goston Fi-
lho, procurador de Zoroastro Mendes
Pimentel. - Despacho: Cumpra-se o
alvará e paguem-se os juros.

N.° 15.637-45 - Raul de Miranda
Pacheco. - Despacho: Paguem-se os
juros aos requerentes Raul de Miran-
da Pacheco e Maria de Miranda Pa-
checo; quanto à requerente Beatriz
Pacheco de Berenguer Cesar, deve
apresentar petição assistida de seu
marido.

N.° 14.867-45 - Conceição Pinto Ri-
beiro. - Despacho: Elimine-se a me-
noridade.

N.° 11.624-45 -- Vitória Torrent Gi-
ber. - Despacho: Elimine-se a me-
noridade.

N.° 15.236-45 - Real de Almeida
Castro. - Despacho: Paguem-se os
juros.

N.° 15.500-45 - Manuel Machado
Filho, - Despacho: Cumpra-se o al-
vará.

N.° 15.589-45 - Olavides de Olivei-
ra. - Despacho: Deve apresentar
novo Mandato em substituição ao de
fls. 3, que está dactilografado.

N.° 15.465-45 - Representação da
Fazenda Nacional, sôbre restituição de
Obrigações de Guerra. - Despacho:
A Tesouraria, para preparar o supri-
mento.

N.° 15.356-45 - José Gomes de Oli-
veira. - Despacho: Cumpram-se as
alvarás; quanto aos juros, devem os
requerentes promoverem em juizo a
necessária autorização e elementos
para o cálculo.

Alvaro Carneiro da Cunha - da E.
I.E. para a Escola de Sargentos das
Armas;

A/ziro de Lima Agueiro - do 20.°
R.I. para o E.F. da 9. Região Mi-
litar; e

Serafim Igrejas Lopes - do 8.0 O.
M.A.C. para a E.I.E.

Portarias:
De 21 de novembro de 1945

N.° 8.816 - O Ministro de Estado
de Guerra resolve exonerar o Coronel
da Arma de Artilharia Zeno Estilac
Leal das funçõees de Chefe de Seção
do Estado Maior do Exército.

N.° 8.817 - O Ministro de Estado
de Guerra resolve designar o 2.° sar-
gento Geraldo Magela Pereira para
fazer um curso em "Fort Monouth",
Estados Unidos da América.

N.o 8.818 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve designar para fa-
zerem o Curso de Paraquedistas na Es-
cola de Paraquedistas em Fort Ben-
nig , Estados Unidos da América, os
1°s. Tenentes José Edson Perpetuo e
Paulo Aury Bollick Angelo.

N.o 8.819 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve licenciar do ser-
viço ativo do Exército os 2°s. Tenen-
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tes da Reserva de 2.& classe, Oscar
Noronha Filho, da Arma de Infanta-
ria, Lourenço Giolo, Intendente do
Exército.

N.° 8.820 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear, por ne-
cessidade do serviço, Adjunto e Fis-
cal Administrativo da Secção Co-
mei-cial de Material de Intendência do
Rio o Major I.E. Jaime Araújo dos
Santos.

Requerimentos:
Aldenor Mala - Tolerância de ida-

de a fim de se candidatar à matrícula
na Escola Preparatória de Fortaleza.
- Concedo a tolerância de idade.

Antônio da Costa Ferreira - 2.°
Ten. da Res. de Lo Classe. - Serem
considerados de acôrdo com a letra
a do art. 30 do C.V.V.M.E. os pe-
ríodos de licença que obteve para tra-
tamento de saúde. - Deferido.

Clóvis Soares e Sá. - Tolerância
de idade a fim de se candidatar à
matricula na Escola Preparatória de
Fortaleza. - Deferido.

Edísio Nunese de Carvalho - 3•0
Sargento do Contingente da Subdire-
toda de Subsistência do Exército. -
Tolerância de idade a fim de se ' can-
didatar à matrícula na Escola de Sa-
úde do Exército. - Concedo a tole-
rância de idade.

Enéas Augusto de Aguiar Almeida
- Soldado da Cia. de Guarda do_ Q.
G. do M. G.. - Permissão para se
inscrever no concurso de admissão ao
Corpo de Aspirantes a. Oficiais da Es-
cola Naval. - Deferido.

Jandir Verri - Tolerância de idade
a fim de se candidatar na Escola
Preparatória de Fortaleza. - Con-
cedo a tolerância de idade.

Jirjos Ibrahira Sauna - Permissão
para inscrever seu filho Jaime Senna
como candidato à matrícula no Co-,
légio Militar. - Deferido.

João Pereira da Rosa - Tolerância
de idade a seu sobrinho Rui Rosa, a

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.0 11.275, DE 21 DE

NOVEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado da Justiça e
Negócios Interiores,

Atendendo à necessidade de sim-
plificar e facilitar o andamento dos
processos e do expediente de todos os
órgãos subordinados a esta Secreta-
ria de Estado;

Resolve baixar as seguintes instru-
ções de serviço:

a) O Ministro de Estado dirigir-
se-á apenas às seguintes autoridades:

1) Em exposição de motivos - ao
Senhor Presidente da República;

2) Em avisos

SeCretário da Presidência da
pública.

Chefe do Gabinete Militar da Pre-
sidência da República;

Ministros de Estado;
1.0 Secretário da Câmara dos De-

putados e Conselho Federal;
Presidente e Ministros do Supremo

Tribunal Federal;
Presidente do Superior Tribunal

Eleitoral;

Presidente do Tribunal de Apelação
do Distrito Federal;

Interventores e Governadores;
Procurador Geral da República, e

da Justiça do Distrito Federal; e

fim tle se candidatar à matricula na
Escola Preparatória de Pôrto Alegre,
- Concedo a tolerância de idade.

José Nigri	 Permissão para candi-
datar seu filho Selim José Nigri
matricula no Colégio Militar. -- De-
ferido.

Noro Ferreira - Tolerância de
idade a fim de se candidatar à ma-
tricula na Escola Preparatória de
Pôrto Alegre. - Concedo a tolerância
de idade.

Raimundo Nonato Pacheco - Per-
missão para prestar exame de admis-
são à Escola de Aeronáutica. - De-
ferido.

Insirajára da Cruz Barreto Pinto -
Toerância de idade a fim de se_ can-
didatar à matrícula na Escola Pre-
paratória. - Deferido.

Alvina de Almeida Costa - Nair
de Almeida Costa - Hilda de Almeida
Costa - Dorotéa de Almeida Costa
- Rosalina de Almeida Costa e Jo-_
sina de Almeida Costa Yanguas -
Habilitação à pensão militar deixada
pelo Marechal reformado Honório
Horácio de Almeida. - Indeferido,
por haver incorrido em prescrição
quinquenal.

Aureliano Guide, Vale - Capitão
I.E. --- Permissão para ausentas-se
desta Capital, em gôzo de , licença
que lhe foi arbitrada. - Deferido.

Maria Alice dos Santos Principe -
Viúva do Coronel Alfredo dos Reis
Príncipe. - Concessão de Montepio
correspondente ao pôsto de General
de Brigada. - Indeferido de acôrdo
com a informação da S.G.M.G.

Mário Monteiro da Mota - Soldado
asilado. - Pagamento das etapas
que deixou de receber no período de
1 de setembro a 31 dedezembro de
1944. - Indeferido.

Vicente Alves de Oliveira - Au-
xilio para sua manutenção.. - Inde-
ferido por falta de amparo legal.

Consultor Geral da República;
Prefeito do Distrito Federal;
Chefe de Polícia do Distrito Fe-

deral;	 --
Comandante da Policia Militar do

Distrito Federal; I
Comandante do Corpo de Bombei-

ros do Distrito Federal.
b) O Chefe do Gabinete assinará

os atos dirigidos à autoridade se-
guintes:

Chefes das Casas Civil e Militar da
Presidência;

Chefe de Polícia do Distrito Fe-
deral;

Secretários dos Govérrros Esta-
duais:

Chefes de Polícia dos Estados;
Chefes dos Gabinetes dos Ministé-

rios;
Consultores Júridicos dos Ministé-

rios;

Procuradores Regionais da Repú-
blica;

Inspetor Geral Penitenciário;
Presidente do Banco do Brasil
Presidente do Instituto Nacional de

Estatística
Presidentes de Associações de

Classe.
São também assinados pelo Chefe

do Gabinete os atos dirigidos às au-
toridades de idêntica categoria, não
mencionados expressamente. 	 e

c) Os Diretores Gerais assinarão
os atos cuja prática lhes fôr autori-
zada em leis, Regulamentos e Regi.
mentos, ou delegada em Portaria mi-
nisteriais, bem como os endereçados,
aos chefes das repartições dependen-
tes dêste e dos demais Ministérios.

3) Os processos, depois de devida-
mente .informado, . receberão despa-
chos, segundo a maior ou menor re-
levância, urgência e autoridade que
êsses despachos possam envolver, as-
sinados:

a) pelo Ministro de Estado;
b) pelo Chefe do Gabinete, "de

ordem do Senhor Ministro".
c) pelo Asistente Jurídico e Ofi-

ciais de Gabinete, "de ordem" e as-
sinando "Pelo Chefe do Gabinete"
quando expressamente autorizado.

4) No expediente cuja assinatura
cabe ao Ministro de Estado usar-se-á
"Excelência".

5) As normas baixadas em Porta-
rias anteriores continuam em vigor,
salvo no que contrariem o que nesta
se dispõe, observando-se quanto à
correspondência de Ministério o es-
tatuido na Portaria n.° 1, de 8 de ju-
lho de 1939 e instruções que a acom-
panham.

Rio de Janeiro, em 21 de novem-
bro de 1945. - A. de Sampaio Déria.

DEPARTAMENTO NACIONAL
• DE INFORMAÇÕES •

O Sr. Diretor da Divisão de Im-
prensa e Divulgação exarou despa-
cho nos seguintes requerimentos:

De Maria do Rosário Azevelo Cor-
reia, pedindo registro da revista
"Bairros" que se edita nesta capital.
- Registre. (Proc. S. C. 15.097-45
e SEP. 35.295).

De Antenor Novais, pedindo regis-
tro do jornal "Liberdade", que be
editará nesta capital. - Registre-se.
(Proc. S. C. 7.217-45 e SI?. 35.225

De Francisco de Paula Monteiro
Machado, pedindo registro do diário
"Jornal de Bolso", que se , editará
nesta capital. - Registre-se. .(Pro-
cessos S. C. 7.694-15 e SI?. 	
35.052).

De Djalma Guimarães de Abreu,
pednndo registro do jornal "Nosso
Brasil" que se editará nesta capital.
- Registre-se. (Proc. S. C. 	
17.220 .45 e SIP. 35.211).

De João Batista da Silva, pedindo
registro da revista "Celebridades"
que se editará nesta capital. - Re-
gistre-se. (Proc. S. C. 11.960-45 e
SI?. 35.265) .

De Eurico Serzedelo Machado, pe-
dindo registro do jornal "Hora Es-
portiva" que se editará nesta capi-
tal. - Registre-se. (Proc. S. C. 	
9.279-45 e SI?. 35.236) .

De João Severino Pereira Fernan-
des, pednndo registro do jornal -"O
Rebate" que se editará era Recife
Pernambuco. - Registre-se: (Pro-
cesso S. C. 16.107-45 e SIP.
12.937).

De Luís Gonzaga de .Albuquerque
Negromonte, pedindo registro da re-
vista "Região" que se editará em
Recife, Pernambuco. - Registre-se.
(Proc. S. C. 15.243-45 e SI?. 	
12.934) .

De Augusto Alexandre Machado,
pedindo registro da publicação "Re-
vista de Economia e Finanças", que
se editará na Bebia. - Registre-se
sob classificação de boletim. (Pro-
cesso S. C. 8.276-45 e SI?. 13.271).

De Helvécio Scapim, pedindo re-
gistro do jornal "Gazeta de Atibaia"

que se editará em Atibaia, Estado ds
São Paulo. - Registre-se. (Pro-
cesso S. C. 15.281-45 e SIP.
36.430).

De Osvaldo Vieira de Andrade, pe-
dindo registro do jornal "O Pais"
que se editará nesta capital. - Re-
gistre-se. (Proc. S. C. 16,469-45 e
Si?. 35.308).

De Antônio Eugênio Sampaio, pe-
dindo registro da revista "As Armas"
que se editará nesta capital. - Re-
gistre-se. (Proc. S. C. 17.416-45 e
SI?. 35.314) .

De Paulo Matoso, pedindo regis-
tro do jornal "O Trabalhador" que
pretende editar em São Paulo. -
Regist,re-se. (Proc. S. C. 11.296-45
e SIP. 36.402) ..

Do Laboratório Lktécia Ltda., pe-
dindo autorização para reimprimir a
revista "La Presse Medicale" desta
capital. - Deferido, desde que tenha
autorização do proprietário. (Pro-
cesso S. C. 10.163-45).

De José Machado de Oliveira, pe-
dindo registro do áornal "Correio
Jauense" que se editará na cidade de
Jaú, estado de São Paulo. - Regis-
tre-se. (Proc. S. C. 11.722-45 e
SI?. 36.394).

De Valter Harvey Moore, pedindo
registro do boletim "Wesleyano" ceee
se editará em São Paulo. - r. -
tre-se. (Proc.	 S. C.	 19.003-S5
SI?. 36.446).

De Jarbas de Andrade França, pe-
dindo registro do jornal "O Portuá-
rio" que pretende reeditar nesta ca-
pital. - Registre-se. (Processo 8.
C. 17.325-15 e SI?, 10.556).

De Hildebrando Tôrres Espínola.
pedindo registro, do periódico "Jor-
nal do Povo" que se editará na ci-
dade de João Pessoa, Estado da Pa-
raíba. - Registre-se. (Processo S.
C. 12.624-45 e SI?. 12.725).

De José Cândido Toloza de Oli-
veira e Costa pedindo registro da pu-
blicação "Jornal Húngaro". - In-
deferido. (Proc. S. C. 16.114-45 e
SI?. 11.059).

Da Associaçâ'a Comercial de Pôrte
Alegre, pedindo registro de seu bo-
letim informativo. - Registre-se.
(Proc. S. C. 18.447-45 e SIP.
14.691).

De Emílio, Dória Lila e Onofre
Lila, pedindo registro da revista
"Riscos e Bordados do Mensageiro do
Lar" que se editará em São Paulo.
- Indeferido, cabendo à parte o
direito de recorrer do presente des-
pacho para o Sr. Diretor Geral.
(Proc. S. C. 18.415-45 e r,:1°.
11.188).

De José Alves 'de Mc-lo. pedindo
registro da revista "Fiei -C leia" qus
se editará em Recife, Pernambuco.
- Registre-se. (Proc . S. C. ....
2.217-45 e SIE'. 12.925) .

Da Emprêsa Multigr'frt Ltda..
pedindo registro de sues oficinas
gráficas. - Registre-se. (Processo
S. C. 18.581-45 e SIP. 16.349.

De Neográfica Ltda., pedindo re-
gistro de suas oficinas gráficas. -
Registre-se. (Proc. S. C. 18.563-45
e SI?. 16.351).

Da firma Alcieri St Boi:2:rd Ltda.,
pedindo registro de suas oficinas
gráficas. - Registre-se. (Processo S.
C. 18.556-45 e SI?. 16.348). •

De Carlos Azevedo, pedindo regis-
tro de suas oficinas gráficas. - Re-
gistre-se. (Prbc.	 18.567-45 e SI?.
16.350).

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES
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DEPARTAMENTO DO INTERIOR
E DA JUSTIÇA

Divisão de Assuntos Políticos
Expediente do dia 19 de novembro

de 1945

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL
Processos:

N.° 8.145-44 - Hermann Aron -
residente no Estado de São Paulo,
solicitando homolagação de perma-
nência. - Deferido.

N.° 36.653-45 - Maria Dorotéa Sih-
ler - residente no Estado de São Pau-
lo, solicitando permanência definiti-
va. - Deferido.

N.° 36.657-45 - Theodorus George
Meissner - residente no Estado de
São Paulo, solicitando permanência
definitiva. - Deferido.

N.° 37.022-45 - Ewald Karl Wittig
- residente no Estado de Minas Ge-
rais, solicitando permanência defini-
tiva. - Deferido.

N.° 30.416-45 - William Douglas
Scott - residente no Estado de São
Paulo, solicitando permanência defi-
nitiva. - Deferido.

N.° 37.024-45 - Friedrich Helmel
- residente no Estado de Minas Ge-
rais, solicitando permanência defini-
tiva. - Deferido.

N.° 37.028-45 - Serge Serbinenko
- residente no Estado de Minas Ge-
rais, solicitando permanência defini-
tiva. - Deferido.

N.° 32.107-45 - Ana Valentim -
residente no Distrito Federal, solici-
tando permanência definitiva. - De-
ferido.

N.° 37.624-45 - Gerard Keller -
residente no Distrito Federal, solici-
tando permanência definitiva. - De-
'ferido.

N.° 25.276-44 - Evelyn Gertrude
Moulton - residente no Estado de
Minas Gerais, solicitando pennanên-

- eia definitiva. - Deferido.
N.° 8.503-38 - Antônio Batista dos

Santos - residente no Estado do Rio
-de Janeiro, solicitando permanência
definitiva. - Deferido.

N. 31.083-45 - Sapocinic Sura -
residente no Distrito Federal, solici-
tando retificação de nome. - Defe-
rido.

N.° 37.632-45 - Jaime de Almeida
Leitão - residente no Distrito Fede-
ral, solicitando permanência definiti-
va. - Deferido.

N.° 19.616-45 - Simon Ginsberg e
espôsa Helga Gappe de Ginsberg -
residentes no Distrito Federal, soli-
citando expedição de carteiras modê-
lo 19, independente do pagamento
de novas taxas de Cr$ 1.000,00. -
Aplique-se a dispensa de que trata o
art. 15, § 2.° da portaria 10.963, de
24 de agôsto de 1945.

N.° 27.963-45 - Roberto Carlos Bri-
:mela - residente no Estado de São
Paulo, solicitando permanênpia

- Deferido.
N.° 35.277-45 - Bernard Pruch-

thandler - residente no Distrito Fe-
deral, solicitando permanência defi-
nitiva. - Deferido.

N.° 23.059-43 - Fritz Kassner e es-
pôsa Vera Maltenfort Kassner - re-
, ,identes no Distrito Federal, solicitan-
do permanência definitiva. - Defe-
rido.

N.° 21.695-43 - Ana Elisabeth Elloys
Hermida - residente no Distrito Fe-

deral, solicitando retificação de assen-
tamentos e permanência definitiva.
- Autorizada a retificação para Ana
Isabel Elloys Illirig de Ermida, apá-
trida. Quanto ao pedido de perma-
nência, junte atestados de vacinação
e de bons antecedentes, fôlha corrida

prova de meio de vida.

N.° 36.819-45 - Stepan Kurz e es-
pôsa Alzbeta Acilerova Kurzova - re--
sidentes no Distrito Federal, solici-
tando permanência definitiva. - De-
ferido.

N.° 37.629-45 - Lepzor Jacob Zimet-
. baum - residente no Distrito Fede-
ral, solicitando permanência definiti-
va. - Deferido.

N.° 37.619-45 - Ittel Zimetbaum -
residente no Distrito Federal, soli-
citando permanência definitiva. -
Deferido.

N.° 32.223-45 - Lucinda Lorenzo
Gonzalez - residente no Estado do
Rio de Janeiro - solicitando retifi-
cação de nome. - Deferido.

N.° 34.725-43 - Albert Kurt Putzi-
ger - residente no Estado de São
Paulo, solicitando homologação de
permanência. - Deferido.

N.° 33.616-43 - Isidor Holzer e es-
pôsa Edite Holzer - residentes no Es-
tado de São Paulo, solicitando homo-
logação de permanência. Defe-

rido.
N.° 37.238-45 - Tonny Komorofschi

- residente no Estado de São Paulo,
solicitando permanência definitiva. -
Deferido.

N.° 37.021-45 - Sven Gustav Vikton
L. Jungberger - residente no Estado
do Paraná, solicitando permanência
definitiva. - Deferido.

N.° 22.441-43 - Herman Polig -
residente no Distrito Federal, solici-
tando permanência definitiva. - De-
ferido.

N.° 37.620-45 - Regine Zimetbaum
- residente no Distrito Federal, soli-
citando permanência definitiva. -
Deferido.

N.° 37.621-45 - Izak Zimetbaum -
residente no Distrito Federal, solici-
tando permanência definitiva. - De-
I:erido.

N.° 37.627-45 - Fritz Müller - re-
sidente no Distrito Federal, solicitan-
do permanência definitiva. - Defe-
rido.

N.° 31.494-45 - Aldirio Castro Ares
- solicitando retificação de assenta-
mentos. - Deferido.

N.° 35.990-45 - Klaus Fritz Emil
Kurt Herman Israel Oliven - re-
sidente no Estado do Rio Grande do
Sul, solicitando permanência defini-
tiva. - Deferido.

N.° 37.623-45 - Emil Margittai -
residente no Distrito Federal, soli-
citando permanência definitiva. -
Deferido.

N.° 37.023-45 - Khalil Hamon Ham-
zi - residente no Estado de Minas
Gerais, solicitando permanência de-
finitiva. - Deferido.

N.° 23.284-45 - Hans Berg - re-
sidente no Estado de São Paulo, so-
licitando permanência definitiva. -
Deferido.

N.° 37.302-45 - Theodor Israel Hey-
man - residente no Estado de São
Paulo, solicitando permanência defi-
nitiva. - Deferido.

N.° 36.655-45 - Heinz Moritz
Schramm - residente no Estado de
São Paulo, solicitando permanência
definitiva. - Deferido.

N.° 37.866-45 - Iris Luksic de
Etchnique - residente no Estado de
São Paulo, solicitando permanência
definitiva. - Deferido.

N.° 37.394-45 -Wllhélm Félix -
residente no Estado de São Paulo, so-
licitando permanência definitiva. -
Deferido.

N.° 5.826-40 - Vitor Hajnall - re-
sidente no Distrito Federal, solicitan-
do retificação - Por apostila de 6 de
novembro de 1945, foi declarado que
o nome do referido cidadão ' Vitor
Hajnal.

N.° 2.035-41 - Antônio Monteiro
- residente no Estado do Rio de Ja-
neiro, solicitando retificação - Por
apostila de 3 de outubro de 1945, foi
declarado que o nome de sua geni-
tora é Line de Assunção.

N.° 3.491-42 - Pauline Frederike
Moller - residente no Estado do Pa-
raná, solicitando retificação - Pof
apostila de 6 de novembro de 1945
foi declarado que o nome cia referi-
da cidadã é Pauline Rrederike
Mõller.

N.° 8.519-44 -- Mas Wolfsenson -
residente no Distrito Federal, solici-
tando retificação - Por apostila de
6 de novembro de 1945, foi declarado
que o referido cidadão passou a usar.
por tradução, o nome de Max Lôbo
Filho.

ATOS DO SR. DIRETOR DE
DIVISÃO

N.° 7.190-44 - Ervin Baekhaus -
residente no Estado de Pernambuco,
solicitando autorização de permanên-
-cia definitiva - Arquive-se, pois
Idêntico pedido já foi deferido por
despacho de 16 de maio de 1945.

Nathan Sondheiner e espôsa, resi-
dentes nesta Capital, solicitando per-
manência definitiva. - Junte prova
de meio de vida.

N.° 9.852-42 - Nicolina Rocchic-
cioli Bertozzi - residente nó Esta-
do de São Paulo, solicitando titulo
declaratório. - Prove que seu mari-
do adquiriu algum imóvel na cons-
tância do casamento e até 16-7-34.
N.° 13.758-42 - Diogo Leivas - re-
sidente no Distrito Federal, solici-
tando restituição de documentos. -
Restituam-se.

N.° 32.574-44 - Henrique Vaena
- residente nb Distrito Federal, so-
licitando titulo declaratório. - Junte
o contrato de promessa de venda do
imóvel a que se refere a escritura de-
finitiva de 29-7-37 ou prove que en-
trou na posse do imóvel anterior-
mente a 16-7-34.

N.° 25.010-45 - Pedro Dias - re-
sidente no Estado de São Paulo, so-
licitando titulo declaratório. - Pro-
ve que foi empossado no imóvel quan-
do da lavratura da escritura de pro-
messa de venda ou até 16-7-34.

N.° 36.608-45 - Manuel Pinto Tei-
xeira - residente no Distrito Fe-
deral, solicitando certidão. - Inde-
ferido.

Publicado novamente por ter saído
com incorreção:

Processos:
N.° 4.906-42 -- Sociedade Recrea-

tiva de Coristas Lituanos "Vytis",
com sede na Capital do Estado de
São Paulo - Solicitando registro nos
têrmos do Decreto-lei n.° 383-38 -
Apresente: a) relação dos membros
da atual diretoria, com nome, nacio-
nalidade, naturalidade,' idade e esta-
do civil; b) nomes e sedes dos dire-
tores ou responsáveis por jornais.
revistas, boletins ou outros órgãos
oficiais de publicidade que, porven-
tura, possuir.

ATOS DOS SRS. CHEFES DE
SEÇÃO

SEÇÃO DE ESTRANGEIROS

Processos:
N.° 37.626-45 - Aaron Joseph

Fedman - residente no Distrito Fe-
deral, solicitando permanência defi-
nitiva. - Junte atestado de vacina.

N.° 16.361-42 - Karl Friedrich
Johann Theodor Peters - residente
no Distrito Federal, solicitando cer-
tidão do despacho ministerial exara-

do em processo de expulsão. - Com-
pareça a êste Departamento.

N.° 15.747-45 - Vilmos Ural -
residente no Distrito Federal, soli-
cit ando permanência definitiva. -
Complete selo em peças do processa

N.° 37.962-45 Kurt Ernst Cramm
- residente no Distrito Federal, so-
licitando permanência definitiva. -
Junte o titulo de registro n.° 212.442

N.° 13.544-43 - José Vilela - re-
sidente no Distrito Federal, solici-
tando retificação de assentamentos
no I. F. P. - Apresente documen-
to do pais de origem ou certidão dc
desembarque.

Nt° 14.297-43 - Augusto Johannes
Hermann Evers -ee residente no LÉs-
trito Federal, solicitando permanên-
cia definitiva. - Junte novos atea-
tados de saúde e vacina.

SEÇÃO DE NACIONALIDADE

N.° 4.093-41 - Erich Joachim Hese
- residente no Distrito Federal, so-
licitando naturalização. - Prove que
está desobrigado com o serviço mi-
litar no pais de origem.

N.0 21.737-42 - Angelo Vallotto
- residente no Distrito Federal, so-
licitando naturalização. - Junte fo-
tocópia da carteira modêlo 19; junte
atestado policial de residência con-
tinua nos últimos dez anos e prove
que está desobrigado com o serviço
militar no pais de origem; esclareça
os exatos nomes dos seus genitores.

N.° 21.737-42 - 'role Zangracoml
Vallotto - residente no Distrito Fe-
deral, solicitando naturalização. -
Junte fotocópia da carteira modêlo
19 e atestado policial de residência
continua nos últimos dez anos; es-
clareça divergência de nomes dos
genitores.

N.° 23.745-42 - Luis Brenlha Es-
pasandin - residente no Distrito Fe-
deral, solicitando naturalização. -
Sele o documento apresentado e de-
clare exatamente os nomes dos seus
pais.

N.° 24.395-42 - Ada Aloisi - re-
sidente no Distrito Federal, solici-
tando naturalização. - Junte foto-
cópia da carteira modélo 19.

N.° 2.369-43 - Marcela Mortara -
residente no Distrito Federal, soli-
citando naturalização. - Complete
sêlo em peças do processo; prove que
preenche as condições previstas num
dos itens do Decreto-lei n.° 389, de
1938.

N.° 15.588-43 - Fortuna Ercole -
residente no Distrito Federal. solici-
tando naturalizàção. - Prove que
está quite com o serviço militar no
pais de origem.

N.° 11.510-45 - Luis Tatéo Yama-
nishi - residente no Distrito Fe-
deral, solicitando titulo declaratório.
- Junte certidão de transcrição do
imóvel adquirido em seu nome, antes
de 16-7-34.

N.° 13.629-45 - Délia Torelly Pe-
reira da Silva - residente no Es-
tado do Rio Grande do Sul, solici-
tando naturalização. - Complete
sélo em peças do processo; esclareça
qual o exato nome de sua genitora.

N.° 27.724-45 - Moses Leib Stram.
- residente no Estado de São Paulo,
solicitando andamento de processo
de naturalização. - Arquive-se.

N.° 31.595-45 - Frederico Parri -
residente no Estado de São Paulo,
solicitando naturalização. - Declaa
re o número de seu processo e a
data em que o requereu.

N.° 32.678-45 - Manuel Pereira
de Barros - residente no Distrito
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Federal, solicitando devolução. -
Compareça neste Departamento.

N.° 36.773-45 - José Alves - re-
sidente no Distrito Federal, solici-
tando título declaratório. Junte
certidão de transcrição do imóvel
passada pelo respectivo registro, e
da qual consta a data da aquisição.

N.° 36.877-45 - Teodoro Francisco
Von Haondel - residente no Estado
do Paraná, solicitando certidão. -
Declare a data em que foi natura-
lizado.

N.° 36.885-45 - Eurico Carlos
Ilarth --- residente no Estado de
do Paraná, solicitando titulo decla-
ratõrio. - Complete sêlo em peças
do processo e esclareça qual o exato
nome materno.

N.° 36.996-45 - Otto Sonnemann
- residente no Distrito Federal, so-
licitando título declaratório. - Junte
certidão do Registro de Imóveis pro-
vando que o imóvel adquirido em
1925 está devidaMente transcrito no
mesmo; junte prova mais convin-
cente de que não manifestou o anho°
de conservar a nacionalidade de
origem; prove que deteve autoriza-
ção judicial para mudar o seu nome
civil.

N.° 37.124-45 - Tecla Stauss -
residente no Estado de São Paulo,
solicitando titulo declaratório. -
Prove, mediante certidão do Regis-
te() de Imóveis, que o imóvel adqui-
rido em 1921 está devidamente trans-
crito no mesmo.

N.° 37.171-45 - Bruno Vannuncci
Pini - residente no Estado de São
Paulo, solicitando naturalização. -
Prove que está quite com o serviço
militar no país de origem.

N.° 37.178-45 - Hildebrando Zon-
coff - residente no Estado do Rio
Grande do Sul, solicitando título de-
claratório. -a Junte o original da
certidão do Registro de Imóveis;
prove que o regime de bens do casal é
o da comunhão universal e escla-
reça divergência de nome materno.

-DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

_Divisão do Pessoal	 •
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA

REPÚBLICA
No expediente em que o Ministério

das Relações Exteriores solicitou auto-
rização para admitir, na forma do ar-
tigo 31 do Decreto-lei n.° 5.175, de 7
de janeiro de 1943, Nelson José Morei-
ra, na função de mestre, referência
XIII, da T. N. M., da Secretaria de
Estado, em vaga criada pelo Decreto
n.° 19.831, de 19 de outubro de 1945,
S. Ma o Sr. Presidente da Repúbli-
ca exarou o seguinte despacho: -
"Aprovado".

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA
DIVISA()

Em portaria -de 19 de novembro de
1945, do Chefe da Divisão do Pessoal,
foi admitido, de acordo com o art. 31

N.° 37.336-15 - Markos Rause -
residente no Estado de São Paulo,
solicitando naturalização. - Prove
que está quite com o serviço militar
no pais de origem; junte atestado
policial de residência continua desde
1936; esclareça divergência de nome
e dêle peças do processo.

N.° 37.,340-45 - Otto Richard
Georg Hinrichsen - residente no
Estado de Pernambuco, solicitando
naturalização. - Prove que está de-
sobrigado cora o serviço , militar no
pais de origem; sele peças do pro-
cesso e esclareça qual o exato nome
materno.

-
N.° 37.378-45 - Soiti Taruma -

residente no Estado do Paraná, so-
licitando título declaratório. - Es-
clareça divergência do nome do ge-
nitor; junte prova de que foi eleitor,
segundo alega.

N.° 37.853-45 - Germano Meinicke
- residente no Estado de Santa Ca-
tarina, solicitando titulo declaratório.
- Esclareça divergência dos nomes
dos genitores.

N.0 37.881-45 - Adolfo Kahlow -
residente no Estado de Santa Cata-
rina, solicitando título declaratório.
- Mande retificar o seu nome na
certidão do Registro de Imóveis 'e na
certidão do nascimento do filho, e
requeira com o nome completo.

s
N.? 37.905-45 - Aníbal Vercesi -

residente no Estado de São Paulo,
solicitando titulo declaratório. - Es-
clareça divergência de nome.

N.° 38.129-45 - José Carlos Ei-
senharner - residente no Distrito
Federal, solicitando naturalização. -
Prove que chegou menor ao Brasil
ou que está quite com o Serviço mi-
litar no pais de origem; mande re-
conhecer a firma em peças do pro-
cesso.

N.° 38.130-45 - Assunta Bombom
Pareto - residente no Distrito Fe-
deral, solicitando naturalização. -
Declare qual a data do seu nasci-
mento.

do Decreto-lei n.° 5.175, de 7 de ja-
neiro de 1943, Nelson José Moreira, ma-
trícula n.° 120.628, servente, referên-
cia VIII, da T. N. da Secretaria de
Estado, na função de mestre, referên-
cia XIII, da mesma T. N., -em vaga
criada pelo Decreto	 19.831, de 19
de outubro' de 1945.

Licença:

Foram concedidos on2e dias de li-
cença, em prorrogação, a partir de 11
de novembro corrente, nos térreos dos
artigos 156, 165 do Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28-1049, a Pompeu Pinto
de Oliveira Artífice, referência XI, con-

forme opinião da Junta Médica exarada
na guia protocolada sob o n.° 45.908 de
23-10-45.	 Período de licença ante-
rior 6-11-45 a 10-11-45,

GABINETE DO MINISTRO
ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA DE 20 DE NOIMIBIZO DE 1945
Ó Ministro de Estado, resolve con-

ceder dispensa a Fernando de Melo
Viana da função de membro da Co-
missão do Imposto Sindical.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. - C. de Mendonça.

- O Ministro de Estado, resolve
dispensar Osvaldo Carijó de Castro,
da função de membro "da Comissão
Técnica de Orientação Sindical.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. - C. de Mendonça.
- O Ministro de Estado, resolve dis-

pensar Júlio Tintou, da função de
membro da Comissão Técnica de Ori-
entação Sindical.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. - C. de Mendonça.

- O Ministro de Estado, resolve
conceder dispensa a Arnaldo Lopes
Sussekind, da função de membro da
Comissão Técnica de Orientação Sin-
dical.

Rio de Janeiro, em 20 de noverabra
de 1945. - C. de Mendonça.

- O Ministro de Estado, resolve
dispensar Álvaro Joaquim dos Santos.
da função de membro da Comissão do
ImpOsto Sindicai. 	 e

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. - C. de Mendonça.
- O Ministro de Estado resolve dis-

pensar adarvam Dias de Figueiredo da
função de membro da Comissão do
Imposto Sindical.

Rio de Janeiro, em 20 de novem-
bro de 1945. - C. de Mendonça.
- O Ministro de Estado resolve dis-

pensar Hort -Criei° Lopes da função de
membro da Comissão do Imposto Sin-
dical.	 -

Rio de Janeiro, em 20 de novem-
bro de 1945. - C. de Mendonça.
- O Ministro de Estado resolve dis-

pensar Orval Cunha da função de
membro da Comissão do Imposto Sin-
dical.

Rio de Janeiro, em 20 de novem-
bro de 1945. •- C. de Mendonça.

- Ó Ministro de Estado resolve dis-
pensar Antônio Francisco Carvalhal da
função de membro da Comissão do
ImpOsto Sindical.

Rio de Janeiro, em. 20 de novem-
bro de 1945. - C. de Mendonça.

- O Ministro de Estado resolve dis-
pensar Helvécio Xavier Lopes da fun-
ção de membro da Comissão do Im-
posto Sindical.

Rio de Janeiro, em 20 de novem-
bro de 1945. - C. de Mendonça.

- O Ministro de Estado resolve dis-
pensar Décio Parreiras da função de
membro da Comissão do Imposto Sin-
dical.	 -

Rio de Janeiro, em 20 de novem-
bro de 1945. - C. de Mendonça.
- O Ministro de Estado resolve dis-

pensar Erigido Fernandes Tinoco da
função de membro da Comissão do Im-
posto Sindical,

Rio de Janeiro, em 20 de novem-
bro de 1946. - C. de Mendonça.
- O Ministro de Estado resolve dis-

pensar Fernando de Almeida Nobre
Filho da função de mertibro da Dele-
gação da Comissão Técnica de Orien-
tação Sindical em São Paulo, a contar
de 1 de' novembro corrente.

Rio de Janeiro, em 20 ,de novem-
bro de 1945. - C. de Mendonça.
- O Ministro de Estado resolve dis-

pensar Djalma Raposo Jordão de Ma-

galhães da função de membro da .1-a
legação da Comissão Técnica de Orle
tação Sindical em São Paulo, a co
tar de 1 de novembro decorrente.

Rio de Janeiro, em 20 de noven
bro de '1945. - C. de Mendonça.
- O Ministro de Estado resolve dl.

pensar Carlos de Oliveira Coutinho
função de membro da Delegação ci
Comissão Téciiica de 'Orientação Sir
dical em São Paulo, a contar de 1 d
novembro corrente.

Rio de Janeiro, em 20 de nevem
bro de 1945. - C. de Mendonça.
- O Ministro de Estado resolve dia

pensar José Artur da Frota Moreirt
da função de membro da Delegaçãt
da Comissão Técnica de Orientação
Sindical em São Paulo, a contar dt
1 de novembro corrente.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. - C. de Mendonça,

O Ministro de Estado, resolve desig-
nar, de acordo com o parágrafo única
do art. 2 0 do Decreto-lei n:° 5.199,
de 16 de janeiro de 1943, Francisco
Anibal Ribeiro Dantas, ocupante do
cargo de Diretor Geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho, padrão
P, em comissão, do Quadro Perma-
nente creste Ministério, para exercer
a função de Presideuta, da Comissão
Técnica de Orientação Sindical.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. - C. de Mendonça.
- O Ministro de Estado, resolve

designar, de acordo com o art. 2.° do
Decreto-lei re° 5,199, de 16 de janeiro
de 1943, Francisco Anibal Ribeiro
Dantas, ocupante do cargo de Diretor
Geral do Departamento Nacional de-
Trabalho, /melão P, em comissão, da-
Quadro Permanente deste Ministério.
para exercer a função de membro da
Comissão Técnica de -Orientação

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. - C. de Mendonça.

-2- O Ministro de Estado, resolve de-
signar, de acordo com o art. 2.° elo
Decreto-lei ri.° 5.199, de 16 de janeiro
de 1943, Flório Falcão Alves para
exercer a função de membro da Co-
missão Técnica de Orientação Sin-
dical.

Rio 'de Janeiro, em '20 de novembro
de 1945. - C. de Mendonça.
- O Ministro de Estado, resolve

designar, de acórdo com -o art. 2.° do
Decreto-lei n.° 5.199, de 16 de ja-
neiro de 1943. Hugo Manuel. de Abreu
Leão, ocupante do cargo da classe /C
da carreira de Oficial Administrativo
do - Quadro Permanente dêste Minis-
tério, para exercer a função de mem-
bro da Comissão Técnica de Orienta-
ção Sindical. doe

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. - C. de Mem/ano.

- O Ministro de Estado, resolve de-
signar, de aceado com o art. 2.° do
Decreto-lei ta° 5.199, de 16 de janeiro
de 1943, José Augusto Seabra, ocupan-
te do cargo de Procurador, padrão N,
do Quadro Permanente dêste Minis-
tério, para exercer a função de mem-
bro da Comissão Técnica de Orienta-,
ção- Sindical.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945.	 C. de Mendonça.
- O Ministro de Estado, resolve de.

signar, de actrdo com o art. 595, pa-
rágrafo 1.0, da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

MINISTÉRIO DO TRABALHC
INDÚSTRIA, E COMÉRCIO 

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES
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lei n.° 5.e52, de 1 de maio de 1913,
arrancieco Anibal Ribeiro Dantas,
ocupante do cargo de ' Diretor Geral
do Daerrtamento Nacional do Traba-
lho, padrão P, em comissão, do Qua-
dro Permanente deste Ministério, pa-
ra subsdtui-lo, em suas faltas e im-
pedimeneos, na função de Presidente
da Comissão do Impôsto Sindicai.

Rio de. Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. — C. de Mendonça.

— O Ministro de Estado, resolve de-
signar, de acôrdo com O art. 595, alí-
nea c, do Decreto-lei n.° 5.e,e2, de 1 de
maio de 1943, — Consolieaçáo das
Leis do Trabalho — Joaquim Leonel
de Resende telvim, ocupante do cargo
de Procurador Geral da Previdência
Social, padrão P, do Quadro Perma-
nente deste Ministério, para exercer a

- função de membro de Comissão doIa!Impôsto Sindical, na qualidade de es-
pecialista em assuntas de Direito.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. — C. de Mendonça.

— O Ministro de Estado, resolve
designar, de acôrdo co mo art. 595,
alínea be do Decreto-lei n.° 5.452, de 1
de maio de 1943, — Consolidação das
Leis do Trabalho — Edison Junqueira
Fossos vara exercer a função de
membro da Comissão do Impôsto Sin-
dical, na qualidade de representante
dos profissionais liberais.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. — C. de Mendonça.

— O Ministro de Estado, resolve de-
Sighar, de acôrdo com o art. 595, alí-
nea c, do Decreto-lei n.° 5.452, de 1
de maio de 1943 — Consolidação das
Leis do Trabalho — Mário Magalhães
da Sia:feira para exercer a função de
membro da Comissão do Impsto
Sindical, na qualidade de especialista
em Medicina Social.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. — C. de Mendonça.

— O Ministro de Estado, resolve
designar, de acôrdo com o art. 595,
alínea c, do Dacreto-lei ne 5.452, de
1 de maio de 1943 — Consolidação das
Leis do Trabalho — Augusto César
Linhares da Fonseca, ocupante do
cargo de Procurador Regional, padrão
M, do Quadro Permanente deste Mi-
nistério, para exercer a função de
membro da Comissão do Impôsto Sin-
dical, na qualidade de especialista em
assuntos de Direito.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. — C. de Mendonça.

— O Ministro de Estado, resolve de-
eignar, de acôrdo com o art. 595, alí-
nea a, do Decreto-lei n.° 5.452, de 1
de maio de 1943 — Consolidação das
Leis do Trabalho — Francisco de Pau-
la Watson, ocupante do cargo da
classe L, da carreira de Contador, d3
Quadro Permanente dêste Ministério,
para exercer a função de membro da
Comissão do Impôsto Sindical, na
qualidade de representante dos ser-
viços de Contabilidade do Ministério.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro
de 1945. — C. de Mendonça.

Processo:
261.775 — Na S. linha oned se lê

553 leia-se 558.

Na publicação do Diário Oficial de
de 13 do corrente, à página 17.424, fa-
zem-se as seguintes correções:

Processo:
304.861 Na 3. a linha onde se lê

paar leia-se para; na 8. a linha ditre
Óleos eno, acrescente-se Alimentidos.

processo:
329.873'— Na 25.2 linha entre Tra-

balho e Indeferido, acrercente-se Des-
pacho.

Processo:
281.991 — Na 18. a linha entre sin-

dicalização e do acrescente-se daque-
les empregados; resolve a Comissão
Permanente de Legislação; na 3. a co-
luna entre Relator e De acrescente-se
Despacho.

Na publicação do Diário Oficial de
de 17 do corrente, à. página 17.597, fa-
zem-se as seguintes correções:

•Processo:
240.585 — Na 8. a linha da 2. • co-

luna onde se lê Conselho leia-se' Con-
selho; na 28. a linha da 2. a coluna
entre asse e teve acrescente-se que;
na 32. a linha da 2. a coluna entre
recorrente e cabe acrescente-se pois.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Orçamento
PORTARIA N.° 902, DE 30 DE

OUTUBRO DE 1945
O Ministro de Estado, atendendo

ao que solicitou a Radiodifusora de

Número da Pauta
2.084-D

Número da Pauta
1.850

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N.o 122 — SESSÃO ORDINÁRIA

EM 23 DE OUTUBRO DE 1945

Presidência do Sr. Ministro Ruben Ro-
sa, Procurador, Dr. Leopoldo Cunha
Melo — Secretário, Bel. João Sal-se.

Presentes os Srs. Ministros Ilerrar-
dino de Sousa, Oliveira Viana, Oliveira
Lima e A. Alvim Filho, foi aberta a
sessão.

Os Srs. Ministros José Américo e
Silvestre Perides deixaram de comine
recer, com causa participala.

Relatado pelo Sr. Ministro Bernar-
dino de Sousa:	 -

Ministério da Educação e Saúde:

Ofício . n.° 2.682, de 24 de agasto úl-
timo, da Divisão de Orçamento, com

Processo:
285.300 — Na 10. • linha onde se le

Penustio leia-se Pensão.
Processo:
317.727 — Na 1. • linha onde se lê

P 99-4, leia-se P 99-4P.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE IMIGRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 19 de novembro de 1945

Processos despachados:
DNI.4.884-45 — Cindi & Cio, —

Autorizo.
DNI. 12.083-45 — Avelino Vieira

Barbosa. — Certifique-se.
DNI. 12.084-45 — Aida Pires da Sil-

va. — Certifique-se.
DNI. 12.085-45 — Carlos Estêvão

Frimm. — Certifique-se.
DNI. 12.086-45 — G-ertrud Frie-

drich. — Certifique-se.
DNI. 12.087-45 — Ilildegard Ju-

meck. — Certifique-se.
DNI. 12.088-45 — Inácio Antunes

Durães. — Certifique-se.
DNI. 12.089-45 — Paul Theodor

Schuize. — Certifique-se.
DNI. 12.090-45 — Rute Jumeck.

— Certifique-se.
DNI. 12.091-45 — Sílvia Fernandes

Pinheiro. — Certifique-se.
DNI. 12.092-45 — Serafim SaIgado

da Cunha. — Certifique-se.

joinvile S. A., e tendo em vista a
informação da Comissão Técnica de
Rádio, n.° 38, de 11 de outubro
de 1945,

cópias do Decreto-lei n.o 7.885, de 14
anterior, que altera, sem aumento de
despesa, o orçamento especial do "Pla-
no de Obras e Equipamentos" para o
exercício de 1945 (PG. 21.210-3.638).
— O Tribunal mandou anotar o ato
que decorre do aludido Decreto-lei nú-
mero 7.865.

Relatados pelo Sr. Ministro Oliveira
Viana:

Coordenação da Mobilização raenõ-
mica:

Ofício n.o 4.048, de 16 deste mês,
sôbre o pagamento de Cr$ 982,10 à S.
A. du Gás de Rio de Janeiro, prove-
niente de fornecimento de luz elétrica
em maio último a dependencia da
Coordenação (PG. 19.347-20.314) —
O Tribunal ordelleal o registro da des-
pesa.

1 e 4, na cidade de Joinvile, Estado
de Santa Catarina.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1945. — João cie Mendonça Lima.
(N.° 13.676 — 21-11-45 — C4 24,50) .

PORTARIA Ne 944, DE 12 DE
NOVEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a Companhia Paulista
de Estradas de Ferro, e de acôrdo com
o parecer do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, em ofício rui- .
mero 1.240-DG, de 9 de ageato de
1945,

-
Resolve autorizar a requerente a

deduzir de sua Conta de capital a im-
portância de Cr$ 170,00 (cento e se-
tenta cruzeiros), correspondente ao
custo histórico de uma estante para
livros com três portas envidraçadas e
uma de madeira, adquirida para o Es-.
crithrio Central em 12 de setembra
de 1924.

-Rio de Janeiro, 12 de novembro de
1945. — Mauricio Joppert da Silva.

(N.° 11.657 — 21 de noveSHFF3
(N.° 11.657 — 21-11-45 — Cr$ 26,50).

PORTARIA N.° 948, DE 13 DE
NOVEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereram as Empresas Ferro-
viárias do Estado de São Paulo e ten-
do em vista os pareceres a respeito
emitidos pelo Departamento Nacional
de Estradas de Ferro em ofício nú-
mero 1.377-DG, de 6 de setembro úl-
timo, e pelo Conselho de Tarifas e
Transportes em oficio n.° C. T. T.
8-47, de 8 de outubro de 1945,

Resolve aprovar as seguintes modifi-
cações a serem introduzidas na Pauta
de Classificação das mercadorias, em
vigor nas linhas daquelas Empresas:

13

Ministério da Agricultura:

Ofícios na. 11.906 e 11.908, ie 8 deste
mês, da Divisão do Pessoal, sôbre a
distribuiç'áo dos créditos de cruzeiros
1.000,00 e Cr$ 4.000,00 às D. Fiscais em
Mato Grosso e Paraná, respectiva-
mente, à conta da verba Le ressoai —
IV-s/c. 23-04, para pagamento de diá-
rias, mediante anulação na Tesoura-
ria do Ministério (PG. 38.789 e 38.787)
— O Tribunal ordenou o registro da
distribuição dos créditos, feita a anula-
ção indicada e anotando-se os des-
taques.

Ministério . da Educação e Saúde:

Promoção n.° 37, do Sr. Dr. Pro-
curador, sekme o têrmo aditivo ao con-
trato celebrado com a firma Aug isto
Carlos Cardoso, para conserto Ia lan-
cha "Osvaldo Cruz"; pertencente ao

Departamento de Administração
' Serviço de Comunicações

RETIFICAÇÕES
Na publicação do Diário Oficial de

10 do corrente, à página 17.310, faz-
se a seguinte correção:

Processo:
333.185 — Na 2. a linha onde se lê

pr0000sta leia-se proposta.
Na publicação do Diário Oficia/ de

12 do corrente, à página 17.369, faz-
se a seguinte correção:

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS

Resolve autorizar a requerente a
proceder à mudança de seus estúdios
para à Rua do Principe n.° 494, salas

ACRÉSCIMOS•
Designação	 Tabela

'	 Nó de pinho:
Em expedições de, pelo menos 60% da

lotação 	
Em expedições que não atinjam 60%

da lotação cio vagão 	 	 4-A
2.704-1	 Sorveteiras elétricas (máquinas elétri-

. cas para fazer sorvetes) 	
ALTERAÇÕES

Designação	 Em vez de
Máquinas para fazer sorvetes (apare- Máquinas para fazer sorvetes (sorve-

lhos de refrigeração etc.). Tab 6 	 teiras) Tab. 8.
1.686	 Sorveteiras manuais — Tab. 8 Sorveteiras (artigos de ferragens.

Tab. 8.
Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1945. — Mauricio Joppert da Silva.

(N.° 11.658 — 21-11-45 — Cr$ 36,70).
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Serviço de Transportes, e publicado no
Diário Oficial de 22-9-45 (PG. 33.408)
— O Tribunal mandou arquivar a pro-
moção do Sr. Dr. Procurador, unia vez
que sôbre a espécie proferiu decisão
registrando o termo em causa in sessão
de 28-9-45 (processo anexo ri.° 33.291
de 1945).

, Ministério da Fazenda:

Processos:
De concessão:

De aposentadoria, sob es fura-
alentos legais a seguir:

Art. 197, alínea b, _do Decreto-lei
a.° 1.713, de 1939: ao servente da clas-
e E do Q. S. do M. da Fazenda, José

de Morais (PG. 15.534); de me-
/leria de vencimentos de inatividade
ao aposentado João Mendes de Carva-
lho, no lugar de Juiz de Direito da
Comarca de Cruzeiro do Sul, Ac, com
despesa de Cr$ 789,30 (PG. 15.532) . --
O Tribunal ordenou o registro das con-
cessões e o da despesa indicada.

De montepio militar a Argemira de
Oliveira Carvalho, mãe viúva do ex.3.°
sargento do Exército Hirko de Oli-
veira Carvalho, com desoesas de cru-
zeiros 1.740,00 e Cr$ 50,20 (PG. nú-
mero 14.535). — Idem a Areal de Mo-
rais Silva, viúva do 3.° sargento 'Vai-
frido Juvenal da Silva com despesas
de Cr$ 1.590,00 e Cr$ 331,e0 (PG. nú-
mero 14.876); de montepia e meio sol-
do, era reversão a Pedrisa Leitão da
Silva, filha de Manuel Caetano da Sil-
va, major médico refo.niado do Exér-
cito (PG. 15.542): — O Tribunal or-
denou o registro das concessões e o

• das despesas de "exercícios findos".
Quanto às despesas de fls. classifica-
das à conta de "Novas Pensões" estão
aritmeticamente, certas.

De montepio e meio soldo a .kracl
Roncoli Souto, viúva do capitão José
Afonso Travessos Souto, com despesa
de Cr$ . 970.00 como crédito à D. F. no
R . G. do Sul (PG. 15 516). — O Tri-
bunal ordenou o registro da concesska
e o da redistribuição do crédito, feitas
anulação indicada.

Idem, de montepio e meio soldo a
Maria José de Castro Perdigão, filha
viúva de Desidério Celestino de Castro,
capitão de mar e guerra reformado
da Armada, com despesas de cruzei-
ros 1.080,00 e Cr$ 1.602,20 (PG. nú-
mero 15.519) .	 O Tribunal ordenou

registro da concessão e o da despesa
te Cr$ 1.602,20 de "exercícios findos"
ressalvado à parte o direito de
sleitear o pagamento da diferença de
Cr$ 0,40 proveniente de engano de
cálculo. Quanto à despesa classificada
a fls. 73, à conta de "Novas Pensões",
está aritmeticamente certa.

De montepio militar a Joaquim Tôr-
res de Andrade e outros, filhos de
Joaquim Maria de Andrade, 2.° Sar-
gento do Exército, com despesas de
Cr$ 349,40 e Cr$ 4.260,70 como crédi-
tos à D.F. em Pernambuco (PG. ...
15.550). — O Tribunal, preliminar-
mente, converteu o julgamento em di-
ligência, para ser retificado o cálculo
da despesa de "exercícios findos", uma
vez que está classificada em impbrtãn-
ela menor do que a devida.

De distribuição dos créditos de Cr$
100,00 e Cr$ 5.450,00 e Cr$ 3.300,00
às Delegacias Fiscais em S. Catarina
e nos diversos Estados, à conta da
verba 2.8 — Material — III — s/c 41)
1)9); 1 — s/c 13)09), mediante anula-
ção no D.F. de Compras (PG. 41.788
e 41.789). — O Tribunal ordenou o
registro da distribuição dos créditos,
feita a anulação indicada.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio:

Aviso n.° 2.223, de 12 dêste mês, só-
bre a distribuição do crédito de Cr$
712,00 à D.F. no Rio Grande do Nor-
te, à conta da verba 2." — III — sie
40) 01) 04) (PG. 35.880). — O Tribu-
nal ordenou o registro da distribuição
do crédito, anotando-se o destaque.

Ofício n.° 3.577, de 2 dêste mês, da
Divisão do Pessoal, sôbre a distribui-
ção do crédito de Cr$ 300,00 à D.F. n
Bahia, à conta da verba 1.8 — V —
s/c 27) 043) 04) 06), mediante anu-
lação na Tesouraria (PG. 35.884). —
Tribunal ordenou o registro da distri-
buição do crédito, feita a anulação in-
dicada.

De pagamento de Cr$ 750,00 a Da-
niel Paulo Trajano de Oliveira e ou-
tros, Cr$ 1.125,00 a 'Jair Costa e ou-
tros, Cr$ 450,00 a Jorge da Costa Car-
valho, Cr$ 4.410,00 a Pierre Perreli e
outros, Cr$ 700,00 a Arnaldo Paraíso
Borges e outro, diaristas do M. do
Trabalho, Cr$ 4.600,00 a Francisco
Antônio Coelho e outros membros do
Conselho de Recursos da P. Indus-
trial, Cr$ 2.800,00 a Luís de Barros
Falcão e outros, membros da Delega-
cia do Trabalho Marítimo do Pôrto
do Rio de Janeiro, Cr$ 2.200,00 a Luis
Nogueira de Paula e outros, membros
da Comissão de Salário Mínimo do
Distrito Federal e Cr$ 336.015,60 a José
de Oliveira e outros diaristas, tarefei-
ros e funcionários do Ministério da
Justiça, provenientes de salários e
gratificação de representação nos me-
ses de maio e julho últimos (PG.
35.768, 35.764, 35.758, 35.765, 35.763,
35.742, 35.741, 35.744 e 19.559), — O
Tribunal ordenou o registro a poste-
riori simples das despesas.

Relatados pelo Sr. Ministro Oli-
veira Lima:

Ministério da Agricultura:

Ofício n.° 11.905, de 8 deste mês,
da Divisão do Pessoal, sôbre a distri-
buição do crédito de Cr$ 10.000,00 à
D. F. na Bebia, mediante anulação
na Tesouraria, à conta da verba 1.8 —
IV — S/c 23)04)06) (PG. 38.786);
idem n.o 11.907, da mesma data da
Divisão do Pessoal, sôbre a dist' '-
ção do crédito de Cr$ 4.000.00 à D. F.
no Pará, mediante anulação na Te-
souraria, à conta da mencionada ver-
ba (PG. 38.788). — O Tribunal or-
denou o registro da distribuição dos
créditos, feita a anulação indicada e
anotando-se os destaques.

Idem n.° 12.007, de 10 dêste mês,
da Divisão de Orçamento, sdbre o adi-
tamento de Cr$ 363.205,10 ao prático
rural G, chefe do Serviço de Desin-
fecção de Vagões da Divisão de De-
fesa Sanitária Animal, Lucilio da Ro-
cha Miranda, para despesas a seu
cargo com o início da construção do
Pôsto de Desinfecção de Vagões em
Barra do Pirai, Estado do Rio de Ja-
neiro, nos meses de outubro a dezem-
bro déste ano (PG. 38.761). — O
Tribunal ordenou o registro do adian-
tamento.

Ministério da Educação e Saúde:

Ofício n.° 5.641 ,de 17 deste mês,
da Divisão do Pessoa/, sôbreo têrmo
de renovaçã5 do contrato celebrado
com Gastão Leão Rego, para desem-
penhar a função de chefe de Distrito
de Segunda no Serviço Nacional de
Peste (PG. 33.413). — O Tribunal
ordenou o registro do aludido tkrmo.

Idem n.° 3.381, de 13 deste mês,
da Divisão de Orçamento, com eópiaS

do Decreto-lei n.o 8.061, de 9 ante-
rior, que abre o crédito suplementar
de Cr$ 16.000,00 à verba /..° — Pessoal

III — S/c 14)04)06); IV — S/c
22)04)06) (PG. 3.737). — O Tribu-
nal ordenou o registro da parcela de
Cr$ 12.000,00 do crédito suplementar
em apreço. Quanto à parcela de Cr$
4.000,00 para "ajuda de custo", já foi
mandada anotar a sua distribuição
automática à Tesouraria do Ministé-
rio da Educação, nos têrmos do De-
creto-lei n.° 1.755, de 9-11-38 (pro-
cesso n.° 30.433-45) .

Ministério da Fazenda:

Processos:

Fichado no Tesouro Nacional, sob o
n.° 219.246-44 referente ao termo de
contrato de constituição de aforamen-
to de um terreno de marinha situado
em Itacaranha, Distrito de Pirajá, na
Capital do Estado da Bahia, que ou-
torga a União a Antonino de Oliveira
Dias (PG. 33.409). — O Tribunal
ordenou o registro do contrato.

Idem fichado no Tesouro Nacional
sob o n.° 190.157-44 referente ao
termo de constituiçãa do terreno
acrescido de marinha, lote situado à
Avenida Getúlio Vargas, Praia do
Meireles, Município de Fortaleza, E.
do Ceará, celebrado entre a União,
como outorgante, e Antônio da Frota
Gentil, como outorgado (PG. 33.405) .
— O Tribunal ordenou o registro do
contrato.

De melhoria de vencimentos de
inatividade ao aposentado por decre-
to de 14-8-42, Manuel d'Avila Godi-
nho, no lugar de bibliotecário auxiliar
F do Q.S. do M. da Guerra, com
despesa de Cr$ 331.00 (PG. 15.439) ;
idem, idem ao aposentado por decreto
de 24-7-44, Grecio Cavalcanti (PG.
24.363) . — O • Tribunal ordenou o re-
gistro das concessões e o da despesa
indicada.

De montepio militar a Iolanda Lara
Barbosa e outras, filhas de Ahdon de
Lara Barbosa, 1.0 sargento do Exér-
cito, com despesa de Cr$ 414,60 como
crédito à D.F. em Pernambuco (PG":
15.549) . O Tribunal ordenou o re-
gistro da concessão e o da redistri-
buição cio crédito, feita a anulação
indicada.

De montepio civil, a "Jovina Avila
de Sousa e outros, viúva e filhos de
Isaias de Sousa, agente J. aposentado
da E.F.C.B., com despesas de Cr$
5.199,60 e Cr$ 2.608,40 (PG. 13.677) .
— O Tribunal ordenou o registro da
concessão e o da despesa de "exercí-
cios findos". Quanto a despesa de fls.
classificada à conta de "Novas Pen-
sões" está aritmeticamente certa.

De montepio militar e nieio-sSildo
a Antonieta Lima de Araújo, viúva
de Manuel Borges de Araujo, 2.° sar-
gento do Exército, com despesas de
Cr$ 346,60 e Cr$ 4.198,30 como cré-
ditos à D.É. no Piauí (PG. 15.512).
— O Tribunal, preliminarmente, con-
verteu o julgamento em diligência:
1) para ser retificada a despesa de
"exercícios findos", de vez que está
classificada em importância maior do
que a devida; 2) para ser excluída
do título a cota de Cr$ 5,80 de con-
tribuição da pensionista, tuna vez que
a pensão é irreversivel, dada a inexis-
tência de filhos do casal, fls. 6.

De pagamentos de Cr$ 4.500,00 a
Abadia Nullius de Nossa Senhora do
Monserrate do Rio de Janeiro (Mos-.

teiro de São Bento do Rio de Janei-
ro), e Cr$ 200,00 a José Cardoso de
Bessa, provenientes de aluguéis de
salas ocupadas pelo Arquivo da Con-
tadoria Geral da República e pelo
Pôsto Fiscal da Recebedoria nos mê-
ses de janeiro a agôsto dêste ano (PG.
30.435 e 30.503). — O Tribunal or-
denou o registro das despesas, ano-
tando-se os destaques.

De distribuição do crédito de Cr$
9.000,00 à D.F. no Piauí., à conta da
verba 2.8 — III — S/c 40) 02) 04 ) 04)
(PG. 41.787) ; idem de Cr$ 6.000,00
à D.F. em Minas Gerais, à conta da
verba 2.8 — III — S/c 31)04)03)
(PG. 41.790). — O Tribunal ordenou
o registro da distribuição dos aludidos
créditos, anotando-se os destaques.

Ministério da Guerra:

Processo de concessão de reforma ao
1.0 tenente de Administração Enéas
Benedito da Cruz (PG. 5.790). — O
Tribunal manteve a decisão anterior
denegatória de registro à concessão,
por seu fundamento, porque a molés-
tia de que sofre o paciente, ut laudo
de fls. 51, confere vencimentos inte-
grais, tendo em vista o Decreto-lei
n.° 2.186, de 13-5-40, art. 201.

O Tribunal mandou transcrever na
ata o Parecer do Sr. Dr. Procurador,
nos esguintes termos:

Parecer

A invalidez do militar de cuja re-
forma cogita o processo, segundo o
laudo de fls. 51 decorre de

"embolia e trombose cerebral e
suas conséqüências e paralisia ge-
ral dos alienados. (Ns.° 330 e 357
da nomenclatura nosológica do
"Serviço de Saúde do Exército). iie [—

1

Pouco importa que a doença, no
caso, não seja incurável e tambért,
contagiosa.

2, todavia, a invalidez decorrente
de duas enfermidades gravíssimo.

Qualquer delas, com maioria de ra-
zão, as duas juntas dão direito incon-
testável à concessão da reformas

com vencimentos integrais

O Sr. General Dr. João Afonso de
Sousa Ferreira, muito ilustre e digno
diretor de Saúde do Exército, citou em
seu oficio de fls. 99, em que discorda
da decisão já proferida pelo Tribunal
de Contas, a fls. 96, o Decreto-lei nú-
mero 197, de 22 de janeiro de 1933,
art. 15,	 1.°, letra d.

O diploma legal a ser invocado C
que, realmente, serviu de fundamento
à decisão de fls. 96, não é, como equi-
vocamente pareceu, o citado Decreto..
lei n.° 197, de 22 de janeiro de 1938.

2 o Deceeto-lei n.° 2.186, de 13 da
maio de 1940 — Código de Vencimeni--,
tos e vantagens do Exército, — que,
já inspirado numa melhor assistên-
cia social, • com mais humanidade, a
exemplo do "Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União" (arti-
go 201), dá, na espécie dos autos, re-
forma com vencimentos integrais.

Declara o art. 215, a° II, letra
dêsse Decreto-lei que tem reforma
com vencimentos integrais os milita-
res inválidos.

"por tuberculose ativa, aliena-
cito mental, neoplasia maligna, le. I 'I Ipra, paralisia e cegueira".

De acôrdo com o laudo. , evicicatemens
te, tratando-se, como no mesmo se de,

I	 I

I	 i
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clara, de paralisia geral dos alienados,
a reforma, de actordo com o dispositivo
acima citado, deve ser com vencimen-
tos integrais.

Muito bem já se decidiu no julgado
de fls. 96, que deve ser mantido.

E' o nosso parecer.
Rio de Janeiro, 22 de outubro de

1945. — Leopoldo Cunha Meio.
Ministério da Justiça e Negócios In-

teriores:
Oficio n.° 034-1.223, de 17 deste mês,

da Imprensa Nacional, só/3re o contra-
io de locação de equipamentós eletro-
mecânicos "International" celebrado
com Serviços Hollerith S. A. (I. B.
M.) — (PG. 33.363) . — O Tribunal
converteu o julgametno em diligência:
I — para que seja feita a prova da

i.Pprovação do térmo de retificação pelo
Ministro ou autoridade delegada (ar-
tigo 781, 786 e 787, do R. G. C. P.);• — para serem remetidas ao Trbiu-
nal cópias autênticas do citado têm.°
de retificação.

Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio:

Aviso n.° 157, de 11 deste mês, çoin
cópias do Decreto-lei n.° 7.805, de 31-7-
45, que altera sem aumento de despesa
o vigente orçamento do "Plano de

Obras e Equipamentos" (PG. 22.425-
35.819) . — O Tribunal mandou ano-
tar o ato que decorre do citado De-
creto-lei n.° 7.805.

De pagamentos de Cr$ 2.100,00 a Elói
Rodrigues Braga e outros, Cr$ 	
1.485,00 a Mário José Ferreira e ou-
tros, Cr$ 1.200,00 a Aroldo Maioli e
outros, Cr$ 105,00 a Humberto Silva
e outro, diaristas do M. do Trabalho,
Cr$ 4.800,00 a Aldemar Beltrão e
outros, membros do Conselho Regio-
nal do Trabalho da La Região do D. F.
e Cr$ 11.600,00 a Jorge Saltarell e ou-
tros, membros da Junta de Concilia-
ção e Julgamento com sede no D. F.,
provenientes de salários e gratifica-
ção de representação nos meses de ju-
nho e julho últimos (PG. 35.754, 	
35.769, 35.762, 35.756, 35.745 e 35.743
— O Tribunal ordenou o registro a pos-
teriori simples das despesas.

Relatados pelo Sr. Ministro A. Al-
vim Filho:

Ministério da Agricultura:

Ofício n.° 11.828, de 9 deste mês, da
Divisão de Orçamento, sôbre a entre-
ga do adiantamento de Cr$ 300.000,00
ao zootecnista da classe K da Divisão
do Fomento da Produção Animal, Gui-
lherme Corlet Pinheiro Júnior, para

despesas com a aquisição, no Patl,
reprodutores para a revenda a criado-
res, nos meses de outubro a dezembro
dêste ano (PG. 38.742) . — O Tribu-
nal ordenou o registo da distribuição
do crédito de Cr$ 300.000,00 à Tesoura-
ria do Ministério da Agricultura, em
face da Lei n.° 199, de 23-1-36. Foi vo-
to vencido o Sr. Ministro A. Alvim
Filho, que recusava registo atendendo
a que a espécie é de "distribuição" e
não de "adiantamento" como foi soli-
citado.

Ofício n.° 11.984, de 9 dêste mês, da
Divisão de Orçamento, sôbre o adian-
tamento de Cr$ 50.000,00 ao agrônomo
da cl. H da Divisão de Defesa Sani-
tária Vegetal, Flávio de Carvalho Mes-
quita, para despesas de pessoal e ma-
terial decorrentes dos trabalhos de
combate à broca do café, no E. do
Rio de Janeiro, nos meses de outubro
a dezembro dêste ano (PG. 38.759) . —
O Tribunal ordenou o registo do adian-
tamento.

Idem ns. 11.894, 11.900 e 11.903, de
8 dêste mês, da Divisão do Pessoal, sô-
bre a distribuição , dos créditos de Cr$
2.500,00 Cr$ 1.000,00 e Cr$ 2.500,00 às
Delegacias Fiscais em São Paulo, Pa-
raíba e Bala, respectivamente, à conta
da verba 1.a . — Pessoal — IV — s-c
23)04) — Diárias, mediante anulação

na Tesouraria (PG. 38.783, 38.784 e
38.785). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da distribuição dos créditos, feita
a anulação indicada e anotando-se os
destaques.

Idem n.° 1.328, de 11 dêste mês, da
Divisão de Terras e Colonização, co-
municando o recolhimento integral do
adiantamento de Cr$ 30.000,00 requesi-
tado em favor do Administrador padrão
L do Núcleo Colonial São Bento, agrô-
nomo José Henrique Fernandes Filho
PG. 13.152 — 38.741). — O Tribu-
nal mandou dar baixa na responsabili-
dade do funcionário em causa, fazen-
do-se a reversão da quantia de Cr$ ..
30.000,00 à verba própria.

Aviso n.° 11.947, de 9 dêste mês, só-
bre o têrmo de renovação de actirdo
celebrado com o Estado de Pernambu-
co, para delegação das atribuições do
Serviço de Economia Rural ao Depar-
tamento de Assistência às Cooperativas
do referido Estado (PG. 33.400) . —
O Tribunal ordenou o registo do alu-
dido Urna° de acôrdo.

Ministério da Fazenda:

Processos:

Fichado no Tesouro Nacional sob o
n° 231.824-44 referente ao têrmo de
constituição de aforamento de terre-

A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela mprensa Nacional,
quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBÔLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato da entrega pele

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

Os pedidos devem:
V, ser dirigidos por carta ou telegrama

IMPRENSA NACIONAL;
2.', trazer a declaração Serviço de Re..

em balso ;
S.'. conter endereço claro, enunciando nome

por extenso, localidade, rua e Estado;
4", enumerar, com precisão, as obras • pu.

Diluições pretendidas.
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nos acrescidos de marinha, situados à
margem esquerda do Rio Amargoso,
no município de Macau, celebrado
entre a União, como ortorgante, e a
firma Salinas Caricio Limitada, como
outorgada (PG. 33.406) ..— O Tribu-
nal ordenou o registro do contrato.

De concessão:

De aposentadorias, sob os fundamen-
tos legais a seguir:

Art. 196, item I do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 1939: ao zelador F do
Q.S. do M. da Educação, Francisco
.Alvares de Aguiar (PG. 15.523) ; de
melhoria de vencimentos de inativi-
dade ao aposentado por Decreto de
4-1-38, Otávio Gonzaga Barifouse, no
lugar de estereotipista F do Quadro
III do M. da Justiça, com despesa de
Cr$ 242,70 (PG. 15.494). — O Tribu-
nal ordenou o registro das concessões
e o da despesa indicada.

De montepio e meio sôldo, em rever-
são, a Marina Martins Guimarães Dal-
col e outra, filhas de Narciso de Paula
Guimarães, 1. 0 tenente reformado e
capitão graduado dó Exército com des-
pesas de Cr$ 3.840,00 e Cr$ 283,00 como
créditos à D.F. no Paraná (PG. ..
15.496) . — O Tribunal, preliminar-
mente, converteu o julgamento em di-
ligência: 1) para reiteficaçáo do títu-
lo de O. Esteie Guimarães do Vale.
quanto ao seu estado civil, de vez que
é "viúva" e não "casada", como no
mesmo se declara; 2) para retificação
da despesa de "exercícios findos", que
é de Cr$ 289,00 e não de Cr$ 283,00;
3) para serem canceladas os títulos
das pensionistas falecidas.

De montepio militar e meio sôldo.
em reversão, a Ce/anira da Cunha
Pagano, filha de João Sabino
Cunha, 1. 0 tenente do Exército, com
despesas de Cr$ 835,20 e Cr$ 4.299,40
como créditos à D.F. no R.G, do
Sul (PG. 15.428) . 	 O Tribunal or-
denou o registro da concessão e o da
despesa de Cr$ 4.299,40 de "exercícios
findos" como crédito à D.F. no Rio
Grande do Sul e o da redistribuição
do de Cr$ 835,20 à mesma D.E., feita
a anulação indicada.

De pagamento de Cr$ 126,20 como
crédito à D.F. no Espírito Santo, a
Time Leopoldina Railway Company e
Cr$ 153,60 à mesma credora, prove-
niente de transportes efetuados em
1940 e 1942 (P0. 29.798 e 29.766). —
O Tribunal ordenou o registro das des-
pesas.

De distribuição do crédito de Cr$ ..
13.000,00 à D.F. em São Paulo, à
conta da verba 5. 4 — II s-c 04)04)
mediante anulação na D.F. no E. do
Maranhão (P.G. 41.763). — O Tri-
bunal ordenou o registro da distribui-
cão do crédito, feita a anulação indi-
cada e oficiando-se à Delegação no
Maranhão.e

De pagamento de C$r 6.200,00 e ..

Cr$ 5.100,00 a William George Smith,
aposentado do Ministério dás Rela-
ções Exteriores, provenientes de ven-
cimentos de inatividade no período de
1939 a 1945 (PG. n.o 14.802) . — O
Tribunal ordenou o registro da despe-

Cr$ 5.100,00 à conta de "exercidos
sa de Cr$ 6.200,00 e recusou registro
findos", por se achar ordenada em im-
portância maior do que a devida.

Ohficio n.° 14.661, de 8 de setembro
intimo, da Diretoria da Despesa, en-
~inhando relação de responsável por
adiantamento não comprovado dentro
do prazo legal, em que figura o fim-

cionário Rcberval Cordeiro de Farias,
da Comissão Nacional de Fiscalização
de Entorpecentes (PG. n.° 31.977), —
O Tribunal converteu o julgamento,
para reiterar a decisão anterior, no
sentido de ser ouvida a repartição in-
teressada sôbre se a comprovação deu
ali entrada dentro do prazo legal e,
no caso negativo, dizer o responsável
quais as razões de fôrça maior (arti-
go 2943, in fine do R .G.C.P.) .

Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

Ofício n.° 15.693, de 24 de setembro
último, da Divisão do Pessoal, &Obre
a distribuição do crédito de Cr$ 200,00
a D.F. em Goiás, à conta 'da verba
Le — V — S/c 03)04)06) mediante
anulação na Tesouraria (PG. número
20.186) . — O Tribunal converteu o
julgamento em diligência, para ser
feita a prova da delegação de compe-
tência ao signatário do oficio de O:i-
lhas 6 para requisitar distribuição de
crédito.

Idem n.° 16.024, de 25-de setembro
último, da Divisão do Material, sôbre
o pagamento de Cr$ 90.00,00 à Prefei-
tura do Distrito Federal, à conta do
crédito especial aberto pelo Decreto-lei
n.° 7.509, de 30-4-45, correspondente
à indenização àquela repartição pela
cessão de dois automóveis de passagei-
ros (PG. n.° 20.218) . — O Tribunal
ordenou o registro da despesa.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio:

Processos de pagamento de Cr$

1.687,20 a José de Almeida Filho e ou-
tros, tarefeiros do Ministério do Tra-
balho, Cr$ 3.100,00 a Fernando Fon-
seca de Castro e outros, Cr$ 5.160.00
a Jaime de Araújo Lima e outros dia-
ristas do Ministério do Trabalho e Cr$.
1.500,00 a Areli Estéves de Sousa e
outros ditos do mesmo Ministério, Cr$
1.295,00 a José Murilo Junqueira San-
tos e outro, funcionários da Caixa de
Amortização, de diárias nos meses de
abril a junho dêste ano, e salários no
mês de julho último (PG. ns. 35.774,
35.759, 35.755, 35.167 e 41.701). — O
Tribunal ordenou o registro a poste-
riori simples das despeeas.

Conselho de Imigração e Coloniza-
ção:

Ofício n.0 1.267-103.4, de 11 dêste
Ines, sôbre o pagamento de Cr$ 	
1.180,40 à Estrada de Ferro Central do
Brasil, proveniente de transportes fei-
tos em proveito de servidores e mem-
bros do referido Conselho, em junho
último (PG, n.° 19.815) . — O Tribu-
nal ordenou o registro da despesa.

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n.° 1.400, de 18 do mês p. fin-
do, sôbre o contrato celebrado com a
Rádio Sociedade Norte de Minas S.A.,
para o estabelecimento de uma estação
radiodifusora ene Montes Claro*, Es-
tado de Minas Gerais (PG. número
33.357) . — O 'Tribunal converteu o
julgamento em diligência, para reite-
rar a decisão anterior, no sentido de:
1) ser feita a prova do cumprimento
da "Lei dos 2/3", mediante a certidão
exigida nos Decretos-leis ns. 1.843 de
7-12-39, art. 13, * e 5.452, de 1-5-43, ar-
tigo 362; 2) ser completada a prova da
personalidade jurídica da contratante
com a certidão do arquivamento rio
Registro do Comércio dos respectivos
documentos, nos termos dos arta. 51

e 54 do Decretolei n.° 2.627, de 20 de
setembro de 1940.	 •

Nada mais havendo que tratar, o Se-
nhor Ministro Presidente designou o
dia 26 do corrente mês, às 13 horas,
para a seguinte sessão ordinária, decla-
rando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presen-
te ata, que vai subscrita e asinada.
Eu, João Salse, secretário, a subscre-
vi. — Ruben Rosa, Presidente.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

PRIMEIRA TURMA DE JULGA-
MENTO

Reclamante: Benedito Leite de Melo.
Reclamada: Usina Açucareira Ester

S. A. (Usina Ester).
Processo: P. C. 185-45 — Estado de

São Paulo.

Fixação de cota — Desde . que a
reclamada não se opõe à inclusão
do' reclamante como seu fornece-
dor, reconhece-se-Lhe essa quali-
dade, fixada a cota mininza pre-
vista na Resolução n.° 71-43 dêste
Instituto.

ACÓRDÃO ia° 102

Vistos e relatados êstes autos em
que é reclamante Benedito Leite de
Melo, lavrador de cana no município
de Limeira, Estado de São Paulo e
reclamada a Usina Açucareira Ester
S. A., proprietária da Usina Ester,
no mesmo Estado, a Primeira Turma
de Julgamento da Comissão Executi-
va do Instituto de Açúcar e do Ál-
cool,

Considerando estar provado que o
requerente vem fornecendo cana à re-
clamada desde 1942, consecutivamente,
e que no triênio de 1942 a 1944 essa
entrega somou o total de 207 tone-
ladas;

Considerando que a reclamada nada
opôs à inclusão do reclamante como
novo fornecedor, no quadro respecti-
vo, nos têrmos do Estatuto da Lavou-
ra Canavieira e da Resolução 74-43;

Considerando que nos têrmos do
art. 30 da Resolução n.° 74-43 a-cota
mínima de cada fornecedor correspon-
derá a 100 toneladas,

Acorda, por unanimidade, pelo pro-
vimento da reclamação de fôlhas para
o fine de reconhecer ao reclamante
Benedito Leite de Melo a qualidade
de fornecedor de cana à Usina Ester
de propriedade da Usina Açucareira
Ester S. A., fixando-lhe uma cota de
fornecimento de 100 toneladas, que
ficará vinculada ao imóvel "Ribeirão
do Pinhal" ou "Furquim".

Sala das sessões da Primeira Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva da Instituto do Açúcar e do
Álcool, aoá três dias do mês de outu-
bro do ano de mil novecentos e qua-
renta e cinco..— Castro Azevedo, Pre-
sidente. — Cassiano Maciel, Relator.
— Corrêa Meyer.

Fui presente.	 Fernando Oiticica
Lins, Procurador.

Reclamante: João Pedro Sobrinho.,
Reclamada: Comp. Engenho Cen-

tral de Quissaman (Usina Quissaman).
Processo: P.C. 201-45 -- Estado do

Rio de Janeiro.
Fornecimento de canas — Pro-

vado que a Usina deixou de for•
necer vagões para o transporte de
canas do fornecedor que lh'o ha-
via pedido, cabe-lhe indenizar os
prejuízos causados.

ACÓRDÃO N.° 105
Vistos e relatados êstes autos era

que é reclamante João Pedro Sobri-
nho e reclamada a Comp. Engenee
Central de Quissaman, proprietária
da Usina Quissaman, no município
de Macaê, Estado do Rio de Janeiro -
O presente processo teve origem re
reclamação de João Pedro Sobrinho
contra a Usina Quissaman, sob a ale-
gação de que esta não enviara os va-
gões-grades para transporte das caner-
do reclamante, na safra de 1943. A
Usina contestou a procedência da re-
clamação, alegando que o reclamante
não quis entregar canas de sua cota,
fazendo-o à Usina Carapebús. O pro-
cesso está instruído de maneira cabal,
constando do mesmo vários documen-
tos que comprovam o pedido de va-
gões-grades pelo reclamante à recla-
mada, tendo sido, por solicitação da-
quele, realizada uma vistoria nos ca-
naviais pertencentes ao reclamante.

Como se verifica do laudo de fa-
lhas 25, o perito designado pela Pro-
curadoria Regional respondeu aos
quesitos que lhe foram apresentados,
arbitrando volume das canas que fi-
caram no campo, em 360 toneladas,
enquanto o Assistente Técnico indi-
cado pela reclamada avaliou as 112eS.•

mas canas em 100 toneladas, calcula-
das em uma. área de 5 hectares. A
prova testemunhal, constante de fel-
lhas 50 a 54, demonstra que a Usina
deixou efetivamente de • remeter da ,1

grades que lhe foram pedidas.
Isto pôsto, e
Considerando estar devidamente

provado na processo que a reclamada
deixou de receber na citada safra, as
canas da cota do reclamante;

Considerando que o, reclamante, co-
mo provou, insistentemente pediu a
remessa; como era habitual, dos va-
gões-grades para o transporte de suas
canos;

Considerando que a Usina não pro-
vou ter o reclamante desviado canas
para outra usina, de modo a impossi-
bilitar o fornecimento a que estava I
obrigado, tanto mais que, pela visto-
ria realizada nas lavouras do recla-
hiante foi constatada a existência de
canaviais não cortados na safra a que e
se refere o processo;

Considerando que não estão acor-
des os peritos no cálculo de prejuízos,
porquanto a perícia I °I realizada vá-
rios meses após a fermasação da safra, I

devendo, pois, ser adotado o critério
de uma estimativa com iase na cnies.
legal de fornecimento do reclamat"Il I I

Acorda, a Primeira Turma de Jul ga-
mento condenar a reclamada a inde-
nizar o reclamante ern quantia cor-1 )1

-'	 IIrespondente	 deum fornecimento 
232.355 quilos de canas, calculadas só-
bre a tabela vigorante ao tempo.

Sala das sessões da Primeira Tur-,
nia de, Julgamento da -Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do I

Álcool, aos dez dias do mês de outu-
bro do ano de mil novecentos e qua-
renta e cinco. — Castro Azevedo,
Presidente e Relator. — Corréa Meyer,1
(vencido). — Cassian0 Maci42.

Fui presente. — Fernando Oiticiet.51
Lins, Procurador.
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quarenta e cinco Minutos), e luzi- Decreto-lei n.° 1.841, respectivamen-
te, de 5 e 31 de julho de 1937 e por
fôrça da concorrência pública reali-
zada em 2 de setembro de 1943 e
aprovada por despacho do Sr. Dou-
tor . Diretor da então Diretoria do
Domínio da União, de 17 de setem-
bro de 1943, exarado na ftaha 29 do
já mencionado processo n.° 57.557, de
1945;

Quinto - que, o outorgado, de
de acórdo com as disposições legais
vigentes, se sujeita, para com a ou-
torgante, às seguintes obrigações:
a) pagar os foros anuais da quantia
de quarenta e dois cruzeiros e vinte
centavos (Cr$ 42,20), relativo ao ter-
reno do prédio n.° 388 atual 1.244 e
trinta e um cruzeiros e trinta centa-
vos (Cr$ 31,30), relativo ao terreno
do prédio n.° 390, atual 1.252, ambos
decritos no item segundo desta es-
critura, pagamentos que deverão ser
satisfeitos, adiantadamente, até 31 de
março de cada ano, sob pena de mul-
ta equivalente a vinte por. cento
(20%) do valor da dívida; b) pena
de comisso, na conformidade do dis-
posto no artigo 27 e seus parágrafos,
do Decreto-lei n.° 3.438, de 17 de ju-
lho de 1941, se houver atrazo por
mais de três anos consecutivos no pa-
gamento do foro; c) não alienar o
domínio útil dos terrenos sem prévia
licença do Serviço do Património da
União, sob pena de comisso e na con-
formidade do disposto no artigo 24
e seus parágrafos do mesmo Decreto-
lei n.° 3.438 e bem assim o disposto
no artigo 6.° do Decreto-lei n.° 5.666,
de 15 do 7 de 1943; d) pagar à União
o laudêmio de cinco por cento (5%)
sôbre o preço da transferência do
imóvel ou sôbre o valor do terreno e
benfeitoria porventura existente, se
com o preço da transfrência não con-
cordar a União, cisel qu onrosa a
transferência e ainda que a mesma

dos mede 6,29m (seis metros e vinte
e nove centímetros), formando com
o lado direito o ângulo Interno de
87°54' (oitenta e sete graus cinqüen-
ta e quatro minutos) e com o esquer-
do, o de 91°24' (noventa e um graus
vinte e quatro minutos). Confron-
tando-se na frente com a Rua da
Alegria e nos demais lados com ter-
renos. da União. Área: 104,29 2
(cento e quatro metros quadrados e
vinte e nove decímetros quadrados),
dados êsses de conformidade com a
planta de fõlhas 3, 4 e 12 do proces-
so protocolado no Ministério da Fa-
zenda sob o n.° 119.597, de 1943, ane-
xo; - Benfeitorias: dois prédios ge-
minados, em mau estado de conser-
vação, com as áreas construídas de
67,00m2 (sessenta e sete metros qua-
drados) para a parte beneficiada
com o nredio n.° 388, atual 1.244 e
76,00m2 (setenta e seis metros qua-
drados) para a parte beneficiada
com prédio n.° 390;

Terceiro - que pelo presente ins-
trumento transfere ao outorgado o
domínio útil dos mencionados terre-
nos, recebendo a outorgante a -título
de joia pelo direito preferencial ao
aforamento dos terrenos de acresci-
do de marinha já descritos, e,. tam-
bém como indenização pelas benfei-
torias (prédios números 388 e 390
atuais 1.244 e 1.252 da rua da Ale-
gria) já mencionados, a quantia lí-
quida de cinqüenta e um mil cruzei-
ros (Cr$ 51.000,00), já recolhida no
Banco do Brasil, conforme recibo do
mesmo Banco de n.° 322.045, (tre-
zentos e vinte e dois mil e quarenta
e cinco) de 6 de dezembro de 1943,
constante. de fls. 39 do processo nú-
mero 57.557, de 1945, já mencionado;

Quarto: - que a presente transfe-
rência é feita em virtude da autori-
zação contida na Lei n.° 452 e no

DO

Tribunal de Segurança Nacional
COM

1NDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

SÉRIE DIVULGAÇÃO - PUBLICAÇÃO BIMESTRAL

Vol.
VoL
Vol,
VoL

VoL
VoL
VoL
Vol.
Vol.
Vol.

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

A VENDA:
Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência I: PALÁCIO DA FAZENDA
Agência /I: PRETÓRIO

Cr$
I - 2,00
II - 4,00

III - 4,00
IV - 4,00
V- 5.00

VI - 6,00
VII - 5,00

VIII - 8,00
IX - 6,00
X-. 8,00
XI - 10,00

Jurisprudência

Vol.
VoL
VoL
VoL
VoL
Vol.
Vol.

Vol.
Vol.
VoL
Vol.

Cr$
XII - 10,00

XIII - 8,00
XIV - 8,00
XV - 8,00
XVI - 5,00

XVII - 12,00
XVIII - 8,00

XIX - 10,00
XX - 12.00

XXI - 10.00
XXII - 8.00

XXIII - 8,00

,TÊRMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Serviço do Patrimônio da União

L.° N.° 7-R.A.D. - Fls. 58v. a
63v.

Escritura de Constituição de afora-
mento doa terrenos de acrescidos
de marinha situados na Rua da
Alegria, beneficiados com os pré-
dios números 388 e 390, freguesia de
São Cristóvão, na cidade do Rio de
Janeiro, Distrito Federal, entre a
União Federal, como a outorgante
e o Sr. Albano Pinto Ferreira,
como outorgado, conforme o pro-
cesso protocolado no Ministério da

- Fazenda sob o .número 17.557, de
1945.

Aos dez (10) dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos e
quarenta e cinco (1945), na Delega-
cia do Serviço do Património da
União, no Distrito Federal, compare-
ceram, de um lado, como represen-
tante da outorgante - ex-vi de dis-
posição legal, o engenheiro -- Or-

. /ando Ventura, chefe da citada De-
legacia e do outro lado, como outor-
gado foreiro, o Sr. Albano Pinto Fer-
reira, brasileiro, viúvo, proprietário,
residente à Rua Capitão Félix nú

-	

-
mero 183, nesta Capital • Federal, pre-
sentes a tudo, também, as duas tes-
temunhas, pelo representante da ou-
torgante a União Federal - foi dito
o seguinte:

-

	

	 Primeiro a- que a outorgante é se-
- nhora e legítima possuidora dos ter-

renos de acrescidos 'de marinha sl-
uados na Rua da Alegria, beneficia-

das com os prédios números 388 e
390, atuais 1.244 e 1.252, freguesia
de São Cristóvão, na cidade do Rio
de Janeiro, neste Distrito Federal;

Segundo - que os imóveis citados
no item anterior têm as seguintes
dimensões e confrontações: - terre-
no onde está construído o prédio nú-
mero 388 atual 1.244 mede de frente
6,09n1 (seis metros e nove centíme-
tros); lado direito, 16,36m (dezesseis
metros e trinta e seis centímetros),
formando com a frente o ângulo in-
terno de 82°15' (oitenta e dois graus
quinze minutos); lado esquerdo,
15,14m (quinze metros e quatorze
centímetros), fazendo Com a frente
o ângulo interno de 105°06' (cento e
cinco graus seis minutos); e fundo
9,96m (nove metros e noventa e seis
centímetros), formando com o lado
direito o angulo interno de .88°36'
oitenta e oito graus e trinta e seis
minutos) e com o lado esquerdo o
de 84.° 03' (oitenta e quatro graus

_- -- e três minutos) ..- Confrontações -
frente com a Rua da Alegria; e la-
dos direito, esquerdo e fundos com
terreno da União. - Área: de 	
140,56m2 (cento e quarenta metros
quadrados e cinqüenta e seis deci-
metros quadrados). Terreno onde
está construído o prédio n.° 390,
atual 1.252, mede de frente 6,14m
(seis metro se quatorze centímetros);
lado direito 17,34m (dezessete metros
e trinta e quatro centímetros), for-
mando com a -frente o ângulo in-
terno de 82°57' (oitenta e dois graus
cinqüenta e sete minutos); lado es-
querdo mede 16,36m (dezesseis me-
tros e trinta e seis centímetros), for-
mando com a frente o angulo inter-
no de 97:45' (noventa e sete graus e

se opere em virtude de decisão júdi-
cial, e se a. União não comunicar ao
outorgado foreiro, no prazo de trin-
ta (30) dias, que vai usar do direito
de opção; - tudo de acôrdo com o
disposto nos parágrafos primeiro e
terceiro do artigo 26 do Decreto-lei
n.° 2.490, de 16 de agasto de 1940,
combinado co mo disposto no artigo
13 e seus parágrafos, do Decreto-lei
n.° 3.438, já mencionado, ficando o
presente contrato de aforamento
também sujeito às sanções cominadas
nos parágrafos 1.0 e 2.° do artigo 18
do mesmo Decreto-lei n.° 3.438;

Sexto - que, assim da mencionada
joia e indenização das benfeitorias
dá plena e geral quitação ao outor-
gado, ao qual a outorgante cede e
transfere, por fôrça desta escritura
e da cláusula "consituti", tôda, pos-
se, domínio útil, direito e ação que
tem sôbre os terrenos adiante des-
critos, aforando-lhe, neste mesmo
ato, os referidos terrenos, que for-
mam prazos distintos, e obrigando-se
a fazer o presente contrato bom, e
valioso em qualquer tempo e a res-
ponder pela evicção na forma da lei;

Setimo - que os terrenos de que
s. e trata já se acham _beneficiados
com os imóveis números 388 e 390
atuais 1.244 e 1.252 da Rua da Ale-
gria, estando assim atendido o apro-
veitamento a que obriga o Decreto-
lei n.° 4.120, de 21 de fevereiro de
1942;

Oitavo - que o presetne contrato
só entrará em vigor depois de devi-
damente registrado pelo Tribunal de
Contas da República, nos tarmos do
artigo 25 e seus parágrafos, do De-
creto-lei n.0 426, de 12 de maio de
1938, não se responsabilizando a
União Federal, - por indenização de
espécie alguma se o registro fôr de.
negado por aquêle Tribunal ressal-
vada a restituição ao outorgado da
importância de Cr$ 51.000,00 (cin-
quenta e um mil cruzeiros) já re-
colhida o Banco do Brasil, conforme
mencionada no item terceiro desta
escritura. E pela União Federal, por
seu representante, e pelo outorgado
Sr. Albano Pinto Ferreira, me foi
dito, que aceitavam a presente escri-
tura nos têrmos em que está redigi-
da, com tadas as obrigações que nela
se contém. O sêlo proporcional é
pago sôbre a importância de vinte
(20) anos de foros, conforme as dis-
posições legais vigentes, acrescida do
preço da joia, na importância total
de duzentos e doze cruzeiros (Cr$...
212,00), paga, também, a, contribui-
ção para o fundo de Educação e
Saúde, mediante o sêlo de quarenta
centavos (Cr$ 0,40), conforme o ar-
tigo 1.° do Decreto-lei n.° 6.684, de
14 de julho de 1944. E eu Carmen
Medina Rabelo, auxiliar de escritó-
rio série XI, escrevi o presente tar-
oin de revigoração do aforamento do
terreno de que se trata. Seção de
Contratos da Delegacia do Serviço do
Patrimônio da União, no Distrito Fe-
deral, em dez (10) de novembro do
ano de mil novecentos e quarenta e
cinco (1945). - Rio de Janeiro em
10 de novembro de 1945. - Orlando
Ventura (assinatura e data sôbre
quatro estampilhas federais no valor
de Cr$ 212,00 e um saio de educação
e saúde no valor de Cr$ 0,40). -
"ano Pinto Ferreira. - António da
Rocha Nunes. - Constantin,o Manuel
Gonçalves.

(N, 13.685 - 21-11-45 -
306.00).
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A IMPRENSA NA CioNAL divulga, pelo sistema de
"Mias SiSltas", a legislação federal.

II

Pelo sistema de
"F lhas Sciltas",
o assinante recebe
apenas as leis que
lhe interessam.

O sistema de
"Rilhas Sôltas"
assegura ao assi-
nante o imediato
conhecimento das
alterações e reti-
ficações sofridas_

pelas leis.

',À VENDA

Seçao de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves, 1
Agência 1 M. da Fazenda

Agência II- Pretóric

O sistema de
• "Fõlhas ,Sedtas"
permite a classi-
ficação das .leis
pela ordem alfabé-
tica dos askintos

A assinatura das
"Fedhas &Mas'
é tomada por- sub-

. classes, em séries
de duzentas RS-
lhas, ao preço de
Cr$ 2b,.00 cada

, série, inClufdd
o classificador.
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EDITAIS E- AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO . DO SERVIÇO PÚBLICO
Divisão de Seleção

Concurso para provimento em cargos da classe inicial da carreira de Tele-
grafista do Ministério da Víaçãe e Obras Públicas.

C'. — 133
Vago público, para conhcc:niento dos interessados, que é o seguinte o re-

matado das provas de 'Noções de Legislação Telegráfica a Eletricidade" e de
"Prática de Telegrafia" do corense acima referido, realizado na Capital do
Estado de Santa Catarina:

N.° de inscrição — Nome	 N. Leg. Prática

3. Guilherme Gustavo rir r.eii,co Miguel Capudi 	
	

73,4
	

64
6. Alvim Vieira 	

	
66,9
	

63
8. João Ribas de Macedo 	

	
76,9
	

60
9. Altamiro de Morais Lima 	

	
67,4
	

62
10. José de Paula Ribas 	

	
90,0
	

67
11, Bento Carioni . 	

	
67,5
	

68
12. Adolfo Olinger . 	

	
60,0
	

62
15. Aloisio Ilermelino Ribeiro 	

	
63,9
	

64
17. Alcides Martins sobrinho 	

	
68,0
	

61
18. Osvaldo Lenta
	

73,5
	

66
34. Ernani Pinheiro de Oliveira 	

	
61,5
	

62
45. Alberto Joaquim Simão 	 	 69,9

	
66

50. Pr.. Valdernar Pereira Lima 	 	 89.0
	

66
2. Somente ésses candidatos atingiram os mínimos de habilitação fixa-

dos nas Instruções.
D. S. do D. A. S. P., em 20 de novembro de 1945. — Carlindo Hugue-

ney, Chefe da Seção de Provas.

Concurso para provimento em cargos da classe inicial da carreira de Tele-
grafista do Ministério da Viação e Obras Públicas.

C. 133
Faço público, para conhecimento dos interessados, que foram aprovadas

mais as inscrições dos interinos Válter Teixeira Muzzl, Elza Ribeiro da Silva
e' Maria Amélia Madeira de Ley Aroeira, sob os números 95, 96 e 97, respec +i-
vamente, em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais.

D. S. do D. A. S. P., em 20 de novembro de 1945. — Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

Concurso para provimento em cargos da classe inicial da carreira de Guarda
Civil do Ministério da. Justiça e Negócios Interiores.

C. — 173

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o seguinte o re-
sultado final do concurso acima referido.

N.° inscrição -- Nome
	 :. Finai

73. Armando Freire 	
	

88,32
255. Erani dos Santos Abreu 	

	
86,60

549. Alípio Maximiano 	
	

86,28
341. Jorge Pereira Ribeiro 	

	
85,28

266. João Miguel de Sousa Filho 	
	

84,50
673. Murilo da Cunha 	

	
83,92

206. Altino Gomes de Castro 	
	

83,38
310. Carlos Nunes 	

	
82,76

516. Nilton Ferreira de Santana 	
	

82,66
567. Válter Fernandes de Almeida 	

	
82,60

293. Jorge Bernardino de Sena 	
	

82,58
437. Domingos de Almeida 	

	
81,60

198. Ely Matias Prata 	
	

81,56
645. Levino Gomes de Sousa 	

	
81,56

251. José Monteiro 	
	

81,52
333. Alcides Pereira de Oliveira Almeida 	

	
81,50

215. Paulo Gomes da Silva 	
	

81,00
8. Pedro 'Ribeiro Filho 	

	
80,74

421. Artidônio da' Silva Valente 	
	

80,60
311, Ernani Sodré 	

	
80,48

85. Marcilio da Silva 	
	

80,46
369. Nélson Correia: Ratnalho 	

	
80,36

50. João Ferreira 	
	

80,28
339: Alcino Aloísio Camargo 	

	
80,28

34. Válter Camargo 	
	

79,64
307. João José de Oliveira 	

	
79,56

114. José Altivo Machado 	
	

79,40
227. Celso Duarte Lima 	

	
79,34

371. Nicerino Novais Várzea 	
	

79,32
451. Nestor Pedro Martins 	

	
79,30

273. Marcelino Pereira da Silva 	
	

79,18
698. Leontino de Sá 	

	
79,16

160. João Batista de Sousa 	
	

79,08
466. José Cardoso Freire 	

	
79,02

49. Lacrt Ribeiro 	
605. , Hélio Pompei de Lima e Silva 	
190. Milton Rocha Correia 	
627. Mário Augusto Machado 	
'78. Eutichio Lin3 Magalhães 	

702. Josué Rodrigues dos Anjos
551. Jorge dos Santos 	
601. Benigno Valentim
265. Oifen- Zoroastro da Costa 	
394. Hilário Ruas 	
240. Manuel Lopes dos Santos 	
422. Ubaldino Ferreira Cabiló 	
555. Jonas Heleno dos Santos 	
558. João Evangelista Barbosa 	
559. José Augusto Ferreira 	
291. Amaro Lucena de Castro 	
509. Osvaldo Ferreira de Mendonça 	
224. Jayme José de Carvalho 	
60. Arlindo Pessanha 	

147. Nicéas Nunes 	
64. José da Silva Peixoto 	

305. Pitágoras Abelardo Ribeiro Filho 	
530. Lourival Gualberto 	
416. William Pais de Andrade 	
281. Alberto Abraão 	
201. Elpídio Pereira
285. João Conde 	
129. Jorge Barbosa
121. André Dias da Mota 	
585. Valdemar Barbosa de Oliveira 	
246. Agostinho Pinto da Silva 	
233. José Alves de Araújo 	
27. Ernesto Ferreira Alves 	

477. Pedro Cidral Mansur 	
526. Carlos de Oliveira Andrade 	
90. Alvaro de Sousa Rosa 	

303. Abílio Ferreira 	
503. Paulo Ribeiro Peixoto 	
298. João Correia de Araújo Filho 	
299. Irênio Rocha Santos 	
177. Severino Bezerra de Araújo 	
63. Antônio Gobbo

272, Geraldo Neláton Alves 	
296. Rubens Acioli Correia 	
86. Florêncio Teodoro Zenke 	

386. Jardelino Manuel de Morais
57. Altivo Jacinto de Araújo 	

403, Luis Machado Câmara 	
594: Henrique da Silva Pozes 	
373. Orlando Rosa Prolo 	
290. João Batista Vieira 	
258. Anibal de Sousa 	
359. Jofre Nunes 	
467. Geraldo Correia da Silva 	
620. Antônio Gonçalves de Pinho e Silva 	
21. Antônio Sebastião de Andrade 	

479. Luis Brandão 	
358. Manuel Ferreira de Andrade 	
234. Osvaldo Barreto de Sousa 	
40. Pedro Dlógenes dos Anjos 	

622. Evaristo Correia de Araújo 	
573. José Padre de Sousa Júnior 	
111. Anatólio de Araújo Veloso 	
326. Mozart Soares Teixeira 	
568. Silvio Gonçalves de Oliveira 	
654. Esmeraldo Borges de Farias 	
181. Edgar Lemos de Miranda 	
531. Jerônimo Augusto Ferreira 	
67. Miguel Soares de Oliveira 	

680. Odilon Pereira Magalhães 	
560. Guilherme Fraga 	
218. Otacildo da Glória Macèdo 	
128. Hilário Machado Filho 	
259. Luis Cabra/ Tôrres Sobrinho 	
295. Paulo Pinto de Oliveira 	
659. Valdemiro Siqueira 	
342. Elizeu Soares 	
635. Francisco Ferreira Nunes 	
412. Heitor Novais Fernandes 	
'72. Gerson da Costa Figueiró 	

193. Aloisio Pereira 	
175. Orlando de Oliveira Barreto 	
75. Adolcentino José Soares 	

540. Iris Alves da Silva 	
267. Bolívar Marfiso Barroso 	
280. Hilário José de Sousa 	
657. Francisco Antônio da Silva Júnior 	

da Silva 	

79,00
78,96.
78,88'
78,58
78,54
78,52
78,44
78,10
78,06
78,04
77,90.
77,84
77,70
77,32
77,04
76,84
76,74
76,64
76,60
'76,58
76,36
76,28
78,16
76,08
75,96
75,92
75,34
75,26
75,18
75,16
75,08
74,92
74,84

'74,80
74,72
74,70
74,54
74,54
74,48
74,46
73.94
73,86
73,74
73,74
73,72
73,66
73,58
73,48
73,44
73,40
73,40
73,38
73,16
72,98
72,90
7268
72,64
72,56
72,54
72,50
72,46
72,38
72,20

72,0
72,14
72,12
72,10
72,04
72,02
72,00
71,98
71,92
71,88
71,84
71,70
71,64
71,62
71,50
71,52
71,48
71,40
71,34
71,18
71,12
71,08
71,06
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604. Ernanl Mário Régo Barros Riflo 	 65,33
634. \Trinar da Rocha Cardoso 	 65,34
506. Joselem Ribeiro do Nascimento 	 65,32

10. Antônio Faustino do Nascimento 	 65,30
351. Arturzias Lima 	 65,26
363,
35.

Rubens Gomes .da Silveira 	
Hamilton Firmino da Silva 	

65,20
65,14

545. Didier da Fonseca -Barbosa 	 65,08
51. João de Albuquerque Guimarães 	 65,06

435. Antônio Pontes Ferreira Filho 	 65,00
583. José Rodrigues da Silva 	 64,88
543. Lindolfo Cerckiss	 	 64,84
208. Alberto Dias do Nascimento 	 64,84
262. Antônio de Campos Ferreira 	 64,82
517. Manuel Ribeiro_ 	 64,76
355. Hélio Soares Rosas 	 64,76
316. Ubaldo César 	 64,74
720. José Cirno do Espírito Santo 	 64,66
514. Newton Correia Lima 	 64,62
414. Humberto de Oliveira Costa 	 64,60
102. João Augusto Tôrres 	 64,54
92. Zeferino José Duarte Nunes 	 64,40

140. Jorge Gonçalves de Oliveira 	 64,40
533. João José Teixeira 	 64,38
432. Nélson Barbosa Matos 	 64,36
475. Antônio Monteiro Guedes 	 64,30
409 Valdivio Manuel Pereira 	   64,26
365. Bráulio de Oliveira Barreto 	 64,26
83. Geraldo Roberto dos Santos 	 64,13

484. Roberto Kietz 	 64,04
411. Francisco Siqueira 	 63,92
646. Odon Vieira de Araújo 	 63,92
287. Amilcar Werneck 	 63,82
671. Pedro Rangel de Oliveira 	 63,74
232. Benedito Alvarenga 	 63,70
523. Salvador Pinto 	 63,64
153. Vítor Longo da Silva 	 63,60
135. Wilson Pereira	 	 63,58
350. Schiller Silvetre	 	 63,52

3. Ibrahim Generoso da Silva 	 63,50
239. Silvio Cardoso de Moura 	 63,40
23. Nosolêdo Alberto Mossilo 	 63,28

462. Djalma Viana Braga 	 63,24
161. Gileno da Silva Lima 	 63,12
641. João Medeiros Braga 	 63,08
438. Lourival Tavares Antunes 	 63,04
452. José do Amaral Costa 	 63,06
45. Pedro Barreira 	 63,00

455. Yedson da Silva 	 63,00
417. Ubiratham de Andrade 	 63,00
580. Gentil Vieira dos Santos 	 63,00
460. José Bitencourt de Sousa 	 62,98
225. Amaro José da Silva 	   62,98
603. Aníbal Monteiro de Azevedo 	 62,96
397. Tupinambá Mendonça 	 62,92
93. Crésus Cirilo Costa	 	 62,90

120. Antônio Inácio da Silva 	 62,88
56. Agostinho Castelo Branco 	 62,82

236. Alvaro Gomes dos Santos 	 62,72
468. José Quirino Filho 	 62,60
383. José Gomes de Melo 	 62,56

5. Júlio Rodrigues Suzano 	 62,56
454. Epaminondas de Magalhães 	 62,32
107. Hélio Barroso 	 62,30
590. Abelardo da Hora 	 62,28
214. Antônio Alves de Oliveira 	 62,24
481. Altivo	 Soares Cordeiro	 	 62,22
630. Antenor, de Oliveira Soares Ribeiro 	 62,20
433. Nélson Monnier 	 62,20
582. José Lassa 	 62,16
496. Jerôrlimo Pires de Sousa 	 62,12
474. Voldecir Gaivão Chagas 	 62,03
456. Edgar de Campos Melo 	 62,06
420. Osmar de Morais Pena 	  62,04
269. Adolfo Tibincio da Silva 	 61,96
446. Osvaldo Scrivano 	 61.90
361. Euclicles Variando da Silva 	 61,85
217. João Dias dos Santos 	 61,78
271. Paulo Inácio	 	 61,72

Floriano Bernardo de Sousa 	 61,68
504. Ademar José da Rosa 	 61,66
413. Nilton Mões 	 61,66
179. Celestino de Jesus Barreto 	 61,64

7. Euripecles Pereira Passos 	 61,60
80. Joaquim Garcia da Costa 	 61,56

346. João Natanael da Costa 	 61,44
2. Pedro Cristóvam Júnior 	 61,42

536. Clementina Ferreira de Meio 	 61,34
425. José da Silva Gomes 	 61,26
94. João Domído doe Passos 	 61,20 i

Número de inscrição e nome
	

M. Final

6. Antônio Ferreira Pôrto 	
	

80,82
257. Valdemiro Gonçalves da Silva 	  ,70,72
245. Afnaldo Dias Gomes 	

	
70,68

378. Antônio Inácio Moles 	
	

70,56
653. Wagner Luís Ribeiro 	

	
70,36

566. Francisco Apolônio da Silva 	
	

70,32
415. Domingos Ferreira: Armandi 	

	
74,32

231. Augusto Francisco da Graça 	
	

'70,28
82. Aroldo da Costa Figueiró 	

	
70,20

563. Jorge de Oliveira 	
	

70,20
470. Erasto Calixto 	

	
70,08

74. Alcides Alves Ferreira 	
	

69,98
611. Homério Vieira Barros 	

	
69,82

450. Ivo'Carreira de Barros 	
	

69,80
288. Cipriano Américo da Conceição 	

	
69,74

118. Manuel de Carvalho Vale Filho 	
	

69.72
586. Edgar Ferreira Braga 	

	
69,64

488. Nair Magalhães 	
	

69,56
705. Jorge de Azevedo 	

	
69,54

156. José Barreto 	
	

69,48
345. Augusto Francisco Gomes 	

	
69,46

439. Olímpio Alves da Silva 	
	

69,44
327. Isaias Fernandes Nunes 	

	
69,18

171. Abílio Marques Pereira 	
	

69,06
381. Julberto da Silveira Furriel 	

	
68,94

244. Nélson dos Santos	 .4 	
	

68,92
442. Amaro Caetano 	

	
68,90

478. Hilário Meneses de Sousa 	
	

68,88
318. Durval Pimenta de Castro 	

	
68,84

148. Antônio Manuel 	
	

68,82
335. Nilo Talarico 	

	
68,82

497. Ed Miranda Rosa 	
	

68,80
665. Oscar Woelbert 	

	
68,62

463. José Ferreira da Costa 	
	

68,46
696. Mário Simões Lima 	

	
68.46

602. Nilson Gonçalves Nogueira 	
	

68.36
268. Braz Guardiano de Almeida 	

	
68,36

24. Rodolfo Arruda 	
	

68,28
538. Sebastião Gomes 	

	
68,24

289. João Onofre do Nascimento 	
	

68,16
494. Fernando Batista dos Santos 	

	
68,14

173. Sebastião Xavier 	
	

68,12
152. Francisco Moreira da Silva 	

	
68,10

337. Antônio Catardo 	
	

68,06
131. Herci Ferreira 	

	
68,36

169. Gilberto José Alves 	
	

63,04
392. Rubem Cordeiro 	

	
68,00

404. André Lopes 	
	

68,00
410. Sebastião de Viveiros Pinheiro

	
67,88

254. João França Filho 	
	

67,72
511. Manuel Freire de Araújo 	

	
67,50

256. Joaquim Antônio da Silva Filho 	
	

67,48
553. Altemiro Alves Malheiro 	

	
67,42

529. Antônio Fernando de Almeida Pôrto 	
	

67,42
101. Laurico Fernandes da Silva 	

	
67,24

406. Armando Costa 	
	

67,32
679. Justino Pereira de Arruda 	

	
67,18

332. Odilon Duque da Silva 	
	

67,14
619. Antônio Moreira Pacheco 	

	
67,02

419. Paridas Gomes de Almeida 	
	

66,98
213. Mário Pinto da Rocha 	

	
66,90

375. Agnelo Ferreira de Araújo 	
	

66,72
399. Moacir Viana 	

	
66,70

55. João Ricardo 	
	

66,62
660. Ismar Bonifácio de Azevedo 	 	 .66,58
356. José Arèdes Rêgo 	

	
66.56

301. Nélson Pontes Alves 	
	

66,42
139. Manuel Antônio Pompeu 	

	
66,40

495. Cícero Cantidio de Barros 	
	

66,33
202. Heylem de Oliveira ,Lima 	

	
66,30

487. Heinetério José dos Santos 	
	

66,24
405. Flávio de Almeida 	

	
66,16

91. Dano Coelho 	 	
66,16

521. José Mendes Ferreira 	
	

66,14
196. José Pereira da Silva 	

	
66,12

15. Iberê Pacobahyba 	
	

66,10
253. Nélson Jorge Hermida 	

	
66,06

338. Ilidia Ferreira da Silva 	
	

66,02
105. Armando da Rosa Guterres 	

	
65,96

697. Ceslau da Silva Pereira 	
	

65,92
377. João Martins dos Santos 	

	
65,88

252. Antônio Nunes do Rêgo 	
	

65,86
662. Antônio Ferreira Filho 	

	
65,78

110. Orlando Ferreira da Silva 	
	

65,78
320. Pedro Balbi 	

	
65,74

18. Ararê Ferreira Gomes 	
	

65,62
577. Zeferino Rodrigues Júnior 	

	
85,50

513. Sabastião Pinto de Carvalho 	  
	

65,42
1	 V.
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Concurso para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de
Naturalista do Ministério da Agri-
cultura.

C. — 177
Faço público, para conhecimentos

dos interesados, que a realização da
prova de monografia e respectiva de-
fesa oral terá prosseguimento no dia
26 do corrente, às 12 horas, no edi-
ficio-sede do Serviço Florestal (Rua
Jardim Botânico, 1.008), convocados
os seguintes candidatos:
Núm.

de	 Nome
insc.

4. Apuado Pereira Duarte.
6. Joaquim Inácio de Almeida Fal-

cão.
7. Paulo Occhioni.

10. Carlos Toledo Rizzini.
D. S. do D. A. S. P., em 20 de

novembro de 1945. — Carlind.o Hu-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

Prova. de Itabuitaado para extranu-
merário-mensalista do Serviço de
Economia Ruf.al (vaga lotada no
Estado do Paraná), do Ministério
da Agricultura — Fiscal VIII

P. H. — 1.499
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que não há candi-
dato habilitado na Parte I da prova
acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 19 de
novembro de 1945. — Carlindo

Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
merário-mensalista do Estabeleci-
mento de Fundos da 7.a Região Mi-
litar, do Ministério da' Guerra —
Contabilista XVII.

P. 11. —1.538 -
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que não há candi-
dato habilitado na prova acima re-
ferida.

D. S. do D. A. S. P., em 19 de
novembro de 1945. Cat./indo Hu-
giteney, Chefe da Seção de Provas.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronômicas

Universidade Rural
ESCOLA NACIONAL DE

VETERINÁRIA

— Edital de Concurso de Títulos
e de Provas

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital de concurso de tí-
tulos e provas, para professor cate-
drático, padrão M, da 11.2 cadeira,
Zootecnia geral, Genética animal e
exterior dos animais domésticos, pu-
blicado no Diário Oficial de 27 de se-
tembro, à página 15.390.

Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronômicas

Universidade Rural
ESCOLA NACIONAL DE VErtaiI-

NÁRIA

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para at edital de Concurso 'para
provimento de cargo isolado de Pro-
fessor Catedrático da Escola Nacional
de Veterinária, publicado no Diário
Oficial de 19 de outubro, às páginas
16. 452-3 .

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração
Divisão de Obras

1 — Acha-se aberta na Divisão de
Obras do D.A. do M.E.S. edifício-
sede 8.° andar, até o dia 20 de novem-
bro de 1945, concorrência pública
para obras de ligeiros reparos no Pa-
vilhão n.° 7 do Núcleo Franco da
Rocha da Colônia Julian° Moreira,
Jacarepaguá, nesta Canital, cujo edi-
tal saiu publicado no Diário Oficial

de 5 de novembr, de 1945, às páginas
17.135.

2 — Os intertasados que desejarem
esclarecirlientos sôbra a presente con-
corrência serão atendidos diariamente
das 14 às 17 horas na referida Di-
visão.

Divisão de Obras do D.A. do Mi-
nistério da Educação Saúde, em 12
da novembro de 1945. — I. Barroso,
Chefe da 1-D. Ob.

1 — Acha-se aberta na Divisão de
Obras do D.A. do - M.E.S. ediftaira
sede, 8.° andar, até o dia 20 ie no
vembro de 1945, concorrência púbIica
para obras de ligeiros reparos no Pa-
vilhão n.° 8 do Núcleo Franco da
Rocha, da Colônia Juliana . Moreira
em Jacarépaguá, nesta Capital, cujo
edital saiu publica-a) no Diário Oficial
de 5 de novembro de 1945, à pági-
na 17.139.

2 — Os interessados que desejarem
esclarecimentos sôbre a presente con-
corrência serão atendaios diariamente
das 14 às 17 horas na referida Divisão

Divisão de Obras do D.A. do Minis-
tério da Educação e Saúde, em 12 de
novembro de 1945. — I. Barroso,
Chefe da 1-D. Ob.

Faculdade Nacional de Medicina
De ordem do Sr. Diretor, ficam

convidados a deixar os seus nomes,
na Secretaria desta Faculdade, den-
tro de cinco dias, os licenciados que
aceitem nomeação para catedrático
interino, padrão K, da Cadeira de
Matemática da Escola Técnica de
Belo Horizonte.

Secretaria da Faculdade Nacional
de Filosofia, em 20 de novembro de
1945. — Heitor Silva Correia, Secre-
tário. — Visto Djalma. Hassel-
mann, Diretor.

Escola Nacional de Música
Concurso para provimento de 2 ca-

deiras de piano (Curso Superior).
De ordem do Sr. Diretor, faço pú-

blico para conhecimento dos interes-
sados que o Conselho Técnico- Ad-
ministrativo desta Escola, sorteou
para a prova de confronto a seguinte
peça: Bach — Prelúdio e fuga em lá
menor, para piano.

A fim de evitar confusão com ou-
tras do mesmo autor, de titulo semea
lhante, deverão os candidatos soli-
citar na Secretaria cópia da peça
sorteada, a partir da data do presente
edital.

Outrossim, faço público que o con-
cuso terá início em 7 de dezembro
próximo, às 14 horas; dessa forma,
ficam convocados os candidatos ins-
critos a comparecerem nesta Escola
no dia e hora acima mencionados.

Escola Nacional de Música. 22 de
novembro de 1945, — Miécia Tolen-
tino da Costa, Secretário.

Universidade do Brasil

Escola Nacional de Química
HORÁRIO DAS 2as. PROVAS

PARCIAIS

1.° Ano

Matemática: — dia 30 às 14 ho-
ras — Profs. Miguel Ramalho Novo.
Paulo da Rocha Lagoa e Pôrto Car-
reiro Neto.

F.' ica: — dia 27 às 14 horas —
Profs. Paulo da Rocha Lagoa. Flo-
riano Peixoto Bittencourt e Marcos
Inglês de Sousa.

Quím. Inorgânica: — dia 5 às 14
horas — Profs. Pôrto Carreiro Neto,
Augusto Araújo Lopes Zamith e Eve-
nor de Pontes Medeiros,

2.° ANO

Quím. Analítica: — dia 4 às 9 ho-
ras — Profs. Freitas Machado, Pôrto
Carreiro Neto e Mário Duprat Pinto.

Fisico-Química: — dia 23 às 9 ho-
ras —Profs. Leopoldo Américo Mi-
gues de Melo, Anibal Cardoso Bitten-
court e Augusto Araújo Lopes Za-
with.

Quím. Orgânica (1.a cadeira): —
dia 7 às 14 horas — Profs. Mário
Saraiva, Dr. Oto Rothe e Luis Ribeiro
Guimarães.

3.° ANO

Quim. Orgânica (2.a cadeira) — dia
27 às 14 horas — Profs. Militino Ca-
sario Rosa, Dr. Oto Rothe e Moacir
Pinto Vilas Boas.

Microbioiogia: — dia 30 às 14 horas
— Profs. Anibal Cardoso Bittencourt,
Raimundo Augusto de Castro Moniz
de Aragão e Militino Casario Rosa.

Física Industrial: — dia 5 às 14 ho-
ras — Profs. Leopoldo Américo Mi-
guez de Melo, Aníbal Cardoso Bitten-
court e Augusto Araújo Lopes Za-
mith.	 •

4.° ANO

Tecnol. Inorgânica: — dia 28 às 14
horas — Profs. Aníbal Cardoso Bit-
tencourt, Pôrto Carreiro Neto e Ra-
fael Armando Cresta de Barros.,.

Tecnol. Orgânica: — dia 26 às 14
horas — Profs. Dr. Oto Rothe, Má-
rio Saraiva e Eliseu Lagoeiro.

Economia das Indústrias: — dia 29
às 14 horas — Profs. Floriano Pei-
xoto Bittencourt, Paulo da Rocha La-
goa e Alfredo Bravnie.

Secretaria da Escola Nacional de
Química, 20 de novembro de 1945. —
Beatriz Ferrão Valle, Escriturário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal
de Compras

AVISOS D.R.E.-10 DE 1945
De ordem do Sr. Diretor Geral, levo

ao conhecimento das firmas fornece-
doras que poderá êste Departamento
aplicar as penalidades previstas no
art. 34 do Decreto n.° 5.873 de 26 de
junho de 1940, caso o material dos
pedidos que se encontram à disposi-
ção dos srs. fornecedores neste D.
F.C., até-30-11-45 — Não sejam entre-
gues dentro do corrente exercício, e
não tenham também as firmas toma-
do as providências necessárias, no
devido tempo, em relação a êsses pe-
didos e ás condições estabelecidas no
Aviso DRE-9 de 1915 publicado no
Diário Oficial de 30-10-45 à fls. 16.942,
o qual se refere à conta especial de
"Restos a pagar" de 1945. Quaisquer
outros esclarecimentos a respeito do
assunto poderão ser obtidos com o
Sr. José Portinho, Chefe da Seção de
Trânsito, na sala n.° 808 do Edifício
do Ministério da Fazenda (8.° an-
dar).

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945. — Augusto Barata, Diretor da
D.R.E.

Número dc inscrição e nome	 M. Final

690. Jorge dos Santos Teles 	 	 61,04
C93. Hermando Miguel da Silva 	 	 61,04
220. José Teago das Virgens 	 	 61,02
183. Benedito Rodrigues Reis 	 •	 61,00
191, Cláudio Correia de Moura Vasconcelos 	

•	

60,92
368. F...-iicisco Montenegro Sobrinho 	 	 60,90
62. Antenor Antônio Borges 	 	 60,52

385. João Almeida Cordeiro 	 	 60,78
215. Nélson de Sousa 	 	 60,74
279. Levindo Nascimento Costa 	 	 60,66
70. Severiano Buccos 	 	 60,06

155. Renato Créder Ribeiro 	 	 60,60
262. Samuel de Carvalho 	 	 60,56
48. Manuel Antônio Mariano 	 	 60,54

324. Germano Barbosa 	 	 60,54
629. José Ferreira Loureiro 	 	 60,46
695. Perciliano aMtias de Abreu 	 	 60,42
461. Benedito de Sousa Lopes 	 	 60,40
261. José Rodrigues da Costa 	 	 60,22
1 88, Manuel Nazareno de Arruda 	 	 60,16
587. Arlindo Rangel de Meneses 	 	 60,16
643. Napoleão Batista de Jesus 	 	 60,12
374. Amantino Lopes Faria 	 	 60.10
631. João Isidoro da Silva 	 	 60,08
554. Jaime Silva 	 	 60,90
221. José Tavares dos Pássaros 	 	 60,00
541. Juvenil Brilhante da Costa 	 	 60,00
122. Durval Ferreira do Amaral 	 h •	 60,00

260. António Matioli 	 	 60,00
D. S. do D. A. S. P., em 20 de novembro de 1945. — Carlindo Hugue'-

n ry, Chefe da Seção de Provas.
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a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corriaos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança executi-
va, a Importância de Cr$ 50,00, de
impeosto e multa, correspondente fs
decisão no processo acima indicado.
ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2.° Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias me-
diante depósito prévio da aludida line
portáncia.

S. P. J., 9 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo Che-
fe.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos senho-
res interessados que, de acôrdo com o
1 1.°, art. 31 do Decreto 5.373 de 26
de junho de 1940, solicita para o dia
27 de novembro de 1945, ofertas de
cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especifhações
se acham afixadas no local devi lo, na
sede do Departamento, Avenida Apa-
teclo Borges - Palácio da Fazeitaa -
térreo.

Número - Material

5.351-E - Forja para ferramenteiro,
lamparina para soldar; etc.

5.352-E - Estufa de secagem.
5.363-E - Charrete.

5.388-E - Camisa para lanterna e
para lampeão.

5.391-E - Óleo de peixe, de vieira.
etc.

5.455-E - Fita de alumínio, ahunf-
nio em chapa.

z5 .457-E - Fronha de lençol de cre-
tone.

5.458-E - Tecido de arame, tela
para galinheiro.

5.459-E - Fita de aço para etrib
selo para fita de aço.

5.460-E - Bandeira brasileira, flâ-
mula.

5.461-E - Agulha de aço para enca-
dernação.

5.462-E - Carroça para aterro, ga-
leota.

5.463-E - Bicicletas.

5.464-E - Borracha em lençol para
carimbação.

5.469-E - Papel, cartão, .etc.
5.483-E - Produtos químicos.

5.488-E - Algodão crú, morim, cre-
tône, etc.

5.489-E - Máquina de cortar gra-
ma, grampo de aço para cerca.

5.490-E - Extintor de incêndio.
5.500-E - Balança automática.
5.514-E - Pneumático, câmara de

are

5.523-E - Instalações sanitárias*.

5.524-E - Filtros, talha de barro.
5.529-E - Neocid (D.D.T.) .
5.531-E - Balcão em peroba.
5.532-E - Balanças, pesos de late,.

O Departamento Federal de Compras
leva ao conhecimento dos Srs interes-
sados que, de acôrdo com o § 1.0, ar-
tigo 31, do Decreto 5.873 de 26 le junhe
de 1940, solicita, para o dia e9 de no-
vembro de 1945, ofertas de cotações
para as requisições constantes da re-
lação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local cievide.
sede do Departamento, Avenida Apa-
ciclo Borges - Palácio da Fazenda -
térreo.

Número - Material

5.477-E - Balanças, caixas de peso,
etc.

5.478-E - Material para labcratório.
5.479-E - Idem.
5.484-E - Material -de expediente.
Em 21 de novembro de 1945. - H

Blanc de Freitas, Diretor da Divisão
Comercial.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.848

Processo n.° 183.683, de 1945

Pelo presente edital fica intimado
Manuel Caetano Lemos de Miraoaa,
estabelecido ou residente na Avenida
Rio Branco n.° 91, 9.° andar, sala 13,
desta cidade, mas ai não encontrado,
a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança execut i

-va, a importância de Cr$ 125,00, de
impôsto e multa, correspondente a
decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2. 0 Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias me-
diante depósito prévio da aludida im-
portância.

S. P. J., 9 de novembro de 1945
- Celeste Martins Pereira, pelo- Che-
fe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.849

Processo n.° 186.570, de 1945

Pelo presente edital fica intimado
Manuel de Faria Nunes Ltda., estabe-
lecido ou residente na Avenida Rio
Branco n. o 103, 2.° andar, sala reo 8,
desta cidade, mas ai reão encontrado,
a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança execat1-
va, a importância de Cr$ 125,00, de
impôsto e multa, correspondente
decisão no processo acima indicado.
ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2.° Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias me-
diante depósito prévio da aludida Im-
portância.

S. P. J., 9 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo Che-
fe,.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.850

Processo n.° 186.580, de 1945
Pelo "presente edital fica intimado

Vale Mackensen Ltda., estabelecido ou
residente na Avenida Rio Branco, 111,
4. 0 andar, sala n. o 408, desta cidade.
mas ai não encontrado, a recolher no
prazo de sessenta (60) dias corridos
contados da publicação deste, sob pe-
na de cobrança executiva, a importân-
cia de Cr$ 125,00, de impôsto e mul-
ta, correspondente à decisão no pro-
cesso acima indicado, ficando-lhe, en-
tretanto, assegurado o direito de re-
curso ao 2.° Conselho de Contribuin-
tes, no prazo de 20 dias mediante de-
pósito prévio da aludida importância.

S. P. J., 9 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo Che-
fe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.851

Processo n.° 186.993, de 1945

Pelo presente edital fica intimada a
firma . J. M. Tôrres & Cia., estabele-
cida ou residente na Rua Assere n.0 7-
A, desta cidade, mas aí não encontrada,
a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da pubilcação
deste, sob pena de cobrança executi-
va, a importância de Cr$ 50,00, de
impôsto e multa, correspondente à
decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o

Contribuintes, no prazo de 20 dias me-e
diante depósito prévio da aludida im-
portância.

S. P. J., 9 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo Che-
fe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.852

Processo n.° 189.601, de 1945

Pelo presente edital fica intimada
a firma Bernardo & Sousa Ltda., es-
tabelecida ou residente na Avenida Rio
Branco ns. 111-115, 2. 0 andar, salas
ris. 201-202, desta cidade, mas ai não
encontrada, a recolher no prazo de
sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação deste, sob pena de co-
brança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de impiesto e multa, corres-
pondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, asse-
gurado o direito de recurso ao 2.°
Conselho de Contribuintes, no preze
de 20 dias mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J., 9 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo Che-
fe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.853

Processo n. o 189.809, de 1945

Pelo presente edital fica intlinadc
Rafaele Cupelo, estabelecido ou resi-
dente na Rua do Gateie n.° 215, des-
ta cidade, mas ai. não encontrado.
a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança executi-
va, a, importância de Cr$ 50,00, de
impôsto e multa, correspondente a
decisão no processo acima indicado,
ficando-lbe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2.* Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias me-
diante depósito prévio da aludida un-
portância.

S. P. J., 9 de novembro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo Che-
fe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.854

Processo n.° 199.835, de 1945

Pelo presente fica intimado Nélson
Achex, estabelecido ou residente na
Rua Lopes Moura n.° 64, desta cida-
de, mas ai não encontrado, para no
prazo de trinta (30) dias, contados da
publicação dêste, alegar cd que julgar
a bem da sua defesa, sob pena de re-
velia, no processo acima aludido, ins-
taurado por infração do art. 17, cio
regulamento anexo ao Decreto-lei nu-
mero 5.142, de 27 de fevereiro de
1904.

O processo encontra-se na Seção
Preparatória do Julgamento à disposi-
ção do interessado ou de seu repre-
sentante devidamente habilitado.

S. P. J., 9 de novembro de 1945.
- Celeste Mart r as Pereira, pelo Che-
fe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.855

Processo n.* 173.414, de 1945

Pelo presente edital fica intimada
a firma Breves tz Veloso, estabelecida
ou residente na Rua da Quitanda nii-

II	 I

Serviço do Patrimônio da União
Delegacia Regional no Distrito

Federal

De ordem do Sr, Chefe da Delega-
cia do Serviço do Patrimônio da União,
no Distrito Feaeral, pelo presente, fica
o Sr. Benedito Freitas da Silva con-
vidado a comparecer nesta Delegacia,
dentro do prazo de oito (8) dias, a,
contar da data da publicação deste
edital, a fim de saldar sua 'divida cora
a Fazenda Nacional, relativa a alugue-
res não pagos do próprio nacional que
ocupou na Rua Luis Ferreira n.° 59
(quarto 5) Proc. n.° 51.076-1938.

Delegacia do S.P.U., no D.F., em
20 de novembro de £945.- Hilda Lin,
Beltrão, Esc. XII.

Alfândega do Rio de Janeiro -

Comissão de Similares

EDITAL N.° 8-45

De acôrdo com o resolvido p7la Co-
missão de Similares em sessão reali":1111
sada no dia 26 de outubro último,
no processo fichado sob o n.° 2.533-45,
em que é interessada a Fábrica Eletro
Aço São Caetano S. A., estabelecida

faço público que dentro do peizo de
em São Paulo, à Rua Cantareira, 515,

sessenta (60) dias, contados da pri-
meira publicação da presente edital no
Diário Oficial, serão recebidas quais-
quer reclamações justificadas contra
o registro do produto de fabricação
da referida sociedade, para a qual
pede equiparação a psit:111er estran-
geiro.

O produto para o qual pede registro
o seguinte:
Aços finos para ferramentas, peças,

cilindros, blocos e eixos forjados.

Secretaria da Comissão . de Simila-
res, 20 de novembro de 1945. - Au-
gusto Moreira Fabião, Secretário.

(N.° 13.686 - Dias: 22, 23 e 24-11-45
- 21-11-45 - Cr$ 97,90) .

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico
Fábrica do Andaral

CONCORRÊNCIA PARA VENDA
DE LIMALHA DE 1.. ea

De ordem do Sr. Cpronel Agente
Diretor, devidamente a torizado pela
ConVssãO de Metalurgia do Ministério
da Marinha e de acôrdo com os arti-
gos 152, do R.A.E. e '737, do R. G. C.
P. V., faço público que se acha a',erta
a inscrição para a venda de residuos
de fabricação (Limalha de Aço), da-

mero 20, 6.0 andar, sala n.° 602, das- rente o próximo ano de 1946, inedian-
direito de recurso ao 2.* Conselho de ta cidade, mas al não encontrada,te as condições abaiao:



17790 Quinta-feira 22 DIÁRIO OF1C!AL (Seção 1)	 Novembro de 1945

Decisão da Presidência, em 20-10-45.
Autuado: F. Lopes & Cia., de Recife,
Pernambuco, sucessores de A. Lopes &
Santos. Multa: Cr$ 100,00, grau mí-
nimo do inc. II do art. 172 do Re-
gulamento do IAPI.

Acórdão 3.493, de 19-9-45. Autuado:
Porcelana Piratininga Ltda., de Santo
André, S. Paulo. Multa: Cr$ 2.130,30.
Débito: Cr$ 10.339,40, acrescido dos
juros de mora de 1% ao mês.

MINESTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento Federal
de Segurança Pública

Serviço de Trânsito do Distrito
Federal

STJBSTITUIÇAO DE CARTEIRA
(C. N. H.)

João Carlos Matuschka, Ernesto de
Vasconcelos Pereira.

José Maria Teixeira, Antônio Fernan-
des Silva.

Serviço de Trânsito do Distrito Fe-
deral, em 21-de novembro de 1945. — O
Diretor. Dr. Eagard Pinto Estrella.

26 de novembro de 1924, para constru-
ção e exploração de nu Oito na Praia.
do Forno e suas imediações e de uma
linha férrea Ligando-o á Viação da Es-
tado do Rio de Janeiro.

Departamento Je adren.istração do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, em 20 de noverntro de 1945. —
Fernando Augusto (12 Almeida Bran-
dão, Diretor Geral.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

Alfândega do Rio de Janeiro
Para conhecimento dos interessados,

tornamos público pelo presente edital
que, no processo n.° 44-100-R, refe-
rente à apreensão de 1 (unia). saca
de café do lote n.° 371-89 do Armazém
13-A. despacho n.° 68. de 27-2-45, de
Ponte Nova, para 250 sacas, remetidas
por Leon Israel Agrícola e Exporta-
dora S A., o Sr. Diretor deste De-
partamento proferiu o seguinte:

"Despacho: Processo de apreensão
n.0 44-100-R — Agência do Rio de
Janeiro. Autuadá: Leon Israel Agrí-
cola e Exportadora S. A.

A vista do processo n.° 44-100-R,
vindo da Agência do Rio de Janeiro,
sôbre a apreensão de 1 (uma) saca
de café 'da Cota retida, safra de 1944
e 1945, de onde se verifica infração
ao disposto no art. 1.0, e 1.°, do De.
creto-lei n.0 51, de 8-12-1937 combi-
nado com o Decreto-lei n.0 201, de 25
de janeiro de 1938, e

Atendendo a que os argumentos ex-
pendidos na defesa de fls. 9, não con-
seguem destruir o fundamento do auto
de fôlhas 1;

Atendendo a que dito processo cor-
reu seus trâmites legais,

Julgo subsistente o auto de fls. 1,
para homologar a apreensão.

Baixe o processo à Agência de ori-
gem, para os fins declarados no ar-
tigo 15 e seguintes da Resolução nú-
mero 398, de 8-7-1938 (alterada pela
Resolução n.° 425, de 8-12-1939) de-
pois de feitas, no Contencioso e na
Seção de Fiscalização, as devidas ano-
tações.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945. — Noraldino Lima, Diretor."

De conformidade com os dispositi-
vos em vigor, poderão os interessados,
dentro do prazo de 10 dias, contado
da publicação dêste edital no Diário
Oficial da União, recorrer para o
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, por
meio de requerimento com firma re-
conhecida por tabelião e encaminha-
do por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1945. — II. Barbosa, Gerente. — H.
Furtado, Contador.

Para conhecimento dos interessados,
tornamos público pelo presente edital
que, no processo n.° 44-67-D, referen-
te à apreensão de 3 (três) sacas de
café do lote n.° 780-37 do Armazém
DNC-Rio despacho n.° 30-D de 9
de novembro de 1944, de S. J. Pe-
trópolis no total de 250 sacas, reme-
tidas por Zanandréa & Cia., o Senhor
Diretor dêste Departamento proferiu
o seguinte:

"Despacho — Processo de apreensão
n.° 44-67-D. Agência do Rio de Ja-
neiro. Autuados, Zanandréa & Cia.

Visto o processo n.° 44-67-D, vindo
da Agência do Rio de Janeiro, re-

Recife, Pernambuco. Multa: Cr$ 	
100,00, grau mínimo ' do inc. II do ar-
tigo 172 do Regulamento do IAPI.

Acórdão 3.646, de 27-9-45. Autua-
do: Almeida Sampaio & Cia., de Bau-
ri', S. Paulo. Multa: Cr$ 1.941,30. Dé-
bito: Cr$ 8.706,80, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acórdão 3.534. de 19-9-45. Autuado:
Alfredo de Pinho, do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 5.805,50. Débito: Cr$ 	
27.989,20, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

Acórdão 3.645, de 27-9-45. Autuado:
Adolfo Teixeira Bastos, do Distrito
Federal. Multa: Cr$ 245,90. Débito: 	
Cr$ 1.159,20, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês.

Acórdão 3.551. de 20-9-45. Autuado:
Manuel Borges & Irmão, do Distrito
Federal. Multa: Cr$ 683,50. Débito:
Cr$ 3.426,60. acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês.

Acórdão 3.561, de 20-9-45. Autuado:
Donath & Cia., do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 429,70. Débito: Cr$ 	
2.077,20, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mes.

Acórdão 3.565, de 20-9-45. Autuado:
J. A. M. Almeida, do Distrito Fe-
deral. Multa : Cr$ ,100,00. Débito: Cr$
180,00, acrescido dos juros de mora de
1% ao mês.

Acórdão 3.365, de 18-9-45. Autuado:
Edison Fernandes das Neves, do Dis-
trito Federai. Multa: Cr$ 100,00. Dé-
bito: Cr$ 397,20, acrescidos dos juros
de mora de 1% ao mês .

Acórdão 3.368, de 18-9-45. Autuado:
Raul de Sousa, sucessor de Castraz
Sousa Coutinho, do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 574,40. Débito: Cr$ 	
2.407,00, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

Acórdão 3.405, de 18-9-45. Autuado:
Patrick Ganley, do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 334,20. Débito: Cr$ 	
1.392,00, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

Acórdão 3.477, de 19-9-45. Autuado:
João Cabanas & Cia. Ltda., do Dis-
trito Federal. Multa: Cr$ 2.130,70.
Débito: Cr$ 11.378,00, acrescidos dos
juros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 12-10-45. •
Autuado: Manuel da Silva, do Distrito
Federal. Multa: Cr$ 500,00, grau má-
ximo do inc. II do art. 172, nos ter-
mas da alinea c do art. 177, combi-
nada com a alínea a do art. 178 do
Regulamento do IAPI.

'Decisão da Presidência, em 11-10-45.
Autuado: H. Sepcaru, do Distrito Fe-
deral. Multa: Cr$ 500,00, grau máximo
do inc. II do art. 172, no stArmos
alínea c do art. 177, combinada com
a alinea a do art. 178 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 12-10-45,
Autuado: Merquedes & Santos, do Dis-
trito Federal. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do inc. II do art. 172 do Reg.
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 11-10-45.
Autuado: Aníbal dos Santos, do Dis-
trito Federal. Cr$ 100,00, grau mínimo
do inc. II do art. 172 do Reg. do
IAPI.

Decisão da Presidência, em 12-10-45.
Autuado: Panificação ilonório Gurgel
Ltda., do Distrito Federal. Multa: Cr$
100,00, grau mínimo do inc. II do ar--

a) As propostas para a compra dos
resíduos de que trata esta Concorrên-
cia, feitas em duas vias e seladas de
acôrdo com a Lei, em envelopes fe-
chados e lacrados, contendo na sobre-
carta o nome do proponente sem rasu-
ras ou emendas, e o preço oferecido
em algarismos e por extenso, devendo
eer entregues ao Sr. Major Fiscal Ad-
ministrativo. até às 15 horas do dia 10
de dezembro presumo, para serem
abertas às 15 horas e trinta minutos;

b) O proponente que oferecer preço
mais vantajoso ficará ,obrigado a reti-
rar diàriamente, a limalha existente
em depósito, durante todo o ano de
1946, devendo caucionar a quantia de
Cre 1.000,00 (mil cruzeiros), como
garantia, e efetuas a pagamentos
correspondentes as retiradas de lima-

wellia, nos dias 1 e t5 de cada més;

e) Os proponentes deverão declarar
expressamente em suas inscrições que
se submetem a tôdas as exigências
dêste Edital e as das Legislação vigen-
te sôbre o assunto;

d) Quaisque outros esclarecimentos
serão prestadas no escritório do Alma-
aarifado da Fabrica, diariamente, das
9 à 11 horas.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1945. — José Maria de Queiroz, 1.0 Te-
nente Almoxarife. — Visto. Guilher-
me Catraniby Filho, Major Fiscal
administrativo.

Escola Veterinária
LEILAO DE ANIMAIS

Avisa-se aos interessados que, no
dia 30 (trinta) do corrente. sexta-feira,
es 8 (oito) horas, na sede desta Esco-
la, à Avenida Bartmomeu de Gusmão
n.° 1.035, Estação de Mangueira, ha-

-- verá leilão de animais solipedes im-
prestáveis para o serviço do Exército.

Rio de Janeiro, em 11 de agersto de
'1945. — Alfredo da Costa Monteiro.
Major Fiscal Administrativo. — AZ-
miro Pedro Vieira, Ten. Cel. vet. Co-
mandante.

ferente à apreensão de 3 (tres) sacas
de café da Cota direta — safra cie
1944-1945 — classificado como inferior
ao tipo 8 com mais de 1 % de impu-
rezas, e

Atendendo a que dito processo cor
reu os trâmites previstos na Resolução
n.° 398, de 8-7-1938 (alterado pela Re-
solução n.° 425, de 8-12-1939);

Atendendo a que os infratores não
ofereceram defesa nem requereram a
reclassificação do café, dentro do prazo
que lhes foi concedido;

Atendendo a que está patente a in-
fração ao disposto no art. 1.° do De-
creto-lei n.0 51, de 8-12-1937;

Atendendo a que dispõe o Decreto.
lei n.0 7.576, de 22 de maio de 1945
deixo de aplicar aos infratores a mul-
ta prevista no art. 3.° do Decreto
n.° 19.318, de 27-8-30.

Julgo subsistente o auto de fLs. 1,
tão semente para homologar a apre-
ensão.

Baixe o processo à Agência de ori-
gem, para os fins declarados no ar-
tigo 15 e seguintes da Resolução
n.° 398, de 8-7-1938, depois de feitas,
no Contencioso e na Seção de Fis-
calização, as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 28 de agersto de
1945. — Noraldino Lima, Diretor."

De conformidade com os dispositi-
vos em vigor, poderão os interessados.
dentro do prazo de 10 dias, contado
da publicação dêste edita. no Diário
Oficial da União, recorrer para o
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, por
meio de requerimento com firma re-
conhecida por .tabelião e encaminhado
por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1945. — H. Barbosa, Gerente. — H.
Furtado, Contador.

INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E

PENSÕES DOS INDUSTRIARIOS
Está convidada a comparecer à sede

do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários, na Avenida
Almirante Barroso n.° 78, dentro do
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da
publicação do presente Edital, sob pena
de ser demitida por abandono do ser-
viço, a funcionária Anita Alvarenga.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de
1945. — Lauro Sodré Viveiros de Cas-
tro, Diretor do. Departamento de Ser-
viços Gerais.

AUTOS DE INFRAÇÃO

PUBLICAÇÃO N.° 53-45

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento de Administração
De ordem do Sr. Ministro, convido

a Companhia Pôrto e Melhoramento
de Cabo 'Frio, a dentro do prazo de
quinze dias, indicar um representan-
te, com os necessários poderes, para
assinar neste Miniseerio o têrmo de
rescisão do contrato de Concessão au-
torizado pelo Decreto i3.0 16.681, de

Acórdão 3.511, de 19-9-45. Autua-
do: Francisco' Rodrigues, de Santo
André, S. Paulo. Multa: tr$ 527,90.
Débito: Cr$ 2.339,60, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidéncia, em 12-10-45.
Autuado: Padaria Boa Vista Ltda., de tiao 172 do Regulamento do IAP/,
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Decisão da Presidência, em 18-9-45.
Autuado: Gonzaga & Cardoso, de Sal-
vador, Bahia. Multa: Cr$ 300,00, grau
médio do inc. II do art. 172 nos têr-
mos da alínea b do art. 177, combinada
enro a alínea c do art. 178 do Reg.
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 12-10-45.
Autuado: Manuel C. Portela & Cia.,
de Caçapava do Sul, Rio Grande do
Sul. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo
do inc. 1 do art. 172 'do Regulamento
do 1API.

Acórdão 3.375, de 18-9-45. Autuado:
Osvaldo Guettlein, de Pôrto Alegre,
Rio Grande do Sul. Multa: Cr$ 100,00.
Débito: Cr$ 504,80, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 3.396, de 18-9-45. Autuado:
Jorge Pedro Nehme, Rolantinho, Rio
Grande do Sul. Multa: Cr$ 100,00.
Débito: ' Cr$ 112,60, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acórdão 3.394, de 18-9-45. Autuado:
Kurt Griegel, de Pôrto Alegre, Rio
Grande do Sul. Multa: Cr$ 100,00.
Débito: Cr$ 473,40, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acórdão 3.611, de 22-9-45. Autuado:
Distribuidora de Aves Ltda., de Porto
Alegre, Rio Grande do Sul. Multa:
Cr$ 1e0,00. Débito: Cr$ 2.269,20,
acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Acórdão 3.609, de 22-9-45. Autuado:
.José Benetti, de Rolantinho, Rio Gran-
de do Sul. Multa: Cr$ 100,00. Débito:
Cr$ 140,40, acrescido dos juros de mora
de 1% ao Inês.

Acórdão 3.564, de 20-9-45. Autuado:
João Alberto Roos, de Lajeado, Rio
Grande do Sul. Multa: Cr$ 132,80.
Débito: Cr$ 786,80, acrescido dos juros
de mora de 1 ao mês.

Acórdão 3.635, de 24-9-45. Autuado:
Sociedade Industrial de Sub-Produtos
Animais S. A., do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 360,00. Débito: Cr$ ....
1,440,00, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, eia 16-10-45.
'autuado: Melo *8: Irmão, de São Pau-
o, São Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau
oftilmo do inc. II do art. 172 do Re-
imento do IAPI.

Decisão da Presidente, em 16-10-45:
utuado: Guilherme Benevenuto, de
ão Paulo, São Paulo. Multa de Cr$ ..
10,00, grau mínimo do inc. /I do ar-
-to 172 do Regulamento do IAPI.

Deéisão da Presidência, em 15-10-45..
ituado: Irmãos Fitipaldi, de Ouri-
-os, São Paulo. Multa: Cr$ 100,00;
em mínimo do inc. II do art. 172 do
g. do IAPI.
lecisão tia Presidente, ern 10-10-45.
tuado: Hagop Bertizlian, de S. Pau-
São Paulo. Multa: Cr$ 500,00, grau
ali-no do Inc. II do art. 172, nos têr-
i da alínea c do art. 177, combina-
com a alínea a e do art. 178 do Re-
ento do IAPI.

ecisão da Presidente, em 15-10-45.
lado: Edmur Fontana, de S. Pau-
;d.o Paulo. Multa: Cr$ 500,00, grau
imo do Inc. II do art. 172, nos têr-
da alínea e do art. 177, combinada
a alínea a do art. 178 do Regimen-

IAPI.

cisão da Presidência, em 9-10-45.
ado: Jorgi Siboglo, de S. Paulo,
Paulo. Multa: Cr$ 500,00, grau
no do inc. II do art. 172, nos têr-
la alínea c do art. 177, combinada

com .a alínea a do art. 178 do Regula-
mento do IAP/.

Decisão da Presidência, em 9-10-45.
Autuado: Carlos Hanser Júnior, de S.
Paulo, São Paulo. Multa: Cr$ 100,00,
grau mínimo do Inc. II do art. 172
do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 15-10-45.
Antônio Scudell, de S. Paulo, S. Pau-
lo. Multa: Cr$ 500,00, grau máximo do
Inc. II do art. 172, nos têrmos da alí-
nea c do art. 177, combinada com a•
alínea a do art. 178 do Reg: do IAPI.

Decisão da Presidência, em 9-10-45.
Autuado: Antônio Scudeli, de S. Pau-
lo. São Paulo. Multa: Cr$ 500,00, grau
máximo do inc. II do art. 172, nos têr-
mos da alínea c do art. 177, combinada
com a alínea-a do art. 178 do Regula-
mento do 1API.

Decisão da Presidência, em 9-10-45.
Autuado: João Nunes Júnior, de São
Paulo, São ...Paulo. Multa: Cr$ 100,00,
grau mínimo do Inc. II do art. 172 do
Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 12-10-45.
Autuado: Algodoeira Fidelense Ltda.,
de Ipuca, S. Fidélis, E. do Rio. Mul-
ta: •Cr$ 100,00, grau mínimo do Inc. II
do art. 172 do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 12-10-45.
Autuado: Carneiro & Almeida Ltda.;
de Três Rios, E. do Rio. Multa: Cr$
100,00, grau mínimo do inc. II do ar-
tigo 172 do Reg. do IAPI.

Acórdão 3.505,.de 19-9-45. Autuado:
H. M. Godefroid, de Curitiba, Paraná,
Multa: Cr$ 756,30. Débito: Cr$ 3.346,00,
acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Acórdão 3.616, de 22-9-45. Autuado:
Instituto de Jovens Brasileiros, de Cu-
ritiba, Paraná. Multa: Cr$ 639,40. Dé-
bito: Cr$ 3.061,00, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 3.649, de 27-9-45. Autuado:
Antomario Pereira dos Santos, de Três
Lagóas, M. Grosso, Multa: Cr$ .. *.
100,00. Débito: Cr$ 996,60, acrescido
dos juros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, era 10-10-45.
Autuado: João Camelo de Sena, de
Limoeiro, Pernambuco. Multa: Cr$ ..
100,00, grau mínimo do inc. II do ar-
tigo 172 do Reg. do IAPI.

Acórdão 3.660, de 27-9-45. ' Autuado:
J. Halei•de Holanda A Cia., de Recife,
Pernambuco. Multa: Cr$ 876,90. Débi-
to: Cr$ 3.934,60, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês:

Acórdão 3.682, de 28-9-45. Autuado:
E. Alecrim, de Recife, Pernambuco.
Multa: Cr$ 1.351,70. Débito: Cr$ ....
7.807,20, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 10-10-45.
Autuado: José Roque de Assis, de Goia-
na, Pernambuco. Multa: Cr$ 100,00,
grau mínimndo inc. II do art. 172 do.
Reg do IAPI.

Decisão da Presidência, em 3-10-45.
Autuado: Luis Baia Sobrinho, de La-
gado, Canhotinho, Pernambuco. Mul-
ta: Cr$ 100,00, grau mínimo do Inc
do art. 172 do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 11-10-45.
Autuado: Cia. Paulino Salgado, de
Itanhandú, M. Gerais. Multa: Cr$ ..
100,00, grau mínimo do inc. I do ar-
tigo 172 do Reg. do IAPI.

Acórdão 3.610, de 22-9-45. Autuado:
Cristiano Silva, de Além Paraíba, Mi-
nas Gerais. Multa:- Cr$ 100,00. Débi-
to: Cr$ 78,60, acrescido ,dos juros de
mora de 1% no mês

Acóraão 3.658, de 27-9-45. Autuado:
Manuel Caetano da Silva, de Uberaba,
M. Gerais. Multa: Cr$ 200,00. Débito:
Cr$ 192,00, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

O recolhimento de tôdas as impor-
tâncias supra referidas deve ser efe-
tuado no prazo improrrogável de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

Em 20 de novembro de 1945. — Aida
B. Coelho — Chefe da seção de Pro-
cessamento das autuações..

RETIFICAÇÕES

Nas publicações ns. 51 e 52 do cor-
rente ano de "Autos de Infração"
dêste Instituto a fls. 17.648-650 do
Diário Oficial de 19-11-45, fazem-se as
seguintes retificações:

Acórdão n.° 3.634, de 24-9-45.
Onde se diz:

Autuado: Remo Casarca, de Garça,
São Paulo;

Diga-se:
Autuado: Remo Casarsa, de Garça,

São Paulo.
Decisão da Presidência, era 11-10-45.

Autuado: Pedro Pavani, de São Pau-
lo, São Paulo.

Onde se diz:
Grau mínimo do inc. do art. 172,

Diga-se:
Grau mínimo do inc. II do art. 172.
Acórdão ri.° 3.617, de 22-9-45. Au-

tuado: Eudoro Prado Lopes, de Cru-
zeiro, São Paulo.
- Onde se diz:

Débito: Cr$ 392,00, acrescido dos
juros;

Diga-se: Débito: Cr$ :4.392,00,
acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês.

Decisão da Presidência, em 15-10-45,
Autuado: Indústrias Reunidas Paris
Ltda., do Distrito Federal.

Onde se diz:
Combinada com a .alínea e do arti-

go 178;
Diga-se:

Combinada cora a alínea a do ar-
tigo 178 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 12-10-45.
Autuado: Arou Hans, de S. Gonçalo,
Rio de Janeiro.

Onde se diz:
Multa:. Cr$ 700,00;

Diga-se:
Multa: Cr$ 100,00.
Decisão da Presidêncis, em 18-10-45.

Autuado: Fabrica de Roupas Lamei-
ras Ltda., do Distrito Federal.

Onde .se
Grau mínimo do Inc. do art. 172;

Diga-se:
Grau mínimo do inc. II do artigo

172.
Acórdão n.° 3.549, .de 20-9-45. Au-

tuado: José Ricardo Guimarães, de
Belo Horizonte, Minas Gerais.

Onde se diz:
Multa: Cr$ 210,00, acrescido dos

juros de mora de 1% ao mês;
Diga-se:

Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
210,00, acrescido dos juros de mora de
1% ao mês.

Decisão da Presidência, erh 12-10-45.
Autuado: Francisco Morais Cia,;

Onde se diz:
De Cr$ 100,00;

Diga-se:
De Feira'de Santana, Bahia. Multa:

Cr$ 100,00.
Acórdão n.o 3.481, de 19-9-45. Au-

tuado: G. Gonçalves Couteiro, de Ma-
naus, Amazonas.

Onde se diz:
Débito: Cr$ 40,00;

Diga-se:-40.80.

PARTE COMERCIAL
Câmara 'Sindical cia Bolsa de

Valores do Rio de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO
FIXADO EM 19 DE NOVEMBRO DE 1945

PRAÇAS

Oficial
Cr$

MERCADOS

Livre	 Lime eSPccia/
'Cr$	 Cr$

Londres . 66,491/2 78,90	 • 78,90
Portugal . 0,79 9/ 1 6 0,84 1/8
Espanha. 1,84
Suíça . . 4,66 -1/2 4,77
Suécia	 . 4,72
N. York 16,50 19,50 19.87
Uruguai . 11,03 11;32 5/8
Argentina 4,91 3/16 .5,10
Japão . . 4,42-
Chile . 0,62.15/16 •—•
Cobertura do Banco ao Brasil aos Bancos:

Cr$	 Cr$	 Cr$
Portugal .	 —	 0,81 5/16

COTAÇÕES OFICIAIS DE MIMOS
EM 20 DE NOVEMBRO DE 1945

Apólices e Obrigações:

796,00

776,00

08,00

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES
DO RIO DE JANEIRO EM 20 DE NO-

VEMBRO DE 2945

OUSA remir&
Quantidade — Titules — Preços

União:

Apólices:

. Cr$
Uniformizadas, de 5 %,

das 	  1.000,00
Uniformizadas, de Cr$ 1.000,00,

5 %	 890,00
Diversas Emissões, de Cri 1.000.00,

5 %, nom. 	 	 895,00
Diversas Emissões. de CrS 1.000,00,s	 Port. 	
Diversas Emissões, de Cr$ 	

1.000,00, 5 S•O, port., cautela 	
Reajustamento Econômico, , de

Cr$ 1.000,00, 5 %, port. 	
Obrigações de ,Guerra. do Cr$

100,00. 6 % 	
Obrigações de Guerra, de Cr$

200,00, 6 % 	 	 136,00
Obrigações 'de Guerra. de Cr$

500.00, 6 % 	 	 249,00
Obrigações de Guerra, de Cr$

1.000,00,-O % 	 	 704,00
Obrigações de Guerra, de Cri

5.000,00. 6 % 	  3.518,01)
Minas Gerais, de Cr$ 1.000,00,

7 %, port. 	 	 925,00
Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5 %,

port. (1934), 1.* série 	 	 1.78,50
Atinas Gerais, de Cr$ 200,00, 5 %,

port. (1934), 2.* série 	 	 165,50
Minas Gerais. de Cri 200.00. 5

port." (1934), 3.* série 	 	 170.50

	

Paraná, de Cr$ 200,00, 5 %, port.	 150,00
Pernlimbuco, de Cr$ 100,00, 5 %,

port. 	 	 85,00
Sáo • Paulo, de Cri 200,00, 5 %,
-port. 	 	 210,00

Uniformizadas de Sal) PaVio, de
Cr$ 1.000,00, 8 To, port. 	  1 .101,00

Empréstimo Municipal de 1914,
port., de Cr$ 200,00. 6 %, 	 	 190,00

Empréstimo Municipal de 1917,
port. de Cr$ 200,00. 6 % . 	 190,00

Empréstimo	 *imo 'Municipal de 7 %,
port., Decreto n.o 1.999, de
Cr$ 200,00 	 	 195,00

	

Empréstimo Municipal -de 7 % 	
port. Decreto n.* 3.264, de Cr$
200,00 	 	 196,00

iMas de Bancos:
Industrial Brasileiro, de Cr$ 	

200,00, Pref. 	 	 200,00
Maus, de Cr$ 200,00 	 	 215,00

Ações de Companhias:

	

Panair do Brasil, de Cr$ 200,00	 1.70 00
Docas da Balda, port., de Cr$

1.000,00 	 	 420.00
Slcierúrigica Nacional de Cr$

200,00 	 	 15( ,00
Debêntures:

Banco Flipoteckrio Lar Brasilei-
ro — S. A.. de Crédito Real
de Cri 200,00, 8 % 	 	 220,00

• Cia. Docas de Santos, de Cr$
200,00, 7 % 	 	 211,00
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49 Idem, port. 	 793,00 19 Idem 	 166,00
124 Idem 	 797,00 200 Idem 	 135,50
50 Idem 	
13 Idem, c/1 S. V.	 	

795,00
810,00

8 Idem, c/1 S. V. 	
66 Minas, 3.• série 	

168,00
170,00

4 Diversas	 Emissões.	 port 	 ,
1917	 	 750,00

65 Idem 	
523 Idem 	

171,00
170,50

358 Diversas	 Emissões,	 port 	 ,
cautela 	 775,00

22 Idem, c/1 S. V.	 	
177 Paraná	 	

173,00
150,00

100 Idem 	 • 780,00 45 Pernambuco 	 65,00
309 Reajustamento	 	 870,00 19 Idem, c/1 S. V. 	 66,30
220 Idem 	 • 875,00 45 São Paulo 	 210,00

22 Idem, c/1 S.	 S.	 	 212,00
Obrigações: 18 Idem, c/2 S. V.	 	 215,00

162 Uniformizadas de S. PaWo 1,101,00
6 Guerra, de Cr$ 100,00 67,00

100 Idem 	 67,50 Municipais do Distrito
1.724 Idem	 	

379 Riem, de Cr$ 200,00 	
68.00

136,00 Federal:
7 Idem, de Cr$ 500,00 	 349,00 203 Empréstimo, 1914, port. 	 . 190,00

307 Idem 	 250,00 20 Idem,	 1917	 	 190,00
396 Idem 	 343,00 300 Decreto n.. 1.999 	 195,00
11 Idem, de Cr$ 1.000,00	 ...

152 Idem 	
18 Idem 	
72 Idem 	

707,00
700,00
702,00
'706,00

10 Idem 	
350 Decreto n.• 3.964 	

4 Empréstimo, 1931, c/1 S. V 	

190,00
190,00
180,00

85 Idem 	 708,00 DIvres P A RTICIMAR
16 Idem 	 703,00
11 Idem, de Cr$ 5.000,00 3.500,00 Bancos:
24 Idem 	 3.510,00 Ações:
23 Idem 	 3.530,00
7 Idem 	 3.520,00 10 Industrial	 Brasileiro,	 de

11 Idem 	
Estaduais:

3.525,00 Cr$ 200.00, pref. 	
100 Meuá, de Cr$ 200,00 	

Companhias:
à
20	 0,'0°0

'

Apólices:
200 Panair, de Cr$ 200,00 	 170,00

72 Minas, 7 %. port.	 	
87 Minas,	 1.. série	 	

• 935,00
178,50

22 Docas da Bebia, port.,
Cr$ 1.000,00 	 420 00

'33 Idem 	 179,00 7 Siderúrgica	 Nacional,	 de
13 Idem. 2.. série 105.00 Cr$ 200,00 	 150,00

do corrente, 20 apólices Diversas Emissões
de Cr$ 1.000,00. 5 %, nom., pertencentes
a Antônia Sant'Ana, falecida.

Secretaria da Cantara Sindical do Rio
de Janeiro, em 20 de novembro de 1945.
Ary de Almeida e Silva, Síndico.

O corrs';or Alfredo Gestão de Villemor
Amaral Filho, designado pela Câmara Sin-
dical a dar cumprimento ao alvará do
Dr. Juiz de Direito da 1.. Vara de Órfãos
e Sucessões, venderá em leiláo na Bedsa
do dia 28 do corrente. 38 apólices Unifor-
mizadas de Cr$ 1.000,00, 5 % e 1 dita de
Cr$ 500,00, pertencentes à finada D. Cons-
tença Alvim de Oliveira Castro (Baroneza
de Oliveira Castro).

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro. em 19 de novembro de 1945. -
Ary de Almeida e Silva, Síndico.

(N.. 13.603 - Cr$ 20,40 - 21-11-45).

VENDAS EM LEILAO

O corretor Alexandre Dale, autorizado
por comitente, venderá em leilão na Bói-
se do dia 26 do corrente, 1 titulo de só-
cio do Yate Club do Rio de Janeiro.

Secretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro, em 19 de novembro de 1945. -
Ary de Almeida e Silva, Sinclico.

(N.. 13.602 - Cr$ 15,30 - 21-11-15).

Debêntures:
280 Banco Lar Brasileiro, de

8%, de Cr$ 200,00 	 	 220,09
1.437 Cia. Docas de Santos, de

7 %, de Cr$ 200,00 	 	 211,09

VENDAS JUDICIAIS
O corretor Ary de Almeida e Silva, de-

signado pela Câmara Sindical a dar cum-
primento ao alvará do Dr. Juiz de Di-
reito da 1.1 Vara de órfãos e Sucessões,
venderá em leilão na Bôlsa do dia 29
do corrente, 37 apólices da Divida Pública,
nominativas, sendo: 34 Diversas Mnissões
de Cr$ 1.000,00 e 3 ditas Uniformizadas
de Cr$ 200,00, averbadas com a cláusula de
usufruto em nome do espólio de Elvira
Imenes da Silva,

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro, em 20 de novembro de 1945.-
Ilenrique Guedes de Mello, Adjunto.

(N . 13.665 - Cr$ 20,40 - 21-11-45)

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Paulo Robillard de Marigny,
autorizado por alvará do Dr. Juiz de Di-
reito da 3.. Vara de órfãos e Sucessões,
venderá em leilão na Bõlsa do dia 29

(N.. 13.664 - Cr$ 18,40 - 21-11-45). Secretaria da Câmara Sindical da Bõlsa
de Valôres do Rio de Janeiro, em 20 de
novembro de 1945. - Ary de Almeida e

‘...ENDAS JUDICIAIS Silva, Síndico.

ÉKICEIA
A Imprensa Nacional avisa que, a partir 'de janeiro próximo, as publicações que inserem matéria

de Jurisprudência passarão a circular sob os seguintes títulos :'

JURISPRUDÊNCIA =EL, incluindo Supremo Tribunal Federal e Tribunais de Apelação

'do Distrito Federal e dos Estados,

JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL, incluindo, além 'dos Tribunais mencioniclos, o Supremo

Tribunal Militar.

JURISPRUDÊNCIA TRABALHISTA, incluindo o Conselho Nacional do Trabalho, 'Conse-

lhos Regionais ' e Juntas de Conciliação e julpmento.

JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA, incluindo, além 'de matéria 'de Jurisprudência-

pertinente ao assunto, decisões dos órgãos administrativos do pais, tais como: Conselhos de Contri-

buintes, Tribunal de Contas, DASP e outros.
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CASA LOHNER S. A. — MÉDICO-
TÉCNICO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA,
REALIZADA EM 12 DE NOVEMBRO

DE 1945

; Aos doze dias de novembro de mil
Movecentos e quarenta e cinco, na sede
da sociedade, à Avenida Rio Branco
rrn.° 133 (cento e trinta e três), às 11
(onze) horas da manhã, na confor-
midade da convocação feita e publi-
cada pela Imprensa Oficial, atenden-
do à segunda convocação, conforme
se vê dos Diário Oficial de seis ds

novembro de mil novecentos e qua-
renta e cinco; oito de novembro de
mil novecentos e quarenta e cinco, e
nove de novembro de mil novecen-
tos e quarenta e cinco, às páginas
respectivamente, dezessete mil duzen-
tos e cinco; dezessete mil duzentos e
cinqüenta e cinco, e dezessete mil du-
zentos e noventa e seis, e "Jornal do
Comércio" de seis de novembro de
mil novecentos e quarenta e cinco;
sete de novembro de mil novecentos
e quarenta e cinco e oito de novem-
bro de naj,1 nàvecentos e quarenta e
cinco, em virtude de não ter havido
número suficente de acionista para
a primeira convocação, que deveria se
ter realizado em 3 (três) de novem-
bro de mil novecentos e quarenta e
cinco, conforme as publicações feitas
no "Joenal do Comércio" de 27 (vin-
te e sete) de oritubro de mil nove-
centos e quarenta e •cinco; 28 (vinte
e oito) de outubro de mil novecen-
tos e quarenta e cinco e 30 (trinta)
de outubro de mil novecentos e qua-
renta e"cinco, bem assim nos Diário
Oficial de vinte e sete de outubro de
1945 (mil novecentos e quarenta e cin-
co); vinte e nove de outubro de mil
novecentos e quarenta e cinco, e
trinta de outubrc de mil novecentos
e quarenta e cinco, às páginas, res-
pectivamente, dezesseis mil seiscentos
e setenta, dezesseis mil novecentos e
onze e dezesseis mil novecentos e ses-
senta e oito, reuniram-se em assem-
bléia geral ordinária os senhores
acionistas. Presidindo os trabalhos, o
Dr. Galeno Gomes, foi verificado que
estavam presentes acionistas em nú-
mero legal para a realização ela as-
sembléia, convidou os senhores acio-
nistas para que designassem um pre-
sidente para dirigir os trabalhos da
assembléia, tendo sido por unanimida-
de escolhido o acionista coronel dou-
tor Juvêncio Silva Gomes. Assumin-
do a Presidência, pelo coronel dou-
tor Juvêncio Silva Gomes, foi convi-
dado para assumir a Secretaria o acio-
nista Alvaro de Sá Filho, ficando,
assim, constituída a mesa. Declarou o
Sr. Presidente que, na forma dos
Estatutos da Sociedade e da convoca-
ção feita pela Imprensa, já tinham os
senhores acionistas conhecimento da
finalidade da reunião, não sendo de-
mais, entretanto, que esclarecesse à
assembléia ser a finalidade da reunião
e exame do balanço das contas da
Diretoria, bem assim do parecer do
Conselho Fiscal, para proceder-se em
seguida à eleição dos membros do
Conselho Fiscal da Sociedade que ter-
minaram o seu mandato no presente
ano, bem assim dos suplentes respec-
tivos. Por ordem do senhor Presiden-
te, procedeu o senhor Secretário à lei-
tura do balanço, conta de lucros e
perdas e o parecer do Conselho Fis-
cal, publicados no Diário Oficia/ de
29 (vinte e nove) de outubro de mil
novecentos e quarenta e cinco e "Jor-
nal do Comércio" de vinte e sete de
outubro de mil novecentos e quaren-
ta e cinco e já à disposição dos se-
nhores acionistas, na forma da lei,
bem assim o relatório das operações
da sociedade. Usando da palavra o
acionista senhor Modesto Pinto Osó-
rio, foi por êste proposto que todos
os atos da Diretoria, até cr dia 31
(trinta e um) de julho de mil nove-
centos e quarenta e cinco, balanço,
conta de lucros e perdas e parecer
da Conselho Fiscal, fossem aprovados,

bem assim como as importâncias pro-
postas pela Diretoria para os diver-
sos fundos previstos nos Estatutos, o
que se verificou, sendo então por una-
nimidade de votos aprovados, absten-
do-se de votar a Diretoria. Em vista
de ter terminado o mandato do Con-
selho Fiscal e dos respectivos suplen-
tes, o senhor Presidente declarou que
se fazia necessário proceder a nova
eleição, de acôrdo com o artigo 13
(treze) dos Estatutos. Foi feita a dis-
tribuição das cédulas e, apuradas as
mesmas, verificou-se terem sido elei-
tos por unanimidade os senhores dou-
tores Arnóbio Nunes Miranda, major
Edgard de Almeida Stuck e capitão
doutor Carlos Sudá de Andrade e su-
plentes os senhores Carlos Costa Pe-
reira, Mário Gaivão Menezes e Olivier
Luiz Teixeira. Pedindo a palavra, o
acionista doutor Neevton Barbosa Ta-
tsch, propôs que aos senhores mem-
bros do Conselho Fiscal fôsse atri-
buída a titulo de remuneração, a im-
portância de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros) relativa a cada reunião do
mesmo Conselho Fiscal, para cada um
dos seus membros efetivos, o que foi
aprovado. Em vista de já terem sido
resolvidos os objetivos determinan-
tes da presente Assembléia, consultou
o Sr. Presidente se algum dos acio-
nistas desejava fazer uso da pala-
vra. Usando da faculdade que lhe era
dada, levantou-se o Dr. Galeno Go-
mes, dizendo que desejava que os se-
nhores acionistas tomassem conheci-
mento da •necessidade que provável-
mente a Casa Lohner S. A. Médico-
Técnica terá, como vêm, fazendo os
grandes estabelecimentos do pais, de
vir a aumentar o seu capital social,
pois, conforme fàcilmeote se poderá
verificar pelo exame das cifras do
balanço, as vendas têm aumentado
considerávelmente, durante, éstes úl-
timos anos, atingido um volume que
representa 14% (quatorze por cento)
sôbre o último exercício e '73% (se-
tenta e trée por cento), sobre
o nosos penúltimo ano comercial.
Como fácilmente se depreenderá
éste aumento em breve se tornará ina-
diável, entretanto, esclareceu o dou-
tor Galeno Gomes, que não está fa-
zendo uma proposta para aumento do
capital, mas tão só encarecendo a sua
futura necessidade e lembrando aos

Dr. Galeno Gomes, foi dito que, em
nome da Diretoria, agradecia as pa-
lavras dos senhores acionistas e que
as considerava um incentivo para con-
tinuar dando aos negócios da So-
ciedade todos os seus esforços. Pelo
acionista Alvaro de Sá Filho foi pro-
posto que aos Srs. Diretores, Presi-
dente e Vicelpresidente, atendendo ao
seu esfôrço no corrente ano, fôsse espe-
cialmente consignado mais um voto
de louvor. Pelo mesmo acionista foi
proposto, em cumprimento ao previs-
to no artigo 90 . dos estatutos, pará-
grafo segundo, seja estipulada para
tal fim a • verba de Cr$ 300.000,00
(trezentos mil cruzeiros), desde que
respeitadas já foram as determina-
ções do art. 134 do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.
Em vista de não ter mais nenhum
acionista feitou se da palavra e sido
a proposta acima aprovada por una-
nimidade, resolveu o Sr. Presidente
da Assembléia determinar o seu en-
cerramento e determinou que fôsse por
mim, Secretário, lavrada a presente
ata, o que feito, encerrou-se a pre-
sente assembléia. Para constar, eu,
Secretário, redigi a presente ata. —
Alvaro Sá Filho. Fica ressalvado o
constante à pág. 49, linha 7, onde
se lê: Carlos Costa Pereira, Mario Gai-
vão Menezes e Olivier Luiz Teixeira
— Alvaro Sá Filho, secretário. —
Dr. Juvencio da Silva Gomes. — Mo-
desto Pinto Osorio. — Dr. Galeno Go-
mes. — Alvaro Sá Filho. — Dr. New-
ton Barbosa Tatsch. — Dr. Arlindo
Castro Carvalho. — Gualter Pinho
Bastos.

E' cópia fiel. — Casa Lohner S. A.
Médico-Técnica: D. Newton Tatsch,
Diretor Vice-presidente.

(N.° 13.645-20-11-45—Cr$ 234,60).

IMOBILIÁRIA ANGLIA HOTÉIS
SOCIEDADE ANÓNIMA

Eu, Fausto Werneck Furquim d'Al-
meidá, Tabelião do 5.0 Oficio de No-
tas, desta Capital Federal dá Repe-
blica dos Estados Unidcis do Brasil.

Certifico que revendo em meu car-
tório o Livro de Notas re o 967 nele
fôlhas oito (8) protocolado soe núme-
ro seis (6), número de ordem gere.,1
cinco mil e dois (5.002) e número de
Ordem Especial três mil trezentos e
dez (3.310), acha-se lançada uma es-
critura que ora me é pedida por cer-
tidão e cujo teor é o seguinte:

Escritura publicada de constituição
da "Imobiliária Anglia Hotéis S. A.".
na forma abaixo.

Saibam cruentos esta vireoe guie ro
ano de 1945 aos 27 dias do mês ee
agôsto, nesta cidade do lato • es Ja-
neiro em meu Cartório, peea ate mim
Fausto Werneck Furquim d'Almeid a,
Tabelião do 5.° Oficio de Nota:, com-
pareceram, corno outorgantes e reci-
procamente outorgados: — Primeiro:
Aloisio Glüseppe Maria Russo, que
também se arsina, Aloisio Ceiseo, bra-
sileiro, casulo, banqueiro, resmente
Praia do I larnengo n. 0 116; Segundo.
João 2ranc isco Coelho Lima, Oloeilete-•
ro, casado, beriqueiro, reeidente Pua
Almirante &ligado, n.° 34; "O'ereerc :
Jorge Th va' e.? Guerra, br asilei: o, r•r. 1-
teiro, haneueiro, residente à Ave r.:ea
Ipiranga número 716, em Peteóoo:'s,
Estado do Rio de Janeiro, onde 15 de-
miciliado; Quarto: Herculando Tornas
Lopes, brasileiro, casado, advogado,
residente à Rua Itanhagá número UI,
apartamento 46; 'Quinto: Otávio de
Carvalho,- brasileiro, médico, CRSC.C30,
residente à Avenida Atlântica núme-
ro 550; Sexto:•Desembargador Júlio de
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•nMPRÉSA BRASILEIRA INDUS-
TRIAL E LOCATIVA S. A.

Em liquidação
ALA DA ASSEMBLÉIA GERAL DA EMDR/SA

•	 BRASILEIRA INDUSTRIAL E LOCATIVA
5. A., EM LIQUIDAÇÃO, REALIZADA EM
13 DE NOVEMBRO DE 1945.

Aos treze dias do mês de novembro
de 1945, na sede social, à Avenida Gra-
ça Aranha n.° 326, 12.° andar, às qua-
torze horas, presentes acionistas re-
presentando número legal, o •Sr. li-
quidante abriu a sessão e convidou
para secretário o Sr. Carlos dos Pra-
zeres Bragança, ao qual determinou
lesse o convite para a presente as-
sembléia, publicado no Diário Oficial
de cinco, seis e oito de novembro de
1945 •e no "O Jornal" de quatro, cin-
co e seis de novembro de 1945. Ersii
seguida, declarou que a presente reu-
nião tinha por fim examinar as con-
tas da Emprésa, cuja liquidação foi
resolvida em assembléia geral extra-
ordinária de nove de março de mil
novecentos e quarenta e quatro.
Adiantou que, conforme os documen-
tos publicados no Diário Oficial de
nove de novembro de 1945, a situa-
ção da Emprêsa, em trinta e um de
dezembro de 1944. após o primeiro ra-
teio feito entre os acionistas, nos têr-
mos do artigo cento e quarenta e
três do Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de
setembro de 1940, é a seguinte: o seu
ativo e passivo ficaram reduzidos a
oitocentos e cinqüenta e oito mil seis-
ántos e cinqüenta e três cruzeiros e
cinqüenta e dois centavos (Cr$ ....
03.653,52), que ficarão para rateios
posteriores, à medida que o seu ativo
seja transformado em dinheiro. Da-
das estas explicações, declarou que es-
poram em discussão as contas e do-
êumentos acima referidos. Com a pa-
lavra, o acionista Armando C. Para-
nhos, propôs que tais documentos fos-
sem aprovados, visto como tôdas as
operações a eles referentes tinham sido
cuidadosamente examinadas pelos
acionistas em repetidas reuniões pre-
paratórias e pelo Conselho Fiscal.
Posta em votação esta proposta, foi
unânimemente aprovada. Como mais
nada houvesse a tratar, o Sr. liqul-
dente encerrou os trabalhos e mandou
lavrar a presente ata, que lida e acha-
da conforme, foi aprovada e assina-
da pelos acionistas presentes e por
mim, Carlos dos Prazeres Bragança. —
José Pereira da Rocha Paranhos Ju-
nior. — Dr. Armando C. Paranhos.
— Dr. César C. Pararmos. — Dr. Ma-
rio C. Paranhos. — Dr. Ernesto C.
Paranhos. — Sr. AleZerano C. Pa-
ranhos. — D. Véra Paranhos . Ran-
gel. — D. Margarida Paranhos Ja-
not. — Sr. Waldemar Janot.

Rio de Janeiro: 19 de novembro de
1945. — José Pereira da Rocha Pa-
ranhos Júnior, liquidante.

(Firma reconhecida no Cartório do
15.0 Oficio de Notas) .

(N.° 13.647-20-11-45--Cr$ 79,60).

acionistas que cooperem com a Di-
retoria, apresentando sugestões. Pelo
acionista Sr. Modesto Pinto Osório,
foi pedida a palavra, propondo que
1-Use expressamente aprovado pelos
acionistas um voto de louvor à Direto-
ria, pela orientação dada aos negó-
cios da Casa Lohner, no período di-
fícil por quep assou o pais, em vir-
tude da guerra européia, quando vi-
mos que o movimento da nossa casa
não havia decrescido e tem sido ljT1-

pulsionado, apesar da limitação de
importações de material dos países eu-
ropeus e da América. Esclareceu que
êsse desenvolvimento se verificou
principalmente em vista do desenvol-
vimento . dado à fábrica instalada em
São Paulo, e que ü4imamente vem
em material médico-cirúrgico, suprin-
do as necessidades prementes das
classes médicas e hospitalares, e, as-
sim sendo, desenvolvida foi mais uma
Indústria nacional de interêsse coleti-
vo. Pelos acionistas foi aprovada a
moção apresentada, manifestando-se em
brilhante improviso o Dr. Arlindo de
Castro. Peio Presidente da Sociedade, Oliveira Sobrinho, brasileiro, magiar:a-
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l'ao reclamados dentro de cinco anos,
contar da data do anúncio de seis

Conselho Fiscal perceberá os venci- (1
mentos mensais de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros) . Os nomeados são conside-
recos desde logo empossados nos car-
gos para os quais foram escolhidos tae-
diante a simples formalidade da assi-
natura do têrmo da posse no livro
Competente; procedendo-se depois a
caução das ações a que pelos estatutos
estão obrigados, ficando o Diretor-
Presidente encarregado de realizar o
arquivamento da presente escritura.
Quinto: — que os estatutos da so,ie-
dade são os seguintes: — "Estatutos
de Imobiliária Anglia Hotéis S. A."
— Capítulo 1.°: — Constituição, objeto,
sede, foro e duração: Artigo Primeiro:
— Sob a denominação "Imobiliária
Anglia Hotéis S. A." fica constituida
uma sociedade anônima, que se regerá
pelos presentes estatutos, e disposi-
ções legais que forem aplicáveis. Ar-
tigo Segundo: — A sociedade tem por
objeto a compra, venda e tôdas as
operações relativas a imóveis situados
no Brasil, administrá-los, dá-los e to-
má-los de arrendamento, bem como a
construção de hotéis e sua exploração.
Artigo Terceiro: — A sede da socie-
dade será nesta cidade, podendo a sua
transferência operar-se por simples
ato da Diretoria, se fôr para qualquer
outro local da mesma cidade. Artigo
Quarto: — O fôro da sociedade será
sempre o do Distrito Federal. Artigo
Quinto: — O prazo de duração da so-
ciedade é de 30 (trinta) anos a contar
da sua constituição, ficando entretanto
facultado à assembléia geral, alterar
em qualquer tempo a duração ou de-
terminar a dissolução da sociedade
antes do têrmo fixado. Capitulo II) —
Capital e Ações: Artigo sexto — O ca-
pital social é de Cr$ 120.000,00 (cento
e viete mil cruzeiros), que fica inte-
gralmente realizado era moeda corren-
te, neste ato de constituição da socie-
dade, e é dividido em 1.200 ações ordi-
nárias, nominativas, do valor nominal
de Cr$ 100,00- (cem cruzeiros) cada
uma .Artigo Sétimo: — Cada ação
dará direito a um voto nas delibera-
ções das Assembléias Gerais — Artigo
Oitavo: — No caso de elevação do ca-
pital social os acionistas terão preferên-
cia para a subscrição do aumento na
proporção do número de ações que pos-
suírem. Capítulo III — Diretoria —
Artigo nono: — A sociedade será
administrada por uma diretoria com-
posta de três membros, com as desig-
nações de Presidente, Secretário e Te-
soureiro, acionistas ou não, mas resi-
dentes no Pais. Artigo Décimo: — A
Diretoria será eleita pela Assembléia
Geral, para um período de três anos,
permitida a sua reeleição. Artigo Dé-
cimo-Primeiro — A Assembléia Geral
elegerá também um suplente para cada
um dos diretores, os outros convoca-
rão os acionastes para cru Assembléia
Geral que se realizará dentro de trinta
dias, deliberarem sôbre o preenchi-
mento da vaga, cabendo ao respectivo
suplente exercer — as funções até a
posse daquele que fôr eleito. Artigo
décimo segundo: — cada um dos Di-
retores efetivos perceberá os honorá-
rios mensais que forem fixados pela
Assembléia Geral, a qual terá também
liberdade de estabelecer gratificações
especiais. Artigo décimo-terceiro --
Cada diretor caucionará a sua gestão
com 50 (cinqüenta) ações da Compa-
nhia, antes de entrar no exercício de
suas funções. A investidura no cargo,
far-se-á por têrmo lavrado no livro
de atas das reuniões da Diretoria, as-
sinado pelo respectivo Diretor. Artigo
Decimo-Quarto — Compete ao Dire-

nhentos cruzeiros) . Cada membro do tor-Presidente: — a) superataeader to-

viúvo, residente 1 Rua Paulo Tirei-
:as número 32; Sétimo: Marcos An-
tenio Inglês de Sousa, brasileiro, des-
natado, professor, residente à Avenida
Atlântica número 1 . 008 o Oitavo
?eulo Inglês de Sousa, brasileiro, sol-
miro, agricultor,agricultor, residente à Rua esa.
Ftomain número 226; com exceçáo da
terceiro outorgante e reciprocamente
aitorgado, os demais são domiciliados
assta Capital, todos reconhecides como
as próprios de inimsTabelião e das tes-
tomunhas infra nomeadas e assinadas,
sue também conheço, do que dou fé,
°em como de que da presente será re-
metida nota no competente distribui-
dor. na forma da lei. E, perante as re-
feridas testemunhas pelos outorgantes
e reciprocamente outorgados me foi
Sito, uniformemente, falando cada um
por sua vez, o seguinte: Primeiro: que,
de acôrdo com o decreto número 2.627,
de 26 de setembro de 1940, e mais le-
ealação aplicável, éles haviata, entre
si convencionado à constituição de unia
g ociedade por ações, sob a denomina-
rão de "Imobiliária Anglia Hotéis So-
dedade Anônima" com sede nesta
idade, e capital de Cr$ 120.000,00

( cento e vinte mil cruzeiros), tendo por
abjeto a compra, venda e tôdas as ope-
rações relativas a imóveis situados no
Brasil, administrá-los, dá-los e toma-
los de arrendamento, bem como a
construção de hotéis e sua exploração,
a qual se regerá pelos estatutos
adiante transcritos; Segundo: que no
Banco de Crédito Pessoal S. A., com
sede nesta cidade à Rua Buenos Aires
n.° 55, foi feito o depósito exigido pelo
Deerete-lei n.° 5.956, de 1 de novem-
oro de 1.943, conforme aocamento que
me foi exibido e que abaixo se trens-
areve: Terceiro: que o capital ficou
a:sim sastribuido e integ,ralizado. a)
Aloysio Glieseppe Maria Russo —
Cinqüenta (50) ações — Cr$ . 5.000,00;
b) João Francisco Coelho Lima — 50
(cinqüenta) ações, Cr$ 5.000,00; ,,a)
Jorge Tavares Guerra — cinqüenta
(50) ações — Cr$ 5.000,00; d) e-ler-
culano Tomas Lopes — cinqüenta (50)
ações — Cr$ 5.000,00; e) Otávio de
Carvalho, dez (10) ações — Cr$ ....
1.000,00; f) Desembargador Júlio de
Oliveira Sobrinho — vinte (20) ações
— Cr$ 2.000,00; g) Marcos Antônio
Inelês de Sousa — cento e vinte (120s
ações — Cr$ 12.000,00; h) Paulo In-
glês de Sousa — 850 (oitocentos e cin-
qüenta) ações,'Cr$ 85.000,00— Soma:
mil e duzentas (1.200) ações — Cr$ ..
120.000,00 (cento e vinte mil cruzei-
ros); Quarto: — que desde já cOnsti-
tuem a Diretoria, Conselho Fiscal e
Suplentes, que deverão servir nos pri-
meiros 3 (três) anos de vida da so-
ciedade, pela forma que se segue: —
Diretor-presidente Aloisio Giuseppe
Maria Russo, Diretor-Secretário —
Herculando Tomaz Lopes, Diretor-Te-
soureiro — Jorge Tavares Guerra, Su-
plente do Presidente: João Francisco
Coelho Lima, Suplente do Secretário
— Otealo de Carvalho; Suplente do
Tesaineiro — Marcos 'Antônio Inglês de
Carvalao; Suplente do Tesoureiro —
Marcos António Inglês de Sousa —
Conselho Fiscal: — João Vieira Pinto,
cr sedo, Osmar Geraldo Freitas, sol-
teiro, maior e José Cerqueira Lima,
casado, Suplentes do Conselho Fiscal
— Arilado de Araújo Pinto Coutinho,
rasado; Francisco Carvalho, casado;
Francisco Martins Domingues, solteiro:
maior todos bancários, residentes e
domiciliados nesta cidade. Que de
comum acôrdo fixam os vencimentos
mensais de cada diretor, em exercido
nesse 1.° período, em Cr$ 500,00 (qui-

os os serviços e operações da Socie-

questões sociais, que não forem da
competência da Assembléia Geral; b)
presidir as reuniões da Diretoria, in-
clusive àqueles de que participarem o
Conselho Fiscal, promovendo-as sem-
pre que julgar convenientes e ferem
determinadas pelas leis e pelos pre-
sentes estatutos; c) representar, som
exclusividade, ativa e passivamente a
sociedade em Juizo e fora dele, assim
como receber as citações que contra a
mesma forem ordenadas; d) nomear
mandatários fixando-lhes as remune-
rações; e) apresentar à assembléia ge-
ral dos acionistas, na reunião ordiná-
ria de cada ano, o reiatorio da Dire-
toria, sôbre as operações sociais, e o
parecer que a respeito houver emitido
o Conselho Fiscal; f) praticar todos os
atos que por lei forem conferidos, a
fim de garantir o funcionamento nor-
mal da sociedade. 1.° — Compete ao
Diretor-Secretário: — superintender os
trabalhos gerais do escritbrio da socie-
dade, acompanhar e fiscalizar os lan-
çamentos dos livros sociais, abrir a
correspondência da sociedade, ter sob
sua guarda e responsabilidade os pa-
péis e livros sociais. 2.° — Comeste
ao Diretor Tesoureiro: — Receber ra-
das as importâncias que forem devidas
à Sociedade, assinar quitações, efetuar
pagamentos, assinar cheques e movi-
mentar contas correntes, ter sob aia
guarda e responsabilidade todos os va-
lores sociais, devendo recolher aos
Bancos tôdas as importâncias, de for-
ma a não manter nos cofres sociais,
quantia superior a Cr$ 20.000,00 (vinte
mil cruzeiros) Capítulo IV: —
Conselho Piscai — Artigo décimo-ter-
ceiro — O Conselho Fiscal será com-
pasto de três menibros efetivos e su-
plentes cru igual número, residentes no
País, eleitos anualmente pela Assem-
bléia Geral ordinária, podendo ser
reeleitos.. 1.° — O Conselho Fiscal
tem as atribuições e os poderes, que
a lei lhe confere. â 2.° — A remune-
ração dos membros do Conselho Fis-
cal será fixado pela Assembléia Geral,
que os eleger. Capitulo V: — Assem-
bléia Geral: — Artigo décimo-sexto —
A Assembléia Geral reunir-se-á, ordi-
nariamente, nos três primeiros meses,
após a terminação do exercício social,
e extraordinariamente, sempre que os
interêsses sociais exigirem o pronun-
ciamento dos acionistas. Parágrafo
único — O presidente da Assembléia
Geral será o Diretor-Presidente da
Sociedade. Para compor a mesa que
dirigirá os trabalhos da Assembléia, o
Presidente convidará tua dos acionis-
tas, entre os presentes, para servir de
secretário. Artigo décimo sétimo: A
convocação da Assembléia Geral far-
se-á por anúncios publicados pela im-
prensa, como manda a lei, e dèles de-
verão constar a ordem do dia, ainda
que sumariamente, e o dia, hora e o
local da reunião. Capítulo VI: --
Exercício Social — Artigo Décimo Oi-
tavo: — O ano social coincide com o
ano civil. Artigo Décimo Nono: — No
fim de cada exercício social, proceder-
se-á, ao levantamento do inventário e
do Balanço geral com observância das
prescrições legais, e do lucro liquido
verificado, após as devidas amortiza-
ções, será deduzida a percentagem de
5% (cinco por cento) para a consti-
tuição do fundo de reserva legal, ate
alcançar 20% (vinte por cento) do ca-
pital social. O saldo ficará à dispo-
sição da Assembléia Geral que fixara
o dividendo por proposta do diretor.
presidente e ouvindo o Conselho Fis-
cal. Artigo Vigésimo — Os dividendos

dade, decidindo todos os negócios e l a

(N.° 13.651 — 20-11-15 — Cr$ 500,10),

pagamento, prescreverão a favor da
Sociedade. Banco de Crédito Pessoal
S. A. — Rua Buenos Aires, a5 — Rio

de Janeiro — Cr$ 120.00000 — Rece-
bemos da Imobiliária .Anglia Hotéis
S. A., em organização, para ser de-
positado em cumprimento do DeCieto-
ei n.° 5.956, de 1 de novembro de 1943,

a importância de CrS 120.000.00 (cento
e vinte mil cruzeiros), referentes à to-
alidade do capital setsscrito pelos
eus respectivos f undadores depósito
sse que não podera ser levantado
ntes da constituiçào de finitiva da
ociedade, e do arquivamento e pulai-
ações dos seus atos atitutivos. Rio
te Janeiro, 24 de agdsto de 1945. --
Banco de Crédito Pessoal S. A. —
HR erculano Thomaz Lopes. — A. G. M.

usso (selado com Cr$ 20,40). Assina
ustos e contratados do que dou fé,
pediram-me que minhas notas lhes
lavrasse a presente escritura, a qual
vai selada com Cr$ 480,40. Feita e lida
aos contratantes em presença das tes-
temunhas, Oscar "'aleire Filho e
Adalberto Gonçalves, por conforme
estar, a aceitaram e com estas assi-
nam, perante mim Tabelião. Eu, Ce-
lio Guimarães, escrevente Juramentado,
a escrevi. E eu, Fausto Werneck Fur-
quim d'Almeida, Tabelião, a suoserevo.
Rio de Janeiro, 27 de agôsto de 1945.

Aloysio Russo. — Jo4o Francisco
Coelho Lima. — Jorge Tavares Guerra
Herculano Thomaz Lopes. — Octario
de Carvalho. — Julio de Oliveira So-
brinho. — Marcos Antonio Inglez de
Souza. — Paulo Inglês de Souza —
Oscar Pinheiro Filho. — Adalberto
Gonçalves — (Coladas e devidamente
Inutilizadas estampilhas no valor da
Cr$ 480,40.)

Nada mais constava e nem decla-
rava, a escritura de livro e Malas a
princípio declarados, donde por me ter
sido pedido, fiz bem e fielmente ex-
trair a presente certidão e, conferida.
e achada em tudo conforme, a subs-
crevo e assino, nesta ddade do Rio de
Janeiro, Capital da República dos Es-
tados Unidos tio Brasil, aos vinte e
sete dias do mês rio agriete de mil no-
vecentos e quarenta e cinco. Eu Ru-
bens Silva, escre.vente dactdacti-
lografei. E eu, Fausto Werneck Dar-
quim d'Almeida, Tabelião subscrevo e
assino, em testemunho (sinal público)
da verdade. — Fausto Werneck Fur-
quim d'Almeida.

DIVISÃO DE REGISTRO DO
COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a sociedade anônima
Imobiliária Anglia Hotéis S. A. ar-
quivou nesta Divisão sob o n.° 2.307,
por despacho de 18 de outubro de
1945, a escritura pública de constitui-
ção da sociedade, lavrada em notas do
5.° Oficio' desta Capital, em 27 de
agasto de 1945, contendo a transcri-
ção dos seus estatutos e demais atos
constitutivos, bem como a composição
da primeira diretoria e conselho fiscal,
do que dou fé. Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio, Divisão
de Registro do Comércio, em 19 de'
outubro de 1945. Eu, Carmen Cruz,
Auxiliar de Escritório IX, escrevi, con-
feri e assino. — Carmen Cruz. Eu. Re-
nato Adolfo Pena Barros, Chefe da S.
R. E. a subscrevo e assino. — R. A.
Penna Barros. Selada com Cr$ 4,40.

Processo n.° 18.068-45.
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COMPANHIA DE SEGUROS
GUANABARA

41INISTÉRIO DO TRABALHO,
INDUSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico que a Companhia de Se-
guros Guanabara arquivou nesta Di-
visão, sob o n.° 2.414. por despacno
de 16 de novembro de 1945, ura exem-
plar do Diário Oficial de 9 de agõsto
de 1945, com a publicação do Decre-
to n.° 19.302, de 31 de Julho de 1945.
que aprovou os novos estatutos da
sociedade, e das atas de assembléias
gerais extraordinárias, realizadas em

14 de fevereiro de 1942, que reformou
Os estatutos e aprovou O aumento do
capital social dt Cr$ 1.000.000,00 para
Cr$ 1.500.000.00 e de 25 de agõsto
de 1944, que aprovou alterações esta-
tutárias, a fim de cumprir exigên-
cias feitas por esta Divisão, do que
dou fé.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão do Registra do
Comércio, em 17 de novembro de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX. escrevi, conferi e assino.
— Carmen Cruz. — Eu, Renato Adol-
pho Penna Barros, chefe da S.R.E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Pen-
na Barros.

(Selada com Cr$ 5,40) .

(Proc. n.° 21.031-45) .

(N.° 13.659-20-11-45--Cr$ 40,80) .

BANCO MERCANTIL DE SÃO
PAULO, S. A.

JUNTA COMERCIAL — SÃO
PAULO

CERTIDÃO

Certifico que o Banco Mercantil de
São Paulo S. A., com sede nesta Ca-
pital, arquivou nesta Repartição, sob
número 25.833, por despacho da Jun-
ta Comercial, em sessão de seis de
novembro de 1945, as fôlhas do Diá-
rio Oficial da União, de vinte de ou-
tubro de 1945, que publicaram as atas
das assembléias gerais extraordiná-
rias, realizadas em dezoito de novem-
bro de 1944 e vinte eq uatro de mar-
ço de 1945, que trataram da reforma
dos seus estatutos e aumento do ca-
pital social, vindo também publicada

a certidão da Caixa de Mobilização e
Fiscalização Bancária, relativa ao ar-
quivamento das referidas atas na res-
ma Caixa, com o despacho do ence-
lentíssimo sennor Diretor da mesma
Repartição, favorável à aprovação
referido aumento de capital e a con-
seqüente reforma dos respeethos n-
tattuos. do que dou fé.

Secretaria da Junta Comerc l l do
Estado de São Paulo nove cie no-
vembro de 1945. — Eu, Galaor Ro-
drigues de Campos. escriturário, 4 es-
crevi, conferi e assino. — G.R. Cam-
pos. — E eu, José Alves de Campos
chefe da Seção do Expediente e Cor-
respondência, as ubscrevi e astint.. —
José Alves de Campos chefe de Se-
ção.

(Firma devidamente reconhecida)
• (N.° 13.660-20-11-45--Cr$ 42,80) .

INI

2 volumes, anotadas as retificações e reproduç&s, com indicação das datas de publicação

Cr$ 52,00
Ementário da Legislação Federal

yolume, classificadas as ementas por oidens alfabética e numérica dos assuntos

Cr$ 12,00
Seção 'de Venaas 'da 1. N.: Avenida Roarigues Alves n.° 	 Agências n.° 4 '1' e 2

Ministério da Fazenda e Edifício do Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembillso Postal
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'Casa de Saúde Copacabana" S. A.
São convidados ess que concorreram, em

subscrição particular, para formação do
capital da "Casa de Saúde Copacabana"
S. A. para a Assembléia Geral de Consti-
tuirão da Companhia, aprovação dos Es-
tatutos e eleição dos Diretores e Fiscais,
eesembléia esta que se realizará no dia
23 do mês corrente, ess 13 horas, is Aveluda
Nilo Peçanha ne 12, 11.° pavimento, sala
1.104.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de
1945. — Os incorporadoree, Amaro Lanarf.
— Mamo Brandt. — Justino Carneiro. —
Carlos Alberto Campos Seabra.

(Ne 13.451 — Cr$ 58,10 — Dias: 13,
lb e 22-11-45 — 12-11-45).

,ciedade Brasileira de Autores
Teatrais

-"erminando na primeira quinzena de
de smbro vindouro, o mandato da atual

torta e do Conselho Fiscal, e. Gemee-
qllentemente, de Interventor no Departa-
mento dos Compositores, nos termos da
enlice a do art. 60 do Estatuto, convido
os Srs, sócios para a Assembléia Geral Or-
dinária, que Be realizará às 20 horas do
dia 12 de dezembro próximo, em nossa sede,
para o fim especial de:

a) eleger e, ato continuo, empossar os
novos membros da Diretoria para o biênio
1946-1947:

b) eleger e -empossar os seis •membros
da Conselho Fiscal:

c) dar como finda a causa que deter-
minou a intervenção no Departamento
dos Compositores (art. 7.° do Estatuto)
e providenciar em conseqüência;

A instalação dos trabalhos se fará com
a presença minime da metade e mais
um dos sócios Efetivos quites, tendo-se
ror convocada, automàticamente a Assem-
bléia, para uma hora depois, caso não se
eerifique a presença do número da só-
cios, e que determinará a instalação com
qualquer número.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
le45. — Geysa Soscoli, Presidente da

(N.. 13.679 — Çr$ 85,70 — Dias: 22,
e3 e 24-11-45 — 21-11-45).

Sociedade Brasileira de Autores
Teatrais

Nos ternme do Estatuto, convoco os
Sri. SúClOs Efetivos da Sociedade Brasi-
leira de Autores Teatrais para uma Assem-
bléia Geral Extraordinária que terá lugar
ne próximo dia 5 de dezembro, quarta-
feira, às 20 horas, para o fins especial
de resolver a situação da Caixa de Be-
emeeencia do Departamento de Composi-
tores, em face do contrato assinado entre
a SBAT e a União de Compositores.

Não havendo q-uorum na primeira con-
vocação, a Assembléia ter-se-á por GoAvo-
enda, autornisticamente, para ser realieada
urna hora depois, conforme o dispósto no
art. 61 do Estatuto.

Itio tie Janeiro, 19 de novembro de
1943. — Geysa Boscoli, Presidente da

(N.. 13.678 — Cr$ 76,50 — Dias: 22,
23 e 24-11-4.5 — 21-11-45).
Banco da Cidade do Rio de Janeiro

Sociedade Anônima
Convite aos acionistas

acerdo com o que dispõe a Lei das
Sociedades Anônimas, convidamos os se-
ohores acionistas a exercerem, até c dia
23 de dezembro do corrente ano, o direito
de preferência, que lhes é assegurado pela
mesma Lei, na subscrição do. aumento do
capital autorizado pela Asetnbléia Geral
T;xtraordinária realizada no dia 20 do
corrente mês.

Rio de Janeiro. 21 de novembro de
1 945. — Oswaldo Lopes de Oliveira Lerio,
Diretor-Gerente: — Raul de Oliveira Dias,
Diretor-Tesoureiro,

(N.• 13.674 — Cr$ 70,40 — Lias: 22,
30-11 e 15-12-45 — 21-11-45).

Companhia Auxiliar de Resgate e
Propaganda S. A.

ASSEAIBLÉIA GERAL ExTRAORDuvÁltiA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem era -Assembléia Geral Extraor-
(Unária, no dia 30 do corrente, às 16 ho-
res, no escritório desta Companhia à Rua
da Altándega n.. 51, sobrado, a fim de
deliberarem sôbre os seguintes assuntos:
1. Retificação e ratificação das atas

das duas últimas Assembléias Ordinárias;
2.. Assuntos diversos de interesse so-

cial.
Rio de Janeiro, 21 de novembro de

1945. — Companhia Auxiliar de Resgate
e Propaganda S. A. — Alexandrino Soa-
vista Moscas°. — Raul Castro Silva, Dire-
tores.

(Ne 13.663 — Cr$ 61,20 — Dias: 22,
23 e 24-11-45 — 21-11-45).

Médico Cirúrgica Copacabana S. A.
(Em ORGANIZAÇÃO)

(Clinicas N. S. da Paz)

AssEMDLÉIA DEFINITIVA

Os Drs. Flávio Caldeira Brant e Jayme
Ferreira Landins na qualidade de funda-
dores da "Médico Cirúrgica Copacabana
S. A.", outróra "Medico Cirúrgica S. A.",
convocam os Srs. subscritores do capital
social para se reunirem no dia 5 de de-
zembro de 1945 às 16 horas na sala
na. 201-202, sobreloja do Edificio Lumex,
sito nesta cidade a Rua do México ne 15
a fim de, em Assembléia Definitiva, de-
liberarem sobre:

a) o laudo de avaliação dos bens que
deverão entrar para formação do capital
social;

b) a prestação de contas dos fundado-
res relativas às despesas da organização
o contratos;

c) a eleição de diretores e conselheiros;
d) os assuntos conexos previstos em

lei e no projeto dos estatutos.
Rio de Janeiro, 21 de novembro de

1945. — Os fundadores: Flavio Caldeira
Brant.	 Jayme Ferreira Landim.

(N.° 13.681 — Cr$ 97,90 — Dias: 22,
23 e 24-11-45 — 21-11-45).

Companhia Industrial e Mercantil
de Artefatos de Ferro

AssEmBItIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os senhores acionistas

para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no dia 1 de dezembro pró-
ximo vindouro, às 10 horas, na sede so-
cial, à Avenida Graça Aranha a.. 327.
7.0 andar, sala 711, a fim de deliberarem
sedam uma proposta da Diretoria para ven-
da de uns terreno de propriedade da So-
ciedade.

Rio de Janeiro. 21 de novembro de
1945. — Dr. Jaunte Pinheiro de Uthcla
Cintra, Diretor-Presidente. — Dr. Tramno
de Miranda Valverde, Diretor-Secretario.

(N.. 13.691 — Cr$ 61,20 — Dias: 22,
23 e 24-11-45 — 21-11-e3).

111.1..•

Instituto Brasileiro de Instrução
e Trabalho para Cegos
Convoca çdo da Assembléia

De acôrdo com o art. 21 do Estatuto em
vigor, convoco os associados do Instituto
Brasileiro de Instrução e Trabalho para
Cegos a fins de se reunirem em Assembléia
Gerai Extraordinária, na sede do mesmo à
Rua Remiro Magalhães ri.° 323, Engenho de
Dentro. 110 próximo sábado 24 do cor-
rente mês, às 17 horas em primeira con-
vocação e às 17 horas e 30 ninuma em
segunda e última, para deliberação sebre
q. seguinte ordem do dia

Alteração e ampliação do Estatuto.
Eleição da Diretoria e do Conselho Fis-

cal.
Posse dos eleitos.
Far-se-á necessário a apresentaçáo do

recibo de quitação referente ao usee de
novembro corrente.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1945.
— João B. de Albuquerque, President e In.termo

(Firma reconhecida no Cartório do 11..
Oficio cie Notas).

(N.. 13.642 — Cr$ 59,20 —• Dias: 21
e 22-11-45 — 20-11-45).
Centro do Comércio de Café do Rio

de Janeiro
AssnmeLÉIA GERAL oRDrNÁBIA

Primeira convocação
A Diretoria comunica que não se ha-

vendo realizado a Assembléia Gerel Or-
dinária designada para o dia 20 do cor-
rente, em virtude da impossibilidade da
distribuiçeo do Relatório dentro .o prazo
estipulada pelos Estatutos, resolveu mar-
car nova Assembléia Geral Ordinária (em
1.. Convocação) para o próximo dia 29
do corrente. às 15 horas, que terá por ob-
jeto o exame e aprovação do Relatório
e das contas da Diretoria, referentes ao
ano social 1944-45 e eleição do Conselho
Administrativo que deverá funcionar no
triénio 1945-46 a 1947-48, ficando para a
mesma convocados os Srs. Sécios.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1945.— Julio de Souza Avelar. Presidente.(N.° 13.658 — Cr$ 76,50 — Dias: 21,22 e 29-11-45 .— 20-11-45).

Associação dos Contadores do Im-
posto de Renda

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

De ordene do Sr. Presidente, eão con-
vidados os senhores Associados pesa se
reunirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, na sede da Associação, à steenicia
Rio Branco as. 118-120, 12.° andar, nesta
Capital, no dia 28 do corrente Ines, às
17 horas, a fim de deliberarem sôbre os
seguintes assuntos:

1. Eleição do Conselho Fiscal Provisó-
rio.

2. Instruções às Delegações Estadeai,
3. Exame das resoluções da 1 Con-

venção Nacional de Contabilistas.
4.Estudo das atuais condições tia pro-

fissão, em face da reforma do ensino.
5. Financiamento da revista.
6. Constituição da reserva para auellio-

funeral.
7. Interêsses gerais.

Caso não haja quorum, desde já fica mar-
eada segunda convocação para as 17 ho-
ras e 30 minutos e, se necessário, terceira
às 18 horas.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1945. — Alberto Cerqueira, 1. • Secretario.

(Ne 13.576 — Cr$ 30,60 — 19-11-45).

Jockey Club Brasileiro
ASSEMBLÉIA GERAL rXTRkORDMÁRL%

São convidados os senhores sócios fun-
dadores, remidos e efetivos com direito
a voto, a se reunirem na sede da sociedade,
à Avenida Rio Branco na. 193-7, no dia
29 de novembro de 1945, iss 17 horas, a
fim de, ene Assembléia Geral Extraordi-
nária, de acôrdo com os arts. 33 e 41,
parágrafo único dos Estatutos, procederem
• eleição do Presidente e de cargos vagos
na Diretoria e Conselhos • Consultivo e
Fiscal do Club para o mandato adminis-
trativo a findar em maio de 1948.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
1945. — Dr. Carlos Augusto de 'dello Fa-
lhares, Secretário.

(Ne 13.683 — Cr$ 61.20 — Dias: 22,
26 e 29-11-45 — 21-11-45).

Associação Profissional da Indústria
de Artefatos de. Borracha do Rio
de Janeiro

Rua México n.° 168, 8. 0 andar
Telefone: 22-7900 — Mo de Janeiro

EDITAL
Tendo o Ministério do Trabalho, Indús-

tria e Comércio, concedido o registro ofi-
ciai a esta Associação, convoca-se a As-
sembléia Gerai para o dia 7 de dezem-
bro de 1943, às 15 horas, na sede social, à
Rua México n 168, 8. 0 andar, nesta Capi-
tal. cosas o objetivo de deliberarem sôbre
a transformação da entidade em sinchcato
de claese, de acendo com a lei.

Silo convidados para a reunião Ora con-
vocada todos os associados e exercentes
da categoria econômica de artefatos de
borracha, na base territorial respectiva.
que abrange os limites do Distrito Federal
e do Estado do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1945. — Carlos Alberto Branda° elateins
de Oliveira, Presidente. — Antonio 11relo
Pereira, Secretario-Geral.

(Ne 13.646 — Cr$ 76.50 — Dias: 21,
22 e 23-11-45 — 20-11-45).

Emprèsa Gráfica "O Cruzeiro" S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDINÁR14

Priineira 00/1,70Cação
São convidados os acionistas da Em-

presa Gráfica "O Cruzeiro" S. A. a se
reunir em Assembléia Geral Extraordiná-
ria a se realizar na sede da sociedade,
à Rua do Livramento n.. 191, às 15 horas
do próximo dia 28 do corrente, a fins de
deliberar sôbre uma proposta da Diretoria
para aumento do capital social, alterarei()
dos estatutos e tudo o mais que interesse
aos fins da presente convocação.

Rio de Janeiro, 19 de lloaerilbeo de1945. — AntelM Aparecida Whitaker Gon-dim de Oliveira, Diretor-Presidente —
Ledo Gondim de Oliveira, Diretor-Geren-te. — Belarmino Austregesilo de Athayde,
Diretor-Secretario.

(Ne 13.592 — Cr$ 76,50 — Dias: 20,
21 e 22-11-45 —

Declaração..
Declaro que Meu certificado de con-

clusão do curso complementar jurídico st
acha na Faculdade Nacional de Filosofia.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1945. — José :gomes de Freitas Neto

(Firma reconhecida no Cartório Hugo
Ramos).

(N.° 13.644 — Cr$ 30.60 — Dias: 21,
22 e 23-11-45 -- 20-11-45).

Declaração à Praça
Declaro que nesta data me obrieuel

a vender o meu estabelecimento Comer-
cial, denominado "Café Macieira" sito à
Rua do Lavradio a.. 81, nesta capital.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1945. — José Maria da Fonseca Guerra.

(Firma reconhecida no Cartório do 16.*
Oficio de Notes).

(N ° 11.656 — Cr$ 24.50 — Dias: 21,
22 e 23-11-45 — 20-11-45).

Declaração
Declaro coe foi extraviada a minha car-

teira de estrangeiro. modelo 19, n.. 15) 600.
Rio de ,leineiro. 19 de novembro de 1945.

— João Artur Tavares de Oliveira.
(Firma reconhecida no Cartório Ruge

Ramos)
(N.. 13.574 — (er$ 24.50 — Dias: 20.

21 e 22-11-45 — 19-11-45).
Companhia iileira de Trans-

portes
(EM ORGANIZAÇÃO)

As:-.ernbléia Geral Constituinte
Primeira convocação

Tenda sido integralmente subscrite e
rianital da Sociedade em organização e
feito nos Bancos depositários do capital
social depósitos superiores ao que esta-
belecera o int 38. n.. 3. do Decreto-lei
n.° 2 627. de 20 ale setembro de 194(1. e
na forma smielda pelo Decreto-lei nerne-
re 5.958. de 1 de novembro de 1943. fi-
cam convidados todos os subscritorev de
ações a se reunirem no dia 29 de novem-
bro de 1945 às 15 horas à Avenida ala
Branco n o 10e. 6.° andar. sala 612. nesta.
Para em Assembléia resolverem sôbre a
ConeritIl i etio da Sociedade.

Pelos Fundadores — Cia. Brasile na de
Trensporte s — José dos Santos. Gerente.

(Ne 12.657 — Ore 70.40 — Dias: 21,
22 e 21-11-15 — 20-11-45).

Praça
A. nodrieites. Vales 8.: Cia. Ltda.. caie

trans estabelecidos com serraria à Rua
da Igrejinha n o 2. comunicam que ven-
deram, livre e desembaraçada de qualquer
ônus, a referida serraria. Tendo cessado
os seus negócios, realizado o ativo e li-
quidado o passivo, distrataram, nesta
data, a referida sociedade, que se deciara.
dissolvida e liquidada, para todos os efei-
tos legais.

Rio de Janeiro. 20 de novembro de
1945. — A. Rodrigues, Valles é, Cia. Ltda.

(Firma reconhecida no Cartório do 10.•
Oficio de Notas).

(N.. 13.652 — Cr$ 49,00 — Dias. 21,
22 e 23-11-45 — 20-11-45).

Casa de Saúde da Gávea S. A.
Dividendos de 1933. 1934. 1935, MS.

1940. 1.943 e 1944
A partir de 24 de novembro próximm

pegar-se-á na sede da Casa de Saiide da
Gávea S. A.. à Estrada da Gávea n. o 151.
das 14 às 17 horas, o valor dos dividendos
achas. à razão de Cr$ 300.97 por -40.

Os Srs. acionistas ou seus procurariores
deverão a presentar na Secretaria, desde
lá. as suas ações, a fins de receberem a
bonificação autorizada pela Assembléia
de 10 de novembro de 1945.

Rio de Janeiro. 16 de novembro de
1945. — pela Casa de Saúde da Gávea
S. A. — Flaviana Ledo Veios° Buena de
:ladrada. Presidente.

fere 13.6e9 — Cr$ 67,30 — Dias: 21.
22 e 23-11-45 — 20-11-45).

Edifício Ubiratan
AssrAIBLÉLA GERAL 01:DENÁRIA

Primeira convocação
Sem convidados os senhores proprietá-

rios ri se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária, no dia 30 do corrente • às 17.20
horas. à Rua Araújo Pôrto Alegre n.s 70.
8.0 andar, sala 802, escritório de Heurique
de Novaes, nesta cidade a fine- de exa-
minarem a prestação de contas e delibe-
rar sobre outros assuntos de interesse
geral.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1945.
— Henrique de Novais Filho, Administra-
dor.

(N.° 13.590 - Cr$ 67.30 — Dias: 20,
21. e 22-11-45	 19-11-45).
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PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0,40


